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Iniciados em 1998, promovidos pelo Centro de Estudos Africanos (CEAUP), Unidade 
de I & D do Ministério da Ciência e do Ensino Superior, e pela Faculdade de Letras 
da Universidade do Porto (FLUP), os Colóquios Internacionais sobre «Estados, Poderes 
e Identidades na África Subsarianan têm constituído um espaço de debate e alta 
qualidade científica, com a participação de reputados especialistas nacionais e 
estrangeiros de estudos africanos. 
Este VI Colóquio pretende desenvolver e analisar novas problemáticas e interpretações 
sobre o Islão na Africa Subsariana, nas suas múltiplas perspectivas e nos seus novos 
desafios. Para mulimizar os efeitos culturalmente totalizantes da globaliza~ão também 
nos domínios das culturas e sociedades religiosas, afigura-se necessária a análise 
comparada dos sistemas normativos dos valores africanos, numa interacção 
construcionista e complementar da tradição e da modernidade e das dinâmicas da 
multiculturalidade religiosa em África. 
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Prefácio 

ANT~NIO CUST~DIO GONÇALVES 

Iniciados em 1998, e promovidos pela Faculdade de Letras e pelo Centro de 
Estudos Africanos da Universidade do Porto, no âmbito da Unidade de I & D da 
Fundação para a Ciência e a Tecnologia, os Colóquios Internacionais sobre "Estados, 
Poderes e Identidades na África Subsariana" tomaram-se um importante momento 
de reflexão científica e de diálogo multicultural entre especialistas das diversas ciências 
sociais e humanas. Realizaram-se já os seguintes Colóquios: 

I - "Identidades, Poderes e Etnicidades na História da África Austral" - 1998 
I1 - Identidades, Poderes e Etnicidades na África subsariana: poderes, einicidades 

e conflitualidade em Angola e na Guiné-Bissau - 1999 
111 - Identidades, Poderes e Etnicidades na África Subsariana: Estado, língua e 

sociedade na África subsariana - 2000 
IV - Multiculturalismo, Poderes e Etnicidades na África Subsariana, integrado 

nas Comemora~ões do Porto 2001, Capital Europeia da Cultura - 2001 
V - "Globalização e Contextos Locais Na África Subsariana" - 2002 
VI - "O Islão na África Subsariana" - 2003. 

No âmbito dos trabalhos desenvolvidos pela linha de investigação "Estados, 
Poderes e Identidades na África subsariana", integrada na Unidade I & D, financiada 
pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia, publicam-se as Actas do VI Colóquio 
Internacional "o Islão na África Subsariana", realizado na Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto, nos dias 8,9 e 10 de Maio de 2003. 



Seja-me pcrmitido dirigir agradecimentos especiais: 

Ao Senhor Prof. Adriano Moreira, Presidente do Conselho Nacional para a 
Avaliação do Ensino Superior, figura referencial das Ciências Sociais e Políticas e do 
Pensamento Português Contemporâneo. Agradeço, muito penhorado, a honra que 
nos deu de proferir a Conferência Inaugural deste Colóquio; 

Ao Senhor Dr. Abdul Rehman Mangá - Presidente do Centro Cultural Islâmico 
do Porto, tambémem representação do Presidente dacomunidade Islâmica de Lisboa, 
Senhor Dr. Abdool Magid Vau.  

A análise de temáticas, tais como identidades políticas, sociais e culturais, 
conflitualidades culturais, étnicas e religiosas, cidadanias, poderes e etnicidades, 
cooperação e desenvolvimento, produção cultural e novos mercados, políticas contra 
as pilhagens do património de África, por antropólogos, economistas, historiadores, 
linguistas, politólogos e sociólogos, especialistas em estudos africanos, foi importante, 
sobretudo pelo questionamento de algumas visões eurocêntricas do desenvolvimento - 
em África e pelas rupturas metodológicas nas trajectórias e encruzilhadas de modelos 
conceptuais e teóricos. 

A importância e a actualidade deste VI Colóquio foram manifestas, não apenas 
pela participação de reputados especialistas nacionais e estrangeiros em estudos 
africanos e em islamologia, como também pela análise crítica e ampla discussão 
científica. O dinamismo científico e o espírito de convivialidade têm constituído as 
características dominantes destes Colóquios. É a tradicão de uma comunidade 
participativa, fundada na continuidade, na renovação e na abertura do diálogo, no 
confronto de perspectivas teóricas e metodológicas diversificadas. 

Nas comunicações apresentadas neste Colóquio entrecruzaram-se duas pers- 
pectivas teóricas. A primeira assentou na ideia de que o mundo contemporâneo se 
encontra num processo de homogeneização económica e cultural, ancorada, já não 
em lutas de classes ou de territórios, mas em lutas de identidades que se concretizam 
no aumento de conflitos étnicos e religiosos. Assim, e neste contexto, os 
fundamentalismos culturais e religiosos exploram o sub-desenvolvimento, o 
desemprego, a pobreza e as desigualdades sociais. É nesta perspectiva que Samuel 
Huntington concebe os conflitos maiores do século XXI, centrados na oposição "the 
West and the Rest", ou seia, entre a civilização ocidental e os mundos islâmicos e 
confucionistas. Trata-se, como é evidente, de uma perspectiva redutora, pois ignora 
ou minimiza os grandes conflitos étnicos e religiosos, nomeadamente em África. 



A segunda perspectiva acentuou a necessidade de repensar e realçar a distinção 
entre a vertente universalizante da modernidade e o isolamento das sociedades 
tradicionais, das comunidades rurais e das minorais étnicas culturais. 

Assiste-se, hoje, a um processo de homogeneização, ligado a movimentos de 
mestiçagens culturais e religiosas, a inter-relações generalizadas com trajectos muito 
diversificados e uma história já longa de contactos de culturas, com afrontamentos e - 
interacções, manifestas sobretudo no tempo das missões cristãs e das contra-missões 
que aquelas suscitaram. Este processo de interacção de culturas e religiões escapa, 
por vezes, ao poder dos Estados, enquadrando-se nos fenómenos de globalização. A 
expansão do Isláo é disso um exemplo paradigmático. 

Estas mutações colocam novos questionamentos à construção da cidadania e à 

gestão da democracia, ou seja, uma gestão, tanto mais ampla quanto possível, da 
diversidade, do reconhecimento dos outros e da alteridade. Ora, uma das carac- 
terísticas fundamentais desse conhecimento reside no diálogo com as outras religiões 
e culturas. Este diálogo é criador, no sentido de que integra grupos e movimentos 
regionais, religiosos, étnicos, linguísticos, de género e de movimentos a favor dos 
direitos humanos e da defesa da paz. 

Hoje o centro único, integrador e hierarquizado á volta de um valor dominante 
que dava a sua legitimidade axiológica aos valores específicos, foi substituído por 
centros múltiplos, compósitos e efémeros, em que as fracturas sociais são cada vez 
mais desestruturantes e nas quais é evidente a subjugação das identidades culturais 
às leis do mercado. 

Este Colóquio procurou ultrapassar o quadro "objectivista e essencialista" das 
definições estáticas e analisar, antes de mais, a centralidade das estratégias sociais e 
culturais, contrariando lógicas lineares, positivistas e tecnocratas das estratégias 
económicas; e analisar, igualmente, o confronto com a globalização e a 
multiculturalidade, ou seja, os movimentos reversíveis entre os particularismos da 
cultura religiosa e os valores universais da modernidade. 

Três objectivos ou grandes eixos de reflexão pluridisciplinar atravessaram este 
Colóquio: 

O primeiro referiu-se ao confronto com as mudancas culturais num mundo 
globalizado e individualizado que agudiza as rupturas sociais. Para minimizar os 
efeitos culturalmente totalizantes da globalização nos domínios das culturas e 
sociedades religiosas, tornou-se necessária a análise comparada dos sistemas 
normativos dos valores africanos, na conjugação da tradiqão e da modemidade. 



O segundo convocou a temática da gestão da diversidade religiosa e da construção 
da cidadania que assegure a autonomia e o respeito pela diferença, pela alteridade, 
perante fenómenos avassaladores de burocratização, de fundamentalismos e de 
indústrias culturais e mediáticas que podem coarctar os direitos fundamentais e os 
princípios da igualdade. Neste contexto, torna-se imperioso o diálogo, não imposto 
mas proposto, e o caminho da tolerância sentida e vivida, certamente através de 
respostas múltiplas, divergentes e cruzadas. 

O terceiro objectivo salientou o desafio histórico para a Europa que o Islão 
constitui. Donde a necessidade do reforço de novas configurações de solidariedades, 
na luta enérgica e sinérgica contra a exclusão, o racismo e a xenofobia, pela imple- 
mentação de modelos de cooperação científica e cultural. 

Desejamos que estas solidariedades, para lá das fronteiras nacionais, políticas 
ou ideológicas, sejam um marco privilegiado no aprofundamento do diálogo entre 
Portugal e África, nomeadamente nos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa, 
pela singularidade que os constitui e pela universalidade que os relativiza. Assim, 
este Colóquio pretendeu fazer uma análise profunda e transversal da diversidade de 
opiniões e dos olhares cruzados e plurais, com reflexões inovadoras e críticas sobre o 
passado e novos olhares sobre os desafios do presente e do futuro. 



Conferência 
Inaugural 





O fim da guerra friamarca o início do desenvolvimento de uma conjuntura cujos 
traços dominantes não foram previstos por nenhuma das múltiplas instâncias 
prospectivas organizadas pelos Estados e pelas organizações internacionais. 

Em vez de uma consolidada paz pelo direito. foi a tese das guerras sem fim que 
parece corresponder melhor ao estado de natureza em que delapidam vidas, recursos, 
e valores. 

Próximo da nossa experiência nacional, pense-se em como Angola viveu em 
guerra desde que em 1975 lhe foi reconhecida a independência, ou na anarquia em 
que continua mergulhada a Guiné-Bissau, até na dificuldade com que a sociedade 
civil de Timor parece receber o desafio do acomodamento à libertação da Indonésia. 

Por outro lado, para que não pareça que tal situação é específica do fim do império 
português, recorde-se o drama do Sudão desde 1955, do processo iniciado no Zaire 
com a tomada do poder por Mobutu Sese Seko em 1965, do afundamento da ordem 
na Libéria e na Serra Leoa, do genocídio do Como de África. Tudo isto enquanto, 
sobre os destroços daimplosão daURSS, foi pregada a convicção de que a democracia, 
os direitos do Homem, e a economia de mercado, tendiam para serem reconhecidos 
como valores comuns da Humanidade. Tudo inspirando uma teoria do fim da história, 
que finalmente mais parece apoiar um unilateralismo americano em exercício, do 
que apaziguar os conflitos históricos entre etnias, nacionalismos, ideologias, culturas, 
e projectos estratégicos estaduais e de poderes erráticos ameaçad~res.~ 

' Presidente do Conselho Nacional de Avaliação do Ensino Superior. Professor Emérita da 
Universidade Tecnica de Lisboa. 

i C. Geffray, Lo cause des nmtes au Mozambiaue, Karthala, Paris, 1990. R. Marcha1 e C. Messiant, & 
Cheniins de laouerreet de lamir .  Fins de conflif en Aíriaue orienfnle etausfrnle, Karthala, Paris, 1997. T. Hodges, 
A n d a  from Afro-Stalinisni to Petro-Diamond Caoitalism, James Curre-Indiana University Press, Londres, 
2001. 



A ideia de que a lóeica da anarauia, revisitada por Barry Buzan (1993), e 
desenvolvida por Hedley Bull (1977), era o conceito mais apropriado para tentar 
compreender o processo, também encaminhou no sentido de repor os conceitos que 
animaram a visão europeísta do mundo anterior à época da globalização. 

Foi na década de 1880 que James Lorimer, um jusnaturalista de nomeada, resumiu 
a doutrina ocidentalno sentido de que a Humanidade estava dividida em três áreas, 
civilizada, bárbara e selvagem, sendo que aprimeira compreendia as nações da Europa 
e das Américas, elas próprias organizadoras e únicos membros da verdadeira 
comunidade internacional. Entre os bárbaros inclui a Turquia, Pérsia, Sião, China e 
Japão, ficando o resto do mundo para a responsabilidade colonizadora, uma visão da 
qual resta menção expressa no estatuto do Tribunal Internacional de Justiça, que 
autonomiza o direito comum dos Estados civilizados entre as fontes do direito 
internacional. 

Esta lembrança de não muito antiga conceptualização euromundista das áreas 
do mundo ainda não globalizado do ponto de vista da teologia de mercado, é feita na 
data em que o esgotamento do modelo colonizador ocidental comesa a ser substituído 
por ensaios de hegemonia ainda não completamente definidos. 

Naquele modelo colonizador cada uma das soberanias ocidentais, sobretudo da 
frente marítima atlântica, proclamava uma responsabilidade ética, por distante que a 
prática estivesse dos princípios: evangelizar foi assumido pelas soberanias 
peninsulares, espalhar as luzes era alegado pelos franceses, levar a civilização às 
regiões mais afastadas era anunciado pela Inglaterra. 

A medida que as legiões foram chamadas às várias Romas europeias, a 
Cooperacão Norte-Sul apareceu como resposta a uma visão conflituosa que alastrou 
pelo antigo Sul colonizado, e como nova técnica de proeminência moralizada dos 
países membros daquilo que o maoísmo chamou a cidade ~lanetária do Norte. 

São vários os factores que, depois do fim da guerra fria, acentuaram as 
ambiguidades das chamadas políticas de cooperação. Em primeiro lugar é de notar 
que as soberanias coloniais, em retirada, pareceram mais de uma vez pretenderem 
que tal facto se traduzisse na transferência das despesas improdutivas para os 
orçamentos locais dos novos Estados, guardando uma área de intervenção económica 
privativa a delimitar com as organizações multilaterais em progresso. 

' Barry Bwa i i ,  Charles Jones, Richard Liille, Tlze lovic o/.innrcliil. Colurnbili Cnivcrsity Press, ‘lava 
Ycrk, 1493 Hedley Biill. A .SoricdodrA>,izqc-Z, Editorli da L'niversidadcde Brasilia, S. Paulo, 2001, psó. 48. 



Assim é que o Fundo Monetário Internacional e o Banco Mundial não escaparam 
à crítica do compromisso com os interesses dos Estados dominantes na cena mundial, 
a França procurou assegurar uma eficácia de gendarmerie no âmbito da acção tropical 
da União Europeia no quadro das Convenções de Lomé, o Reino Unido tenta preservar 
a Comunidade Britânica e a relação privilegiada com os EUA, e Portugal ensaia a 
solidariedade horizontal da CPLP.4 

Mas é visível que, como sublinharam Jean-Jacques Gabas e J. Coussy, se verificou 
"uma fadiga da ajuda" depois da queda do Muro em 1989, e uma reorientação política 
muito vinculada ao novo estatuto dos países da Europa central e oriental, atraidos 
para a segurança da NATO e para o desenvolvimento da União Europeia. De acordo 
com as referidas análises, foi a África subsariana, e os países da Africa do Norte e do 
Médio Oriente que viram declinar a ajuda, com especial incidência nas  primeira^.^ 

As motivações para que esta mudança se tenha acentuado a partir da década de 
noventa não dizem apenas respeito a perspectivas de interesse específico dos países 
doadores, e a mudanças dos projectos políticos abrangentes do espaço europeu. Talvez 
tenham presença no processo, como foi observado, as diferenças de conceitos 
operacionais, designadamente o facto de designações como pobreza, associação, 
governo democrático, cooperação, não terem o mesmo conteúdo para os decisores 
locais e para os governos, organizações não governamentais, instituições financeiras 
e empresariais que sustentam os programas de desenvolvimento. 

Uma área onde a diferença de conceito do bom governo, que para os ocidentais 
significa ideologicamente democracia, se depara com antagonismos fundamentais. 

Em primeiro lugar porque a herança histórica dos colonizadores, mesmo os que 
eram na sede democracias estabilizadas, não foi a do modelo democrático. Trate-se 
do Reino Unido, da França, da Bélgica, da Holanda, de Portugal, ainda que as 
autoridades coloniais tivessem designações variadas como vice-rei, alto-comissário, 
governador, o facto comum é que a concentração dos poderes era a regra, e o modelo 
democrático estava ausente. 

O objectivo das lutas descolonizadoras, ou armadas ou não ultrapassando o 
diálogo político, foi o de assumir aquele poder alienígena longamente exercido, e 
não submetido às cautelas organizacionais de Montesquieu. 

Rapport 1998, OCDE, Paris, 1999. GEMDEV, L? Conuentiade Comité d'aide au dévelo~pement 
Lomé en uestion Karthala, Paris, 1998. 

JUCouss): 1.1, Gabas, Crises Financiéres et modéles de caaperation. ~'Bconomie Politique. na. 2, 
Altematives Économiques, Paris, 1999. 



Ainda quando os líderes tiveram formação nos centros universitários metro- 
politanos, o certo é que a divisão dos poderes entre legislativo, executivo e judicial, 
mais a formação dos corpos de intervenção que são o aparelho administrativo, o 
aparelho diplomático, e o aparelho militar, com a reserva de que o mesmo titular não 
pode pertencer a mais de uma das fileiras, exige uma dimensão das elites dotadas de 
competências técnicas, e uma vinculação à cultura específica do modelo, que não foi 
parte considerável do legado colonial. 

Por isso a luta intema pela posse do poder integral se desenvolveu para além do 
combate contra o colonizador, e da obtenção da independência. 

Também aqui a interpretação ocidental recorreu com frequência ao conceito de 
guerra civil, talvez pouco indicado para conflitos entre formações que deveriam elas 
próprias assumir o objectivo de estruturar a inexistente solidariedade nacional, mas 
que em primeiro lugar pretendiam apoderar-se do poder total sobre o território e em 
relação a todas as comunidades que o modelo colonial tinha acantonado dentro das 
fronteiras herdadas. 

Não será necessário recordar violências como a do genocídio cometido no Biafra, 
ou a longa guerra de Angola, ou a luta pelo poder na Etiópia, convindo em todo o 
caso não esquecer que, durante a guerra fria, a rivalidade dos Blocos Militares teve 
ali presença, lutando por interposta entidade, e desenvolvendo um comércio de armas 
que continua a exibir os resultados noutras latitudes, como acontece no Iraque. Se a 
mudança de 1989 fez diminuir a importância daquele factor, o certo é que na entrada 
deste milénio a violência intema está viva na Nigéria, na África do Sul, no Burundi, 
em Madagáscar, na Libéria, no Sudão, na Serra Leoa, na Guiné, ao mesmo tempo que 
parecem desvanecer-se os carismas dos homens excepcionais como Leopold Séder 
Senghor e Mandela, para voltarem a emergir lideranças como a de Mugabe no 
Zimbabwé. 

A percepção dos doadores foi recusando orientar a ajuda para regimes 
caracterizados pela desviada utilização dos fundos, ao mesmo tempo que os anuais 
relatórios do PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento) mostram 
que os fluxos não se reflectem na melhoria da qualidade de vida, na saúde, na 
alimentação, na alfabetização, isto é, nos indicadores do desenvolvimento humano 
sustentado. Trata-se do referido fenómeno da "fadiga da ajuda". 

As próprias Convenções de Lomé, renegociadas em 1995no quadro de um pouco 
confessado projecto de reconstruir a Euroáfrica, e abrangendo os países ACP, da África, 
das Caraíbas e do Pacífico, condicionou as ajudas por uma reorientação política no 
sentido de exigir o respeito pelos direitos do Homem, pelo multipartidarismo, pela 



gestão aceitável do Estado, em suma pelo modelo democrático que não consta do 
legado colonial. 

Por seu lado, a OCDE (Organização de Cooperação e de Desenvolvimento 
Económico) pretendeu monitorizar o desastre africano programando obter, até 2015, 
a redução da miséria em cinquenta por cento, a redução de dois terços da mortalidade 
infantil até aos cinco anos de idade, assegurar a alfabetização. 

Amultiplicação dos projectos não impediu o agravamento das condições gerais 
de África, ao mesmo tempo que os arranjos políticos na cidade planetária do Norte, 
incluindo os conflitos armados, deixaram aprofundar a fadiga da ajuda ao continente 
mais perdido do mundo, levando a substituir o conceito da solidariedade proclamada 
nos textos pelo conceito daÁfricaúti1, àmargem dos dramas das populações: petróleo, 
diamantes, metais raros, mercado de armas, tráfego de influências, teologia de 
mercado. 

No decénio de 1990-2000, a Ajuda para o Desenvolvimento (ADP) concedida 
pelos países da OCDE caiu de 29%, eno mesmo período "a ajuda recebida pela África 
passou de 32 dólares por habitante e por ano para 19 dólares". 

Assim como este trânsito da África para o estatuto de Áfricaútil pareceu acentuar- 
se com a queda do Muro de Berlim em 1989, agora, depois dos atentados de 11 de 
Setembro de 2001, parece repor-se o continente no jogo global contra o terrorismo: 
trata-se de controlar o avanço do islamismo, das migrações que invertem os termos 
de referência coloniais para fazer surgir a questão dos "trópicos na Europa", das 
epidemias, do dinheiro sujo, uma renovação da polemologia do século XXI que 
inquieta visivelmente os Estados Unidos da América, a França, e a Alemanha, esta a 
dotar-se de uma política africana. 

Trata-se de renovar o interesse por uma população que se multiplica e resiste, 
mas que se inscreve entre as mais pobres do mundo, com um subdesenvolvimento 
grave, vítima da fome e das epidemias em que se destaca a sida, com gerações que 
não conheceram mais do que a guerra. 

As coisas não são tão deprimentes na por vezes chamada África Branca, que vai 
do Magreb ao Egipto, e cuja instabilidade política é também inquietante. Mas aÁfrica 
subsariana, com cidades de refúgio desmesuradas, pouco representa na globalização 
da economia, e necessita prioritariamente de ajuda humanitária, com uma população 
jovem, na qual 60% tem menos de vinte anos, e precisa urgentemente de futuro. 



Anova época marcada pelo ataque de 11 de Setembro viu reaparecer a África na 
agenda internacional quando o G-8 reuniu em 26 e 27 de Julho de 2001 no Canadá, e 
decidiu reformular a dimensão da ajuda ao desenvolvimento, com um crescimento 
significativo para o período de 2002 a 2006, ao mesmo tempo que se procederá a uma 
redução da dívida pública. Os factos, segundo os críticos, não acompanham as 
intenções, porque nem os EUA nem a União Europeia mostraram a disposição de 
dimimuir o proteccionismo que obsta à importação dos produtos agrícolas africanos, 
de que os países da área muito dependem, para além do petróleo. A mensagem de 
resposta da Organização da Unidade Africana, de 9 de Julho de 2001, reunida em 
Lusaka (Gãmbia), anunciou uma aproximação às exigências de respeito pelos valores 
democráticos e do bom governo, e a presença de quatro Chefes de Estado africanos 
em Kananaskis consolidou a esperança de que o conceito da África útil, que foi 
dominante na última década do século passado, possa ser finalmente eliminado a 
favor da superação da marginalizarão e do abandono. A atitude internacional será 
muito dependente das atitudes internas do continente. O facto irrecusável (PNUD) é 
que em 1980 os africanos eram 22 vezes menos ricos que os americanos, e que na 
entrada deste milénio o são 86 vezes. Sugiro que o globalismo económico da época 
assuma que o passivo também é global. 

Para ajudar a tornar claro o sentido do angustiante conceito da África útil, 
terminarei fazendo referência a um livro de Julia Blackbum, intitulado A Última ilha 
do Imperador. Trata da ilha de Santa Helena, descoberta em 1502 por João da Nova 
vindo da Índia, na qual morreu Napoleão, e que supostamente teve por primeiro 
habitante, também condenado e sem mais companhia, um português Femão Lopes 
que actualmente ali vive na memória popular. 

Depois de relatar a evolução da dependência da ilha para com os sucessivos 
soberanos, a autora faz a proposta desta síntese: "Em 1651, a ilha tomou-se aquilo 
que se designava na altura uma feitoria. Deixara de ser considerada um porto de 
escala para os navios de passagem e começou a ser vista como um entreposto 
comercial, possuído e gerido por um consórcio de negociantes ingleses conhecido 
como Companhia das Índias Orientais. Estabeleceram-se na ilha um governador e 
um grupo de funcionários administrativos que tinham a seu cargo a operação da 
feitoria, mas todas as decisões importantes tinham de ser tomadas pelo conselho de 
administração, que se reunia na sede da Companhia, em Londres. Nenhum dos 
directores vira alguma vez Santa Helena e, portanto, quando eranecessário responder 
a um pedido urgente, tornava-se-lhes difícil compreender a natureza exacta do 
problema. Para além disso, era preciso pelo menos um ano - e às vezes muito mais - 
para uma comunicação chegar a Inglaterra e voltar. ACompanhia não era responsável 
perante ninguém a não ser os seus accionistas e tinha um objectivo simples e único: o 
lucro. 



Foi assim que tudo o que pertencia a Santa Helena - as suas rochas, as suas 
árvores, o solo, as aves que voavam sobre ela e as criaturas marinhas que nadavam 
no mar à sua volta, assim como as pessoas e os animais que a tinham adoptado 
recentemente como seu novo lar - passou a ser visto em termos de dinheiro que 
poderia render à Companhia ou que a Companhia esperava obter com a sua venda". 

O processo colonizador não correspondeu em todos os lugares a esta tremenda 
imagem, e faz parte do legado português uma contribuição que, do Brasil a Timor, na 
linha dos 3 AAA (Ásia, África, ~mérica Latina) tem presenqa muito valiosa na história 
do encontro dos povos e culturas. 

Mas os defeitos das virtudes da descolonização que se processou no século 
passado projectaram-se na relação de "cidade planetária" do Norte com "o campo 
circundante do Sul", em termos de crescer a atitude da primeira, que se recusa a 
participar responsavelmente nos destinos dos povos dos territórios do Sul pobre, 
visto este em termos da utilidade que os seus recursos -petróleo, diamantes, metais 
raros - têm para o funcionamento das sociedades afluentes e de consumo. 

No clima de ansiedade que vivemos, causado pela segunda guerra do Iraque, já 
o Presidente Thabo Mbeki se declarou alarmado (8 de Abril de 2003) por antever que 
o critério económico da utilidade, induz a inversáo do processo da descolonização 
que foi enquadrado pela ONU, no sentido de vir do exterior, imposto pela força, um 
modelo de govemação local. 

Este sentimento não é certamente o melhor dos alicerces para que uma nova 
ordem venha rapidamente colocar um ponto final na anarquia madura em que se 
transformou a vida internacional. 





Comunicações 





ISLAMISM0:AS FRONTEIRAS DE UM CONCEITO 

ADELINO TORRES' 

O "islamismo político", quer dizer a versão radical e, por assim dizer, enviesada 
de um islão indevidamente politizado, ou melhor, ao serviço de uma determinada 
concepção do político, ocupa actualmente um lugar de destaque no contexto 
internacional e nas preocupações dos analistas. 

Este conceito de "islamismo político" é aqui entendido como distinto da religião e 
da cultura muçulmana propriamente ditas e tomado numa acepção particular. Nesse 
sentido, "islamismo" distingue-se claramente de "islâmico" ou "muçu1mano"na medida 
em que o islamismo caracteriza, a meu ver, uma filosofia retrógrada que recusa o 
racionalismo e a modemidade, preconizando, entre outros, um retomo a valores 
medievais próprios do século VII, aindissociabilidade do político e do religioso como 
forma de organização social, a reposição do sistema do califado, a aplicação estrita e 
interpretada unilateralmente da Charia (lei corânica) tal como era entendida há catorze 
séculos, a repressão da mulher ou a utilização abusiva do religioso ao serviço de um 
projecto social desfasado dos progressos e aquisições da ciência desde pelo menos o 
século XVIII na Europa e divulgado desde então no resto do mundo enquanto processo 
civilizacional sobre o qual assenta o desenvolvimento e o progresso que caracterizam 
as sociedades modernas, em especial do Ocidente. 

Deve sublinhar-se que se o islamita reivindica geralmente a sua condição de 
muçulmano, a maioria dos muçulmanos não é islamita no sentido da radicalidade 
acima apontada. Por outro lado é conveniente relembrar, como notou Samir Amin, 
que a distinção entre "islamitas moderados" e "islamitas radicais" (eufemismo para 
caracterizar, em muitos casos, os terroristas) é algo falaciosa, na medida em que ambos 
partilham os mesmos critérios filosóficos, históricos e sociais, apenas diferindo 
(provisoriamente?) na acção. 

O ataque de Nova Iorque em 11 de Setembro de 2001 deu ao terrorismo islamita 
um lugar de destaque na teoria dos conflitos internacionais, quer pelo seu carácter 
inédito de violência, quer pela eliminação aparente de todas as fronteiras da 
racionalidade, na medida em que implica a morte indiscriminada de vítimas e 



criminosos e não exclui o emprego futuro de armas de destruição massivas com 
consequências dificilmente imagináveis. 

Este fenómeno suscitou as mais variadas análises na procura das suas causas e 
possíveis consequências futuras. 

Amais frequente situa-se no plano da economia. Nessa óptica, seria o subdesen- 
volvimento dos países do Médio Oriente e a miséria de grande parte das suas 
populaqões que estariana origem desse novo tipo de terrorismo, suscitado por revolta 
e ressentimento que teriam as suas raízes na ocupação colonial desses países pelas 
potências europeias nos séculos XIX-XX. 

Esta tese tem, naturalmente, alguns fundamentos. É certo que a injustiça e a 
pobreza extrema provocam rejeições que são, pelo menos, um.terreno fértil para 
eventuais derivas de comportamento social de resultados imprcvisíveis. Sem dúvida 
que é aí que os terroristas recrutam parte dos seus operacionais e é lá também que 
beneficiam frequentemente de numerosas simpatias, tanto mais que, face à 
inoperância, corrupção e despotismo de governos dos países árabes, os islamitas 
aparecem como uma espécie de "justiceiros" que põem em causa os motivos - reais 
ou aparentes - que, estão na origem do ressentimento das populações. O subdesen- 
volvimento económico, em particular, é visto como uma consequência directa da 
dominação ocidental, especialmente americana, e as teorias anti-imperialistas têm 
ainda grande voga, apesar da realidade histórica nem sempre corresponder às 
interpretações redutoras que dela são dadas. 

Nessas condições, os governos do Médio-Oriente escamoteiam mais facilmente 
as suas próprias responsabilidades nesse processo. Por exemplo, as políticas 
económicas seguidas depois das independências foram, na maior parte dos casos, 
desfavoráveis ao desenvolvimento. Neste aspecto, as estratégias de industrialização 
por substituição de importações tiveram modalidades comparáveis aos da África 
Subsaariana e os seus resultados foram igualmente negativos, na medida em que 
traduziram em nacionalismos estreitos e proteccionismos de curto alcance que apenas 
serviram para enriquecer uma minoria política e social, em detrimento da grande 
maioria dos cidadãos. Isto teve como resultado um surto de corrupção nos países 
árabes, o qual foi acompanhado por autoritarismos antidemocráticos ou mesmo 
opressivos, aplicados em nome de uma "modemidade" que pouco beneficiou as 
populações. 

É evidente que os movimentos integristas aproveitaram essa situação para 
imporem as suas teses e aumentarem a sua influência a todos os níveis. 

Incapazes de dar uma resposta democrática a esta situaçáo, os governos optaram 
pela repressão ou, em muitos casos, por concessões oportunistas aos islamitas no 
convencimento de que estes "moderariam" as suas posições, o que raramente 
aconteceu, fornecendo mesmo novos meios para consolidarem e alargarem o seu 
poder a todos os sectores da sociedade. 



No entanto, como a prática veio a demonstrar, os dirigentes islamitas não são, na 
sua maioria, recrutados entre os "damnés de la teme" descritos por Franz Fanon, mas 
sim entre a burguesia remediada ou abastada dos meios urbanos que usufruía de um 
nível de instrução (não falo aqui de "cultura") acima da média. 

Apesar de tudo o fechamento económico por uma estratégia de industrialização 
por substituição de importaqões (ISI) mal concebida, quer dizer vista como um fim 
em si e não como uma etapa de transiqão para uma verdadeira integração na economia 
mundial, como aconteceu com a Coreia do Sul, por exemplo, agravou a situação 
económica do Médio Oriente e contribuiu certamente para o aumento de tensões. 

Igualmente grave foi a entrega da responsabilidade da Educação nacional aos 
religiosos ou sob a sua influência directa, o que comprometeu a renovação das 
mentalidades, aniquilou o espírito crítico de uma grande parte da juventude e 
comprometeu tudo aquilo que tinha sido conquistado pelo Nadha (renascimento 
árabe), movimento que floresceu no Médio Oriente de finais do século XIX aos anos 
20-30 do século XX no plano do racionalismo cultural, da formaqão científica e da 
criatividade dos espíritos, de que é exemplo a extensa enotável obra de Taha Hussein 
que sintetiza, no dizer de um autor, todo o espírito do Nadha, entre muitos outros 
pensadores e artistas que então surgiram. 

Os governos árabes sacrificaram esses movimentos de renovação intelectual que 
anunciavam um "renascimento" promissor em todos os planos da actividade, a um 
panarabismo ideológico eivado de demagogia, desligado das reais e mais imediatas 
necessidades dos países do Médio-Oriente e suas populações, conducente a 
desperdícios financeiros (sobre-armamento, corrupção, projectos megalómanos), 
equívocos políticos (a absurda e infrutíferaunião entre o Egipto e a Síria, por exemplo) 
e, sobretudo, a um desastre cultural e científico de que é hoje aproveitado pelas 
ideologias redutoras e simplistas, aparentemente de cariz "religioso", que, sob várias 
formas de integrismo, dominam a região, do Irão à África do Norte. 

Isso significa também que o islamismo irracionalista não deve ser confundido, 
como por vezes acontece em teses defendidas por certos observadores, como uma 
espécie de característica "inata", própria dos povos árabes. Se os autores árabes que 
lutaram e lutam em nome das Luzes, da razão e do progresso científico e cultural 
universalista, são frequentemente obrigados a fazê-lo no Ocidente e não dos seus 
próprios países, é essencialmente porque o processo político nestes últimos retomou 
e consolidou os impasses filosóficos em que a cultura muçulmana caiu desde os 
séculos XIII-XIV. De facto, os grandes pensadores muçulmanos como Averróis, Ibn 
Khaldun e outros tinham aberto a via a um racionalismo que poderia ter evoluído 
paralelamente ao pensamento teológico. Foi esse, aliás, o caminho seguido por Tomás 
de Aquino, Guilherme d'Ockan e outros pensadores daIdadeMédia. Tal pensamento 
progrediu no Ocidente, apesar da Inquisição, e favoreceu ou, pelo menos, não impediu 
de maneira significativa, a eclosão das ideias saídas mais tarde da Revolução Francesa 
e do Século das Luzes. 



Pelo contrário, o império muçulmano e, desde logo, a sua influência cultural, 
que tinha sido florescente, irá registar um recuo considerável, como observou Bemard 
Lewis, mercê de vários factores históricos: a expulsão dos árabes da Península ibérica 
a ocidente, as invasões mongóis a oriente e as cruzadas que se prolongaram durante 
dois séculos. 

O irracionalismo dos islamitas não é portanto um qualquer atavismo inerente à 
cultura árabo-muçulmana, mas a perversão dos seus valores históricos essenciais 
ligada a incidentes históricos que a isolaram do resto do mundo e foram em grande 
parte responsáveis pelo seu atraso. Este não é apenas temológico, como por vezes se 
pretende, mas cultural e científico, na opinião de autores árabes preeminentes, como 
Mohamed Charfi. Daí a sã reacção do Nadha cuja experiência foi, infelizmente, 
abandonada ou sabotada pelos ideólogos e políticos autocratas depois das 
independências, na sequência da Segunda Guerra Mundial. 

O islamismo integrista é pois, antes de mais, um processo de conquista do poder 
político que se serve de todos os meios ao seu alcance para construir uma sociedade 
anacrónica e obscurantista, a única que o seu ressentimento medíocre é capaz de 
conceber para resistir aos desafios da modemidade. Essa atitude é essencialmente 
virada para o passado e culturalmente suicidária. Os extremos a que ela conduz são 
já visíveis, tanto nos actos de violência terrorista como nas políticas que os governos 
árabes continuam a seguir, quase sem excepção. 

A coragem exemplar com que muitos intelectuais árabes enfrentam esta situação 
nos seus países deveria merecer uma muito maior atenção e apoio dos intelectuais 
europeus e americanos que não se resignam a complacência, à indiferença ou ao 
"politicamente correcto". Defender os intelectuais muçulmanos, laicos ou crentes, que 
lutam pela liberdade, por valores universais e pela "sociedade aberta", é não apenas 
uma necessidade no próprio interesse dos países desenvolvidos mas uma urgência 
universal. 



O SUFISMO EA ISLAMIZAÇÃO 
DA ÁFRICA SUBSARIANA 

A doutrina muçulmana consagra o princípio da oração feita pelos fiéis 
directamente a Deus, com exclusão de intermediários, sejam sacerdotes, santos, anjos 
ou outras figuras tutelares dos devotos. Aúnica intercessão (shafâa) admitida seria a 
de Maomé em relação aos seus companheiros'. Chefe de estado e profeta, Maomé 
privilegiava a acção em vez da contemplação, e consagrava deveres tais como o da 
oração cinco vezes ao dia, o jejum do Ramadão, a peregrinação a Meca como lugar de 
referência da nóvel religião e a esmola legal que surgia com o valor de indeclinável 
laço de solidariedade social. A única exigência feita àqueles que pretendiam aderir 
ao novo credo era a proclamação sincera da profissão de fé (shahâda), resumida na 
fórmula "não há outra divindade a não ser Deus, Maomé é o enviado de Deus (lâ ilâh 
ilâ Allâh, Muhammad rasfil Allâh). O convertido era e continua a ser o único juiz terreno 
da sinceridade assumida perante a comunidade. 

O rito adoptado para o desempenho fiel dos preceitos exigidos pelos "pilares" 
do Islão, de inspiração racionalista, não convidava a aprofundar os aspectos interiores 
da Fé e a motivar a aventura espiritual de uma aproximação a Deus, tal como propõem 
os místicos. Como religião positiva, com obrigações práticas numerosas a cumprir, o 
muçulmano devia procurar o bom desempenho das prescrições do Alcorão e da Sunna, 
e evitar a introspecção espiritual e a via mística, que poderia levar, em época difícil 
para a comunidade dos fiéis, a afastar os seus adeptos da participação activana defesa 
e propagação do seu Credo. 

O sufismo é o misticismo muçulmano. O termo deriva de sfiflque designa "uma 
pessoa piedosa, idealista, afastada dos bens e das  honra^"^. Em árabe, essa orientação 
religiosa chama-se tasawwuf, palavra da mesma raiz da anterior e que parece derivar 
do termo sQf, "lã", tecido usado por esses homens, com similitude provável com o 
vestuário dos monges cristãos. Omisticismonão se confunde com o ascetismo, apesar 
de muitos místicos serem ascetas. O último termo designa uma renúncia aos prazeres 

' Cf. M. GaudefroyDemombynes, Les Instifutions Musulnranes, 3" ed., Paris, 1946, pág. 56. 
G.C. Anawati e Louis Gardet, MystiqueMusulrnane. Aspects et tendances. Erpériences et techniques, 2' 

ed., Paris, J. Vnn, 1968, p6g. 13 e n. 1. 



e a tudo aquilo que possa levar ao prejuízo dos valores ou à perda das virtudes morais. 
A mística impõe uma experimentação pessoal dos métodos que possam conduzir o 
crente próximo de Deus. Trata-se, assim, de uma via (tariq) ou caminho, que impõe 
aperfeiçoamento, estudo e contínuo ensaio dos métodos para prosseguir na senda 
estreita que deve conduzir ao Ser divino. A exigência de aprendizagem e de imitação 
originou a formação de escolas e confrarias em que os noviços (murid) procuravam, 
junto do mestre, conhecer ou encontrar esse anelo supremo de Deus, a beatitude do 
conhecimento ou o sentimento dessa integraqão que levou al-Haüâj (início do século 
X) a exclamar: anâ al-Haqq (eu sou Deus), e que o levaria ao cadafalso acusado de 
blasfémia. O seu martírio, ocorrido em Bagdade, no ano de 922, teve uma iduência 
decisiva na evolução do sufismo3. 

Os primeiros séculos do Islão testemunharam uma dura luta entre os partidários 
da ortodoxia racionalista e os místicos, acusados de desvio herético, e de não 
participarem de maneira activa no alargamento do mundo do Islão (dâr al-lslam). A 
vida piedosa de muitos místicos, a exigência espiritual dos seus escritos e o ardor e 
empenho de tantos sufis prepararam a aceitação que a comunidade muçulmana lhes 
concedeu. 

A vida e obra de Abfi Hâmid al-Ghazzâli (1059-llll), nascido em Tas, na Pérsia, 
foi fundamental para o desenvolvimento das doutrinas sufis. O seu exemplo de mestre, 
de estudioso das doutrinas judaicas e cristãs, da constância em demonstrar fidelidade 
ao credo muçulmano e a forma como defendeu a via do amor e do sacrifício perante 
Deus, outorgaram-lhe o reconhecimento da comunidade que o considera hujjat al- 
Islam ("a Prova do Islão"). Na sua obra procedeu à citação frequente de palavras de 
Jesus Cristo, mencionadas nos Evangelhos. Asín Palacios recolheu essas citações que 
revelam um conhecimento profundo do Cristianismo e de textos sagrados, como as 
Cartas de S. Paulo4. 

Depois de al-Ghazzâli, o misticismo muçulmano desenvolveu-se rapidamente 
no sentido erudito e na sua formulação popular. No primeiro caso, difundiu-se a 
mística metafísica ou gnóstica, o "monismo existencial" de Ibn CEArabi e a poesia 
mística5. Em outros ambientes, difundiu-se o Islão popular das ordens ou confrarias 
religiosas. Foram estas correntes religiosas que contribuíram de forma decisiva para 
a expansão islâmica na África subsariana. 

A confraria (tariqn) começava pelo ensino de um mestre, cuja reputação atraía 

'Louis Massienon estudou a vida e obra deste místico in La Pnssion dól-Hosatin Ibn Mnnsour nl-Hallâi, 
,ii.lrtyr iiiyjriqur nc I Islrjii,. 2 vol+., Paris I'aul Gruthncr. 1922. 

Cf. M,~u.l Aiin Põl.icios, i,, ispirir,<nliind dz Alxtzzl y rti ' u t i d ,  cniltnrto, 4 vols.. hlddrid. Conselo 
Superior de l&estigacioneç científicas, 1934-1941. 

- 

estudo destes aspectos ea comparação com a literahua cristãlevou Miguel AsínPalacios apublicar 
o estudo La escntolqin ntusulmana en Ia Divina Comédia; cf. a 4" ed. que, alem desta obra, inclui História y 
criticn de unn polénticn, Madrid, Ed. Hiperión, 1984. 



um grupo mais ou menos numeroso de discípulos. Se a conjuntura era favorável e a 
fama do mestre aumentava, a sua doutrina e o exemplo da sua vida espalhavam-se 
por lugares próximos e depois, progressivamente, por outros mais afastados, 
aproveitando as deslocações frequentes dos muçulmanos e a necessidade do comércio. 
Muitos membros das confrarias tomaram-se verdadeiros missionários e obtiveram 
um grande número de adesões ao Islão, graças à facilidade da conversão e à ausência 
de fiscalização da ortodoxia da prática religiosa muçulmana. 

Uma das mais influentes confrarias é a Qâdiriyya, fundada por Abd al-Qâdir al- 
QTiâni ou al-JTlân?, falecido em 1166 em Bagdade, onde se encontra o seu túmulo. As 
obras deste santo personagem são célebres pela moderação, pela piedade, pela 
tolerância e pela renúncia ao fanatismo religioso e político6. Esta confraria está 
espalhada por todo o mundo islâmico, de Marrocos à China. A sua acção é vasta nos 
países do Sahel africano. 

A Qâdiriyya e outras confrarias acompanharam com fervor missionário a rota 
dos muçulmanos que a partir da Arábia, do Egipto e do Magrebe islamizaram grande 
parte da África subsariana. No fndico seguiram de Oman e dos portos da Arábia 
meridional para o território da actual Tanzânia e norte de Moqambique. A partir do 
sul do Egipto passaram para o Sudão e África Central. No Magrebe acompanharam 
as rotas caravaneiras que na mira do ouro e dos produtos tropicais atravessavam o 
deserto na direcção do lago Chade, do curso superior do Níger e das bacias auríferas 
(ouro tiber) do alto Senegal e alto Gâmbia7. 

Na África oriental a expansão islâmica fez-se, predominantemente, pela via 
marítima e, por isso, as conversões ocorreram na zona costeira onde existia abundância 
de minério, enquanto que no ocidente a penetração foi terrestre, pelas pistas 
caravaneiras e a conversão aconteceu, sobretudo, nesses territórios. Os europeus 
puderam, assim, cristianizar uma parte das populações das zonas próximas do mar 
que não haviam recebido, ainda, o apelo à oração (adân) do almoedão (muezzin) a 
ritmar as horas do quotidiano muçulmano. Na Guiné-Bissau as tribos que habitam o 
litoral são animistas ou cristãs, enquanto que os Fulas e os Mandingas do interior 
foram convertidos ao Islão. 

O sufismo desenvolveu-se no Magrebe e no ndalus, sobretudo depois da 
doutrinação de al-Ghazzâli (o "Algazel" das fontes cristãs), ou seja durante o século 
XI. Assim se compreende a existência das Azóias, lugares habitados pelos santos do 
Islão designados por az-zawiya, que viam chegar novos prosélitos logo que era 
conhecida a sua reputação. 

No território português permanece a recordação toponímica desses santuários 

' E M. Pareja, Islnniologie, Beirute, Imprimerie Catholique, 1957-1963, p6g. 773; Hadrat CEAbd al- 
Qâdir al-Jilâni, The Secret ofSecrets, int. de Tosun Bayrak, Londres, The IslarnicTexts Society, 1992. 

' Cf. Vitorino Magalháes Godinho, O "MediterrAneo" saarinno e as nirauanns do ouro, São Paulo, 1956. 



islãmicos nas povoações designadas por Azóia. A aldeia mais ocidental da Europa, 
junto do cabo da Roca, é assim chamada, tal como a povoação situada junto do cabo 
Espichel, na península de Setúbal. Comprova-se, graças a essa localizaqão, a procura 
consciente dos místicos muqulmanos de lugares ermos onde as almas se pudessem 
elevar na busca incessante de Deus, longe do ruído e da perturbacão dos lugares 
habitados. Algumas vezes esses lugares eram aproveitados por outras religiões, como 
Santa Iria da Azóia. Subsistem, naturalmente, numerosos vestígios materiais desses 
pequenos santuários emmuitos locais, geralmente aproveitados como ermidas cristãs, 
em particular no sul do país. 

As Arrábidas, do termo ar-râbita, eram lugares de vigilância e de defesa dos 
inimigos, como sugere a raiz do vocábulo (rbt), de onde derivaram "almorávida", 
"morabitino", "rebate", "Rabat", "morábito" e "marabuto". Esses lugares resistem, 
igualmente, na toponímia, conlo a serra da Arrábida, na península de Setúbal e na 
zona mais ocidental do rio Douro (onde deu o nome a uma ponte, a perpetuar essa 
presenqa islâmica no ocidente ibérico (um convento muçulmano ocupava, igualmente, 
o cabo de S. Vicente, como refere al-Idrisi). Aprof Rosa Varela Gomes pôde identificar 
o lugar fortificado de ibn Qasi no promontório da Arrifana, no litoral oeste algarvio. 

Os santos do Islão são chamados no Magrebe e na África subsariana 
frequentemente por "marabut~s"~. Este termo designa o homem santo ou o seu 
túmulo. Enquanto vive, os discípulos acorrem para ouvir a palavra do mestre e para 
serem iniciados nos "mistérios" da via itariqa) sufi. Depois de falecidos, o lugar de 
enterramento, geralmente de forma circular e comum pequeno vestíbulo, passa a ser 
centro de peregrinação onde acorrem os fiéis à procura da baraka (bênção) do mestre. 
Esse evento acontece em épocas fixas do ano e, para além dos ritos próprios da devoção 
dos fiéis, tais como as deambulações em volta do marabuto, coincidem festas profanas 
ou feiras que servem de mercado ao povo da região. O marabuto SidiMussa de Aglou, 
no sul de Marrocos, próximo de Tiznit, é um dos mais concorridos devido ao poder 
da baraka que a piedade popular atribui ao seu patrono. 

Além do termo murâbit, surgem outros para designar esses santos personagens, 
tais como sâlih, waliyy e sidP. Muitos deram origem a confrarias ou a ramificações de 
confrarias primitivas, sobretudo a partir do exemplo e da regra da Qâdiriyyalo. 

Depois da Qâdiriyya foram numerosas as confrarias fundadas no mundo 
muçulmano. Amaior parte desapareceu ou conta um pequeno número de seguidores; 
outras merecem ser mencionadas pela implantação que conseguiram, pela dimensão 

Vincent Montei]. L'islam Noir. Paris. 1964. D. 121 e sees . " 
' C 1  Anl j i i i~  Viai Farinha;'OsMarabutos e 3  prescnqa porhguev em Marmcos", inCdleirlitlcnde 

Csttrdoj riii H J I I I . ~  do P N ~ .  U ~ l t f o r  D ~ I I I ~ J  I'zres, lisboa. Academia Porrugueaa da Hislhria, 1971. pdga 301- . . - 
307. 

'OV. IoanM. Lewis, O Islamisrno ao sul do Saani, Lisboa, Universidade Catbiica Portuguesa, 1986, p. 
49. 



religiosa e cultural da obra produzida pelos seus aderentes ou, ainda, pela influência 
política e social em diversos países, em particular na África sub-saariana. 

A RifâCEiyya foi fundada no Iraque por al-RifâCEi (falecido em 1183). Os seus 
membros encontram-se no Iraque, no Egipto e em vários países africanos. 

A Shâdiliyya desenvolveu-se pela influência de CEAli Shãdil? de Tunes (falecido 
em 1256), a partir dos ensinamentos de AbG Madyan de Tlemcen (Argélia). 

Outras confrarias surgiram na Índia, na Pérsia, na Turquia, na Indonésia, no 
Afeganistão e em outros países muçulmanos desde o século XII. Na África sub- 
saariana outras associações obtiveram grande difusão a partir do século XVIII. A 
Tijâniyya, fundada em 1781 em CEAyn Mahdi (Marrocos) por Ahmad ben Muhtâr al- 
Tijân?, que declarou que Maomé lhe tinha aparecido e ordenado criar uma nova 
confraria. Esta tariqa expandiu-se rapidamente na África Ocidental e Equatorial. 

A Sanusiyya, fundada pelo argelino Muhammad CEAii a l - S d s i  nas primeiras 
décadas do século XIX (faleceu em 1859), conheceu uma grande difusão em África. 
0 s  seus adeptos divulgaram o Islão a partir do Egipto e da Líbia e assumiram uma 
grande intervenção política. Favoráveis aos Turcos durante a I Guerra Mundial, 
tornaram-se aliados dos Ingleses no decorrer da I1 Guerra Mundial. Por decisão das 
Nações Unidas, graças ao apoio inglês, o chefe da Sanirsiyya tomou-se o primeiro 
monarca da Líbia independente. Foi afastado pela revolução liderada pelo coronel 
Qadhafi. 

No início do século XX, as duas principais tarfqa da África Ocidental, a Qâdiriyya 
e a Tijâniyya, deram origem a novas confrarias que divergem das regras anteriores 
por alteraqóes do ritual, pela capacidade dos seus chefes em organizar os crentes e 
pela riqueza que deriva das ofertas e quotizaçóes dos fiéis. Assim, o Muridismo deve- 
se à predicação de ummembro da tribo takrur, Ahmadu Bamba (falecido em 1927). O 
Hamallismo surgiu a partir do ensino do marabuto Muhammad ben Ahmadu ben 
Abd Allâh, filiado na confraria Tijâniyya (falecido em 1909). Anos mais tarde, o xarife 
Hamallah ben Muhammad ben Umar adoptou a regra do antecessor e organizou a 
tarfqa a que deu o nome. 

Os xarifes são considerados descendentes directos do profeta Maomé. Nessa 
qualidade são reverenciados nos países do Islão. Apalavra "xarife" significa "nobre" 
e aplica-se àqueles cuja linhagem é reconhecida. As casas reais da Jordânia e de 
Marrocos assumem essa ascendência. Estes personagens têm uma acção decisiva em 
muitas crises do Islão pela baraka (bênção) que geralmente os muçulmanos ihe 
reconhecem. Dessa qualidade muitos xarifes retiraram a autoridade necessária para 
uma intervenqão eficaz em problemas religiosos e políticos dos países do Islão". 

"i? Antánio Dias Farinha, Os Xarifes deManncos (Notas sobrea Expansáo Portuguesa no Nartede Afria, 
sep. deEstudos de História dePortugal,vol. ií < Homenagem a A. H. deOliveiraMarques, Lisboa, Estampa, 
1983. 
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Apesar da aceitação do sufismo por parte da ortodoxia islâmica depois da obra 
de al-Ghazzâli, as correntes mais rigorosas derivadas da escola hanbalita continuam 
a criticar e mesmo a desafiar as doutrinas místicas. Ibn Taymiya, no século XIii, atacou 
duramente as confrarias e por ser autor de numerosas fatwaç ("parecer jurídico de 
um homem reconhecido como "mufti", "jurisconsulto") é um dos mais importantes 
teóricos do fundamentalismo islâmico, hoje representado por várias tendências, como 
a wahabita na Arábia Saudita, a Salafiya e a dos "Irmãos muçulmanos" oriundas do 
Egipto. Assim, a uma tendência mais racional própria dos sunitas (ortodoxos), 
contrapõe-se o Islão dos "corações" onde a sensibilidade ganha terreno e se procura 
o caminho de uma maior comunhão com Deus, buscando no exemplo e na obra dos 
místicos o suplemento de sonho ou de ajuda que sirva de viático às dificuldades e 
dores do quotidiano. Eis as razões que levaram tantos africanos a comungarem no 
credo islâmico, tal como os marabutos vindos do norte ihes transmitiram. 



A CORRENTE ESPIRITUAL SUFI NO ISLÃO COMO 
FORMA DE COMPREENSÃO EM TORNO DA 

UNIVERSALIDADE E DO DIÁLOGO 

Ao informar o Centro de Estudos Africanos da Universidade do Porto sobre a 
minha comunicação para este VI Colóquio internacional - O Islão na África Subsa- 
ariana, dei como subtítulo ao tema do sufismo, o exemplo de Amadou Hampâte Bâ. 

Gostaria de relembrar em que condições me lancei nesta demanda em tomo do 
sufismo e particularmente o interesse que ao longo de vários anos dediquei à obra de 
Amadou Hampãte Bâ. 

Foi em 1960, quando me encontrava ainda em Luanda, no final do liceu, que o 
meu primo, o poeta António Jacinto me ofereceu o livro "Nassredine O Vagab~ndo"~ 
de Leonidas Soloviov e traduzido, curiosamente, pelo poeta S. Tomense, Francisco 
Tenreiro. 

Foi a primeira vez que tive conhecimento de Nassredine, um "herói" simultanea- 
mente anti-herói, sábio e idiota, romântico e pragmático, personagem mítica de muitas 
histórias sufis. 

O livro de Leonidas Soloviov era uma das muitas leituras possíveis do famoso 
"Nasrudin Hodja" ou "Muila" conforme as terras por onde é conhecido como exemplo 
educativo entre os sufis. 

Nas suas aventuras, cheias de humor e finura, revela-se constantemente a 
solidariedade por gente pobre ao longo de peripécias intermináveis que se passam 
entre Istambul, Bagdade, Teerão e Damasco. 

Nesse mesmo ano de 1960, jovens intelectuais angolanos liam e faziam ler textos 
de Amadou Hampâte Bâ, escritor sufi do Mali. E era frequente citarem esta sua 
afirmação que ressoava profundamente por entre esses jovens - "Em África, quando 
um velho morre é uma biblioteca que arde!" 

Este apelo aos valores culturais da oralidade do povo negro africano, despertara 
também em Angola com o movimento anti-colonialista na busca das raízes do povo 
angolano. Felizmente que este anseio perdurou até hoje, nomeadamente, entre outros, 
em Ruy Duarte de Carvalho, na defesa da tradição oral africana. 

' Faculdade de Arquitectura do Porto e CEAUP. 
' Edifões Estudios Cor, Lisboa, 1953. 



Quando cheguei a Portugal, à Universidade, dei-me conta que o islamismo e 
sobretudo o sufismo, estava ausente do estudo da filosofia. Na cultura portuguesa, a 
presença cultural doIslão fora irradicada damemória. Nessa altura, quando se falava 
no Islão era para referir o "perigo árabe" contra o chamado "ultramar português" ... 

Surgiu mesmo um livro, publicado em 1962, da autoria de José Júlio Gonçalves, 
que fora premiado pelo governo salazarista. O livro pretendia estudar a penetração 

islâmica e "averiguar o seu grau de virulência política" (pág. 349) e tudo isto se escrevia 
para "a salvaguarda da soberania nacional (...) que possa ser posta em causa pela 
marcha do islão" (pág. 349). 

É estranho esta islamofobia pois todos sabemos o quanto foi importante a presença 
árabe na cultura portuguesa. O próprio sufismo teve uma grande importância, 
nomeadamente na região de Silves, como atestam os recentes trabalhos de Adalberto 
Alves4. 

Parece que no ocidente só ocorre falar-se do Islão quando se empolgam os ventos 
das cruzadas ou quando surgem fantasmas dos nossos próprios erros de incom- 
preensão, exploração e dominação em relação a outras culturas e outros povos. 

Espero que este congresso estejaimbuído deum outro espírito. E aqui se expresse 
uma vontade de se criar uma ponte para um entendimento e compreensão entre os 
povos e as religiões, particularmente, diante da dramática situação contextual que 
vivemos hoje e onde não faltam os promotores dos "choques de civilizagão". 

Começarei pois esta intervenção com um conto muito antigo, talvez originário 
da Turquia, onde o famoso filósofo Djalal Rumi viveu. 

Hampâte Bâ, esse eminente filósofo sufi contemporâneo e insígne escritor do 
Mali, que foi tambémmembro do Conselho Executivo daUNESC0 entre 1962 e 1970, 
costumava ilustrar algumas das suas intervenções referindo-se a estas "histórias de 
sabedoria". 

Esta história que vou agora contar encontra-se escrita em vários livros e de vários 
modos. O conhecido filósofo contemporâneo, sufi, do Afeganistão, Hidrias Shah, tem 
uma versão diferente desta que aqui vou narrar, embora não se afaste estruturalmente 
desta versão, contada pelo meu amigo, Dr. Sanou, do Burkina Fasso e que me 
assegurou tê-la ouvido directamente da boca de Amadou Hampatê Bâ. 

"Era uma vez sete cegos interessados no caminho da verdade. Apoiavam-se uns aos outros 
e às apalpadelas procuravam fazer o caminho, caminhando. Caminharam por entre vales e 
montes. Atravessaramflorestas, rios e desertos. 

Depois de muito andarem e de terem passado muitas provações, embateram contra um 
enorme objecto que jazia atravessado no caminho. 

'"O \lundo ,\rabo-lsldmicoeo UltramarPomi~w5i" Publica~Ue.. Junta dcInvcstiga(ão do Clrramar 
'"As a n d j l i a ~  do Mestrc", Fd. Hugin. Lisboa, 2001. 
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Então o 1" cego que se chamava A l i  declarou: "Tropecei numa mangueira! 
Sindbad, o 2" cego, apalpou a superfcie pontiaguda que lhe espetava o peito e disse 

confirso: "Eu tenho uma espada apontada contra mim". 
Em seguida, Maomé, o 3" cego, espantado com o que ouvira explicou por sua vez: "Eu 

seguro nas minhas mãos u m  grande abano!". 
Depois foi a vez do 4Qeg0, Molah, falar: "Pois eu tenho diante de mim u m  tronco duma 

árvore!". 
Entretanto o 5' cego, Hussein, tacteando com as mãos exclamou: "Eu choquei contra 

uma parede!". 
Por sua vez o 6" cego, Amin, afirmou persuasivamente: "Eu seguro u m  tronco, tal como 

o meu amigo Molah". 
Chegou então a vez do 7" cego, Bokar, que disse humildemente ter tropeçado numa corda 

que detinha nas suas mãos!. 
O grupo engalfinhou-se numa discussão acesa. Inflamaram-se opiniões e acenderam-se 

raivas e acusações. Não faltaram pontos de vista sobre maiorias e minorias, sobre objectividade 
e subjectividade. Por exemplo, Molah e Amin consideraram deter a verdade porque eram 
pelo menos dois a apalpar a mesma coisa. E ,  quando a zanga estalou por entre aquele grupo 
que parecia tão amigo, ouviram-se passos de alguém que se aproximava. 

Então, u m  dos cegos resolveu pedir ajuda: 
"Poderás tu, que nos encontraste nesta discórdia, dizer-nos o que está aqui a impedir o 

caminho?". 
Então, o homem condoído pelo desespero daqueles pobres cegos disse: "No vosso caminho 

está u m  elefante morto". E explicou: 
"Aquele que tropeçou na mangueira foi de encontro à tromba do elefante. O que se picou 

no peito chocotl com u m  dente de elefante. Aquele que julgou agarrar num abano segurou a 
orelha do elefante. Os que pegaram num tronco duma árvore seguraram afinal as patas do 
elefante. Aquele que chocou contra u m  muro bateu na barriga do elefante. E o que julgou ter 
tropeçado numa corda, tropeçou na cauda do elefante". 

Agora imaginem a dramática situação daqueles cegos. Vinham de longe. Vinham de uma 
região onde não existiam elefantes. Por isso não sabiam o que era u m  elefante. Tentaram 
reconstruir uma imagem de elefante com as partes que tinham tacteado. Julgaram então que o 
homem lhes falara duma escultura gigante, constituída por uma mangueira, uma espada, 
uma espécie de abano, dois troncos, u m  muro e uma corda. 

Mas o homem esclareceu aqueles pobres cegos: 
Tinham chocado contra o" cadáver" de u m  animal. 
0 s  cegos espantados, souberam então que aquilo que jazia no solo, u m  elefante morto 

tinha sido u m  animal vivo, enorme e poderoso. Quiseram saber ainda como vivia e para que 
servia. Então o homem explicou como uma pequena cria se transformava ao longo dos anos no 
maior colosso de todos os animais da selva e contou como em criança brincara junto do rio com 
esse manso animal corpulento. 



O homem teve uma longa hesitação, um momento de reflexão quando respondeu à questão 
"para que serve um elefante?". 

"Pam os meus pais que são agricultores, o elefante é um amigo que ajuda a transportar 
pessoas, mercadorias, troncos de árvores e até cuida das crianças. 

Para o meu chefe que éum militar, o elefante é uma ama. Quando vai para aguerra mete 
uma tocha de fogo numa das orelhas do elefante. Então, este animal manso e pacífico, toma-se 
furioso de raivn e dor. Por isso, espezinha as palhotas e os homens na sua correria louca até à 
morte. Foi isso que aconteceu a este pobre elefante." 

A "história ensino", sendo uma obra aberta, depende muito do modo inter- 
pretativo como é apreendida. Há dentro do sufismo quem refira 9 formas possíveis 
de interpretar cada história! 

Por isso, o ensino sufi caracteriza-se por ser uma perpétua coI~Strução de 
complexidade que se vai elucidando por decifrações sucessivas, por empenhamento 
e comprovação constante, feito de experiência íntima em contacto com a realidade 
exterior. Iniciada então a "busca de verdade" é necessário desenvolver processos e 
não impor objectivos finais à partida. O chercheur de verité >>apresenta-se pois como 
um participante numa "acção comunicativa", tal como diria Habermas. Em suma 
num diálogo esclarecedor com os outros. 

Averdade não existe como um dado prévio, como um dogma. Vai-se construindo. 
Assim também os contos sufis são instrumentos de trabalho num caminho semeado 
de contradições, de pontos de vista diferentes de opiniões diversas de ilusões várias. 

Contudo, existe um caminho s&ular que ajuda a um melhor entendimento. 
Como em muitas destas histórias-ensino, o caminho iniciático revela-se através 

de várias etapas interligadas: 
Libertar o conhecimento da ilusão dos sentidos; 
Libertar a persona forjada pela religião, sociedade, escola e família; 
Libertar-nos dos preconceitos e das convicções pela intuição duma consciência 

alargada; 
Libertar a alma para um processo que se abre à espiritualidade. 

Esta história-ensino, como disse, contada de vários modos e interpretada de 
muitas maneiras, tem, quanto a mim, que também aqui manifesto a minha visão 
parcelar, (visão académica e de intelectual preocupado pela filosofia abstracta) quatro 
aspectos que gostaria de levantar para a compreensão do sufismo: 

1. Em primeiro lugar, a dimensão artística, ou seja, o carácter metafórico e 
sensível desta história. Com efeito, o sufi não pode comunicar nem pode conhecer 
sem uma implicação da pessoa humananos aspectos cognitivos e afectivos dado que 
não existe diferença mas sim complementaridade entre querer, sentir e pensar. O 
sufismo implica pois uma forma dialógica entre o logos e o mito. Implica pensar 
conjuntamente o uno e o múltiplo. Apreender o mundo é implicar-se subjectivamente 
e objectivamente sobre a realidade interior e exterior. Assim, o pensamento digital 



reifica e opensamento analógico conjuga e metamorfoseia o abstracto em concreto. E 
essas duas formas de pensar são necessárias 

2. Esta história mostra-nos como a realidade é complexa e sistémica, como diria 
Edgar Morin3. Com efeito, num primeiro nível de abordagem é preciso um trabalho 
gnoseológico sobre as sensações, sobre o ponto de vista entre o sujeito e o objecto, 
entre o local e o global. Ao nível da compreensão ontológica, como diria Heidegger, 
há que distinguir entre a morte e a vida, o cadáver físico e a vida do elefante. 

3. Ao nível hemrerrêutico, este conto sufi revela-nos as preocupaçóes levantadas 
por Piaget, Gadamer e Habermas sobre a historicidade das interpretaqões e a influência 
do ponto de vista dos quadros sociais sobre o modo de apreender a realidade. 

4. Finalmente, este "conto iniciático" mostra-nos a necessidade duma múltipla 
abordagem psicológica, filosófica, histórica e social. 

O sufismo apresenta-se sempre nesta complexidade, rejeitando dogmas, exigindo 
a dimensão interior e exterior das culturas, tentando ultrapassar suposições ou 
convicções. Por isso, o sufismo foi muitas vezes, nas épocas do obscurantismo, 
estigmatizado como uma heresia, por ser um caminho crítico da consciência. 

Donde vem então o sufismo? 
A sua própria génese matricial tem sido discutida: 
a) Para Assin Palá~ios,~ o sufismo é atravessado na sua própria origem pelo 

budismo, pela gnose e pelo cristianismo. Por sua vez o sufismo veio a influenciar 
outras correntes espirituais, nomeadamente o próprio cristianismo. 0 s  exemplos mais 
conhecidos seriam Francisco de Assis, Teresa de Ávila, João da Cruz e Raimundo 
Lullio. 

a) Para Louis Massignon, o sufismo é pertença exclusiva do Islão. 
Com efeito, as várias correntes sufis referem constantemente os grandes mestres 

clássicos do Islão: 
1) A11 Hallaj no séc. X, que foi assassinado como herege. Foi acusado de ser 

panteísta e de romper com a disciplina secreta assim como de não aceitar dogmas. 
2) A11 Ghazali que desenvolveu no séc. XiI a unicidade espiritual assim como a 

dialógica do uno e do múltiplo. 
3) Djallal Rumi, que também no séc. XiI afirmou que conhecer não é apenas 

apanágio do intelecto mas da intuição e da sensibilidade. Por isso, a arte, a música e 
a dança constituem elementos essenciais da iniciacão ao conhecimento. 

4) Ibne Arrabi, que ainda no séc. XII e XIII escreveu que ninguém conhece Deus 
a não ser Deus. 

"La Mhthode", Ed. du Seuil, Paris, 1977. 
"'ibn Massam - Su escuela, origenes de Ia filosofia hispano-muqulmana", Madrid, 2" Ed., 1946. 
' "La Paççion de Hallaj", Ed. Gallimard, 1975. 



5) Sant Kabir, poeta indiano do séc. XV, que rejeitou o sistema de castas e 
desenvolveu uma via sincrética para uma religião universal. 

Também muitos filósofos e homens da cultura contemporânea afirmam ter 
recebido a influência do sufismo: Henri Corbin, Burckardt, Schuon, Roger Garaudy, 
etc. 

Por outro lado, o sufismo, além de referências clássicas e contemporâneas de 
grandes homens da cultura erudita, contém um repositório de ensinamento popular de 
que as hist61ias sufis constituem uma forma exemplar. 

Aç aventuras de Nassredin, de que já falamos e algumas das histórias das Mil e 
Uma Noites são exemplos dessa forma de aprender a aprender e aprender a conhecer, 
como dizia Idrias Shah.8 

Sufis eruditos referem grandes orientações das correntes do sufismo: 
1) A corrente do norte (Irão, Iraque, Afeganistáo ...) com o centro principal em 

Boukara. 
2) Acorrente do sul (Turquia, Egipto, Marrocos ...) cujos centros mais conhecidos 

são Konia, Memphis e Fez. 
Existem pois diferentes orientações no sufismo, uma vez que a filosofia aberta 

desta escola de "sabedoria" implica a aceitação da diferença como um factor inerente 
à unidade. 

Assim, é provável também que o sufismo em Africa tenha uma especificidade 
devido ao encontro de culturas singulares. O chamado "marabutismo africano" tem 
seguramente a marca das culturas locais da África negra. 

Amadou Hampâte Bâ, na obra "Vida e Ensino de Tiemo Bokarrr9 conta-nos a sua 
aprendizagem com o sábio de Bandiagára. O mestre de Hampâte Bâ, Tierno Bokar, 
tem um saber próprio dum homem do povo enriquecido pelos ensinamentos dos 
sufistas Tidjaniya com quem aprendeu, ao longo de vários anos, a ser autónomo. 
Mas aprender a ser autónomo é desfazer as formas de condicionamento que apenas 
criam falsas personas. 

Daí a necessidade do "trabalho" para se ascender ao auto-desenvolvimento. Por 
exemplo: 

Dikre, ou seja, o exercício que consiste no "lembrar-se de si". 
O desapego, que é especialmente o viver a vida presente recusando submeter- 

-se aos interesses objectais do consumismo, como diríamos hoje. 
O altrtrísmo, a tolerância e a autonomia, desenvolvidos através do trabalho artístico, 

música e dança, da actividade artesanal, da manualidade criativa e da vida comuni- 
tária. 

"Apprendre à apprendre", Ed. Courrier du Livre, 1998 e s Apprendre à connaitre », Ed. Courrier 
du Livre, ZOO19 "Vie et enseignement de Tiemo Bokar", Ed. Seuil, Paris, 1980. 

9"Vie et enseignement de Tiemo Bokar", Ed. Seuil, Paris, 1980. 



Estes elementos básicos, que Amadou Hampãte Bâ vai retirar de Tiemo Bokara, 
permitem-lhe encontrar os fundamentos duma pedagogia aberta, duma antropologia 
participante em que não existem apenas conceitos abstractos mas o sabor das coisas 
vividas. "Descrever o mel não é a mesma coisa que saborear o mel", como ele nos 
diz. 

Em 1975, Hampãte Bâ fez uma conferência diante da Comissão Episcopal - Jesus 
visto por um muçulmano.1° 

Neste texto, explicita-se o sufismo como uma gnose cuja abertura espiritual 
atravessa todas as religiões. Hampâte Bã escreve então: "Cada vez que encontro um 
irmão crente, qualquer que seja a sua religião, tento colocar-me à sua escuta." 

Esta postura levará Hampâte Bã, em 1961, na companhia de um padre cristão e 
de um rabino, a ler textos da Tora, do Evangelho e do Corão, no Monte ciion, por 
altura duma viagem a Jerusalém e já em pleno período de guerra. 

Desta sua abertura às religiões, receberia, posteriormente o prémio do 
"ecumenismo" com que foi agraciado pela Fundação Demenile. 

Em relação às várias crenças africanas, o seu interesse era tão grande que nos 
seus contos iniciáticos surgem constantemente elementos simbólicos da chamada 
tradição oral negro-africana. Poesia e panteísmo revelam-se fontes de inspiração. 

Kaidara é assim um conto simbólico, pleno de imagens e de histórias africanas. 
Trata-se de uma fábula cheia de encontros misteriosos onde o simbolismo tem 
significados espirituais específicos, que fazem lembrar um outro clássico sufi, do poeta 
místico Farid Ud-Din Attar, do séc. XII, "A conferência dos pássaros", peregrinação 
da alma humana em busca de Simurghe, ou seja, a sabedoria. Esta obra foi notavelmente 
posta em teatro por Peter Brook. 

Amkoller-a criança Peul e o "Estranho destino de Wangrin" são histórias reais que 
consolidam uma sabedoria primordial, comum a toda a humanidade e em que o 
mito e o logos se metamorfoseiam em dialógica complementarização do universal e 
da singularidade. 

A obra de Amadou Hampâte Bâ continua a ser fonte de reflexão em vários 
domínios. Veja-se o texto de Cristophe Eberhard e Sidi Ndongo na Revue Interdis- 
ciplinaire d'Etudes Juridiques.ll 

Na organização comunitária, a noção de hierarquia diferencia-se da pirâmide 
normativa do sistema jurídico ocidental. Como referem estes autores, Eberhard e 
Ndongo, "nas sociedades tradicionais africanas estamos empresença de cosmogonias 
onde o mundo não é criado do exterior, por Deus todo poderoso e que assegura em 
seguida a ordem da sua criação através de decretos aos quais as suas criaturas se 
devem submeter, mas sim a cosmogonias onde o indiferenciado se diferencia 

" "Jésus vu par un musulman", Ed. Stock, Paris, 1993 
" NEJ, n" 47,2001. 



progressivamente em forças específicas e complementares, e cuja harmonia cósmica 
e social repousa no pluralismo (...). É nesta visáo do mundo em que (...) os processos 
de hierarquização são abordados não como opostos às lógicas de rede mas como 
uma articulafão destas duas realidades, que somos obrigados a mudar de lógica, a 
pensar diferentemente." 

Da reflexão de Hampâte Bâ infere-se ainda a necessidade de reflectir sobre o 
crescimento económico ocidental que foi instaurado por toda a parte em África através 
do Estado moderno copiado da potência colonialista. 

Foi talvez na base deste tipo de problemática que Thomas Sankara tentou uma 
experiência original em Burkina Fasso. No dizer do meu amigo Dr. Sanou, havia em 
Sankara uma preferência da análise crítica feita por investigadores ocidentais como 
René Dumont que foram capazes de se oporem (por dentro) ao modelo colonizador. 
E ao mesmo tempo Sankara distinguia motivações superficiais de imitação colonialista, 
das motivaçóes profundas do povo africano, reveladas por Hampâte Bâ. 

Interessará também lembrar os trabalhos de Jacques Elul, Ivan Iiiitch e Paulo 
Freire como matriz auto-crítica do modelo ocidental de desenvolvimento na procura 
dum modelo ecologicamente sustentado, duma eco-técnica apropriável e duma 
pedagogia alternativa que, respeitando as singularidades culturais, abra caminho a 
uma visáo planetária desejável, como uma forma de harmonização da sociedade com 
a natureza. 

Esta abordagem crítica e criativa, opõe-se claramente ao eurocentrismo ou 
ocidentalocentrismo (como o denomina Samir Amin,'z). Eurocentrismo que se 
expressa hoje, hegemonicamente, através da ideologia da modernidade capitalista 
neo-liberal. 

Assim, existem diferenqas abissais entre o moderno ideológico e a proposta da 
teoria da modernidade crítica. O moderno ideológico é uma perversão da 
modernidade crítica e assenta no convencimento de três preconceitos: 

1"- Uma epistemologia do pan-objectivismo que se tomou num reducionismo 
mecanicista da razão hipostasiada e que perdeu assim a sua capacidade de auto- 
critica, ou seja, a transformação do sujeito em objecto, a transformação da teoria crítica 
em ideologia; 

2"- A ideologia do progresso linear que forneceu "argumentos" à pretensa 
superioridade cultural e étnica do Ocidente, justificando ainda hoje a opressão e 
dominação do império, como a lei do mais forte sobre os povos oprimidos. 

3% Um sistema de tecnociência que se arvorou como panaceia universal mas cuja 
aparente neutralidade gera esgotamento e contaminação planetária e exclusão social 
entre ricos e pobres. 

"O eurocentrismo, critica de uma ideologia", Ed. Dinossauro, Lisboa, 1999 



Felizmente que esta forma perversa do processo de modemidade, não corres- 
ponde às preocupações profundas que presidiram à reflexão filosófica da própria 
teoria da modemidade. 

Piaget, Bachelard e Habermas prosseguem uma racionalidade capaz de ultra- 
passar o racionalismo hipostasiado que apenas expressa a esclerose dum positivismo 
abstracto, alheio às esperanças da própria racionalidade aberta. 

O objectivo desta minha comunicação é mostrar que, em vez do "choque das 
civilizações", existem pontos interculturais e transculturais que permitem o diálogo, 
o respeito pela diferenfa e a fraternidade entre os povos. 

Interessa, antes demais, na nossa época da globalização planetária mostrar que 
as culturas singulares contribuiem igualmente para a universidade numa dialógica 
essencial e do múltiplo. Importa, para isso, superar as "paralaxes" que impedem o 
reconhecimento da "alteralidade", em nós próprios. As identidades só se entendem, 
como processos continuas de uma conskuçáo de intera~ões sistémicas e abertas. 





Introdução 

Num trabalho publicado nos anos 60, António Carreira vaticinara a mandin- 
guizaçáo da sociedade guineense2. Volvidas várias décadas após o aparecimento do 
trabalho deste estudioso, alguns autores vêm professar a balantização desta mesma 
sociedade3. E como se isto náo bastasse, num artigo publicado recentemente, Matos e 
Lemos, historiador português com vários anos de experiência da Guiné-Bissau, fala 
da muçulmanização da sociedade guineense4. 

Estas caractenzaqões têm o mérito de identificar tendências que se manifestaram 
ou se manifestam num país que ocupa um espaço territorial relativamente pequeno, 
mas marcado por uma considerável pluralidade étnica e por uma multiplicidade de 
manifestações étnico-culturaiss. Esta pluralidade de formas de organização e de estar 
relativamente autónomas e, ao mesmo tempo, em constante e complexo relaciona- 

' CEA-ECTE. 
' Por mandinguizacão Carreira entende a presenca mandinga nas margens do  Farim e do  Geba até - .  " 

ao3ItoCabú. e a influEncia cultural porela exercida,entreourras. comprovada por milhares de topónimos 
ainda existence5. S e ~ u n d o  este aulor, a acçáo iilimica ntravk  doi Manginga> é b a h n t e  anliga n io  s" na 
Guiné. mas também em rodo o curso do  Gjmbia e do  Casamansa. O; Mandmgas-mouros teriam actuado 
eiiczrmente~uiito de seus irmáos Çoiiinqu6s. do mesmo modo que ~slam~zaram os Fclupcs do Conió e do  
Fonhi (siil doGãmb~n) c, além deoutros. os Ralantas-mané, habitantcsda margemesquerda ducniamanía 
até i margem direita d a  Cacheu ou  Farim. Além de Bocandé, outros autores ~ o r t u m e s e s  referiram - . - 
resumdamrniea c,lr proceaiodeaculturaçiodos Balantas par uifluCnoaMand~nga. Para mais informa;áo 
sobre o fenómeno, ver Carreira, 1966, pgs. 412,111/442. 

' Cf. Lemos, 2002. Relativamente ;i balnntimrRo da sociedade giiinccnsc. vcr igualmentr Curta Dias, 
2002. 

' Embora não o diga taxativamente no seu artigo de opinião, Matos e Lemos identifica como causa 
da chamada muculmanizacão a desaereeacão do Estado central e. talvez num s e m d o  ~ l a n o .  a ouianca - - .  . . . , .  
econ6mica no Leste do pais. É da síntese resultante da adição do  poderio económico e da aquisição de  
conhecimento através d o  domínio escrito do Arabe que resultaria a muçulmanização da sociedade 
mineense 

I\ Cuiné-Biiiau tem uma iupcrlicie dr. 36.125 Km2 r nela vivem uma virirena de grupos 6tnicos. 
podendo, segwid~osdadusd?recenseamentode 1979, cinco serconstdcradosn., mak imponanles: Balantas 
(24,dl'Yo). Fulas (22,9IL/n), hlandingas (12,21%), Papcis c Llanjacos ( lOOo). 



mento umas com as outras, tem produzido constelações e movimentos sociais interes- 
santes, cujo o exemplo mais recente, e quiçá mais relevante, foi o movimento Ki- 
Yangue-Yangue6. Mas elas nem sempre conseguem surpreender as verdadeiras 
dinâmicas em curso e captar o essencial do movimento. 

Nesta comu~cação pretendo trazer algumas reflexões que ajudem a compreender 
as transformações por que passou a sociedade guineense, numa perspectiva da 
influência que a religião muçulmana terá exercido sobre ela, mas igualmente da 
influência que esta sociedade, composta por actores sociais com interesses próprios 
não deixaram de imprimir ao Islão que aqui se desenvolveu. 

Quanto às tendências que caracterizam o Islão actual na Guiné-Bissau parece 
poder-se identificar pelo menos três: 1) a sua imbricação com a política, 2) a sua 
expansão acelerada 3) a sua intemacionalização. 

Ao identificar estas três tendências quero ressalvar que não é minha intenção 
sugerir que elas, tomadas em conjunto ou individualmente, nunca tivessem existido 
noutras épocas. O que distingue a actual situação das anteriores é a forma como cada 
uma delas se manifesta e, sobretudo, como elas se combinam para dar lugar à actual 
constelaqáo. 

Embora não seja objectivo da presente comunicação identificar as causas do 
rápido desenvolvimento do Islão na Guiné-Bissau, parte-se do princípio de que, 
debruçando-se sobre as tendências actuais do Islão na Guiné-Bissau, ela fornece 
elementos de explicação complementares à expansão do Islão nesta parte da Costa 
Ocidental africana. Por razões de tempo, esta comunicação debruçar-se-á essencial- 
mente sobre as duas primeiras tendências, privilegiando particularmente a primeira. 

I. Nas origens do Islão polzltlco 

1. Os primórdios da instalação do Islão 

Importa, à partida, realçar que uma das tendências pesadas do Islão na Guiné- 
Bissau tem a ver com a sua imbricação com a política. Esta interdependência não é de 
data recente7, mas tem vindo a assumir formas diversas ao longo da história. Numa 

"obre este movimento, ver Cardoso 1996 e Callawert, 2002. 
'Embora admitam que a presença efediva doIslão nos temtóriosquederam ongema actual Repiiblica 

da Guin&Bissau s6 énotória apartir do terceiro quartel do século XR, altura emquese assiste à islamizagão 
em massa das populações hilaç, beafadas, mandingas e "mandinguizadas", os autores são unânimes em 



primeira fase, ela manifestou-se através da conquista de novos territórios e da 
submissão de novos fiéis. Os Fulas, por exemplo, deslocaram-se para o território de 
Gabú vindos de Bundu, e fixando-se no regulado de Tumaná de Cima (Jao 2002). 
Durante algum tempo foram aceites como «hóspedes» pelos Mandingas, considerados 
donos do chão. Mas, progressivamente, tiveram necessidade de conquistar novos 
territórios mais a Sul, porque vinham com muito gado e famílias. 

Como nos diz Mamadu Jao, "o objectivo dos Fulas não era simplesmente 
encontrar um lugar de refúgio para se livrar dos pesados tributos dos Mandingas, 
mas também e sobretudo, tentar, a médio prazo, inverter a ordem em termos de 
correlação de forças na região. O maior desejo dos Fulas era o de um dia saírem da 
situação de dominados para a de dominantes" (Jao, 2002: 14). 

Na tentativa do cumprimento deste desígnio, uma das etinas da então Guiné 
que mais sofreu foi a Beafada. A conquista do território de Djoladú, mais tarde 
rebaptizado Forreá, testemunha a aplicação de uma tal estratégia. Esta primeira fase 
da luta para a implantação do Islão entre os "infiéis" Beafadas, e à qual os Fulas- 
pretos animistas deram importante auxílio, começou por pequenas escaramuças e 
delas resultou uma guerra de 20 anos (1868-1888). 

Esta luta de que tanto se falara não foi mera "contenda tribal", antes a evolução 
de um fenómeno sócio-religioso de enorme vastidão no espaço e de grande 
complexidade, com sérias repercussões para as partes em presença. Os 20 anos de 
lutas no Forriá, na aparência geradas por ambições e por ódios entre facções Fulas ou 
com a finalidade de dominar outros grupos étnicos, foram, no seu significado 
autêntico, a "guerra santa" para a implantação do Islão em todo este sector do oeste 
africano. 

Destas lutas pode-se identificar um autêntico vitorioso: o Islamismo e, com ele, 
o domínio político dos Fulas. Foi o Islamismo que as gerou, foi ele, através dos Almnmis, 
que em cada momento oportuno, lhes deu e tirou alento, consoante as suas 
conveniências e interesses. 

Com a instalação dos Fulas neste território a correlação de forças ganha novos 
contornos, acabando por ser "um grupo com maior expressão política na terra dos 

admitir que a presenqa doIslão na Senegâmbia, região histórica e geográfica onde se inclui a Guine-Bissau, 
remonta aos séculos XII-XIII. Segunda António Carreira (1966). não se dispóe de elementos válidos que 
permitam determinar a época, mesmo provável, da penetraqão do islamismo nas terras da então Guiné 
"Portuguesa". Sabe-se com relativa seguranga que a invasão dos povos oriundos de Mandé se deu entre 
os séculos XII e XIV, na sua marcha para oeste, aquando da desagregaqão do grande Império de Mali. 

asobre esta vaga migratória iula, ver Mendes Moreira 1948 e Jao 2000. 



outros" (Jao, 2002: 16). Emúltima instânciaestas conquistas traduziram-se no domínio 
político dos Fulas sobre essas etnias. 

Os que mais se notabilizaram nestas conquistas foram aqueles que se converteram 
em muçulmanos por influência dos Fula-futas de Futa-Jalon9. 

Num relatório datado de 1948 Sarmento Rodrigues dá-nos conta da forma como 
os Fulas, de criados e servidores se transformaram em senhores, submetendo, com a 
ajuda das armas, seus antigos senhores, os Mandingas. De igual modo, avassalaram 
toda a faixa do interior, "virando" os Beafadas, seduzindo os Nalus e empurrando 
para o mar os mais impenitentes (Rodrigues 1948). 

O outro grupo islamizado, com alguma experiência de dominação e uma cultura 
do poder alicerçado num passado íntimamente ligado ao reino de Gabú, os 
Mandingas, também tentaram dominar, pela religião, os povos animistas. No final 
do século XVI (Alvares Almada) e nos começos do XVII (Fernão Guerreiro), há 
referências concretas ao povoamento das margens do Gâmbiapor Mandingas. Durante 
os muitos anos do domínio mandmga, o Islamismo pode considerar-se, na Guiné, 
como "endemia" latente. O Islão começou por se circunscrever às camadas sociais 
elevadas (régulos e nobres), continuando o povo à margem dessa crença e todo 
devotado ao culto dos antepassados. Mas, na viragem do século deu-se uma alteração 
significativa destaposição. No período de 1885/1890 a acçãoMandingafoi a tal ponto 
sincronizada que, enquanto que procuravam bater os Soninqués e os Balantas, 
impondo-lhes a conversão ao Islamismo, faziam o mesmo entre Felupes na margem 
direita do Casamansa. A "guerra santa" servia ao mesmo tempo de pretexto para a 
pilhagem e para escravização dos povos animistas. 

O progresso do Islamismo no território que corresponde à actual Guiné-Bissau 
foi, portanto, simultâneamente a consequência das "guerras santas" declaradas pelos 
Almamis dos dois Futas, e da acção dos agentes Mandingas. Mas o mesmo progresso 
acabou por se traduzir na conquista de novas terras aos "infiéis" e na imposição de 
uma cultura e de uma religião estrangeiras aos povos autóctones, provocando o 
desmantelamento das estruturas políticas tradicionais e implantando o domínio 
político sobre outros grupos étnicos. 

Os autores são unânimes em considerar que esta progressão foi igualmente 
favorecido pela acção colonial, podendo a imbricação a que temos vindo a aludir ser 
entendida também neste sentido. Teixeira da Mota, por exemplo, considera que acção 

Território situado na actual República da Guiné. 
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portuguesa " (...) contribuiu substancialmente para que, em meio século, fossem 
islamizados muitos mais indígenas do que os que, em cinco séculos, se conseguiu 
cristianizar (...)" (Mota 1954: 402). 

2 .  A atitude colaboracionista das etnias islamizadas 

Com a implantação do sistema colonial português, os islamizados, Fulas e 
Mandingas-mouros, ao verificarem que a força estava nas mãos dos novos senhores, 
entre outras razões, devido à posse de armamento mais moderno, decidiram 
abandonar a atitude de expectativa mantida durante alguma tempo, para os apoiar, 
tomando-se seus prestimosos auxiliares. Esta opinião é partilhada por vários autores 
guineenses que abordaram o assunto"'. 

Seguindo por vezes acriticamente a opinião de Cabral, vários são os que defendem 
que tal aconteceu porque estes grupos étnicos possuem uma estrutura social de tipo 
vertical, com classes e poderes separados, em contraposição à estrutura de tipo 
horizontal mantida pela vasta maioria dos grupos animistas. Este tipo de estruturação 
social e política garante-lhes não só uma vasta coesão, como permite desfrutar da 
obediência dos membros da sociedade, principalmente visavis das autoridades 
políticas e religiosas, condição essencial do sucesso da "pacificação" do território. 

A verdade é que não o fizeram desinteressadamente. António Carreira sugere 
que agiram com esperteza e com inteligência, porque viram nessa colaboração uma 
oportunidade de raziar e apossar-se das presas como, em especial, para submeter os 
animistas, e, em consequência, obter cargos políticos em terras de infiéis (Carreira, 
1966). Como régulos poderiam conseguir com rapidez a conversão das massas ao 
Islão. Este autor chama a nossa atenção para o facto de Graça Falcão ter elaborado 
dois esboços topográficos", pelos quais, em face da toponímia e das indicações das 
crenças professadas ter sido possível fixar a amplitude que nessa época tomara a 
expansão do Islão naquela área. 

António Carreira considera que, entre outras causas, em consequência da 
expansão do Islão as estruturas sociais e religiosas ficaram desarticuladas e o animismo 
perdeu grande parte das duas características essenciais, seja em relação a ritos, seja 
nos aspectos materiais das cerimónias. 

'O Ver, entre outros, Amiicar Cabral(1982), Carlos Lopes (1982) e Peter Mendy (1994). 
" Cf. G Duas cartas topogrdficas de GraqaEalcáo (1894-1897) e a  expansão do islamismono n o  Farim m, 

in Garcia de Orta, No.2, Vol. 11, JiU, Lisboa, 1963. Ver também Carreira, 1965, pp. 432/433. 



Foi nessa altura que as autoridades coloniais portuguesas iniciaram a instalação 
de postos militares nos pontos principais. Consideravam que estavam serenados os 
ânimos e os islamizados autênticos ou virados de fresca data, como bons auxiliares 
que foram, deviam ser premiados com cargos de chefia em áreas de predomúiio 
animista. 

Como chegou a referir Amílcar Cabral, a administração colonial colocou 
elementos fulas em regulados mandingas ou em regiões habitadas por sociedades de 
estrutura horizontal, como a balanta. As "fronteiras" dos pequenos territórios 
animistas, até aí defendidas energicamente das investidas dos muçulmanizados, 
esbateram-se, acabando por desaparecer. As estruturas políticas e sociais estavam 
destruídas. Entramos assim numa nova fase de imbricação do Islão com a política, 
assumindo desta feita a forma de um coiaboracio~smo entre o poder colonial exógene 
e as comunidades muçulmanas locais. Todos ansiavam por tranquilidade e paz. E 
com a acalmia conseguida, inicia-se uma intensa e extensa mestiçagem de sangue e a 
aculturação sob a égide dos islamizados. Os animistas não podiam agir por falta de 
condições; impotentes aceitaram a situação. É desse modo que se dá começo ao novo 
processo de evolução sócio-religiosa. 

Como ficou referido, esta atitude colonialista não deixou de ter implicações a 
nível da coesão destas sociedades africanas, do mesmo modo que não deixou 
indiferente o movimento de libertação que entretanto se constituíra nos anos 50 bem 
como a estratégia de mobilização utilizada por este mesmo movimento ante estas 
populações. 

Há relatos de que a posição de muitos chefes fulas foi bastante ambígua. Face 
aos objectivos do movimento de libertação, e fazendo abstracção dos poucos que 
aderiram à luta de libertação, a sua posição oscilava entre: colaboração com as 
autoridades e repúdio total do movimento de libertação; Colaboração com as autori- 
dades coloniais, enquanto a força estivesse do seu lado; Indiferença perante o desen- 
rolar da luta de libertação; desconfiança e retraimento em relação à política de justiça 
social do governo colonial português, política que, repondo os Fulas no seu lugar, os 
colocava em igualdade de vantagens com as restantes etnias12. 

Porém, alguns dos régulos impostos estavamnuma posição de falta de prestígio 
perante os seus súbditos. Pelo facto de determinado régulo mostrar uma atitude 
favorável à administração não significava que a população dele dependente o fizesse. 
Isto aconteceu por exemplo com algumas populaçóes de origem balanta. Ao colocar 
elementos estranhos na chefia de certas comunidades, o poder colonial português 
não deu conta que estava a actuar a favor do movimento de libertação, que soube 

" Ver Supintrep no 10, « Populaçóes da Guiné », Comando-Chefe das Forças Armadas da Guine. 
Citado segundo Garcia 2000. 



apoiar-se, entre outros fundamentos, nestas contradições e rivalidades intra- e inter- 
étnicas. Prometendo libertação, o principal movimento independentista, induziu 
muitas dessas populações que se consideravam reprimidas, a verem no PAIGC um 
meio de concretizar as suas aspirações. Assim se conseguiu a rápida e maciça adesão 
dos Balantas. 

II. O Islão no pós-independência 

O colaboracionismo instituído entre a administração colonial e os regulados fulas 
e mandingas prejudicou, por um longo período de tempo, o relacionamento entre as 
forças independentistas e as populações muçulmanas e, por esta via, entre os 
muçulmanos e o novo poder erigido da luta de libertação nacional. A tal ponto que 
após a conquista da independência, e à semelhança do que aconteceu em muitos 
outros países africanos, o Islão e os seus praticantes eram vistos como colaboradores 
do poder deposto, e em muitos casos como anti-progressistas. Lá onde ele não foi 
totalmente marginalizado era considerado um assunto puramente privado. No caso 
da Guiné-Bissau, este padrão de relacionamento que foi conservado pelo menos até 
finais da década de 80, constitui um dos traços principais do Islão moderno. 

Referindo-se à influência da Igreja Católica, Fafali Koudawo considera que a 
prática da liderançado PAIGC foi subtrair às entidades religiosas o papelsocialcapital 
que elas desempenhavam na Guiné-Bissau (Koudawo, 2001: 190-200). Uma das razões 
que levaram a tal actuação tinha a ver com a vontade do PAIGC de exercer um controle 
cabal em todos os quadrantes da sociedade para criar as condições de cumprimento 
do seu projecto político. Segundo Koudawo, a emergência do homem novo, cidadão 
exemplar da nova sociedade perspectivada pelo partido único, implicava uma acção 
abrangente que pouco coadunava com a concorrência do papel social das instituições 
religiosas. O PAIGC, embora não tivesse enveredado por acções directas contra as 
religiões em si, desenvolveu uma política de redução e confinação do papel social 
das Igrejas (Koudawo 2001). Esta caracterização é perfeitamente aplicável ao caso do 
Islão. 

Tal como aconteceu ontem com o poder colonial, o Estado pós colonial apercebeu- 
-se com o tempo de que não podia ignorar a importância do Islão e dos seus adeptos 
na Guiné-Bissau. Se isto era possível até meados dos anos 80, por razões várias que, 
por falta de tempo, não posso aqui desenvolver, a situação política e social prevalecente 
a partir dos anos 90 (liberalização social e política, multipartismo, peso económico 
crescente dos muçulmanos, etc.) obrigava a um novo tipo de relacionamento entre o 
Poder e o Islão. Pois, segundo o senso de 1991, os muçulmanos perfaziam 46% da 
população, enquanto que os animistas não passavam dos 36% da população do país13. 

"INEC, Recenseamento geral da população e habitaçzo 1991-Resultados definitivos, Bissau, Junho 
de 1996. 



Inicia-se uma nova fase no relacionamento entre o Islão e o Poder. O laicismo 
rigoroso vigente na segunda metade da década de 70 passou a coabitar com uma 
crescente vontade de instrumentalização de determinadas práticas religiosas. No caso 
do Islão esta vontade de instrumentalização passou por um engajamento cada vez 
maior do Estado no apoio à organização da peregrinação à Meca e por um apoio 
moral, logístico e financeiro a organizações islâmicas. 

Como dizia Koudawo, as organizações muçulmanas foram inseridas num 
abrangente processo de instrumentalização com vista a criar, no centro dos círculos 
religiosos, prolíferos viveiros de uma clientela política fiel. Váriaç instituições islâmicas, 
nomeadamente o Conselho Nacional Islâmico, tomaram-se satélites do PAIGC. A 
obediência dos dirigentes destas instituições e a fidelidade política dos dignitários 
muçulmanos foram asseguradas pela regular distribuição de prebendas. É neste 
contexto que generosas atribuições de bolsas de peregrinação à Meca, intensificadas 
nos anos 90, serviram de iscos de luxo de uma estratégia de vassalagem política das 
instituições religiosas. Abrimos um parêntese para dizer que, relativamente às 
peregrinações e podendo sempre alegar a sua laicidade, o Estado nunca patrocinou 
qualquer peregrinação a Fátima ou a qualquer outro local tido por importante pelos 
praticantes doutras religiões. E isto, apesar de as estruturas modernas do Poder terem 
sido dominadas por indivíduos ligados às confissões cristãs. 

Esta prática foi continuada após a ascensão ao Poder do Presidente Kumba Yala, 
com um empenho redobrado. Tendo enfrentado um rival muçulmano na segunda 
volta das presidenciais de 1999 de religião muçulmana e tendo terminado a contenda 
que o opunha às chefias militares no assassinato, em circunstâncias ainda por 
esclarecer, do Brigadeiro Ansumane Mané, entretanto erigido em herói nacional após 
o conflito de 7 de Junho de 1998, o Presidente Koumba Yala tem razões mais do que 
suficientes para não só não negligenciar o voto muçulmano como para investir 
decididamente numa política de cerco ao voto mu~ulmano'~, política esta que se 
assenta em três pilares: 1) nomeações a cargos públicos; 2) acções avulsas; 3) atribuição 
de bolsas de peregrinação. 

Apontados que foram alguns aspectos da imbricação do Islão com a política, 
vejamos como se dá a expansão desta religião no contexto actual, expansão esta 
identificada como a segunda tendência mais importante do Islão actual na Guiné- 
Bissau. Mais uma vez, importa sublinhar que não é que estejamos perante uma 

'. Fm abono da verdade, importa referir que na, elei(ões de 1999 wn grande numero de el?itoreí. 
sendo Muplmanos, como Malam BacaiSanha. ou nao pertencendoa~ignipoémlco balanta. aque pertence 
Koumba ~ a l &  de religião católica. escoiheram ainda aisim votar em ~ o m h b a  ~alá-parecendoul&pasçar 
as razões religiosas & cínicas.  vontade de mudança acabou por ser todo o eleitorido. 



tendência nova. Autores como Eduíno Brito, que se dedicaram ao estudo do Islão na 
Guiné « Portuguesa B, estão convencidos que " o Islão em poucos séculos fez prodígios 
em Africa, prodígios que as outras religiões do livro não puderam realizar por Ihes 
faltar aquelas qualidades de mobilidade, plasticidade e adaptabilidade na acomodação 
que tanto caracterizaram a força expansio~sta do Corão como força de unidade e 
solidariedade humanas" (Brito, 1957: 150). 

Na opinião de Matos e Lemos,porque o Estado centralnão consegue dar resposta 
às necessidades das populações em matérias básicas como a Educação e a Saúde, as 
populações do Leste do país, maioritariamente muçulmanas e fronteiriças a regiões 
da Guiné-Conacri e do Senegal, também maioritariamente muçulmanas, viram-se 
compelidas a enviar as suas crianças às escolas corânicas, nas quais a alfabetização é 
feita emÁrabe, de modo a que seja acessível a todos aleitura do Alcorão, embora não 
seja esse o único objectivo da formação. Em toda a parte onde existam mesquitas, 
designadamente em Bissau, a situação seria a mesma, além de que muitos jovens são 
mandados estudar para os países muçulmanos, e de lá regressam quando acabam os 
estudos, o que já mais dificilmente sucede quando se trata de não-muçulmanos que 
estudam nos países ocidentais, que só regressam de visita. 

As insuficiências que caracterizam o sistema educativo guineense, que por sua 
vez resultam do fraco desempenho do Estado, poderiam, assim, ser uma das portas 
de entrada para explicar o ímpeto da religião muçulmana na Guiné-Bissau. Mas, na 
nossa opinião, elas constituem apenas uma das explicações desse recrudescimento. 
Admitimos sobretudo que a actual expansão do Islão assume contornos novos. 

Se o Islão sempre teve uma expansão notória desde que se implantou definitiva- 
mente na Guiné nos finais do século XIX e princípios do XX, ela também beneficiou 
da abertura política verificada nos inícios dos anos 90. A este respeito, Koudawo 
observa, e bem, que, eclipsadas durante quinze anos pelo papel hegemónico do Estado, 
do partido único e das organizações de massas, as Igrejas só voltaram a ter uma 
maior visibilidade e uma nítida liberdade de acção social na sequência das libera- 
lizações ocorridas no final da década de 80 e no início dos anos 90 (Koudawo 2001). 

Todos os interlocutores entrevistados no quadro da preparação desta comunicação 
foram unânimes em considerar que houve um nítido crescimento da religião 
muçulmana na última década do milénio passado, crescimento esse traduzido nos 
seguintes aspectos: 1) aumento do número de mesquitas; 2) aumento do número de 
adeptos/praticantes; 3) aumento do número de escolas madrassas; 4) aumento do 
número de associaqões islãmicas e 5) aumento de peregrinos a Meca. 



Há quem considere que teria diminuído o número de escolas familiares, onde 
era administrado o ensino ànoite no pátio deuma mouança comumafogueira. Quanto 
à associações islãmicas alguns dos interlocutores consideram que o motivo que está 
por detrás da sua proliferação se assemelha ao que subjaz amultiplicação de partidos 
políticos, isto é, o interesse económico. No que respeita ao aumento de números de 
praticantes um Almami da mesquita do Bairro da Ajuda considera que isso se deve à 
própria vitalidade da religião islãmica, considerada a "única religião verdadeira". 
Um dos interlocutores considera que um marco importante na expansão do Islão na 
Guiné-Bissau foi a instalação, em Bissau, da Agência Muçulmana para África, que 
muito tem apostado na tradução e transcriqão do Alcorão para a Língua Portuguesa. 
Esta mesma agência tem construído ou ajudado a construir muitas mesquitas e escolas. 
Amaioria dos recém-convertidos são jovens, tanto do sexo mascuüno como feminino. 
Segundo o Almami damesquita de Bairro de Ajuda, a média de adesão é de 5 pessoas 
por mês, enquanto que no interior ela chega a atingir dez ou mais pessoas, e que o 
exemplo mais citado é o de Farim, uma zona outrora considerada berço ou um dos 
berços da expansão do Islão mandinga na Guiné. 

No que diz respeito às mesquitas, os nossos interlocutores fizeram reparar que, 
enquanto que no final da época colonial (1974) se podia contar nos dedos de uma 
mão as mesquitas da capital onde se podia rezar às sextas feiras (Amdalai, Bairro de 
Ajuda e Cupelão de Baixo), hoje elas perfazem mais de duas dezenas. O total de 
mesquitas actualmente existentes em Bissau (incluindo aquelas onde não se reza às 
sextas feiras) aproximam-se de uma centena. Entrando em linha de conta com as 
existentes em todo o país, elas devem aproximar-se de um milhar. 

Todos estes aspectos mencionados mais acima se referem à dimensão quantitativa 
da expansão do Islão. Aesta expansão de carácter quantitativo, convém associar uma 
dimensão qualitativa, que consiste na força de aculturação que o Islão exerceu ou 
tem vindo a exercer sobre as outras culturas, nomeadamente a animista. 

Um dos nossos interlocutores dava conta do facto de na principal ilha do 
Arquipélago dos Bijagós se ter mandado construir, recentemente, uma mesquita, que 
tem como Almami um indivíduo de etnia Fula. O Almami da mesquita de Cumurá é 
um indivíduo da etnia Bijagó. Em Quinhamel, em pleno chão dos Papeis, o Almami é 
oriundo do grupo étnico Papel. E a mesquita foi construída ao lado da maior baloba15 
da localidade. Reagindo à esta notória vaga de muçulmanização o balobeiro16 já 
reclamou que desde que os muçulmanos começaram a rezar nesta zona teria 

Local de culto animista. 
"Aquele que dirige a culto animista 



diminuido, consideravelmente, a sua clientela. Nesta mesma localidade já houve 
necessidade de fazer uma mediação entre o pai (bebedor) e o f i o  que se converteu 
ao Islamismo. 

Os Manjacos há muito que abraçaram a religião muçulmana. Há relatos de que 
na década 20 do século XX eles teriam convertido ao Islão por influência do Régulo 
de Pelundo, Vicente Cacante. Este, por sua vez, teria recebido educação dos Fulas e 
Mandingas no Gabú. Muitos Manjacos ter-se-iam deslocado a esta região leste do 
país para frequentar as escolas corânicas, em simultâneo com as port~guesas'~. 

Alguns dos nossos entrevistados contaram-nos episódios interessantes desta 
influência da religião muçulmana nesta região. Resta investigar a que factores se deve 
este fenómeno nos dias de hoje, assim como perceber os seus reais contornos. Diz-se, 
por exemplo, que existem vários e grandes Almamis manjacos com profundos 
conhecimentos do Alcorão. Em Bissau, o Almami de uma das mesquitas é da etnia 
Mancanha. 

A guisa de conclusão, podemos dizer que na Guiné-Bissau actual, um país 
marcado por várias transições sobrepostas, o Islão tem vindo a ganhar contornos 
curiosos. Muitos dos traços que elemanifestanáo são totalmentenovos, mas, inseridos 
num contexto diferente, assumem novos contornos. Um deles tem a ver com a sua 
estreita ligação com a política. Esta imbricação tem-se manifestado através de relações 
de clientela entre o poder estabelecido e os praticantes, principalmente a cúpula das 
organizações islâmicas. 0 s  vários regimes que o país conheceu no pós-independência 
têm tentado instrumentaliiar anobreza islâmica. Estamos em crer que este fenómeno 
não atinge as proporções que tiveram ou têm no Senegal. Mas trata-se de um fenómeno 
muito idêntico. Os chefes têm tentado tirar partido deste interesse dos políticos, quer 
através de facilidades que conseguem na organização da peregrinação à Meca, quer 
em apoios sociais para obras de melhoria das condiçoes das mesquitas, quer na criação 
de escolas coranicas. 

" Cf., por exemplo, Proen~a, 2000: 152. 
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A IDENTIDADE MUÇULMANA KAABUNKÉ - UM 
PROCESSO DE CONSTRUÇÃO IDENTITÁRIA SUI 

GENERIS NA SENEGÂMBIA 

O actual Kaabu, que "herdou" o nome e grande parte do território do antigo 
reino mandinga "animista" do Kaabu, forma um bloco social, económico e religioso 
(muçulmano) relativamente homogéneo e, embora repartido por três Estados 
independentes - a Gâmbia, a Guiné-Bissau e o Senegal, constitui, no quadro da região 
em que historicamente se insere, a Senegâmbia, uma entidade dotada de "quase 
perfeita" identidade social e económica e "ponto de referência" para as populações 
muçulmanas que vivem entre o rio Corubali, na Guiné- Bissau e o Gâmbia. 

Independentemente das fronteiras nacionais, o Kaabu é, para larga maioria dos 
muqhnanos da Gâmbia, Guiné-Bissau e Casamance (Senegal) a área primordial de 
solidariedade, de recrutamento matrimonial e de trocas de todo o género e transforma- 
-se, aquando dos conflitos num dos três Estados, nas suas "partes" nacionais menos 
"perturbadas", em "refúgio" preferencial para as populações afectadas, como foram, 
por exemplo, a Gâmbia e a Casamance aquando da guerra civil de 1989-1999 na 
Guiné-Bissau, ou como continuam a ser ciclicamente a Gâmbia e os sectores kaabunké 
da Guiné-Bissau para as populações mu~ulmanas da Casamance fugidas aos combates 
entre o exército senegalês e os independentistas do Mouvement des Forces Démo- 
cratiques de Casamance (MFDC). 

Por outro lado, para além de constituir um bloco social, económico e religioso 
relativamente homogéneo, no plano da análise política, nomeadamente no que toca 
às questões gerais das relações entre os dignitários político-religiosos muçulmanos e 
o Estado, no Kaabu, os formalismos jurídico-constitucionais atinentes à soberania de 
três Estados Nacionais são, heuristicamente, quase irrelevantes. Deste ponto de vista, 
por exemplo, a situação na Casamance está, quanto &natureza das relações dignitários 
muqulmanos-Estado, muito mais próxima da Gâmbia ou a da Guiné-Bissau do que 
da no resto do Senegalz . 

I ÙCTE, Lisboa. 
'Na Casamance- a última incorporasão territorialnosenegal Colonial (1886) -os dignitários politico- 

reliriosos muculmanos, nem de verto nem de lonee. nunca tiveram a mesma cavacidade de serem - 
"tGrescindiv;is"ao ~stadodasdoe;rnbbsh>,,ent mugllmanoanortedafronteira d o ~ e ~ e ~ a l c o m  a Gãmbia. 
Ainda hoje, a situagiri dos dignitários da Casamance estã bastante mais próximos da dos muwlrnanos da 
Gâmbia ou da ~ u i n é - ~ i s s a i  - os outros dois Estados Nacionais aue: coniuntamente com o Seneral. 

A .  , " ,  
"tutelam", cada um por seu lado, o território do antigo Kaabu- do quedos do centrodo"islamo-wolofismo". 
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Neste artigo, procurarei sustentar que, no contexto senegambiano, também o 
processo de construção e a identidade muçulmana kaabunké fazem, em numerosas 
dimensões, figura própria. Isto é, procurarei demonstrar que o processo kaabunké 
nos remete para dimensões em largos pontos exteriores aos processos ocorridos em 
outras zonas da Senegâmbia, nomeadamente nas regiões a norte do rio Gâmbia e a 
identidade muçulmana kaabunké para singularidades múltiplas. 

De facto, existem, para além das razões de índole política, razões de natureza 
religiosa que, prendendo-se principalmente com o desfasamento no tempo e com as 
diferenças de tipo de agentes na expansão do islão nas diferentes zonas da Senegâmbia, 
suportam as "singularidades" identitárias kaabunké no conjunto senegambiano. No 
norte da Senegâmbia, o processo de islamização é muito mais antigo do que nas 
regiões a sul do Gâmbia; na Senegâmbia Setentrional, sobressaíram os agentes 
religiosos muçulmanos ligados à tradição confrariática importada das regiões do 
noroeste africano, enquanto que no Kaabu e nas regiões da Senegâmbia Meridional 
se distinguiram como prosélitos sobretudo os marabouts-comerciantes djakankas - 
uma "comercial and clerical class" (Sanneh, 1989) - vindos do Fouta Djalon. 

Naverdade, se compararmos, por exemplo, oprocesso de islamização das popu- 
lações do Cayor ou do Fouta-Forro com o do Kaabu, verificamos que existem dife- 
renças substanciais de tradição muçulmana e de saberes muçulmanos entre os prosé- 
litos que exp,mdiram o islão na Senegâmbia Setentrional e os que o fizeramno Kaabu. 

Do meu ponto de vista, esta questão adquire uma grande importânciana análise 
das questões da identidade muçulmana kaabunké, nomeadamente quando tentamos 
questionar a sua integração ou não num eventual entendimento "standard" de islão 
válido para todas as zonas da Senegâmbia. 

Na realidade, boa parte deste artigo gira à volta desta questão e de uma outra 
que dela, como por "magia", se extrai: será que o modelo islamo-wolof indiscutivel- 
mente dominante no Senegal, com exclusão da Casamance, é o modelo central de 
islão na Senegâmbia? 

Na prática, procurarei neste artigo, questionando o problema da identidade 
muçulmana e analisando as relações estabelecidas pelo islão kaabunké como o do 
islamo-wolofismo, demonstrar que a identidade muçulmana kaabunké é, por um 
lado, o resultado de um processo político, religioso e social próprio organizado à 
volta dos posicionamentos dos kaabunké face à "tradicão" pré-islâmica e aos poderes 
políticos e religiosos locais e, por outro, uma identidade portadora de um certo número 
de traços que se encontram também no chamado modelo "islamo-wolof", um 
"modelo" cujo "centro" se localiza a norte do Kaabu, nas actuais regiões administra- 
tivas senegalesas de Dakar, Diourbel, Thiès e Saint-Louis. Isto é, do meu ponto de 
vista, a identidade muçulmana kaabunké, por ser uma identidade só muito 
parcialmente "ancorada" no islamo-wolofismo, faz figura de identidade muçulmana 
çui genevis na Senegâmbia. 



1 - A  questão da identidade muçulmana em África 

Na sua generalidade, os trabalhos sobre o problema das identidades muçulmanas 
em África ena Senegâmbia em particular caíam, tradicionalmente, em dois extremos: 
ou enfatizavam a "peculiaridade original" de cada situação ou tomavam cada 
identidade, sem mais, como mais uma de entre uma "multidão" de casos idênticos 
que ocorrem por toda a África e mesmo por todo o "mundo muçulmano". Muito 
embora estas duas posições continuem a ter adeptos nos estudos sobre a realidade 
senegambiana, mais recentemente outros trabalhos - mais sensatamente! - tomam as 
diferenças identitárias como decorrentes de simples variantes do "hoiístico" caso 
"islão senegambiano". 

Do meu ponto de vista, qualquer uma das perspectivas toma a nuvem p o r m  
e esquece, no fundamental, os particularismos de que se revestiu a "extemalizaqão" 
do islão para fora do seu núcleo fundador (grosso modo, a Península Arábica), os 
graus maiores ou menores de "inculcação" dos preceitos religiosos muqulmanos no 
quotidiano dos povos islamizados e, no caso da Senegâmbia em particular, as 
contingênciashistóricas por que passou a islamizaçáo das diferentes populações locais. 

Tratam-se, pois, de análises que, ao observarem o islão em África simplesmente 
por referência à historicidade do islão no seu núcleo fundador, ou simplesmente a 
partir dos seus contornos mais folclóricos, deixam de fora, em menor ou maior grau, 
o modo e o contexto em que a islamizaqão foi feita em África. 

De facto, não só não existe uma verdadeira ortodoxia muçulmana, como ainda 
a "externalização" do islão para fora do contexto cultural do seu núcleo fundador se 
deve, em grande parte, à não existência dela. Mesmo a grande cisão do islão após a 
morte do Profeta entre sunitas e xiitas se centrou inicialmente, como é sabido, em 
questões de legitimidade de sucessão e não na compulsação de divergências teológicas 
ou filosóficas entre grupos. 

Neste contexto, é pois natural que, para a primeira perspectiva, dado o seu 
sincretismo originado pela re-interpretação dos valores islâmicos à luz das 
particularidades culturais, o islão em África seja quase um "não-islão". Na verdade, 
para todos aqueles que entendem a religião como um corpo de prescrições e de regras 
neutrais, o islão praticado em África é, na maior parte dos casos, um islão 
"desnaturado" e os seus praticantes pouco mais do que caricaturas de muçulmanos, 
isto é, para muitos destes analistas, os muçulmanos em África são, na sua larga maioria, 
"muçulmanos por fora e africanos - vide 'animistas' -por dentro". 

Aliás, para muitos destes autores, por exemplo, não só o papel dos marabouts e 
dos comerciantes mu~ulmanos na expansão do islão em África é, contra toda a 
evidência dos factos históricos3, frequentemente desvalorizado em relaqão ao dos 

"Se os mercadores muplmanas devem ser considerados, em muitas regiões da Africa Tropical, 
como as primeiros a abrirem caminho para a eventual expansão do Içlamismo, aos homens santos e aos 
mestres que os acompanharam e seguiram, ou a eles próprias no exercício desças fun~ões, incumbiu a 



promotores das djihads no século X I X ,  como as compatibilizações impostas menu 
militari pelas djihads dos usos e costumes locais com os textos corânicos são vistas 
quase como verdadeiros retornos à ortodoxia e o papel das djihads na história do 
islão em África considerado como uma etapa decisiva na caminhada irreversível para 
um islão "purificado", isto é, para um islão expurgado do seu fundo cultural africano. 

No caso da segunda perspectiva trata-se, para além de um erro grosseiro, quase 
que só justificável pela persistente vaga de "diabolização" no Ocidente do islão, de 
uma perspectiva desprovida de qualquer interesse analítico já que, como se sabe, 
entre outros aspectos, a "vitória" da expansão islâmica para fora da Península Arábica 
se deveu, entre alguns outros factores igualmente importantes, ao facto desta não ser 
acompanhada de um quadro de preceitos, nomeadamente de comportamentos 
políticos e sociais, suficientemente prescritivos que inviabilizassem qualquer re- 
apropriação menos "ortodoxa" pelas populações locais. 

Como no passado, na actualidade, apesar da maior inserção dos muçulmanos 
da região na "comunidade muçulmana universal", os muçulmanos do Kaabu e da 
Senegâmbia não fazem depender, mesmo aqueles que em termos práticos se reclamam 
de correntes apologéticas do "retomo" ao "verdadeiro" islão, as suas relações políticas 
de uma qualquer transposição de ideias, por exemplo, do tipo din wa-dwala - uma 
das múltiplas teorias que organizam ideologicamente, no isláo dito central, as relações 
políticas no seio do islão e que, ao contrário de algumas outras, não aceita a 
"acomodação" dos muçulmanos a estados "infiéis" e denega, por princípio fundador, 
a separação entre religião e política (Eickleman e Piscatori, 1998; Otayek, 2000). 

Todavia, neste artigo, para além de não se tomar do ponto de vista social, cultural 
e religioso a Senegâmbia como um todo, não se propõe um quadro de análise que, 
assentando na inventariação dos particularismos do islão fula e mandinga kaabunké, 
deduza expeditamente relações de causa-efeito entre particularismos religiosos e 
identidade muçulmana. 

De facto, o quadro de análise proposto neste artigo está ao arrepio da perspectiva 
que, de novo muito em voga em algumas correntes, reclamando-se do retomo ao 
"relativismo" ou do paradigma da "originalidade fundadora" de cada formação social 
africana, "sem querer" desvaloriza as condições políticas, sociais e económicas em 
que se processou a islamização e, decorrentemente, a própria construção do quadro 
relaciona1 entre muçulmanos e Estado e centra-se na valorização excessiva do papel 
dos "difusores primordiais" do islão e/ou da importância que teve, na configuração 
do "corpus religioso", o facto da forma de recepção e difusão do islão em África, e na 

tarefa de consolidarem o processo de conversáo religiosa. Largamente separados no espaço e no tempo, 
estes 'activistas' do Islamismo exerceram uma influência notável nas comunidades onde se inseriram e 
nas quais muitas vezes casaram, tanto pelo ensino e pela prática, como pelos poderes místicos (baraka) que 
invocam e Ihes eram atribuídos. e ainda como mediadores em assuntos seculares e religiosos, com a 
vantagem adicional de serem participantes de uma cultura cujos mistérios, apenas eram desvendados aos 
letrados" (Lewis, 1986:48-49) 



Senegâmbia em particular, não ter permitido separar as práticas religiosas em 
populares e eruditas. 

Ao "enveredarem", por exemplo no caso do Kaabu, pela descrição hagiográfica 
e pelo "empolamento" das consequências da natureza específica das práticas religiosas 
do islão kaabunké na configuração das relações dignitários-Estado, estas análises 
subaltemizam ou mesmo, em alguns casos, deixam de lado as condições "fundadoras" 
da construção do quadro relaciona1 entre muçulmanos e Estado e o tipo de quadro 
societal em que se processou, na última metade do século XIX, a efectiva islamização 
no Kaabu. No Kaabu, como em toda a Senegâmbia, um quadro societal politicamente 
marcado pela efectivacão da dominação territorial colonial e pela consequente 
subordinação das autoridades "gentílicas" ao Estado Colonial, social e economica- 
mente bastante afectado pela "desestruturação" provocada pelo tráfico de escravos 
promovido pelas "elites" locais, "animistas" ou não, e pelos europeus, bem como 
pelas novas formas de exploração económica do território implementadas pelas 
potências coloniais (culturas de mercado, culturas compulsivas, controlo do trabalho 
"indígena", trabalho obrigatório, etc.). 

Neste trabalho, o que está em causa não é pois a análise da identidade muçulmana 
kaabunké via "enfatuação" dos particularismos da recepção do islão no Kaabu, a 
ponderação das eventuais consequências da maior inserção, na actualidade, dos 
muçulmanos kaabunké na "comunidade muçulmana universal" ou a "hiperva- 
loriza~ão" das relações tecidas entre estruturas e as consequências destas nas relações 
políticas e dos papéis individuais, mas sim a comparação da recepção do islão com 
as que ocorrem no "centro" do modelo islamo-wolof. 

Efectivamente, este trabalho não toma o islão kaabunké como uma simples 
variante de um "imaginado" islão senegambiano, mas sim como um islão que tem 
com o islamo-wolofismo, a forma de islão dominante na Senegâmbia, uma relação. 

Três questões relacionadas entre si - lugar do Kaabu na Senegâmbia, modelo 
dominante e especificidades da islamização no Kaabu - são centrais para compreender, 
nos seus traços fundamentais, a natureza da identidade muçulmana kaabunké, os 
limites da sua singularidade e as relações que estabelece com outras identidades 
muçulmanas da Senegâmbia. 

2 - O Kaabu na Senegâmbia 

Na actualidade, o território do núcleo central das províncias do antigo reino do 
Kaabu - Sama, Pakana, Djimara e Propana - está incluído na região administrativa 
do Gabú, na Guiné-Bissau e, em parte, da guineense de Bafatá e da senegalesa de 
Kolda e o das do "segundo círculo", onde se incluem províncias como Sankola, Mana, 
Kantora, Ganadou, Badora, Mansona ou Mankrosse, comandadas por importantes 
mansas (korings, kanta-mansas) ligados às linhagens "reinantes" (nyanthio) de Sama, 
Pakana e Djimara, na região gambiana conhecida como Alta Gâmbia, em parte das 



regiões guineenses de Bdatá e do Oio e nas zonas mais central e ocidental da de 
Kolda e mais ocidental da de Tambancounda no Senegal4. 

Mesmo assim, o Kaabu, apesar de, como anteriormente vimos, manter até hoje 
contornos sociais, culturais e étnicos particulares e ter, como veremos detalhadamente 
em outro ponto, uma história própria de islamização, mantém um conjunto elevado 
de pontos de contacto com outras unidades sociopolíticas da Senegâmbia que 
permitem, com proveito para as análises, estudá-lo num quadro mais vasto do que o 
do estrito Kaabu: o quadro senegambiano. 

De facto, a Senegâmbia dos nossos dias é, para além de um mosaico de culturas 
e de povos, como assinalam vários autores, o resultado da diferenciaqão global entre 
uma região cul-de-sac, mais litoral e de fronteiras "fluídas", que ia do rio Senegal até 
aos ditos Rios do Sul5 , e o interior sudanês (Sudão Ocidental), iniciada no século XV. 
Uma diferenciaqâo que teve bastante a ver com o progressivo afastamento deste cul- 
de-sac, devido à sua integração no comércio atlântico promovido a partir do século 
XVpelos europeus, em relação às formas de comércio tecidas, desde o passado remoto, 
com o interior saariano e com o Magrebh. Ao tradicional comércio regional juntou o 
da troca de ouro, marfim, couros, cola e cera por produtos europeus (panos, armas, 
pólvora) e, mais tarde, desde a segunda metade do século XVI, o tráfico de escravos 
entre o interior sudanês e as feitorias e estabelecimentos negreiros europeus instalados 
em vários pontos da fachada atlântica. 

Desde os séculos XV-XVI que a Senegâmbia não só se tornou a via principal de 
penetração no interior, como ainda foi ganhando progressivamente um destino 
histórico específico na África Ocidental e larga autonomia em relaqão ao Sudão 
Ocidental e ao Saara (Barry, 1988: 25-26). 

Por outro lado, devido ao tipo e às novas condições de comércio, tomou-se num 
polo com capacidade atractiva para largas camadas populacionais do interior do 
sudanês, o que não deixou de, emconjunto com as diferenqa culturais, sociais, étnicas 
e religiosas localmente existentes, influenciar a diversidade que ainda hoje é apanágio 
da Senegâmbia 

Um "terceiro círculo" de províncias, que corresponde, em boa parte, a províncias agregadas ao 
Kaabuna 6pocado seu apogeu, no século XVIII, situase quer na zona 1imitrofedoFouta-Djalon, na actual 
Guiné-Conakry, e na do interiar-norte do curso medi0 do Gâmbia, quer na região entre os rios Gâmbia e 
Cacheu próxima do litoral atlântico, e não faz parte efectiva do território reconhecido o d o  actual Kaabu. 

i O termo Senegâmbia é neste artigo entendido no sentida de Senegâmbia "Histórica" e não no 
restritiva que, em1981, tomou a efemera união política, entre o Senegal e a Gâmbia ou no que teve no 
século XVUI, durante a Guerra dos Sete Anos, em que designava o reagmpamento, sob tutelada da Grã- 
Bretanha. das oossessõeç francesas do Seneeal e da inelesa da Gâmbia. Nas versões "maximaùstas", a . ~r ~~~ 

~ L .  

Sme&âmhia i rlciidc-se do rili Srncg.il ao r i o  Pi>n&ù, na Cuiné-Coiiakry, e mermii ao rio Kolcnte. na Serra 
I coa, c do Acliniiro ate  ao tlamb.iuk c aos contrafiirlcs do Fourn Dlalon (Barry, 1990; Mand 1979: Pi.rson. 
1974); nas versões "minimalistas", a Senegâmbia "Histórica" é delimitada a norte pelo Rio Senegal e a 
leste pelo seu afluente Falamé e engloba as bacias hidrográficas dos rios Gâmbia. Casamance, Geba e, para 
alguns autores, também a do rio Corubali (Diouf, 2001). 



Porém, muito embora a Senegâmbia seja múltipla, tanto no plano cultural, 
religioso, sociológico e demográfico, como no político, e apresente várias cambiantes 
geográficas, paradoxalmente não deixa de revestir-se de uma certa unidade nas suas 
componentes societais, mesmo que variações específicas a cada grupo étnico pareçam 
distingui-las radicalmente: o islão, cujas primeiras investidas na região datam dos 
séculos X-XI, é largamente a religião dominante; das várias etnias, cinco constituem- 
-se demograficamente em grupos dominantes - djola, serrer, mandinga, wolof e fula; 
dos cinco grupos dominantes, um - o wolof, um dos primeiros grupos a ter no seu 
interior uma presenqa muçulmana significativa e a dotar-se de verdadeiras estruturas 
políticas centralizadas, como foi o caso, no século XVI, dos reinos do Waalo, do Kajoor 
e do Bawol edificados sobre os escombros do império do Jolof6 - tem imposto, com 
intensidade diferente conforme as zonas, o modelo de organização política, económica 
e social e, mesmo em alguns casos, a sua língua como (quase) língua franca7. 

De facto, mesmo que na actualidade persistam, como no passado, diferenças 
entre as várias zonas e que, de alguns pontos de vista, a separação entre a parte 
setentrional (uma zona predominantemente de planícies arenosas que se espraia do 
Atlântico até para lá das actuais fronteiras entre o Senegal e o Mali e do rio Senegal 
até quase ao Gâmbia) e a meridional (mangroves, arrozais, palmeiras), bem como a 
existência de três Estados Nacionais não seja displicente, a Senegâmbia dos nossos 
dias é, em larga medida, o resultado de uma construção global iniciada por volta do 
século XV, influenciada por migrações contínuas, miscelâneas de populações e 
edificações sociais, económicas e políticas sobre as quais pesaram, de maneira 
diferenciada, as grandes construções políticas do Sudão Ocidental (do "império" do 
Ghana ao do Mali e ao do Jolof) e, naturalmente, a presença permanente e efectiva de 
três potências coloniais diferentes durante, pelo menos, 150 anos. 

Paradoxalmente, a presença europeia na região não deixou de "colaborar" na 
edificação da Senegâmbia que hoje conhecemos. Seja nos tempos mais recuados, no 
alvor do comercio atlântico, com a contribuição para a sua autonomização no interior 
sudanês e nos séculos XVII e XVIII, no apogeu do tráfico de escravos, com a iniciação 
da subordinaqão económica das elites tradicionais à sua lógica de tráfico, seja desde 
quase os alvores da dominação territorial colonial, como a promoção de uma nova 
estandardização em termos de natureza das actividades económicas indígenas e de 
relações políticas. 

Q "JoloY- queno seu apogeu, na século XV, segundo algumas fontes se estendia do médio Senegal 
ao Gambia -fundado, segundo as tradições orais wolof, no inicio do século XIII, por Njaajaan Njaay, filho 
de um almorávida ede uma haalpullar do reino do Terurk, afundou-se em 1550, aquando da independência 
dos reinasvassalos do Kajoor e do Bawol. Estes dois reinos, excluídas da comércio transaariano devido à 
sua localização litoral, participaramdesde o seu adventono do comercio atlântico entreaberto pela presença 
europeia. 

'Na actualidade, muito embora as wolof só representem 44 % da população do Senegal, a língua 
wolof é falada por mais de 70% da população senegalêsa (Diouf, 2001: 78) e funciona na Gâmbia e ,  em 
certa medida, nos sectores administrativos guineençes fronteiriços com a Casamance quase como língua 
"comercial". 



Tanto a França como, em menor grau, a Inglaterra e Portugal, transformaram as 
suas possessões coloniais na Senegâmbia que, até meados do século XK, eram pouco 
mais do que um emaranhado de feitorias e fortes a partir dos quais procuravam 
controlar o comércio e as trocas, em colónias de produção (sobretudo de amendoim); 
os três, por métodos ligeiramente diferentes uns dos outros, ao transformarem, a 
partir de meados do século XiX com o advento da dominação territorial efectiva 
sobre todo o espaço e a subordina~ão da esfera económica "izdígena" aos interesses 
coloniais, as autoridades tradicionais muçulmanas em quase que simples notáveis 
delas dependentes política e, na maioria dos casos, economicamente, marcaram 
largamente, até aos nossos dias, a forma de relacionamento dos dignitários muçul- 
manos com o Estado e mesmo a natureza das estruturas políticas muçulmanas. 

Esta situação, pesem embora os acrescentos de "pulverização" criada pela partilha 
do controlo do espaço senegambiano por três potências coloniais e asua transposição 
apartir de 1960 para três entidades nacionais diferentes,no fundo empouco se alterou 
quanto à sua lógica. 

Por outro lado, mesmo deixando de lado a influência dos actuais mecanismos 
de integracão regional que comprometem, com excepção da Gâmbia no plano da 
moeda, os três estados e cuja acção se tem revelado bastante aleatória e mesmo, como 
nos casos do conflito do Casamance, da recente guerra civil na Guiné-Bissau ou da 
efémera confederacão entre a Gâmbia e o Senegal, vazia de sentido, a Senegâmbia 
continua a ser um espaço largo de trocas de todos os tipos entre populações e, num 
quadro mais específico, um espaço de intercâmbios de ideias entre muçulmanos. 

Aliás, a actual principal fractura da Senegâmbia está, para além da existência de 
fronteiras nacionais que originam naturalmente diferenças entre um lado e outro das 
fronteiras entre os três estados e, numa escala mais pequena, entraves à circulação de 
pessoas e bens dentro do espaço senegâmbiano, nas regióes totalmente muçulmanas 
e menos islamizadas. 

Uma fractura conhecida "desde sempre" em toda a Senegâmbia, mas com 
bastante maior notoriedade na Gãmbia, na Guiné-Bissau e na região senegalesa da 
Casamance do que nas regiões a norte da fronteira do Senegal com a Gâmbias . 

Na actualidade, na Gâmbia, na Guiné-Bissau e na região senegalesa da Casa- 
mance, dado o menor peso relativo dos muçulmanos, esta fractura é uma realidade 
de "evidência" quotidiana ciclicamente geradora de situações conflituosas, como têm 
sido, nas ultimas décadas, por exemplo, a "etemização" do "problema djola" na 

Na actualidade, como j6 no inicio do do século XX, altura em que larga maioria da população 
senegâmbiana era já mugùmana, aparda existéncia de importantes núcleos cristáos e animistas em alguns 
centros urbanos senegalêses (Saint-Louis, Dakar), as populaçóes não muçulmanas, na sua larga maioria 
"animistas" concentram-se numa não muito larga faixa do litoral da Gâmbia, da região senegalêsa da 
Casamance e da Guiné-Bissau, onde a dispersão dos "animistas", que representam mais de 50% da 
população, pelo territário nacional é maior do que nos seus vizinhos. 



Casamance e na Gâmbia, a "irradiação" do poder, no inicio dos anos 90, das elites 
crioulas "anglicanizadas" na Gâmbia ou, na Guiné-Bissau, a (quase) evicção do poder, 
na década de 80, dos "cabo-verdeanos" e as tentativas recentes de "balantização" do 
poder às custas da subaltemização dos muçulmanos. 

Trata-se contudo muito mais do resultado, no primeiro caso, de uma integração 
desde o tempo colonial a contragosto e, nos dois outros, de conflitos provocados por 
problemas de representatividade no poder das elites e de redistribuição, do que "só" 
de diferenças religiosas. 

Em qualquer um dos casos, a verdadeira fonte dos conflitos encontra-se em 
"questões de sociedade" herdadas do tempo colonial e (re-)potencionadas no jogo 
político pós-colonial, nomeadamente, nestes casos concretos, de questões que se 
prendem com a história "cruzada" da implementaqão do dualismo político e social e 
da manipulação cultural, social, económica e política de categorias classificatórias - 
brancos, assimilados, pretos muçulmanos, pretos animistas, sírio-libaneses, crioulos 
descendentes ou não de "lançados", cristões" africanos, etc. - construídas sobre 
"evidentes" especificidades advindas da origem, cor e religião das populações. 

Quer isto dizer que, para percebermos o processo de construção identitária do 
muçulmanos kaabunké, temos não só que perceber o lugar do Kaabu na Senegâmbia 
como conhecer, no detalhe, a história de islamização do Kaabu - uma unidade política 
maioritariamente animista até ao 3" quartel do século XIX e uma das unidades políticas 
de dimensões importantes que mais tarde, na Senegâmbia, foram dissolvidas pelas 
potências coloniais. Curiosamente, o fim do Kaabu animista e o inicio da expansão 
do islão são quase simultâneos ao início da efectiva dominaqão territorial colonial. 

Do meu ponto de vista, estes factos, que directa ou indirectamente advém do 
lugar peculiar no Kaabu na Senegâmbia - um lugar chameira entre o mundo da 
"bolanha" e dos arozais e o da floresta arbustiva e lugar de passagem para o Fouta 
Djalon e o interior e de grandes "cruzamentos" culturais entre povos da costa e do 
interior e do norte e do sul - influenciam profundamente, como veremos em outro 
ponto, o processo de formação da identidade muçulmana kaabunké. 

3 - 0 islamo-wolofismo 

A islamizaçáo da Senegâmbia pode dividir-se, grosso modo, em três grandes 
momentos. Um momento fundador, iniciado nos séculos XII-XIII e que prolongou 
até ao século XVII e em que se processaram, na zona setentrional, sobretudo a 
islamizações pontuais; um segundo momento, iniciado nos finais do século XVII, no 
Fouta-Torro, com as ditas guerras dos marabouts que se prolonga, com "altos" e 
"baixos" até meados do século XIX, em que largas manchas populacionais da 
Senegâmbia setentrional e oriental se tomaram muçulmanas e em que emergiram as 
primeiras teocracias muçulmanas (Boundu, Fouta-Djalon, Fouta-Torro); um terceiro, 
a partir de meados do século XIX, que combinando djihads com "conversões pacíficas" 



do tipo efeito de dominó, delimitou no essencial as áreas e os grupos étnicos 
muçulmanos tal e qual eles hoje se apresentams. 

Por outro lado, nos finais do século XIX, assistiu-se, em paralelo ao fim dos 
combates entre muçulmanos e animistas e à vitória das campanhas coloniais ditas 
de pacificação, à implantação generalizada das confrarias muçulmanas e à sua 
inscriqão definitiva projecto colonial e à consolidação "definitiva" do islamo- 
wolofismo como modelo tutelar de comportamentos políticos, sociais e económicos 
dos muqulmanos da Senegâmbia Setentrional . 

De facto, muito embora o termo "islamo-wolofismo" designe antes do mais uma 
certa maneira, transversal a múltiplas tendências religioso-políticas muçulmanas e a 
várias confrarias, de "fazer" política e "estar" na economia no Senegal, o modelo 
cultural e religioso "islamo-wolof" faz desde há mais de dois séculos figura de 
referência em toda a região senegâmbiana. Os wolof foram, com os fulas do Fouta 
Toro, na viragem do século XW para o XVIII, uma das primeiras etnias da Senegâmbia 
a serem totalmente islamizadas e são, por razões múltiplas, desde o advento da 
dominação territorial francesa nos territórios do actual Senegal o principal esteio social 
e político de um Estado que se queria e quer mimético do estado moderno europeu. 

Por outro lado, confrarias e islão quase se confundem fora e dentro do Senegal 
com wolof e islamo-wolofismo! Wolofismo e confrarias são ainda hoje, no ideário 
nacional senegalês dominante, respectivamente a trave político-culural essencial e o 
braço principal de qualquer governação e, no plano das relações regionais, o 
instrumento mais adequado da influência senegalêsa. 

De facto, no Kaabu, como em outras zonas da Senegâmbia meridional, apesar 
da sua periferia em relação ao núcleo central do "islamo-wolofismo", o modelo 
"islamo-wolof" tem feito desde pelo menos finais do século XIX, quer do ponto de 
vista das práticas religiosas muçulmanas, quer, sobretudo, do ponto de vista das 
relações políticas tecidas pelos dignitários com o Estado, embora com intensidade 
desigual conforme as conjunturas e os contextos específicos, figura de referência10 . 

Deste ponto de vista, as práticas políticas dos muçulmanos wolof, num primeiro 
tempo, configuraram primordialmente na Senegâmbia as relações de dominação das 
estruturas políticas muçulmanas sobre as não muçulmanas ("animistas") e das 
estruturas centralmente organizadas sobre as linhageiras de tipo lamanal ou kafu e 
substituíram a figura do guerreiro de tipo ceddo enquanto chefe político pela da do 
dignitário muçulmano, num segundo tempo, nos finais do século XIX, traqaram os 
limites de separação entre compatibilidade e incompatibilidade de interesses políticos 
do islão e dos seus dignitários político-religiosos com os donascente Estado Colonial. 

S ~ b r s  1 isl.irniza;ão da Sencgirnhia ver. entre outros aurrircr, unia andlireglobal em Barry (1998) 
'Sobre a pr.,hl<~rnhica do i.>l~rno-ivlofismo ver uma bo., cuntc~rualizaçio crn Diriuf (2001) 



Como no passado, em que, por exemplo, para além de ter implicitamente 
inspirado frequentemente a concepção da política colonial muçulmana francesa e, 
em menor grau, na inglesa, na Gâmbia, e na portugueses, na Guiné-Bissau, desem- 
penhou implicitamente o papel de modelo às estruturas políticas muçulmanas em 
toda a região senegâmbiana, nos nossos dias, o "islamo-wolofismo", não só tem 
servido, por exemplo, de cobertura ideológica de cariz "tradicional" à política de "O 
Senegal potência regional", como ainda continua a ser seguido, pelo menos parcial- 
mente, pelos muçulmanos de outras zonas da Senegâmbia. 

Deste ponto de vista, o "centro" "islamo-wolf" desde sempre se colocou numa 
posição de clara dominação em relação às "suas" periferias e mesmo, frequentemente, 
ao serviço de ideias integracionistas/expansio~stas do poder estatal senegalês, do 
colonial ou do nacional, e de uma certa concepção de Senegal. Vide, no primeiro 
caso, o seu papel, na viragem do século XIX, na colonização das chamadas "terras 
novas" e, mais recentemente, nas peripécias da efémera confederação entre a Gâmbia 
e o Senegal e, no segundo, o seu activismo, em 1958-1959, no "torpedeamento" da 
Federação Senegalo-Maliana . 

Por outro lado, o "islamo-wolofismo, por comparação com as suas "periferias" 
senegâmbianas, sempre se colocou, tanto no passado colonial como na actualidade, 
face ao Estado numa posição relativamente mais vantajosa. 

Para vários autores, esta posição relativamente mais vantajosa do "islamo- 
wolofismo" advém, em grande parte, do facto de, ao sabor das diferentes conjunturas 
coloniais e pós-coloniais senegalêsas, ele ter sido capaz por via das suas diferentes 
estruturas - socio-politicas religiosas, no passado colonial e nas primeiras decadas de 
independência, de encontrar as soluções da sua própria indispensabilidade e, no 
presente, criar as condições de a impor. No tempo colonial, tomando-se cliente do 
Estado, nos primeiros anos de independência, transformado parcialmente a "simples" 
relação patrão-cliente numa relação de "patromage" política assente num contrato 
estabelecido entre poder de estado e poder confrariático e, nos anos mais recentes, 
aufil do multipartidarismo e da progressiva perda do monopólio patrimonial por 
parte do estado, apoiando este ou aquele partido ou personalidade política ou 
destacando do seu establishment dirigentes partidários que participam "por direito" 
no jogo político. 

De facto, o modelo "islamo-wolof" que assenta numa grande diversidade e 
quantidade de estruturas - das estruturas confrariáticas às organizadas simplesmente 
à volta de um iman ou de um qualquer marabout carismático, passando pelas 
incontáveis dahiras urbanas, pelas numerosas ONGs "arabi" e, mesmo, pelos 
múltiplos grupos arabisantes mais ou menos reformistas, prosélitos e anti-establishe- 
ment - e faz da sua capacidade de as colocar ao serviço da "quadrilagem" político- 
religiosa o seu principal triunfo nas relações com o Estado, como no passado, é ainda 
hoje o que, por comparação, mais eficazmente produz, em relação ao Estado, 
"indispensabilidade". 



Esta indispensabilidade atribuída consensualmente ao "islamo-wolofismo" não 
têm de facto correspondência em outras zonas da Senegâmbia, mesmo na totalidade 
do país do wolofismo, o Senegal, como aliás não têm, como vimos, a sua principal 
"especificidade" muçulmana, as confrarias. Em larga medida, o maior ou menor 
afastamento das periferias em relação ao centro do islamo-wolofismo mede-se pelo 
maior ou nienor peso das confrarias e, decorrentemente, pelo maior ou menor 
indispensabilidade dos dignitários ao Estado; em termos relativos, apesar da 
progressiva "colonização" de costumes na Casamance efectuada pelo wolofismo, no 
Kaabu as confrarias, por comparação com o islão do pequeno marabout de aldeia, 
tem pouca expressão, ainda que alguns desses marabouts se possam reivindicar de 
uma qualquer vaga ligação ideológica via um antepassado/antigo professor, mas 
nunca de uma ligação efectivamente formal e efectiva como sucede em outros locais 
do Senegal . 

4 - Das vicissitudes da islamização do Kaabu 

De facto, ao contrário do islão do islamo-wolofismo, cuja trave principal são as 
confrarias -verdadeiras estruturas complexas de transmissão de saber religioso, de 
enquadramento social e económico e de dominação política com vocação alargada - 
o islão kaabunké tem como trave principal a simples estrutura aldeã organizada à 
volta do imam local onde, por exemplo, o alcance da transmissão de saber e da 
dominação políticas se resumem quase sempre a uma escala local. 

Por outro lado, apesar da primeira etapa da expansão do islão no Kaabu, em 
meados do século XIX, se dever a uma espécie de djihad por interpostas pessoas - a 
derrota do Kaabu animista vem na sequência directa da revolta dos fulas do Kaabu, 
apoiados pelas teocracias do Fouta Djalon e do Boundu - a sua expansão e consolidação 
posterior ficou a dever-se, como em muitos locais da Senegâmbia Meridional, a 
comerciantes-missionários djakankas. 

Com efeito, o Kaabu "animista", último resistente, no interior senegambiano a 
norte das grandes florestas do sul da Senegâmbia, ao islão, sofre uma djihad fora de 
época e numa altura em que nenhuma potência colonial já estava disposta, como em 
épocas anteriores, a tomar a expansão muçulmana como o mal menor para a sua 
progressiva ocupação do espaço e a deixar as confrarias tomarem umamaior expansão. 

Daí que o modelo islamo-wolof de condução da expansão muçulmana pelas 
confrarias não tenha tido condições políticas de vingar no Kaabu; pelo contrário, 
mais difícil de controlar pela ainda incipiente quadrialagem do território pelas 
administrações coloniais, o proselitismo por comerciantes, menos institucionalizado 
e vivendo dos apoios locais, acaba por se implantar no terreno e conseguir, num 
espaço inferior a 30 anos, a quase total conversação das populações fula e mandinga 
kaabunké, um número importante de djolas e mesmo, na zona da actual fronteira 
entre a Guiné-Bissau, uma parte dos balantas. 



Naturalmente que não só os conflitos e as perseguições aos comerciantes- 
marabouts por parte das autoridades coloniais existiram, como ainda alguns desses 
conflitos originaram confrontos armados entre as forças militares coloniais e autênticos 
exércitos levantados por alguns maraboutsll. 

Importa ainda, do ponto de vista do conteúdo das mensagens religiosas, deixar 
claro que, tanto na sua forma como no seu conteúdo, os agentes evangelizadores das 
confrarias e os comerciantes-marabouts se diferenciavam bastante; enquanto que o 
conteúdo, no caso dos agentes das confrarias, se baseava numa putativa cartilha 
muçulmana transmitida pela cadeira confrariática sob a tutela dos ensinamentos do 
califa, no caso dos comerciantes-marabouts era bastante menos "agarrada" a uma 
cadeia vertical de transmissão de saber que incorporasse todos os marabouts numa 
mesma filiação, independentemente da sua origem e história pessoal. 

Daí que o islão dominante actualmente no Kaabu seja, como no passado, um 
islão de profundas conotaçóes étnicas, de griç-gris e de "sede" rural, onde cada líder 
religioso mantém uma larga margem de interpretação da religião e de integração, a 
modos de sincretismo local, de usos e costumes datando de épocas anteriores a 
islamização. Isto é, no Kaabu, o islão dito dos marabouts das aldeias continua omni- 
presente e a ter, mesmo que nenhum muçulmano se defina totalmente na actualidade, 
como aliás também no passado, no quadro exclusivo do seu grupo étnico, uma 
profunda conotação étnica e a denotar, não só nas triviais actividades quotidianas 
como também na própria concepqão de islão, a presença de "tradições" pré-islâmicas. 
No Kaabu, os mandingas ou os fulas são "mandingas e muçulmanos" ou "fulas e 
muçulmanos" e não simplesmente muqulmanos! 

No Kaabu, como no resto da Senegâmbia e em inúmeros outros contextos 
islamizados africanos, a preocupação de adequasão à "imaginada" ortodoxia islâmica, 
apesar do desejo sempre expresso e raramente levado à prática de "fazer como os 
árabes", não existe e a valorização do substrato cultural étnico continua a ser notória 
e, mesmo no interior das grandes confrarias senegambianas, o quase total monolitismo 
étnico é uma constante desde a sua fundação ou aparecimentona região - a mouridiyya 
predominantemente wolof, a tidaniyyu maiontariamente fula e a qadiviyya dominante- 
mente mandinga. 

" Como foi o caso, entre outros, dos exércitos levantados por Fode Kaba Moussa, na viragem do 
século XIX para o XX ou de Abdu Indjai, nas primeiras décadas do século XX que desafiaram durante 
vários anos a pau colonial. Tanto um como outro apesar das suas próprias "agendas"mi1itares e políticas, 
enredadoçnavolatilidade dasaliançaspontuais que ao sabor das rivalidades enheaç três potências coloniais 
na região, acabaram por tornar-se joguetes das interesses da Inglaterra, da França e Portugal sem 
conseguirem quer uma dominação continuada sobre os espaças que controlaram pela força das armas, 
quer federar outros dignitários mu~ulmanos para uma luta conjunta conta a ocupação; um e outro acabam 
derrotados e tornados moedas de troca nos negócios de demarcação territorial na zona entre franceses, 
ingleses e portugueses. Sobre Moussa Kaba, ver Barry (1988); sobre Abdu Indjai ver, sobretudo, Bowman 
(1987) e Pelissier (1989). 



Com efeito, no Kaabu a islamização - que só ocorreu de forma efectiva a partir 
do 3" quartel do século XIX - não só não ocasionou a efectiva desvalorização do 
substrato cultural étnico e local ou, apesar do desejo sempre expresso de "fazer como 
os árabes", a conversão das populações à cultura árabe ou ao espírito estrito dos 
textos corânicos, como ainda não "submergiu" as formas peculiares de relacionamento 
com o sobrenatural que no tempo do Kaabu "animista" fulas e mandingas em parte 
partilhavam. Uma situação bem diferente, por exemplo, da do norte do Senegal em 
que, apesar de não ter também convertido as populações à cultura árabe e ao espírito 
estreito dos textos corânicos, a wolofização suportada pelo aparelho "confrariático", 
de uma forma ou de outra, acabou por estandardizar mesmo os resquícios de 
animismo praticado no islão. 

Todavia, a continuada valorização do étnico e do local em detrimento da 
conversão das populações a uma imaginada "ortodoxia" muçulmana, vide árabe, 
não quer dizer que a presença, no Kaabu, das ideias religiosas muçulmanas não seja 
importante. 

No Kaabu, como aliás em toda a Senegâmbia, as ideias muçulmanas são um 
dado cultural e ideológico incontornável, que não só impõe práticas sociais, econó- 
micas e políticas conformes, como ainda obriga as populações a modificarem, 
"islamizando-as", por exemplo, as formas como recordam o passado e como colocam 
as pessoas e as práticas a elas imputadas na cadeia de recordações. 

Apesar das resistências notórias à islamização e da permanência, até aos nossos 
dias, da "velha" e estrutural oposicão entre mandingas e fulas tecida durante os séculos 
de supremacia mandinga no Kaabú, com a islamização, as ideias religiosas e o próprio 
conteúdo do saber dos habitantes islamizados do Kaabu, com a islamização, em relação 
ao passado mais recuado, alteraram-se em certas dimensões, de forma tão significativa 
que, no plano da sua representação personificada, rapidamente impôs uma dualidade 
aparentemente clara e nova entre os detentores do saber. 

Deste ponto de vista, a islamização, generalizada no antigo Kaabu nos finais do 
século XIX - princípios do século XX, para além de ter "libertado" os fulas do domínio 
mandinga e de ter "abalado" os termos da dependência de umas linhagens em relação 
a outras sobre a qual se baseava a ordem social kaabunké, fomentou o reforço do 
papel formal dos chamados mouros ou marabouts~2, em detrimento dos chefes de 
linhagem e dos chamados chefe de terra, e estabeleceu uma espécie de comparti- 
mentação entre o período soninké, o período "animista" e o período muçulmano. 

O uso do termo marabout - um termo usado no Magrebe para nomear globalmente os santos do 
islão magrebino - esta generalizado na Senegâmbia e designa tanto um dignitário muçulmano, como um 
mu~ulmano que se dedica 3 geomância. Todavia, no Kaabu, ao contrário das regiões mais setentrionais da 
Senegâmbia, o termo corrente para designar um muçulmano que faz da geomância actividade 6 o de 
moum, versão aporhiguesada do termo mandinga mori que, no passado, distinguia as familias muçulmanas 
das não muçulmanas de tal forma que, por exemplo, as quarteirões onde viviam famílias muçulmanas 
mandingas se chamavam morikundas. 



Contudo, essa compartimentaqão não é rígida e, em alguns aspectos, não tem 
mesmo razão de ser: os marabouts já existiam no Kaabu animista, tinham inclusive 
um papel de relevo junto de certos mansa e a sua influênciano plano religioso era, em 
alguns casos, localmente significativa e antigaia; com o passar dos anos, muitas famílias 
de chefe de linhagem e de terra acabaram por se assumir tambémno papel de famílias 
de mouros. 

Por outro lado, esta divisão fundamentada nos aspectos formais da passagem 
de soninké a muçulmanos não só é aparente em muitos campos do saber prático, 
como também, paradoxalmente, o é no campo das ideias religiosas muçulmanas. 

Apenetração das ideias religiosas muçulmanasno Kaabu é,por estas e por outras 
razões, limitada; ou melhor, as ideias religiosas afastam-se das do "ideal-imaginado" 
de ortodoxia muçulmana árabe e não atingem, em alguns dos seus contornos 
principais, o pensamento "étnico" e "animista" transmitido, desde o passado mais 
recuado, de umas gerações para outras. 

Em relação a outros contextos muçulmanos, uma das principais singularidades 
dos saberes religiosos e prático-religiosos dos povos islamizados do Kaabu advém 
do facto deste saber, aparentemente fundado na tradiqão escrita pelo papel 
fundamental dado ao Corão, dever a sua transmissão sobretudo à tradiqão oral que, 
como se sabe, é tributária da memória e do ouvido e não da vista e da biblioteca e 
construir-se à volta de uma "islamiza$ão" de um passado kaabunké que não existe. 
No mínimo, o facto da inculcação das ideias religiosas muqulmanas ter sido feita, e se 
fazer ainda, sobretudo oralmente, associado à natural tendência das ideias religiosas 
incorporarem, como suas, outras ideias -no caso principalmente ideias do passado 
dito pré-islâmico - tornou o islão das populaqóes locais uma religião "viva" e 
conjunturalizante e o corpuç de prescrições e proscrições religiosas escritas um 
elemento a vários títulos secundário em relaqão, por exemplo, a tradiqões animistas 
"islamizadas". 

De facto, no islão kaabunké, os dignitários religiosos, na sua esmagadora maioria, 
não conhecem a teologia islâmica ou dela só têm alguns rudimentos e não se 
distinguem da "massa" dos crentes pela natureza das relaqóes que têm com as ideias 
religiosas, mas sim pelo acesso que têm ao conhecimento "escondido"l4, isto é, ao 

'' "Tout chef 'animiçte', au XVIle ou XViile siecle, a un ou plusieurs marabouts autour de lui. Le 
marabout est absolument indispensable, comme i'élément reli~ieux nécessaire au commerçant, en tant 
auemuçulman. Mais il est aussinéceçsaire aiut 'animistes'en tan&u'intermédiaireutile et com~lémentaire 
avec le uriiiturel I1 vaur mieux deux cli~iicrs qu'unc, deux relidi~n; qu'une. Cela vou.+ d ~ > n n ~ .  deux foi 
riliir de chances de jiirnionlrr Icí alias d ~ .  Ia naiure et du desrin" iI'erjon. 19Rj:43). 

"Num d a n o  de mais vasto. a dicotomia saber exrilícito-saber não emlícito. insere-se no que 
poderemos chamar de dialéctica entre a objectivaç2o e a incorporação do saberislâmico africano: na pritica 
islâmica, embora o saber obiectivado tenha um oapel não nezligênciável (devido aos textos), a incorporação . . . 
desempenha um papel findamental, especialmente através da recitacão dos textos; objectivação e 
incorporação coexistem nos rituais. Sobre este assunto ver, entre outros, Brenner (1985934) e Lambek 
(1993:375429). 
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conhecimento que permite, por exemplo por intermédio da geomância, aceder à 
percepção do sobrenatural e ... fazer dele mesmo a sua maior fonte de rendimentosiS. 

Por outro lado, em relação às práticas islâmicas destes letrados, transformados 
pelo seu papel de guardiães do saber e de transmissores adequados desses saberes 
em dignitários e lideres religiosos, o islão praticado pela "massa" dos crentes não é 
um islão que se possa designar de popular, que suponha uma demarcação clara entre 
crentes anónimos e elites instruídas, mas sim um islão culturalmente específico que 
não distingue de facto, no plano da teologia e do entendimento das práticas religiosas, 
os crentes menos sabedores dos mais sabedores (Brenner, 1985: 37). Todos eles 
participam de uma cultura e todos os elementos acedem a ela com os mesmos suportes, 
a oralidade: todos eles, por exemplo, povoam o seu mundo de figuras sobrenaturais 
tal e qual os djinos das religiões pré- islâmicas locais têm o mesmo interesse pela 
geomância ou pelos talismãs, independentemente destes serem ou não muçulmanos 
ou animistasló. 

5 - Conclusão 

Do meu ponto de vista, um dos elementos mais mobilizadores da construção da 
actual identidade muçulmana kaabunké é o facto das populações islamizadas, para 
além de partilharem desde há séculos um mesmo espaço geográfico, económico e 
social e, desde pelo menos o 3" quartel do século XIX, um percurso político idêntico, 
partilharem de uma história de islamização comum. 

Efectivamente, mesmo que atrasada em relação ao conjunto da Senegâmbia e 
padecendo das vicissitudes que no ponto anterior nomeamos, a islamizaqão acabou 
por ser tomar, ainda nos finais do século XIX, no principal elemento da formacão de 
uma (nova) identidade kaabunké sobre os restos do antigo reino mandinga "animista" 
do Kaabu, a identidade muçulmana kaabunké. Uma identidade nem sempre afirmada 
na sua plenitude e, muitas vezes por defeito, assumida somente como kaabunké ou, 
ainda em maior número de vezes, nomeada como identidade fula, mandinga, balanta- 
mané, etc.. 

l i  Uma das actividades mais comuns e rentáveis dos dignitários e letrados muçulmanos, na 
Çenegâmbia e em outras regiões africanas, é a de geomância ou, como popularmente é conhecida no 
Kaabu, a do "serviço de mouro" ou marnboutngem. Trata-se, ao contrário da astrologia que se baseia nas 
relaç6eç e nas influencias naturais entre os astros, de uma actividade de adivinhaçáo que fundada sobre 
convenções arbitrárias, com uma forte tendência para tomar os desejos por realidades e quegoza de grande 
prestigio e popularidade: "the willingness to accept Islam [em Africa] rested on the following factors: 
first, the many points of cantact between the religious frameworks [...I; secondly, the prestige of a'superior' 
mliure, whose representatives, beingtraders, had the goods one coveted; thirdly, the added value accorded 
to esateric magic" (Goody, 1971:460). Sobre a geomãncia e o seu lugar no saber muçulmano africano, ver 
uma excelente an61ise em Brenner (1985: 78-98). 

'6"Muslim clerics tookover functions of the haditionalpriests, and evenmagic became theprerogative 
of Muçlim clerics" (Levtzion, 2000:79). 



De facto, a identificação religiosa, que ainda nos nossos dias não valoriza no 
quotidiano a pertença a uma religião comum-no caso a muçulmana, sobre a pertença 
étnica - não "apaga", no caso de fulas e mandingas, da memória os confrontos em 
que, no antigo Kaabu, uns e outros se envolveram. 

No Kaabu, a memória dos conflitos passados continua presente de tal forma 
que, por exemplo, não só os casamentos inter-étnicos continuam a ser raros, como 
mandingas e fulas, sobretudo nas pequenas aldeias, em situações normais raramente 
se misturamnas actividades de culto. Os mandingas ou os fulas kaabunké são, como 
vimos em outro ponto, sempre primeiro mandingas ou fulas e só depois muçulmanos. 

Aliás, apesar da história da islamização de fulas e mandingas kaabunké ser a 
mesma, a identidade mu~ulmana kaabunké quase que só se dá visivelmente a ver 
nas situações de crise que afectam por igual uns e outros. Isto é, os mandingas ou os 
fulas kaabunkés são, nas situações corriqueiras mandingas ou fulas e complemen- 
tarmente mandingas ou fulas muçulmanos e, nas situações de perigo colectivo, "sem 
mais", muçulmanos do Kaabu! (Dias, 2002). 

Neste, como em outros aspectos, a identidade muçulmana kaabunké é bem 
reveladora de uma identidade construída pela incorporação, no "corpus religioso", 
das especificidades culturais, políticas e sociais que, geração após geração, ordenaram 
a vida dos habitantes do Kaabu e que, desde sempre, transformaram o espaço cultural 
e socio-político kaabunké, no conjunto senegambiano, num espaço particular. 

Não sendo imune às influências exteriores ao Kaabu, nomeadamente às do 
islamo-wolofismo, a identidade muçulmana tem um percurso próprio que a toma, 
no quadro senegambiano, uma identidade muçulmana sui generis. 

De facto, para além dos inevitáveis "transbordos" do centro "islamo-wolof" 
para a "periferia" kaabunké, do ponto de vista religioso o Kaabu faz, na Senegâmbia, 
figura própria tanto quanto às peripécias do processo islamização das suas populações, 
quanto à natureza das ideias e práticas religiosas dos crentes muçulmanos. 

Na realidade, a identidade muqulmana kaabunké não só não se integra numa 
imaginada, porque inexistente, identidade muçulmana global, como também não se 
completa numa putativa identidade muçulmana senegambiana em que, como num 
jogo de bonecas mafrioskas, a (eventual) identidade mais abrangente esconde outras 
sucessivamente mais pequenas construídas à sua imagem. 

Em conclusão: a identidade muçulmana kaabunké, embora não sendo a única 
identidade muçulmana sui generis da Senegâmbia é, de certeza por razões simultanea- 
mente socio-culturais, políticas e históricas, uma das que, entre o rio Senegal e os 
ditos rios do Sul, mais se afasta da do modelo islamo-wolof. 
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COMÉRCIO E ISLAMIZAÇÃO NA GUINÉ 
P0RTUGUESA:ASPECTOS DA SIMBIOSE EM 1908 

Relativamente ao periodo que termina com a I Guerra Mundial, a colónia da 
Guiné figura marginalmente na historiografia de África e mesmo na da colonização 
portuguesa. Quando aparece, ilustra casos de comércio estrangeiro, de campanhas 
militares ou de expansão islâmica. Um dos trabalhos mais sistemáticos sobre esta 
colónia, o estudo de René Pélissier, estabeleceu até uma ligação entre estes dois últimos 
grupos de factores, pondo em evidência a aliança entre o poder colonial e as etnias 
muçulmanas. 

A documentação arquivada no MNE relativa a reclamações de casas comerciais 
instaladas na Guiné durante a década de 1900/10 permite reformular algumas 
hipóteses sobre este processo colonial. 

O desenvolvimento das hipóteses aqui apresentadas assenta no facto de o 
comércio internacional ter sido o factor de maior pressão na colonização da Guiné, 
contribuindo muito para explicar as atitudes das autoridades portuguesas (ponto 1). 
Seguem-se exemplos da relação entre acções militares coloniais e o avanço da 
islamização (ponto 2). Como conclusão, tenta-se estabelecer a ligação entre estas três 
variáveis, tentando assim encontrar a "racionalidade" do modelo colonial implantado 
na Guiné portuguesa. 

1 - Capitais comerciais e campanhas militares 

As matérias primas de algumas das indústrias de crescimento mais intenso até á 
I Guerra - bicicletas, automóveis, química - vieram das regiões tropicais. 

A vulcanizaqáo -uma técnica que combina a borracha natural com enxofre para 
a tomar resistente às mudanças de temperatura sem perda de elasticidade - começou 
a desenvolver-se nos E.U. desde 1839 mas só na década de 1890 (mais particularmente 
depois da patente de Dunlop do pneumático) se criou uma gigantesca procura de 
borracha para o equipamento de veículos.'Ao mesmo tempo e graças aos avanços da 

I O maior mercado da borracha eram os Estados Unidos, partilhado pelas firmas Goodrich (desde 
1870e Firestone (desde 1900).NaEuropa, omercado dos pneumaticos para bicidetas esteve ligado à casa 
Michelin desde 1891. LESOURD, 1976: 169.170. 



química, as propriedades de algumas oleaginosas africanas começaram ser aprovei- 
tadas para produzir artigos tão diversos como sabonetes, corantes e lubrificantes para 
motores. 

Um outro ponto em comum destas plantas era o facto de, em várias regiões 
americanas e africanas, elas germinarem sem cultivo e de a sua coiheita ser fácil. Até 
ao aumento da procura ter esgotado as regiões decrescimento espontâneo, podiam 
obter-se grandes quantidades de borracha, goma-arábica, amendoim, coconote ou 
óleo de palma com poucas horas de trabalho semanal. 

Na Guiné portuguesa cresciam algumas destas espécies naturais e os factores 
que permitiam lucros comerciais elevados pareciam reunidos: a colónia distava apenas 
7 dias de viagem em vapor da Metrópole, o seu sistema hidrogrãfico permitia trans- 
portes interiores baratos (sem necessidade de grandes investimentos em portos e 
caminhos de ferro) e, principalmente, estava povoada por sociedades agrícolas 
integradas desde há séculos em circuitos comerciais, o que evitava as despesas da 
sua submissão militar para conseguir exportações.' Tudo se conjugava portanto para 
que, mesmo fora das fases de alta de preços, a margem de benefício proporcionada 
aos europeus pela troca desigual aí tivesse causado uma intensa concorrência 
comercial. 

Entretanto, na Europa e nos Estados Unidos, a acumulação de capital que estava 
na origem desta procura de produtos tropicais estava a alterar a formação dos lucros 
comerciais. Algumas firmas industriais tinham-se tornado suficientemente grandes 
para se desenvolverem verticalmente, criando plantações e/ou filiais comerciais para 
a compra de matérias-primas. Além disso, a concentração do capital bancário ia 
alargando o volume do crédito, o que permitia libertar capital anteriormente retido 
na circula$ão de mercadorias. Em resultado destas tendências, a massa dos lucros 
puramente comerciais desceu, com a necessária contrapartida de terem aumentado 
os lucros industriais e fiianceiros. 

Como estes processos demoraram a desenvolver-se em Portugal, as casas 
comerciais portuguesas, nomeadamente as que operavam na Guiné, foram confron- 
tadas com uma concorrência acrescida. Para as firmas alemãs, americanas, inglesas e 
francesas, o acesso mais fácil ao crédito permitia aumentar a escala das compras e 
oferecer ao mesmo tempo melhores preços aos produtores locais visto que os seus 
lucros comerciais se realizavam agora sobre capitais próprios proporcionalmente 
menores. Os estabelecimentos comerciais portugueses ou cabo-verdianos, que 
operavam apenas com capitais próprios, eram obrigados a manter margens unitárias 

"O indigenn quer nguardente, quer polvora, quer arroz, quer pnnnos; par" os nlcançnr chega ás amores niais 
proxinms, fnz-lhes iintn incisão no tronco, e ent poucos monientos arranjn R moeda - a borraclta - eni frocn dn qual o 
ne.?ocinnte ihedú o aue elle Quer. Aleni ú'isso cultiva o arroz. aue Iheconstifueo vrinci~alaliniento,cultiva a niancnrra, 
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muito maiores pelo que, em condições de igualdade de oportunidades, estavam cada 
vez mais em desvantagemna concorrencia com os capitais estrangeiros3. Este processo 
datava pelo menos de 1878, ano em que uma portaria ministeriallegalizou a abertura 
sem restriqões ao comércio internacional. Compreende-se assim que, pelo menos desde 
a década de 1890 até à I Guerra, a hegemonia comercial na colónia tenha sido das 
casas alemãs, formadas precisamente num mercado de grande concentração de capital 
financeiro. Um estudo de 1916 mostrava que, em 12 anos entre 1901-1913, as 
percentagens do comércio alemão nas alfândegas da Guiné foram, respectivamente 
para a importação e exportação, de 46,3 e 64,3. No seu conjunto, o comércio alemão 
representou emmédianesses anos cerca de54% do movimento comercial da ~olónia.~ 

Esta implanta@o alemã - e, em menor escala, francesa e americana, fez-se 

Gráfico 1 
1901-1913 -percentagens do comércio alemão na Guiné Portuguesa 

directamente, isto é, através dos seus agentes comerciais, mas também utilizou 
pequenos comerciantes comissionados, sendo por vezes difícil distinguir os 
assalariados dos  cliente^.^ Para muitos estabelecimentos portugueses, o beneficio 
comercial assemelhava-se cada vez mais a uma comissão imposta pelas grandes casas 
estrangeiras6 e daí ter-se exacerbado a concorrência pelo que Ihes restava de mercado 

"O commercio niais importante estd na mão defrnncezes e nleniües, pois que a nraiona dos negociantes 
portuguezes não qiieu nrriscnr o seu capitnl sem ganhar desde logo 20%." CHAGAS, 1910: 87. 

FONSECA, 191670. 
5Por exemplo, a firma Schacht, quenáoera das grandes casas alemãs, utilizava pequenos comerciantes 

-libaneses, portugueses e caboverdianos estabelecidos por sua conta (e, como tal, pagando o imposto de 
palhota), como vendedores a comissão. Segundo o governo da colónia, estes comissionados tinham-se 
feitopassar porempregados deshachtpara efeitos de reclamação de indemnizações.AHD-MNE, 3" F.A.8, 
Maço 34. Governo da Provincia da Guiné, 10/6/1908. 



protegido, isto é, os concursos viciados para fornecimentos ao governo da colónia7. 
Não era só na apropriação de lucros comerciais que os capitais portugueses 

estavam em perda visto que também os benefícios do frete marítimo escapavam à 
marinha mercante portuguesa. Hamburgo tomara-se o principal porto de chegada 
das mercadorias guineenses na Europa e tendia a concentrar o transporte de 
mercadorias para esse destino, mesmo das não alemãs: em percentagem, a tonelagem 
de navios alemães nos portos da Guiné passara de uma méd-ia de 51 em 1899-1900 
para 62 em 1913. 

Não pode haver dúvidas de que o grande comércio tinha caído sob o controle de 
firmas, que para além da sua maior dimensão, beneficiavam ainda do facto do estatuto 
diplomático para reclamar interferências dos respectivos governos em seu apoio. 

1.1. As reclamações alemãs e francesas de 1908: guerras 
para o comércio 

A interferência das guerras no comércio nem sempre é fácil de avaliar mas, no 
caso da Guiné portuguesa, a inversa era consensual: todos sabiam que o comércio 
interferia profundamente nas guerras. Em primeiro lugar, porque a maior parte das 
operações militares conduzidas pelas autoridades portuguesas foram originadas por 
atentados a propriedades de casas comerciais e, em segundo lugar, porque era 
sobretudo o comércio quem pagava as guerras. 

Sendo uma potência colonial de 2" ordem, com poucos recursos e envolvida em 
várias frentes de "pacificação", Portugal não tinha ainda assegurado a soberania da 
própria costa, apesar de quase meio milénio de presença na r e g i ã ~ . ~  Em 1906, a 
província dispunha apenas de 1 canhoneira, 2 lanchas canhoneiras e 2 de vela, como 
apoio a menos de 500 praças e a uma bateria de artilharia.¶ Era pouco para patrulhar 

*Antes do surto da borracha, a hegemonia comercial parece ter sido das casas francesas, que devem 
ter iniciado o processo de comissionafáo do pequena comércio português e caboverdeano. PELISSIER, 
1997: vol.l.155-156. 

E m  1907, u m  comerciante português lamentava-se deste modo: "Antes da celebre portaria do nobre 
ministro Julio de Vilhenn (creio que de 1878) o commercio dos rios da Guiné era reservado pnrn os nncionaes, e se os 
navios de longo curso iani pela Rio Gmnde acima receber "mancawa" ás feitorias faziam-no em virtude d'uma 
licenp especinl que não se negava; mas que poderia se-10 sem que ninguem se lembrasse de reclamar. *Foi nessa 
epocha que sefizernni as grandes fortunas de Ludgero Teixeira, de meu pae, e de outras, independoitemente de 
qualquer fomecimento ao governo, que foi causa que nunca as preoccupou. *Hoje que as casas estningeiras fazem no 
interior uma concorrencia mortal ás nacionaes, isto systematicarnente, é justo que nós a nosso fumo chamemos e 
protestemos contrn o abusivo costume, que hoje vigora como lei, de se prescindir do concurso para a adjudicaçüo dos 
fornecinienlos ás dioersns estncões 4fiiciaes." Carta da Guiné, "Jornal d o  Comercio", 6/11/1907. 

R Sobre o estuário do Geba, u m  oficial da marinha resumia deste modo a situaqão: "Há seculos que 
estamos estabelecidos no r io  Gebn seni que tivessonos, da regi80 agora ocupada, outra recordapo que não fosse a do 
deçash.e do Gaionn. AHD-MNE. 3" ?..A,$, Maco 34. ." Relatorio da Canhoneim "Lurio", 9/12/1908. Em 
1910, Pinheim Chagas calculava que de "um; área de 37.000 kilornetros qundnidos, q m i  metade encontra-se 
insubmissa." CHAGAS, 1910: 87. 



vários rios sulcados por uma navegação comercial cada vez mais frequente e num 
estado de guerra quase endémico: só no ano de 1908, tiveram de ser organizadas 
nada menos de 8 operações militares, envolvendo 3 grupos étnicos (Biafadas, Felupes 
e Balantas) em várias frentes.'" 

Esta debilidade militar portuguesa prejudicava seriamente a sua credibilidade 
administrativa e do rescaldo das campanhas de 1907, o governo de Lisboa herdou, 
para além do deficit que a província cronicamente apresentava, um longo contencioso 
diplomático. 

O encerramento da navegação no rio Geba provocado pela campanha contra os 
Biafadas de Cuor começou por levar aos protestos de casas comerciais, secundadas 
pelos respectivos governos. A 21/2/1908, a embaixada alemã emLisboa enviou uma 
nota ao MNE português dando conta de uma petição enviada ao seu governo por 
parte de firmas alemãs de Bissau, cujos interesses pareciam ameaçados. Em 
consequência, Beriii reclamava medidas enérgicas em vez das pequenas expedições 
que as autoridades de Bolama iam organizando. Numa nota posterior, transmitia até 
uma queixa particular, a da casa Louis RolF'. A legação francesa enviou também 
notas no mesmo sentido, como as de 20/3 e 1/4, lembrando também a urgência de 
reabrir as feitorias da CFAO e da Companhia Francesa do Comércio Africano.lz 

No inicio de 1908, o governo metropolitano tinha organizado um corpo expedi- 
cionário mas os seus fracos efectivos faziam com que o Ministério do Ultramar 
adiantasse a Berlim que 

"as reuoltas dos indigenas nos paizes em que a occupapio efiectiua tem de fnzer-se lenta e 
gradualtnente são~~querifes e demandam pera a5 dominar muito tempo e dispendio, e decerfo o 
Governo Imperinl Alemão não ignora estas circunstancins, e por experiencia snbe o que lhe tem 
custado nssegurar a sua occupação na Africn fnnto occidentnl conio Oriental."" 

Lisboa sabia que o fecho da navegação aos particulares, a suspensão das licenças 
de comércio e mesmo a evacuação forçada de agentes com~rciais'~ resultavam sempre 
em perdas de credibilidade internacional. Contudo, sem estas medidas por vezes de 
difícil apli~ação'~, as autoridades coloniais incorriam noutro risco: o de serem 

Atlas. 1906: 16. 
'O PEUSSIER, 1992116-117. 
""Les petites erpeditions organisées par le Gouuerneur de In Prouince náuraient pns eu i'efiet voulu, vu que 

les forces niilitaries don't i1 disnose ne suffisnient nas nour combattre les indirènes enerxiquement. » AHD-MNE. 3" 

"IHD-hliXE. 3 1>,,\.8, hlaçu 31. Direc(ãi> Geral do Ultramar. 6/3/1903. 
Em Novembrodr 1907. o Governoda Guinéclicgou a pr?ndere a cxpulj3rdois agente. :onler:inii 

iranwsej IRcni. Srhrult da CFAO e 41i:hel Chnrlioi dd CompVran~esa  de Comer:is Airicano) p.>r 
iesdbcdifncia ,%i .,r.ien;dr enrcrramenrodc leitorias. respecti\.amcnis em Bamhadinca cem Chimt.. AI IV- 
h l S F .  3' P. A &  Majo 31. Provincia da G u ~ n é  P1iriugues3.Auto de C3rpo de dcl i~io  indirecro ... 



responsabilizadas por prejuízos de firmas estrangeiras. Esta contradição fez com que, 
por exemplo no caso da campanha no Geba, o Governo de Bolama se tivesse apressado 
anunciar a abertura do rio em Março (isto é, mesmo antes da chegada do corpo 
expedicionário da Metrópole), apesar de os "indigenaç virem á margem atacar lanchas 
de guerra e comercio" e de já em Fevereiro, a casa Schacht ter apresentado uma 
reclamação de cerca de 4 contos pela pilhagem de 3 feitorias16. 

Como a colónia não estava pacificada, o comércio das casas europeias sabia que 
periodicamente estava sujeito a eva~uações~~ e as próprias autoridades de Bolama se 
tinham habituado a reconhecer publicamente os limites da sua soberania. Deste modo, 
as concessões de estabelecimentos comerciais eram passadas na condição de que o 
Governo não tomaria 

"n  responsabilidnde de qualquer desacato do indigena ou prejuizo que possa s+r nas suas 
ntercadorins daiendo retirar a operação do locnl supracitndo, logo que para isso/or intimado pela 
autoridade ~om~etente."'~ 

Foi com base neste argumento (e no facto de os estabelecimentos de Schacht em 
Quinara, região afectada pela movimentacão dos Biafadas, estarem ilegais) que Bolama 
indeferiu a reclamação em causa. O processo arrastar-se ia nos dois anos seguintes, 
agravando o contencioso luso-alemão em Lisboa. 

Como várias vezes aconteceu na Guiné, os focos de tensão militar rapidamente 
se multiplicavam Em Maio, a instabilidade da relação com os Papeis da ilha de Bissau 
provocou a suspensão de garantias pelo governo da província e, consequentemente, 
a reanimacão de outros litígios comerciais. Uma nota da Legação Francesa recebida 
no MNE inventariava os agravos recentes: expulsão de agentes das companhias, prisão 
do comerciante Jules Bernard, faltas de punição a indígenas por delitos cometidos 
em território francês, etc.19 Durante o mês de Julho, o governador da província e o 
comandante do cruzador francês "Cassard", fundeado na barra de Bissau, trocaram 
ofícios sobre o significado desta suspensão de garantias." No mesmo mês, a Lega~ão 
alemã em Lisboa notificou o MNE das queixas de comerciantes de Hamburgo 

I5As operaçóes militares podiam resultar mesmo em ordens contraditórias, a julgar pela queixa da 
CFAO apresentada pela Legação francesa: a suspensão da navega$áo no Geba impedia-a de evacuar as 
suas feitorias em regiões como Babadinca e Bafatá. AHD-MNE, 3" P.,A.8, Maço 34. Legation de France à 
Lisbone, 3/4/1908. 

'*AHD-MNE, 3" P., A.8, Maço 34. Direcção Geral do Ultramar, 18/3/1908; Kaiserlich Deutsche 
Gesandtçchaft in Portugal, 27/11/1909. 

"Para o combrcio português, este tipo de entraves às caças estrangeiras era necessariamente bem 
visto: "Todas ns casas estrnngeiras, que teeni ido estabelecerfeitorias ou succursaes no interior, tem sido autoriurdas 
a isso por uma licence especial e condicional, na qual se estabelece que o governo tem o direito ( s im qua nonJ de as 
nrnndnr retirar logo que isso lhe convenhn. 'Sendo o caso assim (como nlias náo tenho direito nenhum a duvidar) 
todos esses telegramnins da séde de Marselhn não passnrn da simples tirada ú Tartarin. "J'y suis, j'y reste" é uma 
plirase SonoYR, jh lendaria; mas náo seme para a caso eficarú decerto guardada paro melhor occasião" Carta da 
Guiné, "Jornal do Comercio, 6/11/1907. 

'8AHD-MNE, 3"P.,A.8, Maço 34. Governo da Provincia da Guiné. Auctorisação. 
" AHD-MNE. 3" P.,A.8, Maço 34. Legation de Ia Republique Française en Poriugal, 27/5/1908. 



estabelecidos na Guiné, prejudicados "si I'etat de troubles se pr~longerait".~' Segundo o 
governador da Guiné, o descrédito das autoridades portuguesas tinha mesmo levado 
a que "alguns negociantes alemáesfizeram constar o seu receio ao comandante da canhoneira 
inglesa "Mentine"." " 

Em fins de Outubro, a instabilidade voltou ao rio Geba com os ataques dos 
Balantas a embarcações comerciais na região de Goli. A 29/10 a baleeira francesa 
"Madaleine" da CFAO, que se dirigia a Bafatá, encalhou na margem direita, próximo 
da aldeia Balanta de Chungue, sendo saqueada à mão armada; na madrugada do dia 
30, o mesmo aconteceu à lancha S. João Baptista, fretada pela casa Rolf, de Hamburgo." 

As reclama~ões da casa alemã pelos prejuízos sofridos, imediatamente secun- 
dadas pela sua chancelaria e prolongadas também durante dois anos, acumularam 
todas as acusações estrangeiras à instabilidade do poder colonial português. Em 
primeiro lugar, assinalavam a responsabilidade colonial visto que o atentado se dera 
depois do governo de Bolama ter mais uma vez declarado livre a navegacão no Geba 
(portaria de 10/4/1908). Em seguida, exigiam indemnizações atendendo a que, 
segundo o Boletim Oficial, a expedição punitiva imediatamente organizada (durante 
os meses de Novembro e Dezembro) tinha tido êxito, o que tomaria possível obrigar 
os Balantas a pagar.24 

A reacção das autoridades coloniais obedeceu ao referido padrão de desres- 
ponsabilização, politicamente sempre perigoso por assumir a falta de controlo de 
território e populações. Tentando ganhar tempo (entre a primeira nota alemã a este 
respeito e a resposta do Ministerio da Marinha, anunciando a chegada do inquérito 
realizado pelo governo da província decorreram 5 meses), o governo de Bolama 
alegava que, após o incidente, tinha cumprido todas as suas obrigações -socorro aos 
sobreviventes, seguido da habitual expedição punitiva - e distinguia as noções de 
liberdade de navegação no rio da submissão das respectivas margens". É interessante 
notar comono auto do inquérito, conduzido pela secretaria do governo da província, 
a questão central colocada aos 16 deponentes (2 alemães, 1 belga, 7 cabo-verdianos e 
6 grumetes) -fossem elas agentes comerciais, negociantes por conta própria, marítimos 

l0AHI)-MNE, 3" P.,A.8, Maço 34. Inclusos em Direcção Geral do  Ultramar, 5/9/1909. 
l'. AHD-MNE, 3" E.A.8, Maço 34. Kaiserlich Deutsche Gesandtschaft in Portugal, 8/7/1908 
12AHD-MNE, 3" i'., A.8, M a ~ o  34. Direcsão Geral do  Ultramar, 27/7/1908. 
=AHD-MNE, 3"P.,A.8, Maço 34. Telegrama de  Bolama, 12/11/1908. 

Os prejuisos declarados por Rolf eram de 3.500 francos pela lancha e de  9.610.8 francos pelas 
mercadorias. AHD-MNE, 3" P.,A.8, Maqo 34. Kaiserlich Deutsche Gesandtschaft in Portugal, 8/12/1908; 
11/3/1909. 

"Quanto à declaração de ser perigosa a navegação de Geba ... e saber se a regia onde se deu o ataque era 
neriposn: ...i? Ex" facilmenteavaliaráa larvurn do rio a montante do Xime.ea iuzanted'eçtenonto. A montante raras . - , " ~ ~ . , 
vezes tem riais de cem metrosa jumnte chega" ter oito kilometros de largura. Basta esta circumstancia para facilmente 
se comprehender uue n'um rio de oito kilon~etros de largura a naueaaçüo nüo é perigosa quando se tenham cuidados" 
AHD-'MNE, 3" ~ , A . B ,  ~ a s o  34. Direcqão ~ e r a l  dobltramar, ?5)3/1910: O comandante da praça de  Bissau 
tinha interditado apenas a navegago a montante de  Chime. Edital, 4/12/1907. 



ou guardas de alfândega - era: "se sabe se o Governo tinha anteriormente occupado o 
territorio dos bnlantas". Tendo todas as respostas manifestado ser do conhecimento 
publico que não, o auto concluía pela não responsabilização provincial visto que: 

"No sitio do roubo não há operação ccommercinl, assim como não tem porto de mar seguro, 
tanto que as embarcações passnm um tanto afastado d'este sitio, lmbitado pelos balantas, que são 

reconhecidos por 1adrões;pois o pontonem sequerfoioccupadopelo Governo, queaté hojea ninguem 
concedeu licenp para estabelecimento ~ommercial ."~~ 

Como as expedições punitivas eram mais represálias do que operações de 
ocupação, o próprio Ministério do Ultramar respondeu que a reclamação alemã de 
obrigar os Balantas derrotados a pagar as indemnizações era impossível de satisfazer 
porque 

"os bandidos que praticavam o roubo, uns fugiram com os mesmos roubos, enão poderam ser 
nprisionados, e outros pagaram com a vida o crime praticndo."27 

Deve acrescentar-se que tanto o governo central em Lisboa como o da província 
conheciam o carácter oportunista de muitas reclamações comerciais, úteis sobretudo 
para arrancar concessões ou indemnizações. Por exemplo, a propósito do pedido de 
protecção dos alemães à canhoneira inglesa, o governador tinha oficiado à Direcção 
Geral que apesar de o comércio da praça de Bissau estar proibido com o "gentio da 
ilha ... os negociantes continuam a commerciar com os Papeis por intermedio dos Balantas". 
Se tinha sido dada ordem para reforçar a vigilância sobre as casas estrangeiras, era 
porque podia 

"succeder que alguns criminosamente aproveite n occasião para liquidar mercadorias, por 

incendio, attribuindo-o aos Pnpeis e reclamar depois."28 

De facto, alguns detalhes das reclamações litigiosas das firmas Schacht, Rolf e da 
CFAO parecem confirmar que, da parte de algumas casas comerciais, a instabilidade 
política podia ser aproveitada para arredondar receitas. Schacht apresentava facturas 
suspeitas e já tinha sido condenado por tentativa de suborno; Rolf e a CFAO não 
conseguiam provar o roubo de dinheiro nas suas respectivas alegações e, no caso 
Robert apresentado pela CFAO, as testemunhas arroladas confirmavam a intenção 
dolosa deste último ao afirmar-se como proprietário de mercadorias que já tinha 
vendido.29 

'6 Processo de Inauerita feito sobre a reclamacão da casa Rolf. 29/4/1909. AHD-MNE, 3" i', A.8. 
\Ia<o31. O rel~tõno dn canhoneira Luri,, lambem perniitiu a.>&overnodc Bolama niosrrar quz, na rcgiao 
do  Ralanla Krava, Rolf s6 fomccia comerciairles~mmerÈsclandestinos AHD-MSE, 3'P. A.8, \la(o 
34. Direccão Geral do  Ultramar. 15/3/1910 

"AD-MNE,  3" P.,A.8, Maço $4. Direcção Geral do  Ultramar, 17/6/1909. 
=AHD-MNE, 3" P., A.8, Maço 34. Direcção Geral do  Ultramar, 27/7/1908. 
" AHD-MNE, 3O i', A.8, Maço 34 . Sobre a tentativa de suborno de Schacht (oferta de comissão a 

oficial da marinha na venda deuma lancha ao governo), Direcção Geral do  Ultramar,28/4/1909; sobre os 
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Contudo, as queixas transitavam para as chancelarias europeias e eram essas as 
consequências mais temidas por Lisboa. Numa das notas em apoio das reclamações 
da casa Roif, a legação alemã insistia 

"Sur Ia necessité, d'etablir dans lu Guiné uneautorité stable et opte ágarantir Ia libwté du 
comnterce comformément aux engagemens pris par les Etnts signntires de I'Acte Génernl de Berlin 

As chamadas de atenção de uma potência que era o maior investidor na colónia 
e que procurava territórios para administrar na África ocidental eram significativas. 
Contudo, não restam dúvidas de que, politicamente, a administração francesa da 
AOF era a principal preocupação de Lisboa e Bolama." 

Os franceses não poderiam suportar, que paralelamente aos seus esforços militares 
de ocupação, se constituísse uma Guiné portuguesa a funcionar como santuário de 
resistência africana. Além disso, os interesses comerciais franceses dificilmente 
deixariam de estar interessados em que continuasse a política de erosão territorial do 
que, no fundo se tinha tomado um enclave na AOF (as anexações francesas do 
Casamansa e do Cacine eram os exemplos mais recentes). Uma informação particular 
do MNE referia as repetidas provas de mau relacionamento entre autoridades 
portuguesas e agentes comerciais franceses instalados em Bissau , que procuravam 
"por todos os meios induzir os indigenas do territorio portuguez a abandonarem-no e a passarem 
para territoriofrancez."3" 

Tornava-se pois necessário fazer a guerra para o comércio, tanto para o proteger 
como para o expandir. A propósito da implantação no Balanta Bravo, o relatório da 
marinha não deixa dúvidas: 

depachos de dinheiro alegadamente desaparecido por parte da casa Rolf e da CFAO, Direcção Geral do 
Ultramar, 15/3/1910; sobre as reclamações de R. de  Robert, Direcção Geral do  Ultramar, 27/5/1909 (inclui 
auto da Residencia de Geba de 20/4/1909). 

AHD-MNE, 3" P., A.8, Maço 34. Kaiserlich Deutsche Geçandtschaft in Portugal, 22/12/1909. A 
referência as obrigações de  Parhigal como co-signatário da Acta de Berlim surge tambem na nota de da 
mesma Legação de 8/7/1908. 

3' Como explicava o comandante da Lurio encarregado da expedição ao Balanta Bravo, antes da 
acção militar "este desacato habilmente explorado pelos nossos competidores n'esta costa serviu para 
afirmar que Portugal não tem meias para garantir a segurança dos negociantes estabelecidos na Guiné". 
AHD-MNE, 3" P., A.8, M a p  34. Relatorio da Canhoneira "Lurio", 9/12/1908. Sobre a mesma acção, o 
governador da Guiné informava o Ministerio do  Ultramar em oficia conidencial: "Deuo dizer n Vossa 
Excelencia que n opiniüo geral aqui é de que é de urgencia castigar os salteadores salientando-se na manfestaçüo das 
suasopiniões osnegociante franceses ... os quaes constantenienteapodam defracos o Gouemo centrale osseus delegados 
na Giiiné" AHD-MNE, 3"E,A.8, Maço34. Governo da Provincia da Guine, 14/11/1908.. 

32AHD-MNE, 3"P., A.8, Maço 34. Informação verbal, 9/9/1908 (minuta). Parao governo da colónia, 
a emigração de  produtores indizenas equivaleria a uma dupla perda enquanto contribuintes: diminuição . . 
d 3 j  Im,.><t.>r d i r e c l ~ ~  ("de pa~hotn.') cdos indir*cros (rendinienros ad;~iieir~s). Conrudo. só depoisda 
r~,mpl?ra urupa$;io da provinrix c da fixa(;io de preços impostor inferiores aos praticados d a  Indo franck, 
sem concorrência 6 que os riscas destas deserções se tomiram reais. 



"Aocupaq3ode Cunha Cunda e Mnlnfo representa umpndeualoresirntegico, porque d'esta 
occirpaçüo resulta enidentementea livre sementia do rio,enindn mais do que isto rqreçentn tnmbmt 
a acquisiçüo de unra nova fonte de riqueza para a prouincin, porquanto além do accrescimo do 
rendinrento do imposto há a considerar a riqueza propria dn região qual é abundante em arroz, 
borrncha, coconote e gado. 

O requerimento de dois commercinntes d'esta provincia, sollicitnndo o estabelecimetno de 
succursaes em Cunha Cundn prova em demasia quanto proveitosa ao commercio deve ser essa 
região!'" 

1.2. As  dificuldades orçamentais: o comércio para as 
guerras 

No orçamento de 1901-02, as receitas da província foram calculadas em cerca de 
126 contos e as despesas em 208. Segundo o Atlas geográfico que o publicou, este 
défice de 82 contos mostrava 

"quáo precaria é ninda a situaçãofinanceira d'aquelln provincia, nüo obstante os valiosos 
recursos naturaeç de que ella dispóe e que nüo se teem podido ou sabido ~provei tar ."~~ 

Mas ainda mais importante do que a ordem de grandeza do deficit é perceber por 
que razão ele não era ainda maior, isto é, como é que tantas operações militares não se 
tomaramexcessivamente pesadas para o govemo central deum estado de fracos ~cursos. 
Como seria de esperar, as despesas militares e administrativas constituíam a principal 
verba do orçamento: em 1901, nada menos de 73% das despesas correntes35. 

Poder-se-ia esperar que a dependência provincial do financiamento metropolitano 
fosse completa pois, com tantas populações insubmissas, (algumas das quais, como 
os Papeis de Bissau, viviam apoucos metros das autoridades) como cobrar impostos? 
Por outro lado, sem impostos, como fazer a guerra? 

Uma solução parcial vinha dos impostos indirectos, nomeadamente dos 
alfandegários. No triénio 1899-1901, a soma dos rendimentos aduaneiros (impostos 
de importação, de exportação), portuários (imposto de tonelagem, farolagem e 
balizagem, pilotagem, baldeação) e dos emolumentos sanitários constituíram em 
média 75% das receitas do orpmento provincial. 

Esta era uma razão adicional para contemporizar com os maiores contribuintes 
líquidos: comerciantes estrangeiros e especialmente os alemães.36 Deste modo, se as 

" AHD-MNE, 3" E.A.8, Maço 34. Relatorio da Canhoneira "Lurio", 9/12/1908. 
$'ATLAS, 1906: 15. 

Para as receitas de 1899 e 1900, ANUARIO, 1905: 413; para 1901, ATLAS, 1906: 15. 
'"sta preocupafio é patente num oficio do MNE para o Ultramar, sensibilizando-o para as 

reclamações da casa Rolf: "Aminuciosidade com que o diplomata allenrão seoccupa d'esta reclnmaçüo, sobrea qual 
n Leracão Intoerial iá recebera resuosta ... mostra aue esteassumato Ihemerce interesse esuecial. Por isso ... é imuossiuel 
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guerras se faziam para servir o comércio, o comércio servia - ainda que não fosse 
suficiente -para financiar as guerras. 

2 - O Islão, instrumento para as guerras comeuciais? 

Uma outra forma encontrada pela administração colonial para atenuar o défice 
e ao mesmo tempo corresponder à presenca militar minimamente exigível foi tirar 
partido do estado endémico das guerras na África Ocidental. Um dos inconvenientes 
desta política era o agravamento dos conflitos fronteiriços. 

Como a Guiné Portuguesa constituía um enclave na então denominada África 
Ocidental Francesa, foram frequentes os incidentes com o poder colonial vizinho. 
Em 1908, um deles envolveu populações fulas do Futa Jalon, na sequência de uma 
incursão dos súbditos do Alfa-Iá-Iá na tabanca de Tabaradá, de que resultou um roubo 
de dinheiro e 9 homens raptados. As autoridades portuguesas apuraram, então, que 
as razões deste sequestro, se prendiam com o facto dos prisioneiros, apesar de 
originários do território do Falu, se haverem posteriormente mudado para a área 
controlada pelo já referido ALfa-Iá-Iá e terem alguns meses antes regressado à Guiné 
Portuguesa. Esta não foi a única incursão investida realizada por estes guerrilheiros 
em território português pois no ano anterior tinham morto um Fula do território do 
Boé e um outro, jáno decurso de 1908. E, o Residente de Geba, Belmiro Emesto Duarte 
Silva, não deixava de lembrar que tais incursões violavam o tratado de delimitações 
luso-francês de 188637. 

Mas mais incidentes houve, nestes anos, envolvendo populações muçulmanas. 
Mamadou Hadi, irmão de Aifa-Iá-Iá, teria chegado, em finais de 1906, ao território 
da Guiné Portuguesa, juntamente com os seus familiares, num total de 45 pessoas, 7 
cavalos e 480 bois. Após a derrota de Alfa-Iá-lá, pelos franceses, este e o seu irmão 
foram detidos nas prisões de Labet. Mamadou Hady conseguiu fugir e, juntamente 
com a sua "gente e gado", instalou-se na Guiné Portuguesa, onde esperava encontrar 
protecção por parte das suas autoridades. De facto, de acordo com António Carreira, 
depois da prisão de Alfa-lá-Iá, os seus partidários e familiares evadiram-se, tendo 
pedido "guarida aos régulos do Boé, do Gabú e de Gussará". Isto teria sido uma 
forma de escaparam e de se instalarem entre populações que desejavam converter. 
Contudo, de acordo com as autoridades, Mamadou Hady não tardou a "fazer intrigas 
e disturbios". Assim, temendo que este realizasse represálias e incursões em território 
gaulês, os responsáveis guineenses não acharam conveniente a sua permanência 
próximo da fronteira e obrigaram-no a instalar-se em Chime. Aí, porém, não se 
manteve tranquilo, pois roubou gadona região de Cabú quevendeu, a fim de comprar 

" AHD- MNE, 3". P. A. 8. M a p  34, Secretaria de Estado dos Neg6cios da Marinha e do Ultramar, 16 
de Setembro de 1908; "Auto de notícia instaurado conka os habitantes da povoação deFula More, território 
de Alfa-Iá-lá". 27 de Maio de 1908. 



armas. Estas aquisições foram feitas sem autorização dos portugueses e sem o 
conhecimento do régulo de Chime, que Mamadou Hady terá tentado depor. Para o 
efeito, terá aliciado o Xerife Inmissá, "a quem deu 49 vaccas". Depois disto, terá 
percorrido a região acompanhado por "tocadores e gente armada", comportando-se 
como se fosse o régulo e "perturbando a tranquilidade do territorio". Acabou por ser 
abandonado pelos seus seguidores, quando estes verificaram que tinham sido 
enganados, pois prometera-lhes que iria "reinar no chão portuguez". Por isto, e pela 
intranquilidade causada na região, pelas acções de Infaly Sancó e de Boneó, "com 
quem tinha relações", Mamadou Hady, "foi preso e enviado para B ~ l a m a " ~ ~ .  

A expedição punitiva contra os Balantas de Samoje integra-se neste contexto, 
visto que, no seguimento de incidentes ocorridos, entre 14 de Abril de 1905 e 19 de 
Dezembro de 1906, se realizou a pedido das autoridades francesas. Estas acusavam 
os habitantes de Samoje de terem roubado gado a populações fulas em território da 
África OcidentalFrancesae provocado uma morte. No entanto, oinquérito instaurado 
pelas autoridades portuguesas chegou a conclusões diferentes, isentando de culpas 
a maioria dos habitantes de Samoje, mas acusando-os de cumplicidade, por não terem 
entregue os culpados. O chefe de Samoje foi investido "da responsabilidade de todos 
os fastos que viessem a succeder e aguardando occasião propicia para ihe dar lição 
de maior vulto". A aldeia, como veremos, acabou por sofrer um castigo exemplar, 
tendo sido mortos 29 homens e preso o chefe da tabanca de Simbor, "reconhecido 
ladrão d'aquelas paragens". 

Apropósito deste episódio entre Fulas e Balantas, o secretário-geral do governo 
da Guiné referia a dificuldade em os evitar ao longo de uma fronteira tão extensa. 
Aliás, numerosos incidentes permaneciam desconhecidos das autoridades, excepto 
quando revestiam um carácter internacional. Muito oportunamente, Joaquim José 
Duarte de Guimarães, secretário-geral do governo da Guiné, autor deste ofício, afirma 
que "um dia uma linha de delimitaçáo separa povoações inimigas e nos primeiros tempos 
esses indígenas que não attingiram a verdadeira significação da linha de marcos, que os brancos 
lá foram collocar entre elles, contiriuaram no systema de há muitos annos adoptado para resolver 
questões. Toma então este facto uma feição de contenda internacional porque aos europeus 
convém que assim seja por uma condemnauel politica." E este responsável colonial concluía 
que, tal como a França, Portugal também podia apresentar reclamações acerca de 
incidentes envolvendo naturais das possessões francesas em território da Guiné 
Po r t~guesa~~ .  

" AHD-MNE, 3". P. A. 8. Maqo 34, Ministério dos Negócios Estrangeiros, 15 de Dezembro de  1908; 
CARREIRA, 1966: 434-435. 

" ADH-MNE, 3". P. A. 8. Mago 34, Secretário-geral do  governo da Guiné, 12 de Agosto de  1908; 
Comandante militar de Farim, 9 de Janeiro de 1907; documento no. 2 anexo ao oficio de  9 de  Setembro de  
1908. 



Encontrámos aqui o motivo da expedição contra Samoje, organizada pelos tenente 
Augusto José da Lima Júnior, administrador e comandante militar da Residência de 
Farim e que René Pélissier classifica como "a mais misteriosa das opera~ões"~~. 

Este oficial partiu, a 29 de Junho de 1908, a frente de uma força composta por 
portugueses e auxiliares africanos. Após uma marcha recheada de alguns incidentes 
chegaram a Samoje onde foram recebidos por um forte tiroteio, "que durou cerca de 
dez minutos". Não ripostaram, porque por um lado, o comandante português queria 
falar com os chefes e por outro, dada a distância a que se encontravam da povoação 
o seu poder de fogo se revelava inútil. Após o malogro das conversaqões travou-se 
uma batalha de fogo cerrado, durante duas horas e 15 minutos, tendo as tropas 
expedicionárias tomado de assalto a tabanca, que foi incendiada. O corpo 
expedicionário regressou a Farim, a 7 de Julho. 

Parece ter havido grande interesse e entusiasmo da parte das populações locais 
de ambos os lados da fronteira visto Samoje ser consideradacomo "terra de salteadores 
á mão armada, que tantos trabalhos tem dado a todos." O comandante militar, no seu 
relatório, menciona em especial o chefe dos Mandingas de Farim, Bakar Baió, que 
sempre o auxiliara4'. 

Conhece-se o relato de outra expedição de 1908, que teve como cenário a região 
do rio Geba e na qual os portugueses foram também auxiliados por forças 
muçulmanas. Como se sabe, esta operação teve como finalidade punir os Balantas 
pelos assaltos e raptos perpetrados em duas embarcaqões comerciais. Durante uma 
conferência que teve lugar na fortaleza de Bissau, a 5 de Novembro, as autoridades 
portuguesas asseguraram-se do concurso dos efectivos de Abdul-in-Jay, classificado 
como "chefe de guerra, estabelecido em Caranque Cunda, obediente ao governo". 

Apesar dos Grumetes se terem oferecido para participar nesta expedição, apenas 
quatro se apresentaram a bordo da canhoneira Lurio, a fim de pedirem autorização 
para irem buscar os seus familiares ao território que iria ser alvo de ataque. Todavia, 
o Grumete Catamata, acompanhou Abdul-in-Jay, sendo incumbido de tarefas de 
relevo, tais como "restringir os excessos de crueldade por parte da gente de Abdul e 
contagem das palhotas das povoações submettidas". Este chefe colocou 16 cavaleiros 
e 224 homens à disposicão da força expedicionária, que ihes forneceu as armas. 

Tentou-se, sem êxito, negociar com os Balantas e dados os condicionalismos 
existentes a única opção possível era a de se executar "um golpe de mão". Isto, na 
opinião dos oficiais portugueses, apresentava sérias dificuldades, pois as tropas 
indígenas nem sempre eram as mais adequadas para este tipo de operações surpresa. 
No entanto, Abdul-in-Jay saiu-se bem, tendo os resultados sido superiores ao "que 



era necessario para dar uma satisfação ao estrangeiro, á opinião e ao prestigio" da 
administração portuguesa na Guiné, abalada por estas afrontas. 

A concluir o seu extenso relatório, o tenente lembra o facto dos portugueses 
estarem há séculos estabelecidos na região do Geba, sem que efectivamente a 
dominassem. Daí que, sem esta expedição, a única forma de evitar mais incidentes 
passaria pela manutenção permanente de um vapor no rio". 

O papel dos auxiliares africanos nestas duas expedições foi determinante, 
representando na de Samoje 76% dos efectivos e na do Balanta Bravo 87%, o que faz 
com que sigam o padrão estabelecido por René Pélissier para o conjunto das operações 
militares entre 1841 e 1936 (83%)43. 

Gráfico 2 
Origem dos efectivos nas expedições militares da Guiné 

Conclusões 

Durante décadas, a administração colonial portuguesa na Guiné serviu essen- 
cialmente de instrumento político à exploração comercial europeia. Dos rios da Guiné 
saía uma corrente de exportações cuja cotação no mercado mundial estava em alta - 
especialmente a borracha - e de que beneficiavam sobretudo firmas alemãs (até à I 
Guerra Mundial) -, bem como belgas e francesas. A protecção aos circuitos comer- 
ciais e a sua ampliação implicavam despesas militares elevadas para o Estado 
português, mas esse era o preço a pagar para conservação da soberania sobre uma 
região que sucessivas erosões territoriais transformaram num enclave. Aparentemente, 
parece estar-se em presença de um caso de irracionalidade económica, que chegou a 
ser comum associar ao colonialismo português.* 

'VELISSIER, 1997 : 266. 
<' HAMMOND, 1966:36-76. 
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Contudo, a comparação da estrutura do comércio externo da Guiné no intervalo 
de algumas décadas a partir de 1900 mostra resultados diferentes. 

Quadro 
Percentagens do comércio português na Guiné Portuguesa 

1899-1900 

As conclusões parecem óbvias. Terminada a "pacificação", o comércio português 
aproveitou o colapso alemão depois de 1914 e começou a aproveitar "os valiosos recursos 
nafuraes", que até então enriqueciam as firmas estrangeiras. Como se sabe, a expansão 
da CUF esteve indissociavelmente ligada a colónia, através da subordinação da 
economia da Guiné à produção de oleaginosas. Através da sua subsidiária comercial 
- a Casa Gouveia, só a CUF controlou entre 30 a 40% do comércio da Guiné durante 
a década de 1950." A ligação entre o capital financeiro e comercial, que durante as 
décadas de 1900-10 habilitava as grandes firmas estrangeiras a apropriar-se do grande 
comércio dos rios da Guiné tinha-se agora reproduzido no mercado português. Pode 
portanto afirmar-se que, do ponto de vista puramente capitalista, os crónicos défices 
orçamentais e as sucessivas campanhas militares representaram um investimento 
que compensou a médio prazo. 

Contudo, este investimento a fundo perdido só foi possível porque entretanto se 
desenvolvia um outro processo de longa duracão: a expansão Mandinga e Fula. 
Arnbas, especialmente a última, serviram a administracão portuguesa como auxiliares 
militares embora vários autores se tivessem interrogado sobre quem utilizou quem. 
Como se sabe, as vitórias coloniais serviam igualmente para a fixação de uma casta 
feudalizante no interior. As campanhas de 1908, por exemplo, parecem ter sido 
impossíveis de realizar sem os Mandingas ou os Fulas de Abdul-In-Jay. E se entre os 
seus resultados se incluía um alargamento da área de comércio livre, daí resultou 
também mais uma etapa na "mandinguização" e na "fulanização". 

Esta simbiose entre conquistadores europeus e africanos teve os seus efeitos 
secundários: os conflitos fronteiriços, que traziam complicações diplomáticas com a 
França, a desestabilização comercial causada por um estado de guerra quase per- 
manente e o exacerbamento de tensões sociais devido à promoção dos islamizados 

A CUF formou-se na conjuntura proteccionista das pautas de  1892. Em 1960, cerca de 1/3 do 
consumo total deste ramo na indústria portuguesa vinha da G h é .  CLARENCE-SMITH, 1985:88,152-53 
e 166. 
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acompanharam a cumplicidade portuguesa para com Fulas e, acessoriamente, 
Mandingas. Foi neste ponto que Pélissier assentou a sua interpretação global das 
campanhas da Guiné, chamando a atenção para a extrema conflitualidade da 
colonização portuguesa nessa província, em contraponto com o que se passou no 
vizinho território do Casamansa francês: 2,7 vezes mais guerras do lado português. 
Era este oponto fraco da simbiose: enquanto co-beneficiários de um sistema tributário 
que explorava os animistas, portugueses e auxiliares muçulmanos eram 
simultaneamente fortes para desencadear guerras fiscais mas fracos para dissuadir 
as revoltas. Em 140 conflitos, 53% manifestam-se como produto de uma combinação 
de "pressões administrativas", "fiscalidade" e "expansão fula". Como Pélissier só 
encontra 10 conflitos motivados por "hostilidade comercial", aqui estaria mais um 
contraste com o que designa de "modelo francês", que com fortes aparelhos militares 
metropolitanos teria assegurado uma maior racionalidade política e económica.46 

No entanto, pode avançar-se a hipótese de que a racionalidade do "modelo" 
português se manifestou apenas através de resultados a longo prazo: embora à custa 
de demasiados conflitos - que só muito parcialmente pagou e de que resultou a 
promoção de um inimigo cultural tradicional - os interesses portugueses acabaram 
por obter o mesmo tipo de monopólio comercial que potências mais fortes custearam 
directamente através de orçamentos metropolitanos. 
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O ISLÃO,AS CONFRARIAS E O PODER NA 
GUINÉ ( 1  963- 1974) 

Introdução 

O Poder português, desafiado na manutenção da sua soberania, nos territórios 
continentais africanos, pelos movimentos independentistas, decidiu, não acom- 
panhando o movimento descolonizador do pós-Segunda Guerra, permanecer e 
afirmar-se soberanamente. 

Na Guiné, a guerra iniciou-se em Janeiro de 1963. Aluta, processada em ambiente 
subversivo visava, em última análise, a conquista da adesão das populações. 

Mesmo antes da entrada da subversão em armas, afigurava-se de grande 
importância o papel a desempenhar pelas diversas realidades sócio-religiosas locais, 
quer pela accão, quer por omissão. Apesar de a colonizacão europeia ter dividido a 
África em fronteiras artificiais, caucionadas pelo Direito Internacional, tais realidades 
preservaram poderosos mecanismos "laterais" de comunicacio, como por exemplo 
as confrarias islâmicas. 

Com este estudo pretendemos interpretar o comportamento das comunidades 
muçulmanas no contexto do conflito, quer nas suas relacões com o Poder português 
quer com os movimentos independentistas. Este tema parece-nos interessante e actual, 
uma vez que no quadro conflitual hodiemo, os factores cultural e religioso, continuam 
a exercer uma função de primordial importância. 

Os limites cronológicos do nosso estudo, situados entre 1963-1974, justificam-se 
pela simples razão de ser este o período marcado pelo desenvolvimento da luta armada 
conduzida sobretudo pelo PAIGC contra a soberania portuguesa. 

Na nossa investigacão privilegiámos a análise de documentaqão das Informações 
Militares e do Gabinete dosNegócios Políticos do Ministério do Ultramar, procurando 
retratar o modo como o Poder português abordava o fenómeno religioso no contexto 
da Guerra. 

'Professar da Academia Militar. 



1. Expansão islâmica em África e na Guiné 

Aexpansão islâmica nos primórdios pode ser comparada a Blitzkrieg do General 
Guderian. Actualmente, o Isláo, em África, predomina a Norte, e extende-se pela 
orla ocidental até aos Camarões e pela oriental até Moçambique; na Ásia, progride de 
Sul para Norte, existindo importantes grupos no espaço da antiga URSS e no Sin 
Kiang; na Europa Ocidental, como é o caso da França, Inglaterra e Alemanha, progride 
sobretudo nos meios urbanos, onde se tem verificado uma forte migração proveniente 
de países islâmicos. 

O espaço definido pela Comunidade que a Revelação designou para promover 
o "Bem" e combater o "Mal"', corânicamente entendidos, é uma realidade que 
encontra a sua expressão no conceito de Umma (comunidade integradora e integrada, 
sobreposta às idéias de Nacio, Estado e Pátria). Convém, no entanto, não esquecer 
que náo há um Dar al-lslam (mundo muçulmano) homogéneo; as formas culturais 
muçulmanas diferem, como os regimes políticos e os contextos sociais em que vivem 
populaçóes do Volga ao além-Zambeze, e de Marrocos à indonésia ou ao Sul das 
Filipinas. 

O Islamismo, que emnumerosos aspectos é facilmente compatível com as religióes 
tradicionais e com os costumes sociais africanos, expandiu-se com facilidade ao sul 
do Saara. Na Guiné, a propagação islâmicanão foi regular nem uniforme. No conjunto 
do território, o número de muçulmanos crescia e desenvolvia-se para o litoral. Assim 
evoluiu até às campanhas de Teixeira Pinto. Apartir daí, o fenómeno aparece associado 
à acção de catalisadores bem explícitos: o comércio e o casamento, o aumento da 
alfabetização, e a vulgarização do rádio portátil. Associa-se igualmente ao papel de 
algumas élites convertidas e a fenómenos de aculturação, mas também devido a "( ...) 
factores mais difíceis de definir, tais como anecessidade psicológica de segurança e a 
atracção universal da fé islâmica ( . . . ) ' j 3 .  

Alcorão. S. 3. v. 110, s. 49. v. 10 
' AhIlJl, Iloihm \I , La RéIig!on da".; I a  I<+la~ions ,\lro-Arabci: I.'lsl.lrn ri I<. Cliaiigem?nr Culiurel 

dani 1 Afriqur \loderne. In I.cs I<?laliiin Hi,t<,riquej e1 S.icionilrurels rntr? I.Afriqu,,ct Ic \lonA<'Ar.ibe 
,iz193Si no; I ~ ~ u r i , l l n e s ~ ~ .  Pari;. 1Jd4.u. I l l . j o b r ? ~  i<lamiraQ., JaC;uinCu~dcmosçoi~~ultarC,\IUGIR,\, 
António, " ~ v ~ l u ~ ã o  do ~slamismo na &iné ~orhi~ueça",  in Éoletim ~ u l t u r a i  da Guiné Portuguesn, Vol. XXI, 
nP &%,Outubro de 1966: 405 - 455. Mesmo sem dispormos de dados estatísticos seguros, podemos afirmar- 
se com alguma segurança que o islamismo continua a desenvolver-se na Guiné-Bissau, e particularmente 
no Leste do pais (aliás, talvez não seja por acaso que a Santa Sé tenha nomeado para Bafatá um Bispo, o 
segundo da Guiné-Bissau, num país com uma reduzida dimensão). A influência vem do exterior, 
principalmente das seus vizinhos (República da Guine e Senegal), mas há também ajudas consideráveis 
da Arábia Saudita, do Egipto, da Nigéria e, claro, de uma Líbia hoje menos discreta. 



O Islão na África subsariana, por vezes dito negro, é um "re~estimento"~ que, na 
grande maioria dos dignitários, não resiste, no plano da argumentação, a um confronto 
com alguma profundidade, persistindo sim, nestes, uma atitude subjectiva de quem 
não quer abandonar a sua base pragmática de equilíbrios. Podemos por isso dizer 
que, na Guiné, há grupos étnicos que se encontram islamizados, uma vez que as 
estruturas e crenças tradicionais sobreviveram, embora com aspectos alotrópicos e 
em consequência das circunstâncias locais, perante o impacto com o Islamismo e, 
mesmo com o Cristianismo. Ou seja, apesar da islamização, permaneceram os valores 
sócio-religiosos das sociedades tradicionais, resultando dessa aculturação uma face 
muçulmana formal, pietista, seduzida pela "promoção" social fácil (bastando para 
tal o uso dos sinais exteriores, como o albornoz e o cofió) e tranquilizada pela 
subsistência de usos ancestrais consentâneos, face ao Islamismo (como a p~ligamia)~. 

Apesar de tudo, os dignitários muçulmanos locais consideram que as populações 
islamizadas de si "dependentes-clienteg7 integram, de qualquer forma, um espaço 
de identidade muçulmana, o Dar al-lslam, espaço de ressonância da Ummut al-Nabi 
(Comunidade do Profeta), espiritualista, sendo desde logo pelo menos retráctil, diante 
do recorte ideológico do PAIGC. No entanto, esse espaço era "( ...) manipulável ao 
apelo de um poder tutelar que, embora identificado com a Cristandade, lhe 
manifestasse público respeito e enfatizasse o direito de cidade (...y8. 

Os muçulmanos da Guiné inserem-se na madhab (escola jurídico-religiosa) do 
Maliquismo, escola onde o Urf (Direito Consuetudinário) desempenha um papel de 
relevo. Justamente pelo seu peso, pode dizer-se que esta escola é a menos aberta ao 
Ijtihad (Esforço de Exame) e, portanto, a que maior impenetrabilidade oferece ao 

',\grandemeioria doi dignltjrioj religiolo5 n i o  ronhccrni ,i leologia isl9mica. ou dela ret6ni .ipciib 
ilguii, rudimentos, n l s  ss di,linguindo assini da massa da, crenlci pcln natiirria das rela<ües quc ICni 
com as ideias reliaiosas; porém são finaras incontarnáveis na mediado que se pretenda entre a poiulacáo - . . . . 
c o  Esia.ir>. hci l rpiup3sir~ dei,emt,ironjultnr DIAS, Eduard<,Cosc~ 'Dãiv.?, polirica, identidade rcligioza, 
c "inven(,io" ds  uma '.nn(no ', iii.Ljr!.,r St<bs,'nnn,tn. Multic~~lti.rniijr~zu, IJri.l<.rr.,e Elilicidn~lei. hct.~jdoColuquio 
Inlernacional rialirado no àmbito do  "l'orl, 2001 -Capital Euro~e i i  da Cultura". 1:aculdadc de  1 rtras e 
Centro de Estudos Africanos da Universidade do  Poria, 2002. feixeira da Mota refere que "( ... ) erraria, 
porém, quem supusesse que os negros islamizados da Guiné o sáo de facto. O seu Islamismo é superficial 
e muitasvezes aparente; o velho h d o  mantém-se sob muitas aspectos, de  sue  é testemunha bem evidente 
a prohsáo de akulelos (...)". in, MOTA, ~eixeira da, ~ u i n é  ~ortu~;esn,. lvol&ne,Agência ~ e r a l  do~l t ramar ,  
Lisboa, 1954, p. 251. 

i MONTEIRO, Fernando Amaro, Linhas de Influência e de Articulncüo do Islüo na Guiné Portu,vuesn, 
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progressismo. O Maliquismo "( ...) mantém a tradição, mas aceita a interpretação 
pessoal, a Ray (...)"9, insistindo no recurso ao Maslaha (princípio da utilidade geral), 
sempre que se trata de defender a religião, a razão, a pessoa, a família ou os bensIo. 

Estes princípios podem favorecer a exploração de um certo equilíbrio, 
determinado, "( ...) quanto mais náo seja pela "força da inércia" que o substrato do 
Urf ihe confere (...)"I1. Este panorama será sempre alterável, desde que o Islão 
tradicional possa sofrer convulsões marcantes provenientes 62s territórios exteriores 
e se, em simultâneo, a situaGão sócio-política &tema evoluir num sentido de acentuada 
instabilidade. 

Toda esta complexidade causal levou a relacionamentos rápidos e intensos, 
colocando as estruturas tradicionais das sociedades nativas num processo adturativo 
que, na Guiné, coincidiu com o desenrolar da guerra e induziu i "( ...) «nacionalidade 
de recurso*, pela inserção na malha enquadrante ou periférica das confrarias (...)"I2. 
Estas tiveram, depois do século XVIII, um papel fundamental na disseminação do 
Islamismo, na África em geral, e na Guiné em particular. Para muitos africanos o 
tornar-se muçulmano é entrar para uma confraria; nelas "( ...) encontram, por vezes, 
um lenitivo para as suas tradicionais sociedades secretas, por várias razões extintis 
ou em vias de extinção (...)"13. Na Guiné, praticamente todos os muqulmanos perten- 
cem a uma confraria, ou estão sob o respectivo accionamento. 

O Poder português não podia ficar alheio a esta realidade. 

2. 0 s  estudos para apoio à resposta portuguesa face à 
subversão 

Na concepção de defesa adoptada pelo Poder português, havia unanimidade 
quanto à importância vital do papel desempenhado pelas populações. Parecia evidente 
a necessidade de estas serem conhecidas, bem como os reflexos condicionadores dos 
seus comportamentos. 

Deste modo, tomou-se necessário àquele Poder, através dos diferentes órgãos 
de Intelligence e de Acção Psicológica, efectuar estudos para a preparação e informação 

9SOUSA, JoáoSilva de,Xeligih e Direito no Alcorüo,Imprensa Universitária n455,Ed. Estampa, Lisboa, 
1986. p. 33. 

'OLAMAND, Francis '%a Sharia ouLoi Islamique", p. 59, in BALTA.Pau1, Islam, Ciuilisation et Sociétés, 
Ed. duRocher, Paris, 1991. 

" MONTEIRO, Fernando Amaro, Linhas de Influ2ncia e de Articulapio do Islüo na Guiné Portuguesa, 
Çugestões para Apsic, Gabinete dosNeg6cios Políticos do Ministério do Ultramar, Relatório para o Ministro, 
Secreto, Lisboa, 16 de Junho de 1972. 

"Idem, O Isliio, o Poder e a Guerra (Mopzmbique 1964 - 1974), p. 97. 
"GONÇALVES, JaséJúlio, O Islamiçmo na Guiné Portuguesa (Ensaio Sociomissionológico), Lisboa, 1961, 
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dos quadros acerca das estruturas clânicas, tribais e sócio-religiosas das sociedades 
locais (situação que os movimentos independentistas detinham e utili~aram)'~. 

Sem este estudo e preparacão não seria possível empreender com êxito a conquista 
da adesão das populações. 

Porém, esta situação era reconhecida sobretudo como axioma, pois o estudo ao 
nível adequado só parcamente se pós em prática. A tendência estava mais voltada 
para uma actuação convencional, conducente à posição de contabilizar armas e docu- 
mentos capturados ou a população recuperada ou apresentada. Facto que, dramático 
no contexto, se compreendia facilmente se pensarmos que um determinado tipo de 
concepção castrense não muda só porque uma cúpula a formula como norma. A 
instituição militar contém, natural e forçosamente, ingredientes conservadores, atinen- 
tes a uma "Ordem"; e o espírito de uma Ordem ou a sua aptidão/vocação específica 
não muda de repente, nem mesmo face à experiências de outras Forças Armadas 
(casos da Indochina e da Arg,élia, por exemplo). Ela transporta, como tudo o que é 
humano, a necessidade indirimível de sofrer a própria experiência em que, por vezes, 
naufraga15. 

No sentido de semir de apoio e orienta~ão na tarefa do conhecimento do meio 
humano onde a luta se desenrolava, houve necessidade de alertar os Quadros militares 
para aimportância do panorama religioso, que tendia a ser subestimado. Assim, tendo 
em vista o estabelecimento de processos válidos na conquista da adesão das 
populações, o Comando-Chefe da Guiné difunde, em 1971, o Relatório Suplementar 
de Informações (Supintrep) N." 10, "Populações da Guiné"16, e em 1972 o Supintrep 
N.' 11, "Religiões da G~iné ' "~ .  O primeiro destinava-se a fornecer às Forcas Armadas 
presentes no Teatro de Operações os elementos considerados fundamentais para o 
conhecimento do meio humano local, em que a "manobra" geral da contra-subversão 
se desenvolvia, procurando transmitir a "imagem" da origem, localização, 
características étnicas, estruturas tradicionais e a atitude dos povos da Guiné face à 
subversão18. O segundo relatório compila inúmera informação relativa ao fenómeno 
religioso no território, detendo-se sobretudo sobre a estrutura social dos povos 

" CABUL, Amilcar, Guiné-Bissau Naçüo Africana Forjada na Luta, Ed. Nova Aurora, Lisboa, 1974, p. 
39 e PAIGC, História da Guiné e Ilhas de Cabo Verde, Ed. Afmntamento, Porto, 1974, p. 49 e 51. 

'I GARCIA, Francisco, Anúlise Globnl de untn Guerra (Mopmbique 1964-1974). Ed. Prefácio, Lisboa, 
2003. o. 249. - ., -~ 

:" COMANV0CHI:FE DAS FORC,\SARhlADAS D A G U I N ~ ,  Supinrrcp n. '10, Popi,io(òlj d 1 Gl.lni, 

Rrsrwõdo. Iiinho dr  1971. E\I? reldtórioestá orfanizado cm rrPj cnr>ituli>c.,rn as ss~u~ntcsf inal~dades  1 . . - - 
Camideraç6es acerca da população da Província, problemática linguística e atitude geral dos povos face à 
subversáo; 2. aspectos característicos das etnias referenciadas na Guiné, sua localização e evolução no 
contexto político-social, 3. Prospecçáo das forças tradicionais da Província procurando determinar-se os 
comandamentos. 

"COMANDO CHEFE DAS FORÇAS ARMADAS DA GU&, Supintrep n.O 11, Religiões da Guiné, 
Reservado, 27Abril1972. 

'aCOMANDO CHEFE DAS FORÇAS ARMADAS DAGUINÉ, Supintrep n." 10, Populnçóeç da Guiné. 



nízimistas e a sua caracterização, para depois se debruçar sobre uma longa descricão 
do islamismo e suas práticas na Guiné. Este último documento de elevada qualidade, 
não especificava, no entanto, a projecção/articulação dos dignitários islâmicos 
polarizadores. 

No âmbito da Acção Psicológica, fundamental numa guerra em que se visava a 
conquista da adesão das popula~ões, os documentos ao nível do Comando-Chefe 
não reflectiam o "saber" para tratar os mecanismos informais de comunicação. Por 
esta razão, cremos que faltava um estudo detalhado e orientador para um acciona- 
mento rendível e duradouro, ficando a actuação psicológica a cargo de acçóes esporá- 
dicas com sucessos momentâneos. Esta situação só seria em parte ultrapassada, ainda 
em 1972, através de um importante relatório sobre as "Linhas de Influência e de Articu- 
lação do Islão na Guiné Portuguesa. Sugestões para Apsic"'9, elaborado pelo Prof. 
Amaro Monteiro para o Ministério do Ultramar. 

Efectuados já tardiamente e numa altura em que o controlo das populações já 
escapava ao Poder português, estes estudos tiveram pouco impacto e ressonância na 
rendibilidade das Operações (portanto ao nível táctico); parece que a informação se 
perdia no trajecto das cúpulas para os Sectoresz0 e destes para os escalões inferiores. 

Pela análise desta documentação facilmente se depreende a visão pragmática de 
um Poder que procurava afirmar a sua soberania. 

3.  Relacionamento das comunidades muçulmanas com o 
Poder português e com a subveusão 

Na África Ocidental, os muçulmanos, herdeiros de uma tradição de comércio de 
longo curso e de peregrinação, com domínio de uma língua escrita, com experiência 
organizativa e administrativa, possuíam uma herança única susceptível de ser 
aplicada por qualquer Poder/contra-Poder. Os interesses destes teriam de visar e/ 
ou ser compatíveis com os interesses muçulmanos envolvidos; se tais interesses fossem 
prejudicados, essas aptidões e qualidades organizacionais poderiam funcionar em 
sentido contrário. Logo, a atitude das comunidades muçulmanas dependeu das 
circunstâncias específicas e dos interesses em cada momento. 

O Poder português utilizou os grupos étnicos islamizados por possuírem uma 
organização social com uma estrutura mais complexa do que a das etnias de religião 
tradicional, podendo mesmo falar-se de uma estrutura "vertical", com um "Estado 

110'1 I'L'IRO, Fcrnniido Aniaro. Gabinete .losNegúci~s Politic<,. dt, blinisr6riod~ Ultramar, 1.1iiIms 
.ie Inllirb,rin 2 dc Arl,:tllnçõo do IsMo nn Gi.i,ié Porti,gs,.in. S~<.??irj?i pinr rlp,,c, Relatório para .i Ministro, 
~ec&o, Lisboa, 16 de luiho de 1972. 

- - 
" O Sector é u n a  determinada área geográfica mia responsabilidade fica atribuída a um dado 

comando militar. Na guerra colonial os sectores por norma no seu interior tinham os dispositivos dos 
Batalhões e das Companhias. 



organizado", com classes e poderes separados, de acordo com as suas condições 
económicas. Esta capacidade de enquadramento proporcionava-lhes uma elevada 
coesão pela obediência fiel dos elementos das tribos aos chefes religiosos e políticos, 
os quais desfrutavam de uma notável importância e aceitação perante os seus, pelo 
que o apelo a estes auxiliares era "( ...) uma condição sine qua non de uma vitória 
portuguesa face aos animistas (...)"". 

Como é evidente, estruturas sociais semelhantes constituíam um obstáculo 
importante ao alastramento subversivo. Além do mais, a manobra subversiva 
fundamentava-se na substituição das estruturas tradicionais por um sistema de 
hierarquias paralelas, o que, em nosso entender, mais contribuiu para uma difícil 
penetração da subversão e para o enquadramento que, mesma pudesse pretender 
fazer nas comunidades muçulmanas. 

Quer por reacção ao espírito pós-conciliar, quer por vontade de contrastar com o 
comportamento daqueles elementos do clero católico que enveredaram pelo 
aggiornamento contestando a posição portuguesa em Africa; quer ainda pelo resultado 
da acção psicológica desenvolvida, os pólos articuladores mugulmanos, após certa 
hesitação inicial, acabaram por assumir atitudes favoráveis à Administração 
portuguesa". Esta aliança das etnias islamizadas com o Poder português era, no fundo 
e simultaneamente, uma aliança de conveniência e de coerência, pois sendo 
espiritualista o I~lão, seria "contra natura" uma aliança com uma força que se afirmava 
ser marxista-leninista. 

Mas vejamos como eram encaradas pelo Poder as duas principais etnias 
islarnizadas do território: Fulas e Mandingas. 

Mandingas 

Ao iniciar-se o confronto, os Mandingas, que representavam cerca de 13% da 
população, encontravam-se distribuídos de forma irregular pelo território e estavam 
em franco processo de expansão; esta situação foi quebrada, o que levou grande parte 
a aderir à subversão (Mandinga chegou a ser sinónimo de guerrilheiro), ou a refugiar- 
-se nos países vizinhos, nomeadamente no Senegal e na Gâmbia. Esta atitude parece- 
-nos lógica, pois houve fortes razões para que tivessem aderido ao PAIGC, já que este 
se lhes apresentava como a oportunidade de reaverem a sua independência face aos 
Fulas e, assim de se vingarem da subaltemização a que tinham sido sujeitosu. Porém, 

i l ~ É ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ,  Ren4,Histófla da Guiné- Portuguesese Africanos na Senegümbia 1841-1936,Vol. 11, Imprensa 
Universitária, Ed. Estampa, Lisboa, 1989. p. 263. 

" MONTEIRO, Fernando Amaro, A Guerra em Moçambique e na Guiné: Técnicas de Accionamento de 
Massas, Curso de 6 Lições, Universidade Portucalense, Porto, 1989, p. 19. 

Sobre os Mandingas e sua história é fundamental consultar CARREIRA, AnMnio, Mandingas da 
Guiné Portuguesa, Centro de Estudos da Guine Portuguesa, n."4,1947, e mais recentemente MANE, D. T., 
Histoires des Mandingues de I'Oueçt, Paris, Karthala, 1989. 



no Relatório "Populações da Guiné", já referido, é explicitado que a maioria terá sido 
obrigada a aderir à subversão, porque o território em que viviam fora envolvido por 
aquela, ou porque, muitas vezes acusados de terroristas, se senüram obrigados a 
fugirz4. 

Fulas 

Quando Portugal iniciou a imposição de soberania na Guiné, os Fulas colocaram- 
-se habilmente do seu lado; não o fizeram desinteressadamente pois, com a 
colaboração, não só não perdiam as vantagens conquistadas anteriormente sobre os 
Mandingas, como aindalhes era facilitada a tarefa de islamização dos povos de religião 
tradicional*. Além do mais, viram a sua posição e prestígio reforçados pela acção da 
Administração portuguesa. 

Para compreendermos a posição dos Fulas face a subversão, é necessário salientar 
que esta etnia possuía um sentimento de superioridade, relativamente às outras 
existentes no território e, segundo Mendes Moreira, "( ...) os Fulas afirmavam estar 
escrito nos livros, que o povo Fula seria o dominador dos povos de cor até ao dia em 
que viesseni os brancos(...)"26, razão pela qual deviam procurar entender-se com eles 
e não pegai em armas contra estes últimos. 

Com o eclodir da guerra, os Fulas, que representavam cerca de 22% da população, 
sentiram um desabar do seu mundo e da supremacia que tinham conquistado. Os 
régulos, chefes de tabanca e cipaios com domínio do alheio viam-se, de um 
momento para o outro, ameaçados, pelo que logo no início do conflito, por um 
princípio de fidelidade ou de conveniência, se colocaram do lado em que tradicional- 
mente se encontravam - o das autoridades portuguesas - pois, ao fazê-lo, não só se 
defendiam como velavam pelos seus interesses. 

O evoluir da situação foi ditando a definição de posições que se traduziram em 
comportamentos diferentes face à subversãoZ8: 

"COMANDO CHEFE DAS FORCAS ARMADAS DA GUINB, S u ~ i n t r e ~  n." 10 . . 
Boaj dcscrl(õcs sobre os 1:ulas e sua HiscGrin em MOREIRA, Mendes. Fuias ido ( ; R ~ I I .  Centro J e  

Lstudoi da C;uine P<irlu&uera, 1946. Podemos consultar boas descrições históricas em LOPES. Carlr>s. 
Etnin. Estndo r I<el.~flir dz I'oder ,i., Gt<i,,C-Bissai,. Lisboa: Ed. 70, 1982 c B,\RRY, B.. ln Sé~ié,qfls~bis di< Xr'e ni, 
XIXe Siécle - ~rnite~<;,yriire, Irlnni rt Coitqsére Colonialz. Paris. Harmaitan, 1998. 

COMANDO CIIEFE DAS FORCAS ,\Rhlr\DAS DACUIKt. Supintrep n:' 10. 
:',\Admini;tra~,i~ porhimesa colocou inúmero, n<il&vris fularcomo chefe, iradicionais. São d~versos . .  - 

os autores que estudaram este assunto, mas devemosver por exemplo CAROÇO, JorgeVelêz, Monjour- O 
Gábu e a sua História, Bissau, Centro de  Estudos da Guine Portuguesa, 1948. O tema do papel do  poder 
tradicional tem sido estudado mais recentemente entre nós por Eduardo Costa Dias em por exemplo, 
DIAS. Eduardo Costa. "Estado. estnituraçoolíticas tradicionais e cidadania. O caso seneeâmbio".in DIAS. 

~1~ ~ 

Eduardo Costa e VIEGAS, 10s; ~ a n u e l  (orgs.), Cidadania, Integru~üo, Globalizapio, Oeiras, Celta, i. 37-59 e 
DIAS, Eduardo Costa, 'Toder tradicional na Çenegâmbia", in, Cndernos de Estudos Africanos, n." 1, Julho 
Dezembm 2001. Lisboa: 27 - 52 
' COMANDO CHEFE DAS FORCAS ARMADAS DA GUlNÉ, Supintrep n." 10. Nesta classificação 

não se englobaram elementos Fulas que aderiram A subversão, visto que representam uma minoria em 
rela~ão ~opulação total Fula, 



Franca colaboração com as autoridades e repúdio total do movimento 
subversivo; 

Colaboração com as autoridades, enquanto a força pendesse para o seu lado, 
ou quando se tratasse de consumar vinganças pessoais; 

Apatia absoluta perante o desenrolar da guerra; 
Desconfiança e retraimento em relação à política de justiça social do Governo 

da Província, política que colocava os Fulas em igualdade de tratamento com as 
restantes einias. 

4. Liga ões das comunidades ao exterior, nageneralidade, 
r das con&arias locais, na especificidade. 

A acção colonial transformou a situacão social, política e religiosa anterior. Nas 
zonas urbanas e suas periferias, o islamizado, "( ...) apoiando-se na sua específica 
ressonância comunitária ou da "Ummat al-Nabi" fazendo um quase ermetismo, 
defende-se, mais facilmente do que aconteceria ao cristianizado, dos efeitos negativos 
da destribalização ou das acomodações já constrangedoras a um tecido tribal 
envolvente (...)"29.. NO caso particular das etnias islamizadas de todos os núcleos 
urbanos da Guiné, verificou-se a tendência para o agrupamento dos destribalizados 
em duas associações mutuali~tas~~: o "Clube" ou Sociedade Nacional de Jalon para 
os Fulas e o "Clube" Marabu para os Mandingas. Nas relações entre "clubes" 
constatou-se uma propensão para a ligação com os seus congéneres em territórios 
vizinhos, por força da comunidade religiosa/cultural e da vizinhança. Além do mais, 
os principais centros da cultura islâmica, de onde irradiavam os "propagandistas", 
encontravam-se naqueles territórios3'. 

Não abrangido pela acção administrativa, com sobreposição relativamente às 
fronteiras, subsistiu assim um mecanismo sócio-religioso útil à exportação/importação 
de influências políticas. 

Mas este não foi um caso isolado: vejamos o exemplo das confrarias. Podemos 
considerar que à margem do Islão oficial se desenvolveu um outro Islão, estabelecedor 
de "( ...) relações entre o Homem e o Divino mais concretas e afectivas (...)"32, O Islã0 
das confrarias. Estas nem sempre possuem uma existência legal e comportam aspectos 
esotéricos conhecidos só pelos seus elementos. As confrarias terão nascido dentro da 

l9 MONTEIRO, Femando Amaro. O Islüo, o Poder e a Guerra (Mopmbique 1964 - 19741, pp. 103 e 104. 
'O CUNHA, Silva, Missão de Estudo dos Movimentos Associativos em Afnca - Relatório da Campanha de 

1958 (Guiné). Centro de Estudas Políticos e Sociais da Junta de Investigasão do Ultramar, Confidencial, 
Lisboa 1959. p. 38. 

GARCIA, Francisco. Guiné 1963 - 1974: Os movimentos indmendentistas. o Islüo e o Poder ~ ior tu~uês .  . - 
Cnivrriid.dr Portuçõlensc c ComissAo 1,ortugue;a de Ilisi0ria \liiildr Porto e Li\br>a. 2000, p. 162. 

': ViINSiElN. C;illr.,, Irs Confr6iei. in DAI TA, Paul, Islniii Ci:il!s.itioii e! jo:tiri;, Ed du  Rocher, Paris 



Sunna, isto é, dentro da ortodoxia, devido a uma ânsia de perfeição espiritual por 
parte de alguns muçulmanos ortodoxos no desejo de se submeterem à direcção de 
gente experimentada, ou seja, surgem pela necessidade de suprir a ausência de 
hierarquia religiosa no Islamismo. 

No século XII, apareceram as primeiras ordens com a denominação do místico 
que as orientava. No decorrer dos séculos XIV e XV, as confrarias constituíram-se em 
corpos hierarquicamente organizados em noviços, iniciados e mestres. Nas confrarias 
a "( ...) <<casa mãe. ocupa o lugar cimeiro delegando o grão mestre, todos ou parte dos 
seus poderes, nas diferentes províncias da ordem, com uma hierarquia de 
representantes (...)"33. Afunçáo das confrarias é, ainda hoje, a de conservar, transmitir 
e difundir os ensinamentos do seu fundador, nomeadamente, a sua experiência mística 
e os seus métodos. 0 s  seus filiados mantêm uma disponibilidade e disciplina militares, 
e desenvolvem técnicas de êxtase, que podem revestir as mais diversas formas. 

O pietismo popular, desenvolvido e dirigido pelas confrarias, "( ...) radicaria na 
afirmação do Decreto um conceito de predestinaçáo absoluta, de carga psicológica 
muito concentrada, expresso pelo termo maktub (está escrito) e identificado com a 
essência do sabu (capacidade de suportar) (...)"34, que acaba por traduzir uma aceitação 
passiva e abandonada dos factos. 

Podemos considerar que a vitalidade do Islão, em África, resulta da vitalidade e 
dinamismo das confrarias. Estas, nos países onde estão implantadas, tanto pelo seu 
património, como pela sua teia de influências, ou pelas suas ligações internacionais, 
não raras vezes são conduzidas a desempenhar um papel político. Identificadas com 
a complexidade humana da Africa ~ e ~ r a  e, logo, eficientíssimas portadoras de quanto 
as respectivas lideranças queiram ou aceitem, as confrarias podem auxiliar a 
estabelecer um regime, propagar a sua ideologia e até eliminar os seus adversários. 
Em contrapartida, podem obstruir ainda com maior eficácia, constituindo-se em 
contra-poder e, se necessário, apoiando uma "nacionalidade de recurso", na expressão 
de Amaro Monteiro. 

Na África subsariana, existem duas confrarias principais, a Qadiriya e a Tidjaniyya. 
A Qadiriya, espalhou-se, fundamentalmente, pelo Magreb e para o oriente da 

África Negra, norte da Turquia e sempre para leste, até atingir a Indochina. Na Africa 
Ocidental, apesar de se diluir na negritude, manteve da confraria-mãe a forma rotular 
e a força do vínculo psicológico, em detrimento do conteúdo doutrinário. Este reduz- 
-se a uma linha pietista, projectada em observâncias rituais. 

Na Tidjaniyya, que se expandiu por todo o norte e ocidente africanos, entrosam o 
Hamalismo e o Muridismo, diversificações de excepcional indução gregária e capacidade 
de organizaqão. Com influxos de movimentos reformistas, encontra-se mais integrada 
na africanidade do que a Qadiriya. Eivada de ecletismo e pragmatismo político e 

"Idem, p. 97. 
MONTEIRO, Femando Amara, O Islão, o Poder e n Guerra (Moçnn~bique 1964 - 1974), p. 249. 



religioso, possui uma "( ...) notória maleabilidade proselitista, servida por regras rituais 
simplificadas (...)35. É, em suma, um corpo de acção prática, destinado a servir a 
apologética, e que tem disputado a supremacia religiosa à Qadiriya, em períodos 
alternados. 

Na Guiné considerava-se que havia uma justaposição parcial de etnias e 
confrarias. Os principais centros da confraria Qadiriya, no território, eram Jabicunda 
e Bijine, dirigidos por Jacancas, oriundos do centro de Tuba (Senegal), abrangendo 
na Guiné os Mandingas e afins, ou diversificações deles, e ainda as populações 
atingidas pelo seu activo proselitismo, como os Balantas Mané e Manjacos de Pelundo. 

A Tidjaniyya tinha os principais centros Ingoré, Quebo e Cambor, abrangendo os 
Fulas e diversificações (incluindo Quebuncas e Torancas); estendia-se parcialmente 
aos Saracolés e exercia algum esforqo sobre Beafadas e Nalús. Apesar do simplismo 
pragmático característico do tidjanismo, um tanto ou quanto paradoxalmente, este 
não desenvolvia a apologética daí previsível, tal se devendo à assumida postura de 
superioridade sócio-racial do Fula face às outras etnias e, mesmo, face às religiões 
tradicionais. 

Os quadros confraternais com as suas estruturas próprias, criam, como já 
dissemos, mecanismos de comunicação que ultrapassam as próprias estruturas étnicas 
e as das unidades políticas, permitindo uma maior mobilidade e um consequente 
alargar de horizontes de interesses. 

Recordando o caso particular da Guiné, onde as articulações dos povos 
muçulmanos e as linhas de influência que lhes suscitavam comportamentos não 
obedeciam a esquemas rígidos36, mas funcionavam efectivamente; podemos dizer 
que em 1972 havia uma certa fluidez de tais mecanismos para o que cremos terem 
contribuído a diminuta superfície do território, a situação interna e as pressões 
externas. 

Os dignitários islâmicos, em Junho de 1972, tinham a consciência de que a guerra 
se encontrava em fase avançada, para que alguém os fosse retaliar por alguma coisa. 
Estavam igualmente conscientes de que a sua posição era de impunidade por serem 
uma força aliada da Administração e, como tal, podiam permitir-se proceder como 

351dem, relatório atrás citado. 
'Tara Eduardo Costa Dias, na Guiné-Bissau, as liga~õeç das várias confrarias do território às suas 

congbneres no exterior "( ... ) são tenues e tem mais a ve;corn o passado do que com a presença efectiva 
(...)". DIAS,Eduardo Costa, "Da'wa, política, identidade religiosa, e"invenç60" deuma"nação", in, "Africa 
Subsanana, Multiculturalismo, Poderes e Etnicidades, AC~RS do Colóquio Internacional" realizado no âmbito do 
"Porto 2001 - Ca~i ta l  Eura~eia  da Cultura". Faculdade de Letras e Centro de Estudos Africanos da 
Cni\~er.i.iadr d~ I'<,rlo, 2002. p. 47 Em Ingoré, no ano dc 1972. <i Xcrilr Secuna Haydara que pcrlencia 3 

lima faniilla orifian,ari,? dc Marri>ci>s (Fiz) r que efecluou 2s seus cstiido5 L.m Tuba. 3presentava-se coni 
uma ambivalênaa confraternal, pois era dirigente tanto da confraria Qadiriya como da Tidjanya (note-se, 
caso único no território), para o que concorre a sua natureza xerifina. Este assunto está detalhado no 
importante relatório de Fernando Amaro Monteim, Linhas de InJirência e de Articiilação do Islão nn Gniné 
Portuguesn. Sugestões para Apsic, já anteriormente citado. 



quisessem em relação ao exterior, pois do lado do Poder ninguém impediria tais 
ligações. 

O Poder, apercebendo-se de que não se podia alhear da importânciamuqulmana 
no território, que não podia ignorar o seu dinamismo, procurou ganhar alguma 
autoridade, por exemplo, custeando as despesas com a peregrinação a Meca de 
personalidades destacadas da comunidade islâmica e com a construqão de mesquitas, 
ou melhor, tentou obter, ou continuar a obter, os favores dos muçulmanos. Porém, na 
Guiné, o Estado, identificado com a Cristandade, penetrava com dificuldade no campo 
religioso islãmico. Aquilo que dá força ao Islão, nomeadamente ao Islão populaij7/ 
local, é o facto de este representar, pelo menos em princípio, uma contra-sociedade, 
que escapa por natureza ao Poder do Estado. Assim, o Poder português procurou o 
aproveitamento pragmático dos muqulmanos, pois as respectivas características 
culturais eram susceptíveis de, quando bem exploradas em termos de Acção Psicoló- 
gica, reforçar ou constituir uma consciência nacional. 

Estamos, no entanto, em crer que na Guiné, apesar do conhecimento da 
importância do Islão e das confrarias e suas eventuais potencialidades (a explorar 
em proveito da contra-subversão), existia um desconhecimento profundo dos 
conceitos. As sugestões para o accionamento das comunidades muçulmanas, 
formuladas no relatório do Prof. Amaro Montei~o~~, nunca foram postas em prática, 

"Na Guiné não existe propriamente um Islão popular, na medida em que não há uma distinção 
clara entre as elites instruídas e os crentes anónimos. Sobre este assunto ver DIAS, Eduardo Costa, Da'wa, 
política, idenfidnde religiosa, e "invençüo" de uma "naçáo". 

""( ... ) 1 - Arreigamento do sunismo (mesmo informado pelo substrato aíricano) emquanto não impeça 
integração nacional ou constitua obscurantismo aleatório e passível d e  exploração subversiva. 
Concomitantemente, medidas de cerceamento contra correntes progressistas ou arabistas (que, embora 
-reaccionárias., podem favorecer indirectamente as primeiras); bloqueamento de eventuais correntes 
cismáticas que, ao desenvolverem-se perante a neutralidade da Administração, poderiam provocar a 
exploração subversiva de ressentimento no meio da massa (sunita); afastamento discreto ou, pela menos, 
controlo de quaisquer elementos suspeitos de progresçiçmo, de arabisma ou de heteradaxia (encobertos 
ou declarados). Aproveitamento, para os fins indicados, da retracção sunita, face à <<inovaqão escandalosa» 
(bid'a). 2 -Para apoio das medidas em 111 - 1 , divulgação de extractos da Selecção de «Hadithsn de El- 
Bokhari, podendo usar-se edição popular, em língua portuguesa, idêntica à patrocinada pelo Govemo- 
GeraldeMoçambique e dentro das mesmas coordenadas (utilizando e comprometendo pólos muçulmanas 
da Província na resoectiva difusão). 3 - Tentar lenta e oroeressivamente uma aresoonsabilizacão~~ da  . 
inu<ulman<i (i n>nirqar pelos dignitdrloj mais em foco) perante a (ida, contrariando o sentido d ~ .  
predr;tin,iç;i, r tsbawndou de inace,aibilidadedivin~. r<,m L ~ X P I J M C ~ ~ .  parao efeito, da S U T ~  .<O, v. 15, 1 h, 
d o ~ l c a r ã o ~ í ~ e u s  está mais oróximo do homem «do aue a suaveia iukla;»l. 4- Procurar diluir o fanatismo ,,, . 
(sem colidir com lll 1. e2.1, deicn\.olvendoa r~rt>abilidndccm materia religi2,n (v. Capilulos 1, VI r VIldn 
ediçiri popular ritada eni ii1.2.). 5 - Explorar, lenta e pro~rcssivarnenrc quanto. nos i 3  versiculol ria 
cristoloiiãcorânica. não fira a doemátiia católica: lesui.. o ~ e s s i a s .  Verbo de Deus lancado em Maria e - - . . 
e,pfric~ emancnic dElc  (,\l<-or.30. S. 4. v. 1691171): Jesuí, asslsridti pelo Eipiril<iSanlo (4.2, v. 81/87; v 2521 
253,; Jcsus anunciador do Evangellio de Deu, (S. 5. \: 50146; .. -13. v. 63); Jesus detentor da .4'rovas, e do 
maio do ~.E.uiriloS~nro~. (s. 2 .  v. 81/87. v. 23.11253). lesus. Sinal do Fim ís. 19. v. 31/33: s.45. i.. 61): Iciui . . .. . . . . . . ,.. 
;a sua vitória sobre o Anti-Cristo (v. cap. V da edição popular mencionada em iII - 2). Evitar referências 
às demais passagens cristológicas. 6 -Explorar, lenta e progressivamente, a devoção mariânica do sunismo: 
Maria, seu nascimento e crescimento privilegiados (Alcorão, S. 3, v. 31/35 - 32/37); Maria subtraída ao 



ou apenas esporadicamente o foram. Na Guiné não havia um plano de Acção 
Psicológica específico para estas comunidades, surgiam medidas avulso, eventual- 
mente de oportunidade, mas inseridas no vasto programa contra-subversivo, desen- 
volvido pelo General A n t ó ~ o  Spínola, "Uma Guiné Melhor". 

Conclusão 

Acrescente intemacionalização dos fluxos económicas e políticos e a entrada de 
novos actoresna cena internacional impõem a partiiha de várias ordens de soberania. 
Apermeabilidade das fronteiras foi ampliada. O seu conceito actual hoje é flexível, o 
que impõe aos Estados soberanos, hoje em crise, um novo tipo de entendimento da 
sua inserção na Comunidade Internacional. Porém, qualquer Poder político que 
pretenda ser soberano, mesmo que as cidadanias sejam múltiplas e as soberanias 
partilhadas, carece sempre de um conhecimento profundo da sua população (aquém 
e além do artificialismo das fronteiras); logo, também o dos mecanismos informais 
de comunicação entre grupos, revestindo-se o sócio-religioso de importância extrema. 

No período que estamos a analisar (1963-1974), Portugal também precisou de 
deter esse conhecimento, para no mínimo, ter a percepção, numa carta de situação, 
de quais as trajectórias utilizadas por alguma acção comandada a partir do exterior, 
pois não há subversão/contra-subversão que não use ou vise itinerários humanos. 

Entre 1963-1974 as comunidades muçulmanas apoiaram o Poder português, 
sempre e até que os interesses deste fossemcompativeis com os seus e aeles favoráveis; 
era uma alianqa coerente e ao mesmo tempo de conveniência, utilizando os 
Portugueses a capacidade de enquadramento e o dinamismo económico dos chefes 
islamizados. 

Mesmo verificando-se que a maioria das populaqões islamizadas se conservava 
fiel à soberania portuguesa, cremos que o Islamismo era para combater se; era para 
prevenir entretanto; era para aproveitar sempre que!. 

contacto masculino e entregue ao sopro de  Deus para gerar o Verbo e constituir com este um sinal para o 
mundo (s.21, v. 91; S. 23, v. 52/50); Maria abrigada no Alcorão contra considerações ultrajantes (S. 4, v. 155/ 
156); Maria, a melhor das mulheres do mundo inteiro (v. Cao. ii da edicão oooular referida em üI. 2.). . . . . .  
:lc(jo cspecialmciiie incidente sobre mulheres l'ulas e hlandingas (vmulhere.. grandes,,); lenlar, 
posleriormrnie, prJmovera ~ d n  dc pcquenasgruposdcslai a> saiiludrio de Fátima. 7- Difundir programas 
dcr . id~ud6 pelo menos. ir;.\ horassemanais (uma dcla5i sexta-feiraquandoda "Xhotba").iempreinici.i3.is 
com a 2" sura do Alcorão e explorando as emissões em bilingue (português e crioulo). 8 - Promover o 
ensino, pelo menos rudimentar, da língua portuguesa nas próprias escolas corânicas das áreas que maior 
representatividade aoreçentem nesse dómkia; 9- Caso suriam-pedidos vara abertura de  escolascorânicas , . 
dc nivc?l superix a2Iiaùitual. t o m x  nelas obrigatório o cminoda lingua p<irluyesaedenoq0esdcHisiUrid 
de P~rtugal. em paridade com as matérias religiusas Siniulranc~menre. lentar introduzir u enslno das 
oassaaens explicitadas emIII-5 e 6 Dor sacerdotes ouleieos católicos, que dêemgarantias de  náo provocar . " - 
colisid psi:ológ~ca 10 - Diminuir o número dc beneficiados pela peregrinaçno a Mcca. t m  variants 
aiien.,ional desde 1967.11 -Controlar, periodicamente. a murabilidadt~3eartimlaçúe~eIinhasde influência. 
como as apontadas em ii - 3 do  oresente relatório. 12 -Do ponto de vista religioso, náo fazer, no domínio - 
dn Acqãi> P..ic.>l5gi:a, qualquer afirm;lçá<i que possa constituir IraniigGncia peranlr. o dagma do  lslio 
(cxc+pco o monorekmo estriio) (..) '. In rdatório ]i citado. 
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"MOÇAMBIQUE, A DÉCADA DE 1970 
E A CORRENTE WAHHABITA: UMA DIAGONAL" 

1 - O conceito de modernização coincide com o de ocidentalização perante um 
Terceiro Mundo que, se tem a primeira como etapa normal, é induzido a ver a segunda 
como forma de agressão aos seus específicos sistemas culturais. Sistemas a que, 
todavia, hesita ele próprio como tratar, no depois das autodeterminações que ihe 
colocaram os países componentes como parceiros (facialmente iguais) de um contexto 
em que não acreditam, assente num invocado Direito Internacional de eficácia 
alateória, cujas tendências evolutivas cerceiam a soberania dos Estados, em paralelo 
ao paradoxal pulular de activismos nacionalistas. Neste quadro, os terrenos "terceiro- 
mundistas" demonstram particular porosidade ao Islão como alternativa que os poupe 
a uma descompassada aceleração, particularmente quanto mais aquele se abra a 
hibridismos . 

Tal é o caso dos países da África Oriental onde, sobretudo nas faixas costeiras 
(como acontece em Moçambique, do paralelo da Ilha para o Norte), predomina a 
cultura suaíii: uma síntese mestiçada, na qual os elementos árabes, indianos e persas 
foram sendo assimilados pelas culturas bantas, na presença indispensável de um 
Islão a desguarnecer-se do Arabismo original na proporção daquela densidade 
aculturativa a que preside e que é, afinal, uma das determinantes do seu crescimento 
espectacular. 

No século XX alargou-se ele a diversas regiões isentas do fenómeno suaíli. Fê-lo 
com uma aceleração catalisada pelo alargamento do sistema cultural e administrativo 
dos colonizadores, que atingira os laqos comunhais das sociedades bantas, 
vulnerabilizando-os pela dicotomia religioso/secular. Fê-lo, mais, no período 
subsequente à Segunda Guerra Mundial, também em função de estímulo que 
constituía o respectivo ressurgimento como força autonomista na África do Norte, 
onde países como o Egipto ajudariam os movimentos independentistas e Al-Azhar 
propulsionaria uma militância associada à xenofobia cultural perante os colonizadores 
eurocristãos. O temor de um Pan-Islamismo e de eventuais extremismos daí 
decorrentes na África Oriental levaria o poder britânico no Quénia e na Tanzânia, 

' Professor da Universidade Independente, 



sobretudonos anos 1950, a encorajar a organizaçãolocal do Islão (procurando, é óbvio, 
enquadrá-la), como ocorreria, por exemplo, através do financiamento do "Instituto 
Muçulmano de Ensino Secundário e Pós-Secundário de Mombaça" (MIOME) ', 
concebido para se tornar uma instituição à escala da África Oriental. 

2 - Outrotanto aconteceria em Moçambique quando, entre 1969 e 1973, a 
Administração sopesou por um lapso a hipótese de patrocinar o ensino corânico; 
interessada, sim, no controlo do fenómeno, por ele em si mesmo, mas, acrescente-se, 
sobremodo movida por tensões com a Diocese de Nampula, exponente local do 
"aggiornarnento" político de parte do Clero Romano. Efectivamente, em 20 de Março 
de 1972, o respectivo Prelado, D. Manuel Vieira Pinto, reagindo a reparos formulados 
pelo sector da Educação quanto ao funcionamento das escolas daDiocese, fazia o seu 
Secretário dizer ao Governo-Geral que as autoridades administrativas não 
encaminhavam as crianças em idade própria para os postos de ensino, a isso se 
juntando toda a resistência activa das estruturas islâmicas; estas faziam, conforme o 
Bispo, proliferar pelo Distrito numerosíssimas escolas corânicas onde não se 
ministrava o Português. 

Entretanto recebeu o Governador-Geral extensa carta, datada de 20 de Agosto 
seguinte 3, que formulava duras acusações ao exercício das Missões da referida Diocese, 
alegando, por exemplo, que utilizavam os alunos como mão de obra gratuita nas 
suas "machambas", apontanto os Padres italianos como apoiantes da Frelimo, e 
invocando o juízo das populações acerca das escolas católicas: eram estrangeiras. 

3.-Era notório o clima de tensão socio-religiosa no Distrito onde, sediado embora 
ali o Comando Chefe, a tranquilidadenunca foi, de 1964 a 1974, facialmente quebrada. 
Urgia pois actuar com rapidez no âmbito preventivo, tanto apurando de onde poderia 
provir um eventuaidisparo de conflito, como adoptando, quanto ao melinde do ensino 
corânico, a única solução realista: ao invés de hostilizá-10, seria de promovê-lo e 
condicioni-10, como é óbvio, em centuos oficiais a criar; pela qualidade a imprimir-lhe 
e pela promoção social que a respectiva frequência se cuidaria representasse, eles 
relegariam para plano secundário -esperava-se - o proseiitismo das milhentas escolas 
improvisadas em palhotas ou sob a copa de árvores. 

Não seria tarefa nada fácil estudar a localização dos centros, a forma de selecção 
dos discentes, a escolha dos docentes (mesmo das matérias laicas como o Português 
e a História de Portugal e da Expansão, logo ressaitadasno âmbito do Governo Geral), 
prover a todos os aspectos logísticos relacionados com a medida inédita e, enfim, 

' AMiJI, Hatim M., em UNESCO (1984: 124). 
'Oficia nc'226/72/8/02, de 20 deMarço de 1972, da Diocese deNampula para a Secretaria Provincial 

da Educaqão. Ver em MONTEIRO, Femando Amam (1993 : 381-384). 
' Donunento cujo autor (muçulmano) se identificava , mas de que nos sentimos obrigados, ainda 

hoje, a omitir o nome. Ver em MONTEIRO, Femando Amaro, ob. cit. (p.384-392). 
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mantê-la no nível requerido sem perder de vista o objectivo último, ou seja, o do 
accionamento de massas 4. 

Para além da imediata e evidente utilidade de, no conflito então em curso, se 
fazer a mobilização dos Muçulmanos contra a Frelimo, dado o respectivo 
posicionamento na geografia e na antropologia de Moçambique, era necessário 
acautelar o futuro do Português (a sofrer no Norte umanotória concorrência do Suaíii) 
e evitar o desenvolvimento, na massa islãmica, de inflexões puristas e/ou reformistas 
que se previa desafiassem o Estado. 

4 -Aquelas inflexões procuravam devassar e envolver o Islão popular (tutelado 
pelas Confrarias e comprometido com a Administração), tirando quanto possível 
partido da urbanização, do desenvolvimento das comunicações e do comércio, e da 
grande generalização dos rádios portáteis, factores que, facultando mais fácil 
esclarecimento, contribuíam para colar ao exterior (e, logo, à ortodoxia) sobretudo os 
sectores considerados mais evoluídos. O fenómeno apresentava-se imparável por 
ligado ao próprio progresso, pelo que a solução útil seria a de a Acção Psicológica 
portuguesa tentar liderá-lo, afastando concorrentes não previstos ou menos desejados. 

Se numerosos partidos independentistas africanos encararam a descolonização 
como resposta a todos os problemas, não elaborando parâmetros ideológicos 
suficientemente concisos para preservar a unidade além da independência política 5, 

a Frelimo praticou outro tipo de lapso ao aplicar a "democracia popular" por forma 
que cedo levaria à implosão do sistema. Nesse erro de cunho estalinista se integrou, 
mormente na fase triunfalista do Machelismo, o tratamento hostil dado aos cultos 6. 
Se isso foi na generalidade inadequado e imprudente, sê-10-ia em especial quanto ao 
Islão moçambicano. 

5 - Compreendendo o fenómeno e tentando controlá-lo como as circunstâncias 
permitiam ou determinavam, o Poder português sofria, no período 1964-1974 e quanto 
às comunidades muçulmanas, resistências passivas e activas que lhe vinham, 
sobretudo, da própria natureza do Islão. Não será este, politicamente e em termos 
freudianos de pulsüo de uida/pulsio de morte, um permanente fundamentalismo em 
relançamentos diversificados? Alotropismos nos quais se reconhece, à contraluz, 
sempre o sinal indelével do compromisso perante uma Palavra ditada literalmente e 
das controvérsias determinadas pela leitura que dela façam múltiplas correntes, 
geradas em fracturas político-sociais travestidas de cisões doutrinais? Pelo menos aí 
se situava a resultante prática, em Moçambique, na década de 1970, das sensibilidades 
demonstradas pelas comunidades muçulmanas aos estímulos favoráveis ou 
desfavoráveis do seu exterior. As resistências passivas provinham da massa influen- 
ciada pelas oito diversificações das confrarias Chadhiliya e Qadiriya, que no território 

'Idem (p. 305-311 ). 
MASHINGAIDZE, Ellec Kafakunesu, em UNESCO (1986 : 139) 
LUZIA, José (1989 : 40-46). 



accionavam directamente, em 1974, cerca de 500 000 pessoas. Ambas se opunham à 
acção do Wahhabismo que, veiculando influência política saudita, procurava desde 
1964 minar-lhes aquela importância social e política através da qual não deixavam 
de contribuir para a afirmação de uma personalidade muito mais afro-islâmica do 
que arabizante; aliás à semelhança do que se passaria na Tânzania, onde em 1984 a 
Chadhiliya contava com prosélitos seus no Conselho dos Anciãos do "Chama Cha 
Mapinduzi" (CCM), partido dirigente daquele país 7. 

6 - Em 10 de Dezembro de 1971, os dirigentes das confrarias e associações 
muçulmanas do Sul de Moçambique dirigiam um exposição ao Governador Geral, 
Eng" Manuel Pimentel dos Santos. O documento evidenciava a hipersensibilidade 
hostil do Islão negro, sunita da escola/rito chafita, face à actuação da corrente 
muçulmana wahhabita, tida pela Administração Portuguesa como elemento de risco 
para o respectivo controlo sobre a massa islamizada. Avisão globalista do Wahhabismo, 
a sua perspectiva de que a Política se concebe de um lado como luta pela liberdade 
cultural, religiosa e política, e de outro, em simultâneo, como meio de preservar a 
Tradição islâmica ("Suma") isenta de influências espúrias, relacionavam-no já, em 
Moçambique, com o fundamentalismo militante entretanto ali estendido. Na época 
do documento citado, o Wahhabismo local limitava os seus esforços a, sobretudo junto 
das bases das comunidades muçulmanas (mais nas urbanas ou periféricas do que 
nas rurais) e em cunhas introduzidas nas cúpulas organizativas, bater de forma 
sistemática, contundente e provocatória, comportamentos que denunciassem alegada 
"inovação" ("bid'a") não justificável na óptica de genuinidade sunita, cuja inter- 
pretação reivindica. Nisto, vituperava as confrarias e quanto elas transportavam de 
carga aculturativa. Manipulando o clima gerado nessas intervençóes (mas colocando- 
-se, com grande habilidade, fora de alcance repressivo), hostilizava o Poder, de cujo 
plano de Acção Psicológica bem se apercebia, procurando obstar a uma situação de 
compromisso entre o mesmo e as comunidades muçulmanas. As confrarias, por seu 
turno, percebendo a preocupação do Governo Geral, tentavam "colar-se" a este e 
levá-lo à rejeição frontal da corrente wahhabita, brandindo em simultâneo o espectro 
de uma nova legislaqão, concebida na Metrópole e de todo imprópria para o terreno 
em guerra revolucionária. 

Em 23 de Dezembro o Governador Geral pede parecer ao autor desta 
Comunicação, que iho presta por carta de 26, dizendo:(. . .) Os signatários mencionam a 
"nova lei de liberdade religiosa", cuja aplicação ao Ultramar se aguarda. Francamente falando, 
Vossa Excelência verá então surgirem situações de grande melindre. A legislação em vigor é 
insuficiente e anacrónica, conforme tive ocasião de dizer em Informação de há 3 ou 4 anos, nos 
SCCI; nesse documento, enviado ao Gabinete de Negócios Políticos do Ministério do Ultramar 
para estudo, submetia-se à apreciação superior u m  esquema de Diploma Legislativo, acerca do 

' AMiJI, Hatim M., em UNESCO (1984 : 120). 
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qual nunca se recebeu resposta concreta. Penso que tal esquema não seria incompatível, nas 
linhas gerais, com a generalidade da lei recentemente elaborada. Esta apresenta, todavia (. . .), 
rtnt nspecto que, se rxilido na Melriípole, provocari situações dificris no Ultrn~rlnr: o dr podrrent 
X entidndes requerer o rrconltecintctifo (...J dn p?rsoiralidndr jrrridicn de rrnr detemtinndo 
curijirtzfo coitfrssiottnl. Orn, em Moçn~irbiqucpelo Irtenos, lia qireprever ns rrncções dns ntrtifas 
seitas cristcis tinliuns (rliúpicns e zio~iisfrrs),'ueículos de jubverjri~ enz qrre jr ngt'egrnlz ?itil/iarzs 

- - 

de nativos. Como elas, poderão surgir grupos muçulmanos marginais(.. .) 
7 -Apesar do grau de obscurantismo que, pelo menos até 1974 caracterizava a 

grande massa dos respectivos membros, tanto as três diversificações da Chadhiliya 
como as cinco da Qadiriya guardavam em si, quanto mais não fosse, tradições e 
potencialidades de organização e disciplina; logo, de acção virtual. Seria nesta base 
que a Administração raciocinaria para intentar accioná-las, e o mesmo poderia a 
subversão haver feito, se apesar de atenta ao factor coesão não a tolhesse opreconceito, 
demasiado forte, anti-religioso. Já em contrapartida na Africa Negra de expressão 
francesa as forças políticas identificadas com a descolonizaqão, longe de desdenharem 
a aliança com as estruturas islâmicas, antes a procuraram, como se verificou 
relativamente às do Wahhabismo. Efectivamente, após a Segunda Guerra Mundial 
este surgia na África Ocidental francesa com nítida posição anticolonial, sustentando 
o objectivo da criação de um Estado democrático alicerçado sobre os conceitos 
(corânicos) de liberdade, igualdade e "Consenso Comunitário" ("Ijma"), promotor 
de uma reforma radical da sociedade e adverso à ocidentalização '. 

8 - Nenhum movimento "progressista" organizado e contínuo disputava, no 
Moçambique dos inícios da década de 1970, influência ao conservantismo negro- 
islâmico das Confrarias ou à virulência fundamentalista e pró-saudita do Wahhabismo. 
No entanto, no âmbito de um projecto multifacetado que visava erigi-10 como centro 
pluricontinental do Islão (ali coordenando, como também a Líbia e a Arábia Saudita 
pretendiam 'O, uma solidariedade islâmica que, face ao conflito israelo-árabe, seria 
igualmente, ou sobretudo, solidariedade pró-árabe), o Egipto nasserista, no decurso 
dos anos 1950 e 1960, além de conceder milhares de bolsas a estudantes negros em 
Al-Azhar, acolhera e apoiara os movimentos independentistas africanos ao Sul do 
Saara. Rádio Cairo, mormente, criou programas especiais dedicados à luta então em 
curso, muito ouvidos no Norte de Moçambique. O "Conselho Supremo para os 
Assuntos Islâmicos" (Cairo) e o "Instituto Líbio para a Propagação da Fé Islâmica" 
(lançado em 1971) integravam também o esforço árabe sobre a Africa Negra, assim 
como mais tarde, em 1976, a Liga Arabe criaria o "Conselho de Coordenação Islâmica 
em Africar', destinado à luta contra o Sionismo, o Comunismo e o Cristianismo. No 
final da década de 1960 e princípio da de 1970, as elites muçulmanas de Moçambique 

MONTEIRO, Femando Amaro, em GARCIA, Francisco Proenga (2003 : 307) 
9AMIJI, Hatim M., ab. cit. (p. 122). 
'O Idem (p. 129). 
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retraíam-se à utilização do Islão como instrumento da política externa egípcia: aqui e 
ali, os "progressistas" invocando o facto em si mesmo; os conservadores (mormente 
nas Confrarias) no receio de que a visão islâmica moderna veiculada pela propaganda 
do Cairo afectasse, em conjugação com a acção de desgaste wahhabita, a preponderância 
do seu específico comandamento bem como as respectivas potencialidades como 
estruturas paralelas às administrativas. Geravam-se com frequência incidentes, 
aparentemente de pura sensibilidade epidémica, quando não revestidos - até de cunho 
bizarro para o observador euro-cristão comum. Através deles, contudo, a componente 
sócio-religiosa de u m  processo de deterioração denunciava, a olhos atentos, aquela dimensão 
submersa que era de facto a preocupante, tanto para a Administração como para as lideranças 
muçulmanas conservadoras (estas ciosas da hegemonia no  espaço islâmico moçambicano, que 
em  1974se calc~rlava como englobando cerca de 1.200.000pessoas, ou  seja aproximadamente 
20% da população, habitando áreas vitais). 

Fosse qual fosse a óptica pela qual era olhado ou vivido, o Islão moçambicano 
constituía de facto, no início da década de 1970, uma nacionalidade de recurso a erigir- 
se por vezes em cultura de ressentimento: na primeira figura respondia ao trauma do 
conflito contextual; na segunda era um mecanismo de regressão política e social, que 
em simultâneo mantinha ou activava as antigas relações Norte/Sul (Península Arábica 
e Subcontinente lndiano/África Oriental). 

9 - Em qualquer das circunstâncias mencionadas, as comunidades muçulmanas 
do território revestiam nessa época, apesar da inconsistência ou peculiaridade popular 
dos conhecimentos religiosos, um cunho cultural profundo e grande maleabilidade 
aculturativa; demandavam interlocução, e eram-na válida para qualquer Poder 
constituído, podendo e devendo, após o desenvolvimento das comunicações Norte/ 
Sul e Leste/Oeste, servir de base para critérios administrativos. 

A Administração Portuguesa entendeu essa realidade, mas tarde a explorou de 
forma visível (comeqo em 1968) e nisso titubeou de 1972 (inclusive) em diante. Dos 
seus procedimentos ressaltava, então, que seguia mais arrastada pelos factos do que 
na aplicação de uma estratégia. Em meados de 1973 era flagrante que perdera a 
iniciativa rumo à implosão, com isso deixando a massa islamizada submetida a dupla 
pressão: a da auto-estima induzida pelo próprio Poder, a exigir natural projecção operativa, 
rumo a u m  desiderato idenfitário de contornos indefinidos; a da ansiedade face i evolução do 
processo subversivo que ia acompanhando, mas do qual se arredara ou perante o qual se 
constituíra mesmo, através das lideranças, e m  força oponente (logo, retaliável após um 
colapso do Poder português). 

10 - Quanto ao Estado independente, durante a fase machelista, mais do que não 
entendeu a realidade político-religiosa. Hostilizou-a, na preocupação de instalar em 
acelerado uma ideia de Nação acirradamente laica, estranha ao terreno, prescindindo 
de contemporizar com forcas, como as confrarias, que poderiam ser, pelo menos, 
passivas. 



As circunstâncias gerariam assim tensões internas e externas entre o Islão e o 
Poder, aproveitáveis depois em toda a desestabilização civil, durante a qual o peso 
político e social das comunidades muçulmanas aumentou de forma muito impressiva, 
catalisada pela tragédia: foi a intropatia em expansão ; a peculiaridade da nacionalidade 
de recurso em movimento. Apenas já entrada a década de 1980 o Governo da Frelimo 
encararia pragmaticamente os factos que criavam no Islão do país duas concentrações 
explícitas, continuadoras do antagonismo remontante à Administração Portuguesa: 

- o "Congresso Islâmico de Moçarnbique", de hegemonia negra e polarizador 
do conservantismo aculturado; 

- o "Conselho Islâmico de Moçambique", de influência asiática e veículo da 
corrente wahhabita (nele coabitante com os fundamentalismos posteriores à revolução 
iraniana). 
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MOÇAMBIQUE: ISLÃO E CULTURATRADICIONAL 

Existe um Islão negro, não cismático, integrado na Ummaz global, adaptado às 
culturas africanas e às mentalidades de cada momento histórico. O Islão africano 
ancora-se nas estruturas da vida colectiva, impregnando as práticas sociais do dia-a- 
dia, modificando antigas formas de vida, criando novas vivências em conformidade 
com os preceitos i~lâmicos.~ 

A religião islâmica existe há longo tempo em África. Aislamizaçáo da África do 
Sul do Sahara fez-se em dois momentos. Primeiro, quando o Império abássida, a 
partir do século WI, procurou na África Oriental a mão-de-obra para as plantações 
do Iraque. Estes trabalhadores, que tinham o estatuto de escravos, teriam o direito à 
emancipação se se convertessem ao Isláo. Aislamizaçáo da África Central e Ocidental 
ocorre mais tarde, entre os séculos XI e XV.4 

O Isláo está em fraca expansão hoje na África banta e em Moçambique. 

Dado que a maior parte dos moçambicanos se revê na cultura banta, para se 
entender melhor o sucesso do Isláo no seu seio, vou primeiro abordar a religiosidade 
do homem banto. Em seguida os factores que facilitaram a expansão do Islão na 
África banta. Finalmente, abordarei o Isláo moqambicano no tempo colonial e após a 
independência do país. 

Centro deEstudos Africanos U.P. 
é a Comunidade. 

BALTA, Paul (1991) - L'íslamisme dons le monde Paris : Le Monde Editions, pág. 252. 
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I - Aueligiosidade do homem banto 

Um dos fenómenos em que está patente o carácter colectivista dos Bantos 6 o 
religioso. Areligiãoperpassapor todas as instituições africanas, incluindo as políticas. 
Por isso, afirma Claude Wauthier que "as instituições políticas africanas estão 
impregnadas de misticismo religioso: o soberano é também, a maior parte das vezes, 
sumo sacerdote, e as famílias são associações ri tu ai^".^ Mas não é correcto pensar 
que o rei, pelo facto de ser o supremo chefe do ritual, o chefe do executivo, o chefe do 
exército, acumula cargos diversos e separados; existe apenas umúnico cargo integrado, 
de rei, que contém várias funções, incluindo a função religi~sa.~ Quando o chefe de 
família dirige as cerimónias religiosas, fá-lo na sua qualidade de chefe de família e 
não de sacerdote. 

Na esmagadora maioria das sociedades bantas existe a crença num Deus supremo, 
mas distante, que não se ocupa da vida quotidiana das pessoas. Raramente essa 
Divindade recebe culto directo; este é-lhe dirigido através das divindades secundárias 
e dos ancestros familiare~.~ Sem querermos comparar, porque as situações são 
realmente distintas, é curioso verificar que os Católicos têm também uma hierarquia 
nas relações com Deus, onde se prefiguram a Virgem Maria, os arcanjos, os anjos, os 
santos e os beatos, como intermediários nas súplicas ao Omnipotente. Mesmo no 
Antigo Testamento, perante a transcendência divina, os homens, na sua pequenez, 
estavam proibidos de se aproximar demasiado perto de Deus. Veja-se a recomendação 
feita aMoisés no monte Sinai: "O Senhor disse-lhe: «Desce e proíbe terminantemente 
o povo que ultrapasse os limites fixados para se aproximar do Senhor e vê-Lo, pois 
morreriam em grande número»".8 

Os Bantos, exímios e céleres na criação de imagens, diante da transcendência de 
Deus não ousam criar nenhuma figura para O representar. O Deus dos Bantos é um 
Deus que não foi criado, é detentor de grande sabedoria e meios de actuação sem 
limite.g É um Deus dinâmico, porque marcadamente cósmico. No entanto, como já 
foi referido, são as divindades secundárias e os ancestros que recebem os cultos. 
Àquelas, representadas por estatuária e retratos pintados sobre os muros, são 
atribuídas funções protectoras nos mais variados aspectos da actividade humana. 
Umas protegem crianças, outras colheitas, outras enviam chuva, outras auxiliam a 
fecundar uma mulher estéril. Enfim, conforme a necessidade, a divindade adequada. 

WAUTHIER, Claude (1966) - E1 Africa de 10s Africanos. Inuentdrio de In neritud. Madrid: Ed. Temos. 
RADCLiFFE - BROWN, (1981) A.R., Prefúcio in FORTES, M. e EVANSPNCHARD, E.E. - çiçtemas 
w. Lisboa: Fundação Caloutse Gulbenkian,, p.20. 

HOLAS, B. (1964) - L'A.fri~ue Noire. Paris: Blond et Gay, p.19. 
I?xodo, 19,21. 
HOLAS, B. - Ou. p.21. 



Se quisermos recorrer novamente à angeologia e à hagiografia do mundo 
ocidental, podemos verificar que ao anjo Gabriel competem as funções de enviado 
especial para missões importanteslO, a S. Pedro as de abrir as portas celestes", etc.. 

Os ancestros são, na tradi~ão africana, os que passaram aos descendentes o facho 
recebido do "Espírito da terra", mas que continuam "vivos" na comunidade. Nos 
momentos mais importantes da vida comunitária, como casamentos, viagem 
longínqua, há cerimónia religiosa presidida pelo chefe da família ou na ausência por 
quem se lhe segue na hierarquia, conforme o sistema em vigor.12 Em casos de doença 
ou em outras situações difíceis da vida, o celebrante dos ritos é um indivíduo que se 
designa dmga, e que além de "sacerdote" é também curandeiro e adivinho. Não há 
aqui nenhuma acumulação de funções; o nhanga, como tal, exerce-as de pleno direito. 
É adi~inho,'~ porque precisa de conhecer as origens dos males para os curar. É 
"sacerdote", porque, se os remédios tradicionais não forem suficientemente eficazes, 
tem de levantar preces aos poderes intermédios para que venham em socorro das 
pessoas necessitadas. É de realçar o papel desempenhado pelos espíritos dos mortos, 
que encontrando-se já na outra margem ainda "interferem na existência dos que, 
ficando no mundo tangível, os respeitam, amam, com eles se identificam, mas os 
temem também".'4 

MutatisMutnndis, este comportamento religioso aqui referido vigoraentremuitas 
etnias bantas. As pessoas sentem uma grande segurança interior, porque em sintonia 
com a tradição encontram um equilíbrio que não existe fora do quadro herdado dos 

' '  ",\o sexto niii, c> 311)oGabriel foi envmdo por Dem a umi, cidade da Gnlileia chamada Nuari.,  a 
um.> virgem derpo,aJa coni um homem cham~do  Jose, da tas,? de David, e o nome da v i r ~ c m  era Mdria 
I\.> m i r a r  113 ra.3 d<4a. 2 anjo disse-lhe: u ( . )  Fl53-de cun~eber no reu seio c dar i lur um filho. ao qual 
paras 2 iiurile delesiis.~~". Veja-sc Evangelhu Segundo S. I.ucns. 1.26-31. 

': "Dar-lc->i 33 chii\,es d3 reino dos céiis, e tudo quanta ligares na terra facari ligado nos céu,. e ludii 
q~ani~drí1ig~re; i i . i  terra ser6 desligadon~i~c~us.".  Vsja-seEvangelhoScgund.iS..Maleus,Cap.I(r. vcrsicul.> 
19 

l2 Enhe os Changanas, os antepassados são frequentemente recordados. Em encontros onde se ingiram 
bebidas alcoólicas. as primeiras gotas são espalhadas pelo chão em homenagem aos antepassados. Há 
ocasióes em que dar de beber ao&ntepassadõs se reveGe de  formalidades espiciais. A isto &ama-se "Ku 
phalha". 

'' O adivinho possui diversas peqaç de formato diferente, ashálagos, que lança para o chão, como 
dados. É a posição das peças que "informa" o adivinho daquilo que está em causa. Este explica ao cliente 
a sua situação, enquanto faz rituais adequados ao momento. 

Sobre este assunto, veja-se tambem o que diz A. Rita Ferreira: "Foi nessa arriscada existência dos 
homens. com as suas inerentes e aneuçtiantes incertezas auanto ao sucesso e ao futuro, que conduziu ao - 
dcscnvolvirnenio de um a p u r ~ d o  e coniplexa, mx.; pritico e porratll, niCtudo de  adivlnhaqjo bas~ado  no 
I.inçamei~t~ degrandes conjunroc a.lrálugo; r ourros despojos possuind~ significaq30 eapeiifica". Veja-se 
FERREIR,\. ,\. Riu - Ili<Uri.l Pri-Colouin?JoSsldcAlorotr~bire~T~rifnliundiSittt~~~a Lisbo~:CentrodeEstudoi 
1 lisi<iric~i, Uliramnriiios da Junta de Invcitigaçüts Cienti1ic.i~ do Ultramar, p.38. 

'. MON 11:lRO. Fernando .%m~ro  (1993) - 0-llsllõo. o P n d , ~  r n Givnn fhlornn,bi~ue 1961-19741. I'orto. 
Universidade Portucalense, p.143 



ancestros. É por isso que encontramos muitos católicos bantos que aos domingos vão 
à missa, mas nos momentos mais importantes da sua vida recorrem aos ritos 
tradicionais, contrariando deste modo as orientações dos missionários. 

Os Bantos, além de lembrarem os antepassados, prestam culto, como vimos, às 
divindades; entidades que, ciosas das suas prerrogativas, não dispensam os sacrifícios 
dos seus fiéis. Por vezes em vez do sangue espalhadono altar em honra das divindades 
são os animais que as simbolizam que recebem as ofertas. É assim que, crocodilos, 
peixes e, na região do Chade, também leões, são destinatários de parte de alimentos 
rituais.l5 

As divindades não gostam de ser contrariadas, têm ciúmes umas das outras, 
entram em querelas, provocando às vezes cataclismos, sem que os homens tenham 
culpa. 

Tal como noutros aspectos da sociedade banta, as forças sobrenaturais estão 
também hiesarquizadas. A genealogia, a antiguidade, o temperamento, as aptidões 
técnicas, a extensão do domínio operacional constituem critérios para hierarquizar 
as forças superiores ao homem.I6 Segundo B. Holas, constituir-se-ia do seguinte modo 
a escala hierárquica, por ordem crescente: os ancestros do grupo familiar, que 
distribuem energia vital e são intermediários junto aos deuses; diversas energias 
pervertidas de origem humana; as emanações da natureza, meio mitológicas, meio- 
divinas e as criações antropomórficas ou teomórficas do espírito; as divindades 
menores cujo principal campo de acção é a adivinhação; os grandes deuses 
secundários, directores das principais secções do universo; por fim, Deus Supremo, 
distante, original, última instância, que só excepcionalmente beneficia de ritos de 
culto." 

Perante os mistérios da vida, todas as sociedades criaram as suas religiões. As 
sociedades bantas não são excepção. Embora o seu sistema religioso seja aparente- 
mente incoerente para um observador externo, ele é, no entanto, um dos pilares da 
vida social. O Banto vive o seu mundo religioso, que é o seu mundo social. Não se 
compreenderá a sua política tradicional, se primeiro não se entender a religião 
tradicional. Dentro deste âmbito é de referir na sociedade banta a feitiçaria, que persiste 
com bastante força. Há autores desatentos, que não compreendem bem o fenómeno. 
Um viajante do século XVIII, L. Degranpré, oficial da Armada Francesa, contava que 
"os naturais da Costa $África, desde o Cabo de Lopes Gonçalo até ao da Boa 

HOLAS, B. - Q&=?& p.69 
l6 Idem, ibibem. 
'7 Idem - Oo. p.73. 



Esperança, são idolatras (...). Os Congos usam de ídolos grandes, e pequenos; estes 
são génios, ou fetiches de 3 até 6 polegadas, inumeráveis, e correspondentes ao uso 
das cousas do mundo( ... )"J8 Realmente não há nenhuma idolatria, porque os Bantos 
não adoram as imagens. Fosse qual fosse a imagem que os feitiços tomassem, não 
havia adoração. Nem há hoje, apesar de a ideia atrás transcrita ter-se espalhado e 
vigorar ainda em muitas mentes. 

Podemos dizer que, em traços gerais, a feitiçaria é a prática do mal por alguém 
que invoca para si este poder, através de instrumentos próprios, com o objectivo de 
prejudicar um inimigo. O feitiço não se confunde com o amuleto, um elemento formal 
com um valor próprio; "o valor do feitiço vem do espírito que o habita".'9 Para a 
prática de feitiços, que se pode materializar por meio de galinhas sacrificadas ou 
pedaços de carne animal ou mesmo humana, recorre-se a especialistas, como também 
a especialistas se recorre para a defesa contra a feitiçaria. Neste último caso, são os 
curandeiros os especialistas, que usam a arte da adivinhação e as ervas medicinais. 

Ao longo da História, a bruxaria e a feitiçaria têm germinado e espalharam-se 
pelos vários continentes. Na Europa, por exemplo, quantas bruxas e feiticeiros não 
foram torturados, deportados, e mesmo queimados vivos. Ruy d'Abreu Torres dá- 
-nos conta da reacção da Igreja Católica e do poder civil perante o incremento da 
feitiçaria no séc. XVI. Os dois poderes conjugavam esforços para punir os feiticeiros, 
conforme a gravidade dos actos "com a morte, com a marca do fogo na face, com o 
degredo perpétuo para a ilha de S. Tomé, com os açoites (para os peões), ou o degredo 
por dois anos para a África (para vassalos, escudeiros ou mulheres destes)".20 

A África não foi excepção ao alastramento deste fenómeno. Nos últimos anos, a 
imprensa tem relatado confissões de actos anti-sociais praticados (ou supostamente 
praticados) por bruxas, como abrir sepulturas para comer carne humana de bebés. 
Há poucos anos, a imprensa deu-nos conhecimento de um relatório surpreendente 
divulgado na África do Sul que "revela que centenas de pessoas têm sido assassinadas 
por suspeita de feitiçaria. Muitas foram queimadas vivas ou mortas por multidões 
em fúriarT2'. De acordo com a Comissão sobre Bruxaria e Rituais de Violência da Africa 
do Sul, entre Abril de 1994 e Abril de 1995 foram mortas 277 pessoas acusadas de 
prática de feitiçaria. A acusação ocorre normalmente quando pessoas são atingidas 
por raios, embora existam motivos como invejas e outros de carácter pessoal.22 

'BLiternturn Francesa.Annh,ses Literarias. V inrm p.11 e 12. 
IP SANTOS, Eduardo dos -PP;Cit p.10. 
" TORRES, Ruy d'Abreu (1981) -E&@& inSERRÃ0, Joel (dir de), Dicionário deHistóriu dePortu-1. 

Porto: Livraria Figueirinhas, vol. 11, p.542. 
" Diário de Notícias, (1995) 15 de Agosto. 
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Na realidade africana o mal está representado pela feitiqaria, a que é preciso 
responder recorrendo à ajuda amiga dos poderes sobrenaturais. Mas, ao mesmo 
tempo, ela pode ser um instrumento de vingança dos antepassados, caso os membros 
do clã não trilhem os caminhos que a moral tradicional impõe. 

Se o Diabo é para o mundo ocidental, imbuído do Cristianismo, a personificação 
do mal,2io feiticeiro épara os Bantos o mal por excelência. Mal que é preciso erradicar 
para que haja equilíbrio moral. 

11-Factores que facilitaram a expansão do Islão naÁfrica 
banta 

É neste quadro religioso que o Islão tem condições para se expandir. Globalmente, 
pode falar-se do sucesso da expansão do Islão em África. As características doutrinais 
do Islamismo encontraram fértil o terreno africano no sentido do acolhimento dos 
ensinamentos do Alcorão e da "Sunna" (Tradiqão). Com efeito, a estrutura em que se 
ancora o Islão é maleável; a intransigência doutrinal, excepto em aspectos 
fundamentais como o monoteísmo, e outros poucos mais, está arredada da sua prática. 
Diz-nos por isso E. Amaro Monteiro que "o expansionismo islâmico (...) beneficiou, 
por toda a parte aliás, da natureza e características do Direito que o suportou ou nele 
se enriqueceu como realidade global. A plasticidade do Islão como sistema cultural 
geral assentou muito em fontes essenciais do respectivo Direito, como a "Sunna" 
(Tradição), o "Qiyas" (Julgamento Analógico) e o "Ijma" (Consenso Comunitário), 
voltadas para a incorporação e para a coesão O Direito islâmico, plasmando 
a sociedade religiosa (e civil também), está conforme o sentimento banto, que não vê 
a realidade fraccionada, mas a encara de um modo global. No Islamismo, alguns 
chefes tradicionais, como os dos Yao de Moçambique, conseguiram transferir para o 
âmbito da "Umma" (Comunidade), e conservar, a função religiosa que antes tinham 
nas cerimónias tradicionai~.~~ Outros factores, houve que facilitaram o alastramento 
do Islão na África ao Sul do Sahara. José Júlio Gonçalves enumera os seguintes, entre 

O catecisnzo da Igreja Catdlicn, (1993) citando o Evangelho Segundo S. Joáo, diz"o Diabo 6 «pecador 
desde o princípio. (1 Jo. 3,8), «pai da mentira» 00 8,44)". Veja-se Catecismo da Igreja Católica. Coimbra: 
Gráfica de  Coimbra, p.99. 

Idem - QL&, p.147. 
AMARAL, Manuel Gama (1990) - Q povo Yao. Subsídios aara o estudo de um novo do Noroeste de 

Mocambiaue. Lisboa: Ministério do Planeamento e ~dministracáo do  ~errit6n0, secretaria de  Estado da -. 
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a) A criação de centros de difusão do Islão. Na verdade, além dos Estados 
irradiadores referidos, outras instituições de prestígio muçulmanas germinaram em 
Nairobi, Dakar, Zanzibar e Dar-Es-Salam. As elites aqui formadas difundiram 
zelosamente o Alcorão pelas sociedades negras; 

b) A coincidência de aleumas instituicões mucuimanas com certas instituicões 
bantas tradicionais. Podem referir-se algum'as sociedades secretas bantas que 
encontram correspondência no Islão nas confrarias de cunho preponderantemente 
sigiloso, como as Qadiria, Tidjania e Ahrnadia, na África O~identa l .~~  Pode referir-se 
a poligamia, frequente emmuitas sociedades tradicionais bantas, como já observámos. 
De facto, o Islão, tolera a poligamia, fixando em quatro o número máximo de esposas 
legais desde que o homem consiga "manter a balanca da justica e eauidade entre 
todas as e s~osas" .~~  

c) O. O Alcorão, Livro 
sagrado dos Muçulmanos e sua primeira fonte de Direito, é um autêntico código de 
conduta. O Direito Muçulmano, a Charia, "não era apenas um código legal normativo, 
mas também, nos seus aspectos sociopoiíticos, umpadrão de comportamento, um 
ideal pelo qual os homens e a sociedade se deviam pautar".29 Contém, em conse- 
quência, o Alcorão normas inteligíveis. Alguns dogmas do Catolicismo, como o 
Mistério da Santíssima Trindade, Deus Uno e simultaneamente Trino, não têm aqui 
cabimento. Tudo é inteligívelporque deve orientar o homem na sua vida quotidiana. 
Tudo é inteligível e claro, tal como acontece com as normas impostas pelas sociedades 
bantas. Doutro modo, o seu cumprimento seria extremamente difícil. 

Símbolos do Islamismo, como a sumptuária de origem árabe, tornaram-no 
particularmente atraente. 

O segredo do sucesso do Islão residiu e reside na procura permanente da 
adaptação à mentalidade e aos costumes dos povos a que se dirige. É uma religião 
maleável e tolerante, desde que salvaguardada uma estrutura básica e acessível. 

A sua plasticidade aparece-nos em écrans gigantes se fizermos a comparação 
com o Catolicismo. Este manteve-se igual nas suas manifestações, durante muito 
tempo, na Europa e na África. O &ig e o Te Deum laudnmus cantava-se do mesmo 
modo no Vaticano e em Moçambique; o dogma da Assunção de Nossa Senhora era 
apresentado com as mesmas roupagens em Lisboa ou na Beira. Ou seja, a Igreja 
Católica manteve uma rigidez de processos e de posições que não encontramos no 

" Idem - p.70 
a MAMEDE, Suleiman Valy (s/d.) - O  Islão e o Direito Muculmano. Lisboa: Ed. Castilha, p.68 
" LEWJS, Bernard (1994)- Os Arabes na História. Lisboa: Ed. Estampa, 2" ediqão, p.152. 



I s lamism~.~~ Muitos acabavam por optar pela religião que mais passos dava na sua 
direcção, na compreensão do homem banto em toda a sua dimensão. 

Outro elemento que em comparaqão com o Catolicismo pesou na expansão do 
Islão foi a natureza do agente de propaganda sobretudo: o homem nado ou fixado 
localmente de longa data, com família constituída, dedicado parcial ou totalmente às 
mesmas actividades económicas dos outros, e não o missionário celibatário 
ecarismático oriundo de outros continentes. Foi um factor de aproximação. Ver pessoas 
da mesma cor, que falam a mesma língua, se inserem no mesmo nível social e têm os 
mesmos hábitos, a orientar o serviço religioso contribuiu para tomar mais atractivo 
o fenómeno islâmico. As religiões cristãs procuraram seguir o exemplo muito mais 
tarde. Durante bastante tempo foram consideradas como religiões do Branco, em 
que toda a simbologia assentava nas áreas culturais daquele. 

Implantado no terreno, o Islão africano procurou desenvolver uma influência, 
económica e sociocultural não se associando ao poder colonizador, como ocorreu 
com o Cristianismo. Afastado à partida desses referenciais, por óbvia razão, logrou a 
simpatia dos autóctones, provocando surtos de conversões, dada a similitude das 
bases religiosas e sociais a crença num Deus único que é o Ser Supremo das crenqas 
tradicionais bantas. O Deus do Islão é um Deus Criador. Criou os Céus e a Terra, o 
homem, bem como os bens de que carece, o vestuário, a habitaqão e riquezas. É um 
Deus inacessível, insondável e poderoso, mas que intervém em toda a obra3', portanto, 
dinâmico e apelativo. 

Por outro lado, o Deus dos Bantos, Ser Supremo. é também uno, transcendente e 
invisível. Vimos atrás que os Negros não criaram representações de Deus; não o 
fizeram para fugir à idolatria, mas porque Deus é força vital, dinamismo, características 
não enquadráveis no estaticismo de uma imagem. Deus é inacessível, pelo que as 
preces que Lhe são dirigidas chegam-lhe por intermédio dos espíritos dos 
antepassados. Embora transcendente, tem sentimentos: ama e perdoa32. 

No Islão, Jesus não tem uma dimensão divina, como reza a fé cristã. É apenas 
um profeta, piedoso, abencoado por Deus, exemplo para os outros mortais. Embora 
o Isláo reconheça que Jesus nasceu sem pai humano33, não admite que seja o Verbo 

"Manuel Gama Amaral, referindo-se à transigência com alguns costumes, mais concretamente, à 
transigência com a invocarão das antepassados, afirma na abra já "tada, na página 386 o seguinte: "o 
islamismo transige com estes costumes pouco ortodoxos como com muitos outros que considera, aliás, 
inóauos. não oreiudicando em nada a essência da doutrina". 
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Divino, a Palavra pela qual Deus criou o mundo. É apenas o Verbo enquanto Palavra 
ensinada na recapitulação do Pacto pré-eterno. 

Esta visão corânica de Deus atrai mais facilmente o homem banto (que aspira 
associar ao Jesus do Islão os seus ilustres antepassados) do que a descrição católica 
da Divindade. 

Por outro lado, ao contrário da civilização ocidental, alicerçada no edifício 
conceptual da Filosofia Grega e do Direito Romano e na separação dos domínios de 
César e de Deus, a qual viria a degenerar numa separação maniqueista do Espiritual 
e do Temporal, a civilização banta tem do Mundo e da Vida uma visão unitária, o que 
facilitou a difusão do Islão, que não é apenas realidade religiosa, mas também política 
e social. Avisão analítica do mundo ocidental é perceptível tambémna concepção do 
homem. É curioso verificar que, pese embora a Igreja Católica ter ensinado, por 
influência de S. Tomás de Aquino, firmado este na filosofia grega (Pitágoras, Platão e 
Aristóteles), que existia uma dualidade corpo/espírito, a tradição sernita vinha em 
sentido diverso. A Bíblia diz que "o Senhor Deus formou o homem do pó da terra e 
insuflou-ihe pelas narinas o sopro da vida, e o homem transformou-se num ser vivo"34. 
O ser humano é um todo unitário, portanto. António Couto afirma que "a tradição 
bíblica, hebraica primeiro, cristã depois, desconhece em absoluto a concepção de que 
o homem é um composto de corpo e alma enquanto substâncias distintas, no sentido 
que ihes dão, por exemplo, Platão, Plotino e  descarte^"^^. 

Vimos anteriormente como no pensamento tradicional banto a auscultação da 
vontade dos ancestros determina o comportamento dos indivíduos que, receosos de 
punição, evitam transgredir as normas da sociedade, buscando sempre o equilíbrio. 
O homem é respomávelpela harmonia do grupo e da sociedade. Por sua vez, o Alcorão 
responsabiliza o indivíduo quanto a si mesmo, quanto ao outro e quanto à liderança 
do conjunto; responsabiliza a "Umma" (Comunidade) pela harmonia que deve existir 
na ordem gobalS6. Está patente aqui a similitude na actuação das instâncias que 
perseguem o mesmo objectivo, a harmonia. Da coesão social cosntruída a partir da 
família e do clã, segundo a tradição banta, a transposta para o "palabre" ou "palavra" 
caminha-se sem grande esforço para a noção islâmica de Consenso Comunitário (Ijma). 

Nas sociedades tradicionais bantas os mortos não são identificados como pessoas, 
mas como espíritos que, embora prolonguem a vidanoutra dimensão não perdem os 

" Genesis, 2,7. 
COUTO, António (1992) -O Como na TeoloPni. In Igreja e missões. Cucujáes: Escola Tipografica das 
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seus sentimentos nem as suas paixões. São-lhes devidas cerimónias rituais, que 
evidenciam a coesão social por exemplo quando o grupo, orando, procede ao 
"enviamento" para outra morada; com as preces, "garante-se, perto de Deus, a 
acessibilidade de quem conserva as características pessoais e o estatuto social da vida 
terrena, se compraz em ouvir dos humanos as notícias da comunidade, recebe com 
necessidade e prazer os alimentos da oferenda, mas detém, adquirida pela passagem 
ao estado de ancestro, a qualidade virtual e temível de poder inte~médio"~~. Além de 
demonstração caritativa, com a celebração dos sacrifícios visa-se, em última análise, 
a comunhão com os antepassados, intermediários perante Deus. 

III - O Islão em Moçambique 

1. Tempo colonial 

Desde longínquos tempos que é visível a acção do Islão no Norte de Moçambique. 
Os principais agentes da difusão da religião foram os comerciantes árabes e asiáticos 
que, contactando com os autóctones, Ihes transmitiam os ensinamentos do Alcorão. 
Este proselitismo não deixou de se intensificar, mesmo no tempo colonial. 

No sul do Save, menos islamizado, existe também uma forte propaganda junto 
da população nativa mais instruída; é lhe explicada que certos costumes, como 
poligamia, não colidem com os preceitos is lâmi~os.~~ 

Além da difusão religiosa por via comercial, é de destacar também o papel das 
associações. Em 1934, foi criada a Associacão Afuo-Maonzetann de Lourenco Maraues, 
cujos objectivos eram, entre outros, os seguintes: 

"1" Defender todos os princípios do rito maometano, bem como (...) pedir às 
entidades superiores toda apráticade quaisquer actos em conformidade com o mesmo 
rito; 

2" Promover o desenvolvimento moral e intelectual dos seus associados; 
3" Difundir a instrução por meio de escolas, conferências, reuniões e propaganda 

literária e religi~sa".~~ 

Aiida no Sul, encontramos a Comunidade Mahometana Indiana, fundada em 
1935, apelidada de Comunidade Pnauisfanesa, após a invasão de Goa pela União Indiana, 
em 1961; a Associação Annuaril Isslamo, uma associação de mestiços indo-africanos. 

"Idem - QpGL p.143. 
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No Norte do País, nove confrarias dominavam, nos finais da década de sessenta, 
o panorama religioso; estavam divididas em dois grandes grupos; Shadhiliyya 
(Liaxuxi, Madhania, Itifaque) e Qadiriyya (Sadate, Bagdad, Jailane, Saliquina e 
Macherepa). 40 

A existência destas múltiplas organizações, embora evidenciem a vontade de 
difundir cada vez mais o Islão, é também sinal das divisões existentes em Moçambique: 
Na verdade, havia, na altura da independência, representando cerca de 15% da 
população, mais de um miihão de muçulmanos, divididos por correntes religiosas, 
classes sociais e cor. Em primeiro lugar ,há que distinguir um islão africano e um 
islão de cariz asiático. Este, xiita (ismaelita), é costeiro e urbano, encontra-se no Sul, 
sobretudo nas cidades de Lourenço Marques e Inhambane. O primeiro é prepon- 
derante no Norte, sobretudo entre Macuas e Ajaus; é dominado pelas confrarias 
Qadiriyya, Shadhiliyya e Rifa'i~ya.4~ Nos finais da década de cinquenta aparecem 
novas correntes em Moçambique, nomeadamente a corrente wahabita, cujo cresci- 
mento se toma visível no Islão de matriz a s i á t i~a .~  

O Governo português não era favorável à difusão do Islão; o seu verdadeiro 
aliado era a Igreja Católica que tinha o múnus de colaborar na acção colonizadora. O 
Ministro das Colónias, João Belo, quando em 1926 publica, através do Decreto n.' 
12485 de 13 de Outubro, o Estatuto Orgânico das Missões Portuguesas de África e 
T i o r ,  traça, de modo lapidar e cristalino, sem deixar margem para dúvidas, o rumo 
que há-de levar o processo de colonização. Veja-se a tremenda expressividade do 
artigo 21" do citado Decreto: "o programa geral das missões nacionais é sustentar os 
interesses do império colonial Português( ...) 

Fazem parte do programa: 

a) A educação e instmção do nativo português homem e mulher dentro ou fora 
da colónia procurando aperfeiçoá-lo pela morigeração dos costumes, pelo abandono 
das suas superstições e selvajarias, pela elevação moral e social da mulher e pela 
dignhcação do trabalho. O ensino da língua portuguesa coadjuvado provisoriamente 
pela língua indígena, com a exclusão absoluta de qualquer outra, será obrigatório em 
todas as escolas indígenas e nelas o com o ensino da moral e das letras se devem dar 
lições das grandezas e glórias de P0rtugal".4~ 

' O  Morier-Genoud, Eric (2002) - L'islnni au Momnibique nprès I'indépendnnce, pág. 126 in L'Afrique 
politique, Islams d'Afrique : entre le local et le global, Paris : Karthala. 
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Os missionários foram artífices da sistemática e paciente elaboração de um quadro 
geral de conhecimentos da população banta, colhidos "in loco", facto que os capacitou 
a cumprir religiosamente a tarefa que ihes foi incumbida pelo Governo portugês. 
Dois dos mais importantes documentos deste período, enquadradores dos 
movimentos dos missionários na senda da evangelização e da portugalização dos 
colonizados foram a Concordata 44 e O acordo missionário, assinados entre a Igreja e 
o Estado em 7de Maio de 1940. Estavam patentes nesses tratados os direitos essenciais 
da Igreja Católica no seu múnus evangelizador e de colaborador do Estado Português. 

Durante a guerra colonial, temendo que os Muçulmanos apoiassem a Frente de 
Libertação de Moçambique (FRELIMO) o Governo tornou-se menos repressivo e 
tentou cativá-los. Foram planeadas e executadas muitas acções de propaganda, como 
as visitas do Governador Geral a centros islâmicos e a reabilitação de mesquitas. 

2. O Islão após a independência 

Nos primeiros anos da independência, o Governo daFRELIM0 procurou manter 
uma coabitacão pacífica com as confissões religiosas, hostilizando apenas os chefes 
religiosos que haviam colaborado com o Governo colonial. Novos rumos, contudo, 
se trilham a partir de 1977, ano iD do Congresso da FRELIMO. Samora Machel, falando 
na abertura da 1" sessão da 1" Assembleia Popular, explica a natureza do Partido 
FRELTMO: "O 111 Congresso assume, no  quadro da edt;ficação da nova sociedade, uma  
importância históricafundamental. Nele traçamos a estratégia essencial da nossa luta na fase 
de construção da Democracia Popular. Nele criamos o Partido da Classe Trabalhadora, Partido 
de Vanguarda e forma mais alta de organizaçrío das classes trabalhadoras, o Partido marxista- 
l e n i n i ~ t a " . ~ ~  

Com esta nova orientação o Partido confunde-se com o Estado e, sendo 
vanguarda, não permite que alguma organização partihe consigo a condução da 
sociedade. Os meios de comunicação social veiculam a propaganda anti-religiosa. O 
Partido-Estado proíbe o ensino do Alcorão, o uso do cofió e as peregrinações a Meca; 
não tolera xehes e professores de madrassais." 

A Concordata "é o nome usndo para designar as convençóes solenesfeitas entre autoridades supremas 
eclesiástica e civil, f...) sobre determinados assuntos,geralnrentecontrouersos, de interessepara ambasaspnrtes, com 
aceitaçáo de certos deveres e conhecimento dos direitos da igreja por parte do Estado e concessáo de privilégios da 
partedn igreja" Apud Joel Serrão (direcgo de), Dicionário de H i s t & & & & & & ,  Porto: Livraria Figueirinhas, 
il vol, pág. 143. 
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Esta política trouxe como consequência a revolta da população islamizada, 
sobretudo do Norte do País, e permitiu à Resistência Nacional de Moçambique 
(RENAMO) capitalizar o descontentamento. Só havia uma saída para a FELIMO: o 
abandono do confronto. Assim, em finais de 1980, o Governo institui uma política de 
enquadramento das confissões religiosas, que consistia na criação de "organizações 
religiosas nacionais, que federanam todas as Igrejas protestantes, todas as Igrejas independentes 
e todas as organizações muçulmanas, continuando a Igreja católica tal como é".47 As 
organizações eram tuteladas pelo Departamento dos Assuntos Religiosos (DAR). 

Neste novo clima de distensão religiosa, o Governo pede, em 1981, a alguns 
chefes religiosos do Maputo, que criem um Conselho Islâmico de Moçambique, 
oferecendo como sede as instalações da Associação Annuaril IsIamo. Esta questão 
havia sido discutida, aliás, anteriormente por Moçambique com uma delegação da 
Liga Mundial Islâmica e do Governo S a ~ d i t a . ~ ~  

Alguns chefes influentes da capital, que não participaram na criaqão da 
organização anterior, suspeitando que ela seria controlada pela corrente wahabita, 
criaram uma nova organização nacional, o Congresso Islâmico de Moçambique, em 
Janeiro de 1983, que conhece, a partir daí, uma ascensão fulgurante. Em pouco tempo, 
mesquitas, confrarias e muçulmanos proeminentes aderem em todas as regiões à 
nova organização nacional, que vai ultrapassar, em adesão popular, o Conselho 
Islãmico. Acompetição é interna, mas também externa. Em 1983, o conselho usufruía 
de contactos com a Liga Mundial Islâmica (Rabitat) e com a organização iíbia @m& 
Danwa: o congresso filia-se na World Federation of Islamic Missions e na World Muslim 
Congress, sediados no Paqui~ tão .~~  

A organização koweitiana Africa Muslim Aoency (AMA) e a Xabitat procuram o 
equilíbrio na distribuição dos apoios humanitários ao Conselho Islâmico e ao 
Congresso Içlâmico." 

A abertura política do Partido FRELIMO na questão religiosa não proporcionou 
os frutos desejados. Houve naturalmente benefícios colhidos, mas poucos. 

Como consequência da guerra civil travada em Moçambique, a década de 80 
pôs a nu as imensas dificuldades políticas, sociais e económicas que grassavam pelo 
país. Urgia reorientar e redefinir as linhas estratégicas que pudessem colocar 

<' Morier-Genoud, Eric - @C& pág. 132. 
Morier-Genoud, Eric -Oo.Cit.. pág. 133. 

49 Morier-Genoud, Eric - Morier-Genoud, Eric -@C& p6g.  134. 
Morier-Genoud, Eric - Morier-Genoud, Eric - On.Cif ppá. 134. 



Moçambique na senda do progresso. Em 1989, no V congresso, o Partido FELIMO 
despe-se da sua natureza marxista e dá liberdade total às confissões religiosas. Este 
gesto é apreciado internacionalmente. Moçambique torna-se observador da 
Organização da Conferência Islâmica (OIC) e, em 1994, toma-se membro efectivo e 
adere, em 1995, ao Banco Islâmico de Desenvolvimento (BID); estabelece também 
relações diplomáticas com vários países muçulmanos. 

A nova política da FRELIMO recoloca o Islão no caminho da expansão e da 
afirmação política. Por um lado, os partidos políticos conhecem a expressão numérica 
dos muçulmanos, por outro lado estes, conhecendo a sua força, lutam pele entrada 
no poder político. Há hoje no Parlamento muçulmanos, que se tomaram deputados 
porque são muçulmanos. No Govemo, há um muçulmano de Angoche, que é ministro 
da Justiça, responsável também dos Assuntos Religiosos?' 

Estes factos mostram a vontade dos muçulmanos em querer influenciar a vida 
político-partidária moçambicana. Não é possível ignorar a força da religião muçul- 
mana, como, aliás não é possível ignorar a força de qualquer religião. 

Os Moçambicanos são, pelas suas tradições culturais, profundamente religiosos; 
o fenómeno religioso faz parte da sua vida quotidiana. 

O Islão encontrou campo fértil na cultura tradicional moçambicana, em virtude 
de não ser uma religião dogmática, maleável quando necessário, apenas intransigente 
nas questões que são a essência da religião. 

Foi a adaptabilidade à cultura local que facilitou a sua expansão. Ao contrário de 
outras religióes, não ignorou a especificidade moçambicana. 

Uma religião que soube suportar as adversidades, tanto no tempo do Governo 
colonial, como no tempo do Partido FRELIMO marxista-leninista, tem forças para, 
no quadro pluripartidário, continuar a crescer, como de facto acontece, apesar de 
algumas divisões internas. 

Morier-Genoud, Eric- Oa.Cif.. pág. 138 
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VISAGES DE CISLAM DANS LA LITTERATURE 
AFRICAINE DE LANGUE FRANÇAISEAU SUD 

DU SAHARA 

Le titre de ma contribution à ce colloque sur l'lslam en Afrique, « Visages de 
l'lslam dans la littérature africaine de langue française au Sud du Sahara », offre a 
priori plusieurs solutions. Les données elles-mêmes semblent claires. L'Afrique sub- 
saharienne en général, et l'Afrique de l'Ouest en particulier, sur laquelle je vais 
m'appuyer, sont des régions où la religion de l'lslam existe depuis longtemps. Dans 
certains pays - le Sénégal, le Mali - la population est majoritairement musulmane et 
la vie religieuse et intellectuelle, voire la vie quotidienne est profondément et 
visiblement marquée par l'lslam. 

D'un autre côté, cette région a subi le régime colonial français pendant plus de 
cent ans et continue à être liée à la France par tout un réseau de conventions 
économiques, militaires et culturelles qui ont nom de « Francophonie ». Et ces pays 
qu'on dit « francophones » ont donc produit, depuis les années 20 du demier siècle, 
une littérature de langue française qui, dumouvement de la « Négritude B des années 
30 aux années 50 du XXe siècle, s'est fait remarquer et a connu un succès presque 
universel. Certains de ses auteurs sont lus et traduits dans le monde entier, et - qui 
plus est - cette littérature qui s'est définie à ses débuts comme littérature de 
protestation et de révolte, elle a trouvé aujourd'hui sa place jusque dans les manuels 
scolaires en France même. 

Nous avons donc, d'un côté, une région, les pays de l'Afrique de l'Ouest, 
majoritairement musulmane, et une littérature de langue française, originaire de cette 
région, qui ne peut pas ne pas tenir compte de cette réalité. Bon nombre de ses auteurs 
viennent d'un milieu musulman, ils sont originaires de familles musulmanes, ils ont 
reçu eux-mêmes une éducation musulmane. L'Islam, d'une façon ou d'une autre, 
doit être présent dans leurs ceuvres, doit montrer un « visage » comme nous l'avons 
indiqué dans le titre de notre exposé. 

Et c'est l i  que commencent tous les problèmes: comment la religion de l'lslam, 
basée sur un livre saint, le Coran, en langue arabe, peut-elle se manifester dans une 
littérature de langue européenne qui a derrière elle d'autres traditions, une autre 

'Universidade de Bayreuth. 



religion, une autre culture et un autre système de genres littéraires ? Une religion 
comme l'Islam - faut-il le rappeler ? -n'est pas seulement un corpus de livres saints, 
une doctrine et des croyances, des rites et des prescriptions qui règlent la vie de tous 
les jours, c'est aussiun discours, une façonréglementée de parler, de mettre de l'ordre 
par le langage dans un monde menacé constamment par un chaos babylonien de 
langues et de langages, un système de prescriptions et d'interdits. Tout le monde 
n'est pas autorisé à tout dire ; tout ne peut pas être dit n'importe quand ni n'importe 
comment. Cela nous mène directement au cceur de notre questionnement. 

Certains auteurs « francophones » d'Afrique de l'Ouest étaient en même temps 
de grands savants musulmans. Or, ils est évident qu'ils pratiquent un tout autre 
discours selon qu'ils s'expriment sur les choses dela foi musulmane ou qu'ils écrivent 
un roman ou un autre texte littéraire en français. Ainsi Amadou Hampâté Bâ (1901- 
1991) a publié des textes historiques et des traductions de Ia tradition orale (peule et 
bambara), i1 a consacré des études aux religions traditionnelles africaines, à Ia religion 
musulmane et publié, entre autres, un livre sur Jésus, vu par un musulman (1976) et 
consacré une biographie à celui qui fut son maitre spirituel : Vie et enseignement de 
Tiérno Bokar - Le sage de Bandiagara (1980). D'un autre côté i1 a publié - toujours en 
langue française - un roman qu'on pourrait qualifier de picaresque et d'humoristique 
qui se joue à l'époque coloniale : L'étrange destin de Wangrin ou les roueries d'un interprète 
africain (1973), qui est considéré comme un classique de Ia littérature francophone 
africaine, et deux gros volumes d'autobiographies qui donnent une vision bien vivante 
de ce que fut l'Afrique Occidentale Française dans la première moitié du 20' siècle : 
Amkoullel, I'enfant peul(1991) et Oui, mon commandant ! (1994) On pourrait dire que 
les deux genres n'ont rien à voir l'un avec l'autre, qu'il s'agit même, si j'ose dire, de 
deux auteurs différents. 

I1 en va de même #Amar Samb, ancien directeur de I'IFAN à Dakar, agrégé 
d'arabe et auteur d'une grande thèse sur Ia « Contribution du Sénégal à Ia littérature 
d'expression arabe » (1972) et qui a laissé un roman autobiographique (ou une 
autobiographie romancée), publiée en 1973 : Matraquépar le destin ou La vie d ú n  talibé, 
dont unlecteur malveillant pourrait se servir pour faire le procès de l'Islam en Afrique 
de l'Ouest et en particulier au Sénégal, ce quin'était sfirement pas dans les intentions 
de l'auteur, qui, en changeant de genre littéraire (ou de champ littéraire), entre dans 
une autre logique et un autre discours. 

Avant d'entrer dans notre sujet, i1 faudrait donc d'abord réfléchir sur ce que 
pourrait signifier Ia présence de l'Islam dans Ia littérature francophone africaine. 
Certes, i1 serait facile de présenter un exposé amusant sur labase d'un certainnombre 
d'anecdotes, d'histoires et de personnages divertissants et liés indubitablement à la 
religion musulmane: 

- le récit d'une enfance passée à l'école coranique, 
- le conte d'un marabout truand et tricheur, 
- la journée constellée de cinq prières et l'année ordonnée selon le calendrier 

musulman, 



- de temps à autre, un mot d'arabe, beaucoup d'lnchallah et quelques versets du 
Coran et l'illusion serait complète. 

On pourrait montrer que la littérature ouest-africaine de langue française est 
imbue, impré-gnée de la religion musulmane. Mais je pense que ce serait trop facile 
et ne domerait pas une réponse satisfaisante à notre question, à savoir comment et 
de quelle façon l'Islam peut être partie intégrante de la littérature francophone 
africaine. 

La fiction romanesque n'est jamais un simple miroir et la religion musulmane 
est sfirement plus que le simple écho d'une réalité vécue, quotidienne dans un texte 
littéraire. La fiction est aussi une production autonome de l'imaginaire, autonomie 
qui n'exclut pas la présence d'une longue tradition de co-existence avec d'autres 
créations de l'imaginaire et une intertextualité et une interdiscursivité avec d'autres 
textes et d'autres domaines de discours et de savoir. L'auteur congolais Sony Labou 
Tansi a dit une fois qu'il « parle pour ajouter du monde au monde » (cité d'après 
GARNIER, 1999,p.Z)). C'est 1à une exceilente définition de la création littéraire. 

Notre tâche d'historien et de critique de la littérature n'est pas celle de l'historien 
de l'Islam, à savoir de décrire comment l'Islam s'exprime et fonctionne dans une 
société domée, à une période donnée. Notre tâche ànous consiste d'abord a analyser 
et rendre visibles les lois qui régissent le monde de la fiction ; un monde nouveau par 
rapport a Ia réalité, mais qui reste néanmoins en résonance avec le monde vécu, qui 
le re-pense, le re-crée, le met en question et cherche a comprendre son sens caché et sa 
signification profonde. La question à laquelle nous allons soumettre les ceuvres de 
fiction n'est donc pas: est-ce que l'auteur rend fidèlement et dans toute sa vérité le 
monde vécu - le monde marqué par l'Islam - dans l'ouvrage littéraire, mais plutôt: 
quelie vision de l'Islam et de son monde l'auteur propose-t-i1 ? Est-elle cohérente et 
nous apprend-elle quelque chose que nous ne savions pas encore par d'autres sources ? 
Par exemple, à travers les écrits des historiens et des sociologues de l'Islam. 

Nous entendons donc la littérature fictiomelie comme une modélisation de la 
réalité, modélisation qui se nourrit de la réalité mais qui la transcende également et 
qui dome ainsi une vérité plus vraie, plus profonde de Ia réalité. Pour ces réflexions, 
nous allons partir d'un livre américain, publié en 1991 et qui, comme le veut le hasard, 
porte le même titre que mon exposé : Faces of Islam in African Literature (éd. par K. 
HARROW). La question que je poserai à cet ouvrage collectif est donc : de quelle 
façon les auteurs de ce volume se prement-ils pour étudier les visages de l'Islam 
dans la littérature africaine » ? 

Ce volume contient 18 articles. Une introduction de l'éditeur Kenneth Harrow 
sur « Islam(s) in African Literature », cinq articles sur l'Afrique de l'Est, neuf sur 
l'Afrique de l'Ouest, et trois articles comparatifs : « Comparative Approaches ». De 
ces 18 articles, je compte examiner de plus près les articles qui traitent de l'Islam dans 
la littérature ouest-africaine, surtout sénégalaise, de langue française. I1 s'agit 
nommément de: Islam in Senegalese Literature and Film » (Mbaye Cham) - 



Women, Tradition and Religion in Sembène Ousmane's Work » (Edriss Markward) 
- « Mouridisme in Senegalese Fiction » (Debra Boyd-Buggs) - The Image of Islam in 
Selected Tales of Birago Diop » (LC. Tcheho) - << Islamic Elements in Camara Laye's 
L'Enfant Noir » (Eric Sellin). 

Nous voyons donc, déjà à partir des titres des chapitres de ce livre, la grande 
variété d'approches possibles par rapport à notre thème : YIslam dans (toute ?) la 
littérature sénégalaise, les traditions africaines et i'Islam dans l'ceuvre d'un seu1 auteur 
(Ousmane Sembène) - la présentation d'une forme particulière de i'Islam (le 
Mouridisme) dans la littérature - l'image de YIslam chez un auteur - et, plus 
prudemment, les éléments de l'Islam chez un autre auteur. La première impression 
est donc ceiie d'une pluraiité, voire d'une grande variété d'approches face à notre 
thème. Ce qui rejoint ce que dit Kenneth Harrow dans son introduction sur Ia «na- 
ture polyvalente » du thème Islam lui-même : << Despite the common understanding 
of the term, 'Islam' varies considerably with time, place, and text - reflecting all the 
diversities of African culture, as well as particular idiosyncrasies of individual au- 
thors. » (HARROW, 1991, p.3) 

Les « idiosyncrasies » individuelies, donc les rapports que différents auteurs 
entretiennent avec la religion de YIslam, sont à la base de I'article de Mbaye Cham 
(un Sénégalais vivant a w  Etats Unis) sur l'Islam dans Ia littérature et le film sénégalais. 
L'opposition fondamentale qui sous-tend cet article est celle d'une adhésion totale et 
sans réserve à l'Islam d'un côté et, de i'autre, une attitude critique, irrévérencieuse, 
voire iconoclaste envers la reiigion musulmane, « two polar extremes that bracket 
the range of Senegalese artists' creative response to Islam » (163): 

On the right pole is that ensemble of attitudes shaped by a zealous embrace and 
vigorous advocacy of Islam as the best, indeed the anly, legitimate and effective vehicle 
for the integration af the individual and society; while the left pole posits a fundamentally 
materialist ideology and artistic creed which partrayç Islam as colonial in nahire and, 

therefore, an impediment to secular individual and social hilfillment. 

Mbaye Cham nous propose donc un éventail d'attitudes chez les auteurs 
sénégalais qui irait des promoteurs traditionnels de YIslam aux promoteurs modemes, 
jusqu'aux auteurs irraiérencieux et à la position extrême des auteurç iconoclnsteç et 
apostats (ce sont les inter-titres qui servent à la classification de ce chapitre). 

Une telle classification, selon l'orthodoxie des auteurs par rapport à Ia religion 
de l'Islam, offre une griüe de lecture qui isole l'élément religieux dans Ia totalité de 
l'oeuvre et réduit son caractère pluridimensiomei à une seule composante. Certes, le 
critique est libre de choisir un angle d'attaque bienprécis et de soumettre son analyse 
à la question de l'orthodoxie de i'auteur. Mais i1 faut néanmoins faire attention et 
éviter de donner une vision réductrice et trop biaisée de l'ceuvre. On peut bien entendu 
lire l'ensemble de i'ceuvre d'ousmane Sembène comme une dissertation sur la 
religion, et sur l'Islam en particulier, et son influence sur la pensée et l'action politique 
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au Sénégal » (178), mais ala fin d'une telie analyse il faudrait néanmoins ré-intégxr 
les résultats obtenus dans une vision globale de l'ceuvre de l'auteur, arriver à une 
synthèse (après la thèse de l'apostasie de l'auteur) qui dépasse l'isolement de certains 
énoncés qui ne présentent qu'un moment dans la dialectique du pour et du contre. 

Quand Mbaye Cham dit par exemple (par rapport à uncertainnombre de contes 
et de nouvelles de Sembène) : M Islam comes out on the side of oppression and, 
therefore, is contested » (178), ou par rapport au f i h  Ceddo qui met en scène la lutte 
de l'idéal féodal et guerrier du Ceddo contre la religionmusuhane : << Here Sembène 
commits the ultimate sacrilège when he sets up a woman as the prime challenger to 
the credo of Islam >> (179), i1 faut se poser la question si c'est vraiment l'Islam qui est 
contesté et attaqué ou l'une de ses formes historiques. Ou bien si l'attaque contre un 
certain Islam n'est pas plutôt un moment dans une controverse (qu'on peut appeler, 
avec Mikhail Bakhtine, dialoguicité ») qui a lieu dans tout roman, dans toute ceuvre 
d'art digne de ce nom. 

Réduire l'attitude d'ousmane Sembène face à l'Islam à une attitude iconoclaste 
et apostate signifie proposer une lecture univoque de son ceuvre, faire de l'écrivain et 
cinéaste Ousmane Sembène un polémiste et un idéologue ; réduire la complexité (et 
je dirais aussi : la beauté et i'humanisme) d'un roman comme Les Botits de bois de Dieu 
(1960) à sa seule dimension anti-islamique ne rend pas justice à ce grand roman. 
L'analyse de l'attitude d'un auteur face àlareiigion musulmanene peut pas s'abstenir 
d'une lecture globalisante qui tienne compte également dela totalité de l'ceuvre, de 
son contexte historique et de ses antécédents biographiques et littéraires. 

I1 en va de même des romans que Mbaye Cham qualifie de pro-islamique. Ainsi 
le célèbre roman de Cheikh Hamidou Kane, L'Aventure ambigue, est-i1 qualifié de « one 
of the most glowing panegyrics to Islam by a contemporary Senegalese novelist in 
French » (170), et le roman de Aminata Sow Fali, La Grève des bàttu, ferait également 
partie d'un corpus de littérature sénégalaise à Ia défense de l'Islam, a significant 
part of that body of Senegalese creative works that come across as defending Islam » 

(170). Dans les deux romans, il n'y aurait pas de place pour un manque de respect 
devant la religion musul-mane : « there is no room for religious irreverence and 
deviation » (171). Dans cette logique, Ia mort du protagoniste de L'aventure ambigue- 
en vérité, une sorte de suicide, refus de se défendre contrel'attaque mortelle du « fou » 

du roman, cette mort ne serait pas le symbole d'une défaite de la spiritualité 
musulmane, mais tout au contraire, elle prouverait le caractère éphémère de l'existence 
humaine et la primauté du spirituel. 

Et pour corroborer sa thèse, le critique cite le prix Nobel nigérian Wole Soyinka, 
qui, dans son interprétation du roman de Cheikh Hamidou Kane, était arrivé à la 
conclusion que dans la lutte entre le monde traditionnel du peuple des Diallobé dans 
le roman, et l'Europe / l'occident qui avait affaibii les liens du protagoniste avec ses 
racines spirituelles, ce n'était ni la traditionni l'Europe qui avaient remporté Ia victoire, 
mais la doctrine (on serait tenté de dire : la fascination) de la mort, celle du maitre 



spirituel, qui incame la parole de l'lslam : The victor is not traditional Diallobé 
society, nor the West which was responsable for the weakening of Dialio's spiritual 
roots, but the doctrine o£ death ; the Teacher : the Word of Islam. » (169) 

Cette vision, même soutenue par l'autorité d'un prix Nobel de littérature, ne 
rend pas justice au roman de Cheikh Hamidou Kane. I1 n'y a pas de gagnants et de 
perdants dans ce roman. En cela précisément réside le caractère tragique de ce roman ; 
deux visions du monde antagonistes s'affrontent, toutes deux incarnées dans le 
personnage du jeune protagoniste Samba Diallo, qui est devenu - c o m e  i1 le dit - 
(( les deux ». Chacune des deux vérités prétend être l'unique, revendique un caractère 
exclusif. Pour le romancier i1 ne reste que la seule possibilité de laisser mourir son 
protagoniste, justement pour montrer le caractère tragique, sans issue, de la 
confrontation, une question de vie ou de mort. Ce serait banaliser le conflit de ce 
roman que de déclarer c o m e  dans un match de boxe ou de lutte - l'un des deux 
antagonistes victorieux et l'autre vaincu. 

Milan Kundera, dans les fragments d'un essai au titre Le Rideau déchiré », que 
vient de publier Le Monde Diplomatique de ce mois (mai 2003, pp.28-29) critique, à 
juste titre, ce genre de manichéisme moral et voit, au contraire, dans la découverte du 
tragique, une immense performance de l'esprit » : « Affranchir les grands conflits 
humains de l'interprétation naive du combat entre le bien et le mal, les comprendre 
sous l'éclairage de la tragédie, fut une immense performance de l'esprit ; elle fit 
apparaitrela relativité fatale des vérités humaines ; elle fit ressentir le besoin de rendre 
justice a l'ennemi. » Un bon roman ne connait pas de vérité exclusive. Et les roles du 
bien et du mal ne sont pas répartis de façon claire et univoque. Les vérités humaines 
sont fatalement incomplètes. Cela ne veut pas dire que l'auteur du roman, l'être civil 
Cheikh Hamidou Kane, ne soit pas entièrement et intégralement musulrnan ; dans sa 
vie privée i1 peut même être un défenseur militant de l'lslam. 

Mais un roman qui veut « ajouter du monde au monde » doit pousser jusqu'au 
bout le questionnement d'une situation donnée. Et dans la situation décrite dans 
L'Auentureambigue, iln'y apas de solution. C'est la raisonpour laqueue le protagoniste 
meurt tragiquement. Toute décision dans un sens ou dans l'autre serait une trahison 
et ne rendrait pas justice à la problématique. On a vu dans L'Auenture ambigue un 
roman autobiographique, roman de formation ou Bildungsroman. Sa problématique 
est surement proche de celle qu'a connue son auteur. Mais celui-ci, Cheikh Hamidou 
Kane, contrairement à son protagoniste Samba Diallo, n'est pas mort, ne s'est pas 
suicidé. I1 a achevé ses études et est devenu ministre et un personnage important du 
Sénégal. Dans sa vie privée, l'auteur est obligé de trouver une solution pragmatique, 
de se compromettre, si l'on veut, pour survivre. 

L'auteur, l'écrivain, l'artiste est libre de pousser sarecherche de lavérité jusqu'au 
bout, et de montrer qu'en réalité, i1 n'y a pas d'issue, pas de solution simple aux 
problèmes soulevés. Et la mort de son protagoniste est justement le symbole de cette 
situation. Tout c o m e  le jeune Goethe a dii laisser mourir son alter ego, le jeune 



Werther, parce que - à l'époque - i1 n'y avait pas de solution à sa problématique. La 
fin du roman de Cheikh H. Kane, la mort tragique de son protagoniste qui ne peut se 
décider à retoumer à la religion de son enfance, à suivre le modèle de son maitre 
spirituel et lui succéder, ne diminue en rien la beauté et Ia dignité de la religion 
musulmane, telle qu'elle est présentée dans le roman. Bien au contraire. 

Ce cas - L'Aventure nmbigue et sa tendance islamiste - nous conduit à poser la 
question : à quoi sert la littérature ? Que peut la littérature fictionnelle par rapport à 
une thématique comme celle de l'Islam ? Une ceuvre littéraire suit ses propres lois, 
elle a sa logique propre, sa vérité à elle. Et ce qui est vrai au niveau d'un roman 
particulier l'est d'autant plus au niveau d'un genre. Le critique camerounais I. C. 
Tcheho, dans son étude sur l'image de l'lslam dans quelques contes de Birago Diop, 
semble procéder prudemment : bonnombre de ces contes présentent un ou plusieurs 
éléments appartenant à l'Islam et le but de l'analyse serait de discuter la mise en 
perspective de ces éléments. La thèse principale de l'article se laisse résumer par la 
phrase : a Different images of Islam indicate that its integration into West Africa is 
rather problematic. » (219) 

Comment s'exprime cette présence problématique »? 

- les représentants typiques de l'Islam en Afrique de l'Ouest, dans le corpus des 
contes de Birago Diop, seraient les Maures pour lesquels le narrateur n'éprouverait 
que peu de sympathie ; 

- ils sont vus comme des intrus, ceux qui ont conquis le pays par les armes et qui, 
en outre, auraient monopolisé le commerce ; selon un jugement circulaire, l'un 
explique l'autre (222): 

- To a large extent, the persistent criticism of the characters of Islamic origin, 
originates from the West Africans' resentment of the Arabo-Moors' domination of 
the local economy. » 

- Les phrases clés de l'article de LC. Tcheho me semblent être (223): <c Birago 
Diop looks at Islam with suspicion. » Et (225sq.): Diop's stock negative figures are 
invariably Muslims and characters of Arabo-Morish descent. ), 

- Les quelques figures positives parmi les maures ne seraient 1à que pour donner 
un semblant d'équilibre. Le résumé par rapport à l'image d'ensemble de l'Islam chez 
Birago Diop, c'est (p.225): 

- « it is difficult [...I to distinguish clearly between the questioning of Islamper se 
and the criticism of its deviant disciples ». La critique du mauvais comportement des 
représentants de l'Islam pourrait en même temps être une critique de l'Islam en tant 
que religion. 

Anotre avis, c'est encore méconnaitre le caractère liftéraire de ces contes. 11s sont 
construits à partir d'un répertoire de motifs et de personnages qui ne permettent que 
peu de variations, tout comme dans les contes d'animaux, les personnages sont des 
types invariables - le lièvre est toujours rusé, la hyène toujours méchante etc. - , le 
marabout est presque toujours un personnage critiquable. Cela ressemble aux 



nouvelles du Moyen Age en Europe. Apersonne ne viendrait l'idée de dire de Boccacce 
qu'il voulait critiquer le cathoiicisme et la Sainte Église Romaine parce que les moines 
dans le Décaméron sont souvent des personnages au caractère douteux. C'est même 
le contraire. I1 le dépeint ainsi parce que Ia normalité du marabout, du moine au 
Moyen Âge, est d'être pieux et de vivre selon les règles de la religion. Mais la littérature 
ne s'intéresse pas à la normalité, c'est l'exception, l'a-normal qui l'attire et la fonde. 

Le profond malentendu de notre critique est de prendre Birago Diop pour le 
porte-parole de la société ouest-dricaine et de voir ses contes dans une relation de 
critique immédiate d'une situation historique donnée : « In the name of Islam [. ..] 
massive destruction of human life and cultures occurred in West Africa. Still in the 
name of Islam, the economies of most societies in West Africa have been invaded by 
marabouts and traders of Arabo-Moorish origin. No wonder, then, that the storytelier, 
as the spokesman for these societies, speaks harshly of the followers of Islam and of 
Islam itself: as a universal rule [...I violence in history begets counter-violence in 
fiction." ( 225) 

La littérature, avant d'être l'image fidèle d'une réalité domée ou une réaction 
face à une situation historique, est d'abord un système qui fonctionne selon ses propres 
règles et qui donc se définit par rapport à ses traditions et conventions. Surtout dans 
le cas des contes qui sont largement déterminés par la connaissance des règles du jeu. 
On mécomait leur fonction si on les met en rapport immédiat avec une situation 
historique précise, et on ignore le role de l'auteur / narrateur si on fait de lui le porte 
parole da sa communauté - devant que1 Tribunal ? La littérature crée son espace de 
liberté qui obéit à ses propres règles. C'est de cette liberté et de cette autonomie que 
naissent la capacité de critique et la force de résistance qu'elle transmet à ses lecteurs 
/ auditeurs. 

Que faire, finalement, pour parler correctement » de notre sujet et donner une 
réponse à notre question, comment aborder les visages de l'Islam dans la littérature 
africaine, francophone et autre 7 Amon avis, i1 faudrait d'abord prendre une vision 
d'ensemble. Ne pas isoler un auteur, un ouvrage, chercher les traces des références à 
l'Islam et déduire de ces éléments un parti pris de Yauteur. I1 faudrait donc d'abord 
situer le problème à l'intérieur du système littéraire et de ses discours. 

Les auteurs africains francophones ont été nourris et formés : (1) par leur 
éducation au sein de leur communauté africaine, avec ses traditions, sa langue, sa 
littérature ; (2) par un enseignement à l'école franqaise, enseignement où ils n'ont pas 
seulement appris la langue française, mais où ils ont été imprégnés de certaines idées 
et de certains discours par rapport à l'Islam ; (3) ils ont en plus un héritage historique, 
l'apport d'autres cultures et d'autres religions, parmi lesquelles l'Islam tient une place 
importante et quelquefois prépondérante, qui les ont marqués et qui les ont contraints, 
parfois, à modifier ce qu'ils avaient appris danç leur socialisation africaine et à travers 
l'enseignement français. -Les auteurs africains se situent donc à la croisée de tout un 
faisceau de discours, par rapport à plusieurs traditions, par rapport à d'autres formes 
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de savoir et d'autres textes littéraires, parlons donc d'intertextualité et d'interdis- 
cursivité. 

On pourrait essayer, de façon provisoire et « idéal-typique », de classer la présence 
de l'Islam dans les textes littéraires francophones africains au Sud du Sahara, en quatre 
groupes : (1) Une présence au « degré zéro » : le texte littéraire se situe en milieu 
musulman, le protagoniste de Ia narration et d'autres personnages encore sont des 
Musulmans, mais la religion de l'Islam elle-même n'est pas thématisée de façon 
explicite. Elle est un phénomène de d'arrière-fond (« Hitergmndsphiinomen ») dont 
seule une lecture attentive peut dégager Ia présence, Ia rendre « visible n. (2) A un 
deuxième degré la présence de l'Islam se ferait sentir par certains M éléments » ; sans 
être au centre de l'action et du discours, le lecteur serait néanmoins amené à sentir » 

la présence de l'Islam et son poids dans Ia vie de tous les jours et conséquemment 
dans le schéma narratif du roman. (3) Une étape de plus serait franchie si la religion 
de l'lslam conceme des éléments essentiels du roman et qui se trouvent au centre du 
récit et du discours sans toutefois thématiser l'lslam en tant que doctrine par rapport 
à d'autres religions et d'autres visions du monde. (4) C'est ce qui se produirait à Ia 
dernière étape, quand i'Islam est présent non seulement comme décor ou comrne 
élément de la croyance et de la pratique religieuse, mais thématisé de façon réfléchie, 
et perçu en tant que phénomène historique, par rapport également à d'autres 
croyances, p.ex. l'animisme ou le christianisme. 

Ce schéma n'est, certes, qu'une première approche. Les quatre types que nous 
proposons n'existent probablement pas à « l'état pur ». Dans Ia plupart des cas, on 
pourra discuter l'appartenance d'un texte littéraire à l'un ou l'autre groupe. I1 y aura 
surement aussi de formes mixtes et des textes qui ne se laisseront pas réduire à un 
seu1 type. Néanmoins, nous pensons pouvoir nous servir de ce schéma comme d'un 
instrument heuristique pour voir unpeu plus clair dans cette question dela présence 
de l'Islam dans les textes littéraires. Et nous essayerons donc de présenter un exemple 
littéraire pouvant servir d'illustration pour chacun des quatre groupes. 

(1) L'autobiographie Force Bonté (1926) du Tirailleur Sénégalais Bakary Diallo est 
la première autobiographie d'un Africain « francophone » et par sa thématique - Ia 
difficile « assimilation » d'un Africain à Ia langue et à la civilisation française à l'époque 
coloniale - , un des textes fondateurs de cette littérature. ( Cf. RIESZ, 1996) Ce qui 
peut surprendre dans ce texte c'est le fait que le narrateur, indubitablement musulman, 
ne parle nulle part, de façonexplicite, de l'lslam et du conflit entre cette religion et les 
exigences de son métier de soldat ou de l'idéal de l'Africain assimiié qu'il s'est proposé 
de réaliser. Comment peut-on expliquer ce silence (on serait tenté de dire criant U) ? 

Yautobiographie Force bonté se laisserait diviser en trois parties principales. Les 
premiers chapitres (pp.7-25) racontent l'enfance du Peulh Bakary Diallo, né en 1892 à 
M'Bala et qui, ne se sentant pas à l'aise dans le métier traditionnel de pasteur, tente sa 
chance dans la ville de N'Dar (Saint-Louis) ; dans la deuxième partie (p.27-107) est 



narrée son entrée dans l'armée franqaise, son service au Sénégal et sa participation 
dans les campagnes du Maroc et dans la Grande Guerre en Europe où i1 sera blessé 
au cours de la bataille de la Marne ; dans Ia troisième partie sont présentées les 
différentes stations dans des hôpitaux militaires à travers toute la France et les efforts 
difficiles de Bakary de trou-ver une place dans la France de l'après-guerre et obtenir 
la nationalité française (qui lui sera accordée en 1920). 

Les chapitres qui parlent des combats au Maroc, de mai 1911 jusqu'au départ 
pour YEurope en l'automne 1914, et qui sont en quelque sorte au cceur de i'expérience 
et des réflexions du jeune Bakary, sont à peine évoqués dans les textes critiques sur 
Force bonté. MohamadouKane passe li-dessus en quelques mots : Formé hâtivement, 
i1 [B.D.] est envoyé, le 2 mai de Ia même année [1911], guerroyer au Maroc ou la 
France s'emploie à éteindre les derniers foyers de résistance à sa présence. u (KANE, 
1985, p.VI) Envérité, c'est dans les chapitres surla guerre auMaroc queBakary Diallo 
réfléchit avec la plus grande intensité sur la signification de cette guerre, les intentions 
des Franqais et les sentiments des Marocains. Bien qu'il ne le dise pas, on sent que le 
fait de « guerroyer » contre des frères de religion lui pose problème. Au contact avec 
les cultivateurs marocains à Sidi Guedarr, on sent tout l'effort mental que doit faire le 
jeune Bakary pour exprimer ses sentiments conflictuels de sympathie pour les 
Marocains et le fait de se trouver en pays ennemi et d'avoir à remplir ses devoirs de 
soldat: 

Les cultivateurs se montrentun 2 un. Ils semblent 2 Ia fois saisis depeur dese montrer 
librement sur leurs cliampç qui naus environnent et désireux de venir voir quand même 
si rien n'est détruit. Cela faitpitié de constater leurç hésitations alors qu'aucun mal n'existe 
dans le fand de notre cceur. Voici donc que c'est la bontt? qui fait hir. L'ignorance sede  
peut agirainsi, car, siDieuavait donné aux humains un instrument pourvair leç véritableç 
sentirnentç d'autrui au lieu de se iier à leurs suppoçitions, quelle que soit Ia distance qui 
sépare les êtres, beaucoup de peines et de tristesses pourraient être evitées, surtout dans 
les circançtances comme celle-ci. Mais notre conduite francaise saura déchirer, entre nos 
troupes et les cultivateurs de ce pays, le voile des malenten-dus qui blessent le cceur et 

égarent les espritç. (DIALLO, 1985, p.62) 

La foi en Ia bonté r du projet colonial français et 1 ' ignorante >> du côté des 
Marocains. Est-ce la naiveté du jeune tirailleur ou bien le résultat d'un conditionne- 
ment psychologique » comme le veut Guy Ossito Midiohouan : A l'armée les 
tirailleurs furent nourris de l'idéologie colonialiste du meilleur cru, soumis à un intense 
condition-nement psychologique axé sur la grandeur et la générosité de la France » 

(MIDIOHOUAN, 1989, p.135) ? - I1 reste que Bakary Diallo souffre dans sa chair de 
la situation dans laquelle i1 se trouve et ne cesse de s'interroger sur les malentendus, 
les guerres, le Mal. Lors d'une rencontre avec un Marocain qui lui offre une tasse de 
thé, i1 reprend : 
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Qu'est-ce qui fait les disputes, les guerres, à n'imparte que1 propos, sinon les malen- 
tendus ? Tout malvient d'unbienmalinterpr6té. et tout bienvient d'un malbiencompris. 
Dieu !OU estle remede ? Toutes les misères humaines sont li, erranten chaque êhe comme 
le brouillard à haverç le Sahara, chacun le cmur endurci par l'ignarance, l'âme égarée, 
trompée, terrifiée, vid6e de ses vertus, possédée par des illusions. (DIALLO, 1985, p.68) 

Cela ressemble beaucoup plus à un cri de désespoir qu'à une propagande dans 
le sens de << l'idéologie colonialiste dumeilleur cru S. Toute l'autobiographie de Bakary 
Diallo est traversée de ses questions : Quelle est l'origine du mal ? Des malentendus 
entre les hommes ? De Ia guerre ? L'espoir qu'il a dans le projet colonial français est 
finalement l'espoir utopique dans une a entente universelle » : « Respect sera d a  aux 
hommes et aux femmes dont les travaux pemettront un jour de préciser les principes 
d'une entente uni-verselle. » (68) Du point de vue de l'orthodoxie musulmane, on 
pourrait reprocher à Bakary Diallo de ne pas avoir suivi cette utopie dans le sens de 
l'Islam qui réunirait le genre humain dans une même croyance en un même Dieu, 
mais d'être entré dans Ia logique de l'idéologie coloniale française. Avait-i1 seulement 
le choix 7 Le << déchirement » psychologique dont i1 semble être victime n'est-i1 pas 
en même temps une sorte de dé-construction (« déchirement ») de l'idéologie à laquelle 
i1 semble adhérer, ou, plus précisément, qu'il prend au pied de Ia lettre en montrant 
ainsi ses contradictions ? Sans être présente de façon explicite, l'Islam nous semble 
avoir marqué l'autobiographie de Bakary Diallo et se trouver à l'origine des 
nombreuses questions qu'elle soulève. 

(2) La présence de l'Islam à travers certains « éléments ., nous l'avons rencontrée 
dans l'article « Islamic Elements in Camara Laye's L'Enfant Noir » dans le volume 
édité par Kenneth Harrow (3737.227-236). Cet essai d'Eric Sellin est d'un intérêt 
particulier dans notre contexte en ce qu'il explique en même temps les raisons pour 
lesquelles ces élé-ments islamique ne furent peu ou pas remarqués par Ia critique. A 
partir du livre de Jacques Bourgeacq, L'Enfant noir » de Camara Laye : sous le signe de 
i'éternel retour (1984), Sellin montre comment, dans l'analyse des oeuvres littéraires 
africaines, la dichotomie entre la vision africaine traditionnelle et Ia vision modeme 
européeme a souvent occulté les éléments islamiques qui se cachent derrière les 
éléments africains. 

Tandis que la co-présence d'éléments européens-modemes et traditionneis- 
africains serait perçue de faqon antagoniste et créatrice de tensions, i1 s'agirait, dans 
le cas des relations africaines-musulmanes, d'une symbiose « more or less 
accomodating » (228), qui aurait son origine d'un côté dans l'adaptabilité de l'Islam 
envers les cultures africaines, de l'autre dans Ia plus grande faculté d'assimiler l'Islam 
chez les cultures africaines. 

Cette « syrnbiose » entre culture africaine et la religion musulmane dans L'Enfant 
noir nous est démontrée à partir de trois éléments structurels : 



- La co-présence de traditions africaines et islamique dans le calendrier de l'année 
aussi bien que dans le cursus de la vie : Malgré le passage d'un calendrier, régi par le 
solei1 et adapté aux besoins de l'agriculture, au calendrier lunaire musulman, les 
sociétés africaines auraient réussi, comme l'auteur nous le montre à partir de l'exemple 
de L'Enfant Noir, à accorder les deux systèmes, à superposer les fêtes et les jours sacrés 
des deux cultures et àrendre ainsicompatibles système africainet systèmemusulman. 

- L'interpénétration de rites et croyances africaines ?ir l'adoption de vers 
coraniques dans les amulettes : De la même faqon, les coutumes africaines liées aux 
amulettes et gris gris auraient été modifiées et adaptées a w  coutumes musulmanes 
en intégrant p.ex. des vers coraniques dans les amulettes. De façon similaire, les 
pouvoirs magiques attribués à certaines potions et liquides, qu'on donne aux 
voyageurs pour leur protection, se ressemblent dans les deux cultures. I1 y aurait 
aussi une continuité des guérisseurs et magiciens vers les marabouts musulmans, 
quiprennent souvent les fonctions de leurs prédécesseurs « páiens D. Dans l'ensemble, 
i1 existerait de nombreuses continuités entre l'animisme africain traditiomei et la 
religion monothéiste de i'lslam, qui se laissent interpréter aussi bien comme 
disponibilité active d'assimilation des cultures africaines que comme adaptabilité 
plus grande de la religion musuimane envers les religions et cultures africaines. 

- Les malentendus qui peuvent être causés quand on ne tient pas compte de 
l'interpéné-tration africaine-musuimane sont illustrés à partir d'un exemple de la 
traduction anglaise du roman de Camara Laye. Dans une dispute entre Kouyaté et 
son père la version anglaise avait « oublié o (ou supprimé) les deux dernières phrases : 

Eh bien [...I dit le père de Kouyaté. C'est bien vrai au moins ce qu tu me dis 1à ? 
- Par Allah ! dit Kouyaté. 
- C'est donc vrai, dit le père. » 

Omission que Eric Sellin juge de << egregious omission, for the matter-of-fact ac- 
ceptance of that oath teus us how completely and unself-consciously Islam has been 
integrated into the tmth system in the world described by Camara Laye in his novel. » 

(234) L'exemple montre en tout cas (s'iln'est pas une simple omission) que Ia présence 
d'éléments islamiques dans le roman africain ne va pas de soi et n'est pas toujours 
peque à première vue. 

(3) Le troisième groupe - des textes dont l'action, les personnages et le « setting » 

sont déterminés par l'lslam, sans que le tout soit uniquement focalisé sur les questions 
de religion et de morale - est le plus difficile à définir, ce qui est certain c'est qu'à côté 
d'une lecture par rapport à l'lslam d'autres lectures sont possibles. Nous revenons à 
i'article de Mbaye Cham sur « Islam in Senegalese Literature and Film u, et en 
particulier sur son interprétation du roman de A.S. Faü : La grèue des bàftu : 

Lu grèue des bàttu lirnits itself to a fictional exploration of one of the five pillar 
principles of Islam, zakat (alms giving) at work in real life. In this novel irony and 
outright denunciation of the distortion of this principle by individuais become the 



devices used by Aminata Sow Fall to underscore the importante of respect for the 
true ideals of zakat if individual and society are to attain fulfill-ment in Senegal. 
(CHAM, 1991, p.170) 

Ce qui nous semble problématique dans cette interprétation c'est son caractère 
exclusif (e limits itself ») par rapport à l'obligation de domer des aumônes, et par 
conséquent, l'omniprésence de l'Islam dans la société, qui est soulignée plus d'une 
fois le long de l'article : [...I Sow Fall's preoccupation with the social, political and 
moral irnplications of the distortion of zaknt for her society. She is quite aware of the 
all-embracing hold that Islam has on this society [...I » (171). Tandis que, dans l'article 
d'Eric Sellin sur L'Enfant noir, il s'agissait de découvrir et rendre visible les éléments 
musulmans dans un contexte qui se domait d'abord comme africain, dans le cas de 
La grève des bàtfu i1 faudrait rappeler, inversement, le fait que, avant l'Islam et mêlée 
de façon inextricable à celui-ci, i1 y a « l'hypoculture » africaine (wolof) comme cela 
nous a été montré par Papa Samba Diop : 

Ce qui caractérise l'écriture de cette fnble, c'est Ia part qui y est faite, au sein même de 
I'hypoculture sénégalaise, à deux sphères parallèleç : celle qui s'exprime plutôt en wolof, 
et une autre, plus guindée, liée aux fonctians afficielles ou administratives, qui s'exprime 
plutôt en français. Etpourtant, tous les personnages du romansont issus de l'hypoculture : 
les laissés-pour-campte du système administratif, I'élite locale (hommes politiques ou 
fanctiannaires), les marabouts, les épouses des hommes politiques en vue et, souvent 
présent dans les romans de Ia ville, le chauffeur du chef politique ou de I'homme d'affaires. 
(DIOP ,1995, p.297) 

Le caractère hybride de bon nombre de personnages du roman, tiraiüés entre 
l'hypoculture de leur être profond et l'hyperculture, définie par la langue française et 
les normes européennes, se manifeste également par rapport à l'lslam qui - dans Ia 
perspecctive de l'analyse de P.S. Diop - n'apparait que comme un « apport o à 
l'hypoculture africaine wolof. Pourjuger àleurjuste valeur ces « apports » il faudrait 
tenir compte des trois composantes qui déterminent le récit et le discours de ce roman : 
la culture ancestrale africaine, les apports islamiques amalgamés à l'hypoculture, et 
l'hyperculture francaise et européenne qui, elie aussi, est marquée par une très longue 
co-existence avec la culture africaine et l'Islam enAfrique, donc amalgamée et métissée 
par les deux autres composantes. 

P. S. Diop voit dans La grève des bàttu le paradigme du roman du huis clos 
hypoculturel wolof, dont les personnages seraient - à un certain point - prisomiers 
de leur situation pluriculturelle : Cette clôture vibre de tous les drames relatifs à la 
recherche de solutions immédiates aux problèmes culturels, intellectuels, politiques, 
religieux ouéconomiques inhérents au passage d'un système social à un autre. » (301) 
Dans cette logique, l'opposition fondamentale du roman ne serait pas, comme le 
voulait Mbaye Cham, une « divergence between the principle and practice of zakat in 



Senegal,, (170), mais plutôt une lutte entre deux types de société et de culture, selon 
P.S. Diop : << les marabouts passent pour les dépositaires sereins d'une culture unique 
et véhiculée par une seule et même langue » (298), i'Islam faisant partie de cette 

culture unique ». Sous cet angle les divergentes entre Arninata Sow Faü et Ousmane 
Sembène nous semblent moins grands (ou bien : les deux auteurs ont beaucoup plus 
en commun que donne à penser une analyse qui ne tient compte que de i'apport 
musulman) que quand on choisit la perspective du degré .i'~rthodoxie islamique 
chez chacun des auteurs. 

(4) Dans notre demier exemple, la chronique » Jusqu'au seuil de l'irréeI(1976) de 
l'auteur ivoirien Amadou Koné, la religion de l'lslam et ses représentants inter- 
viennent de faqon décisive pour sauver une situation catastrophique et sans issue. Le 
petit roman se dome à lire, suivant son avant-propos, comme livre qui prétend 
présenter une réalité qui conceme toute l'Afrique, « une grande tragédie africaine », 
une histoire qui fut contée, un soir, autour du feu par un des hôtes arrivé la veille, 
quand l'auteur était encore enfant. C'est seulement de longues années après qu'il a 
compris la vraie dimension de l'histoire : « que la vie de chaque paysan africain était 
presque identique a celle de Karfa [=le protagoniste du roman], que 
Soubakagnandougou [le nom du village où se joue le roman : << viliage des sorciers » 

en Dioula, selon lanote p.141 n'était pas un village particulier, mais représentait tous 
les villages, toute l'Afrique où la sorcellerie damne la société >> (11). Le thème du livre 
nous est ainsi donné : Ia sorceilerie, et avec elle, la lourde atmosphère d'angoisse 
dans laquelle baigne la société villageoise. 

Nous avons pu montrer que le roman Jusqu'au seuil de i'irréel d'Amadou Koné 
était une réponse littéraire (dans le sens du « writing back ») aux Paysans Noirs (éd. de 
1947) de Robert Delavignette. (RIESZ, 2003) La sorcellerie qui, dans Les Paysans Noirs 
de i'auteur franqais se donnait à lire en filigrane du roman colonial, domine la scène 
chez l'auteur africain, et lapartie ne se joue plus, enpremier lieu, entre le commandant 
blanc et les sorciers, représentant les forces rétrogrades dela société indigène, mais à 
l'intérieur de la société africaine et villageoise elle-même. 

« Allah, que1 est ce pays ? » La question revêt une autre signification selon qu'elle 
est posée par le commandant blanc, l'étranger venu pour dominer (« développer ») 
le pays, ou Karfa, l'Africain en exil, qui cherche refuge, avec son fils Lamine, dans ce 
village au nom étrange, soutenu par l'espoir du musulman croyant, exprimé par la 
sourate XVI du Coran, mise en exergue devant la deuxième partie du roman : « Satan 
n'a aucun pouvoir sur ceux qui croient et s'en remettent à leur Seigneur. Son pouvoir 
s'étend seulement sur ceux qui le prennent pour patron et sur les idolâtres. » (145) 

I1 se fait quand même une alliance contre l'ennemi commun. Quand le chef de 
canton, Mahounan, pour vaincre la sorcellerie, demande l'aide du grand marabout 
qu'est Bouô Ouattara, qu'il fait venir de Kong, la capitale du royaume homonyme, i1 
peut s'appuyer sur le soutien et les interventions précédentes du commandantblanc, 
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et son grand discours contre les méfaits des sorciersn'est pas sans rappeler le discours 
précédent du commandant blanc. Mais les remèdes contre cet e enfer s, selon l'auteur 
africain, ne peuvent venir que dela société africaine elle-même, non pas d'un pouvoir 
étranger, fCt-i1 généreux et sympathisant. Ce sont les forces vives de la société 
villageoise qui doivent prendre i'initiative, et le secours vient d'un haut représentant 
del'lslam, le grand marabout Bouô Ouattara, à qui Karfa avait offert, i1 y a longtemps 
déjà, l'hospitalité. Pour Jean-Pierre GUINGANE (1983, p.310), dans sa belie analyse 
du roman, c'est Karfa, le vrai protagoniste du roman : « il triomphe des malfaiteurs 
sans avoir utilisé leurs moyens maléfiques. Si Bouô Ouattara devient l'homme du 
destin de Karfa, c'est parce qu'il a su partager sa pitance et sa couchette le jour où, 
étranger, celui-ci était venu se présenter devant sa porte pour demander l'hospitalité. 
Or un proverbe de cette région ne dit-i1 pas que chaque étranger est un Dieu qui se 
promène ? ,, 

Le roman Jusqu'au seuil de l'irréel peut être lu c o m e  parabole de la victoire de 
i'lslam sur les idolâtres ». Un grand problème des sociétés rurales (non seulement) 
africaines qui a nom de « sorcellerie » semble avoir été résolu », les forces du Mal 
ont subi une défaite (on n'ose pas dire : décisive). Karfa, dont la vie avait été un 
<< tissu de malheurs », part à nouveau dans la nuit, << trakant avec lui son tragique 
destin ». Aucun cri de triomphe, pas un ton de jubilation. e Karfa [.. .] n'avait pas, en 
vérité, joui de la déchéance de Soubakagnandougou. » Au contraire : 

à la vue du spectacle de ces innombrables morts, i1 avait ressenti quelque chose 
comme de Ia pitié mêlé du dégoüt. 11 avait prié Allah pour qu'il lui pardonnât s'il 

avait mal agi en envoyant Bouô à Soubakagnandougou. I1 avait donc prié Allah et il était 
parti vers Kong. I1 avait toujours confiante en I'Etemel qui sait secourir et réconforter, 
mais quiçemblant tout ignorer, attend son heure pour punir c e m  qui méritent un châtiment 
et pour recompenser ceux qui ant droit au salut. 

Karfa marchait lentement. I1 n'avait pour tout bagage que sa peau de prière et sa 

bouillaire, pour tout compagnon que son ombre. (KONE, 1976, p.143) 

La vision historique qu'on peut dégager de ce roman est, certes, celles d'une 
victoire de l'Islam sur l'animisme, de la religion monothéiste sur les forces occultes 
de la superstition. Mais néanmoins l'auteur / narrateur semble hésiter et ne pas 
prendre partie de faqonnette, tranchante. Si Ia victoire sur les sorciers fut une victoire 
du Bien sur le Mal, une libération, pourquoi dire alors que le viilage n'avait pas fini 
a souffrir » ? Le prix de i'effacement d'un village » (en vérité i1 s'agit d'un vrai 
holocauste de sorciers) serait-i1 trop élevé ? C o m e  seule réponse i1 nous est donné 
i'image de Karfa marchant dans la nuit, avec « sa peau de prière et sa bouilloire, pour 
tout compagnon [. . .] son ombre ». 
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POUR UNE APPROCHE ISLAMOLOGIQUE AUX 
LANGUES AFRICAINES: LE CAS DU BAMBARA 

AU MALI 

Les approches les plus courantes au phénomène de l'Islam en Afrique 
subsaharieme - je me réfère en particulier à I'Afrique de l'ouest, que je connais mieux 
- ont eu tendance à voir celui-ci comme le fait des marabouts lettrés en arabe.l On 
s'est interrogés sur le degré d'élitisme que la maitrise d'une culture savante dans une 
langue étrangère entrakait, ainsi que sur la consistance (variable selon les époques 
et les régions mais souvent négligeable) des présences arabes de souche ou 
arabophones de langue matemelle, notamment parmi les marchands et les lettrés. 
On a également souligné que la tendance à la sacralisation de i'écriture arabe, ainsi 
qu'à l'accentuation de l'importance d'une tradition déjà riche (et savante) de magie 
de l'écriture, a toujours été encouragée par ce même élitisme et par le mystère qui 
entourait cette langue étrangère, et cela d'autant plus dans un contexte marqué par 
l'~ralité.~Dans ce cadre, les aspects doctrinaw, littéraires, bref le côté savant de l'Islam 
ont été vus pour la plupart comme le domaine réservé des arabophones, et la langue 
arabe comme leur véhicule presque exclusif. 

I1 existe, i1 est vrai, une riche littérature ethnographique sur ce qu'on appelle 
YIslam populaire » des masses ouest-africaines. Mais même 1à où cet Islam populaire 

n'a pas été vu comme quelque chose qui procède d'une dynamique séparée de ceiie 
de l'Islam dit « savant », voire comme un miroir défonnant qui ne reflète que des 
débris décontextualisés de ce demier, on a rarement concentré l'attention sur le role 
joué par les langues locales dans le processus d'islamisation. Le sujet de i'influence 
de l'arabe sur les langues ouest-africaines a d'ailleurs été abordé presque 
exclusivement par des linguistes qui en ont privilégié - ce qui est aisément 
compréhensible - les aspects strictement et techniquement linguistiques au détriment 
des questions historico-culturelle~.~ D'autre part, l'essor récent des tendances 
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fondamentalistes au Sud du Sahara, ainsi que les mouvements de réforme de 
l'enseignement islamique qui l'ont accompagné, ont été lus dans les temes d'une 
opposition entre deux modèles d'arabophonie, en négligeant, à quelques exceptions 
près, la fonction médiatrice, même au niveau informel, des langues autochtones dans 
les différents contextes didactique~.~ 

Ce qui me semble manquer, c'est un cadre théorique général qui permette de 
rendre compte de l'ensemble du phénomène de l'interaction entre langues ouest- 
africaines et Islam, ainsi que de bien situer te1 ou te1 problème particulier. 

Pourtant, l'esquisse d'un cadre théorique de ce geme existerait déjà, bien qu'il 
n'ait été jamais pris en considération - tout au moins à ma connaissance - par des 
africanistes, et très épisodiquement par ceux qui se sont occupés de l'infiuence de 
l'arabe sur d'autres langues, même en dehors de l'Afrique. 

Dans une série d'articles publiés entre les années 60 et le début des années 80, en 
effet, l'islamologue italien Alessandro Bausani développa des réflexions d'envergure 
sur ce qu'il appelait <( les langues et les littératures islamiques », en prenant le terme 
« islamique >> dans son sens large, culturel, non pas dans une acception strictement 
religie~se.~ Son point de départ était, en effet, le malaise qu'il éprouvait par rapport à 
l'habitude académique de traiter telle ou telle langue et littérature islamique classique 
dans une perspective romantiquement ethnique ounationale » (1967, p. 145). En se 
prévalant de sa connaissance d'un grand nombre de langues et littératures asiatiques, 
i1 aborda Ia question de savoir cornment tant d'écrivains et de poètes musulmans 
classiques ont-ils pu écrire et versifier si facilement dans plusieurs langues et passer 
de l'une à l'autre, même si celles-ci appartenaient, de par leurs origines, à des souches 
linguistiques différentes. I1 parvint à la conclusion que cela avait été pemis par la 
façon particulière dont le fait islamique affecte les langues des populations qui 
embrassent cette religion. Une des caractéristiques saillantes de ce phénomène, c'est 
Ia nature essentieliement livresque de l'impact de l'arabe (ou, dans certains cas, du 
complexe arabo-persan), en tant que a latin et grecque n de la culture islarnique, sur 
les autres langues qualifiés d' « islamiques n: i1 était d'abord le résultat d'un contact 

écrit » au niveau des élites cultivées, lettrées, qui comaissaient déjà entièrement 
l'arabe, plutôt que d'un contact << parlé » au niveau des masses, et il se faisait donc 
par l'intermédiaire des livres et de l'instruction formelle beaucoup plus qii'à travers 
une interaction directe entre des locuteurs de langue matemelle. Cela se reflète sur le 
lexique (notamment sur le forgeage des néologismes, même de ceux qui relèvent de 

Voir, par exemple, les contributions à I'ouvrage collectif dirige par OTAYEK (1993). oh les liens entre 
mouvements islamistes, arabkation linguistique et réforme de Ia didactique de l'arabe dans plusieurs 
pays de I'Afrique subsahanenne sont mis en évidence. 

6Pour me limiter aux interventions d'un interêt théorique general, je ferai réference à BAUSANI (1967, 
1978 et 1981). 



la modemité occidentale) et, quoique enmoindre mesure, sur la syntaxe (notamment 
à partir des traductions). Cet impact livresque s'accompagne cependant de ce que 
Bausani appelait .< osmose d'en haut », c'est à dire de la capacité de Ia culture savante, 
lettrée en arabe, de pénétrer la culture populaire avec une profondeur inégalée en 
Occident. Cela implique à son tour une tendance à Ia dévaluation, auprès des élites 
lettrées ainsi que des masses, de tout ce qui relève du substrat ethnique originaire, en 
contraste avec une tendance inverse très enracinée depuis l'Antiquité dans Ia culture 
occidentale. Ainsi, selon Bausani, dans Ia formation des langues islamiques et des 
littératures qui s'en servent, et surtout dans la conscience des locuteurs, le superstrat 
serait plus important que le substrat, et la parenté généalogique entre les langues, si 
valorisée en Occident surtout à parti  du Romantisme, passerait à l'arrière-plan. Dans 
le domaine littéraire, cette dynamique l'amène à parler, tout au moins pour l'époque 
précoloniale, d' « une seule littérature islamique qui s'exprime en plusieurs dialectes 
littéraires ».7 Cette catégorie n'inclut pas, cependant, dans les intentions mêmes de 
Bausani, les genres littéraires d'origine « folkolorique », non savante, relativement 
moins touchés par les influences linguistiques et littéraires du superstrat et, en tant 
que tels, moins appréùés traditiomeiiement. Elle n'inclut pas non pius ies expériences 
linguistiques et littéraires modernes influencées par Ia conception européeme, de 
matrice romantique, du cgénie national», et marquées, par conséquent, par des 
tendances à l'épuration plus ou moins artificieiles. 

Les langues de l'Afrique sub-saharieme occidentale, négligées par Bausani (qui 
déploya son talent de polyglotte surtout en direction de l'orient islamique, jusque 
dans ses ramifications les plus éloignées), constituent un terrain d'enquête très 
prometteur pour i'application et lavérification de ses thèses sur les notions de langues 
et littératures islamiques. I1 s'agit, i1 est vrai, d'un cas assez particulier, notamment a 
cause du role central joué par l'oralité au sein des langues autochtones de cette région, 
ainsi que du degré l i i t é  de leur mise par écrit, plus ou moins tardive, et de leurs 
développements littéraires écrits; ce qui d'ailleurs nous incite à relever le défi dans 
les termes mêmes de ses réflexions, pour les repenser en vue de ce contexte. C'est ce 
que j'essaie de faire dans une recherche en cours, centrée sur ce qu'on pourrait appeler 
<< i'islamisation de la langue bambara », à partir de quelques exemples tout récents 
de ses expressions formalisées, orales et écrites. 

I1 est notoire que la situation de restvicted literacy (pour emprunter l'expression à 
GOODY, 1968) qui prédomine en Afrique de l'Ouest n'a fait qu'accroitre le prestige de 
l'instruction islamique traditiomeiie et de Ia maitrise de Ia langue arabe. Cela s'est 
accompagné à des modalités de contact historique avec l'Islam et i'arabophonie qui 

' Ces dialectes littéraires >, ne s'identifient pas avec les langues particulières, mais ils representent 
plutôt des types, des varianteslittéraires qui se retrauventdans plusieurs langues. Voirnotamment BAUSANI 
(1967, pp. 149-153). 



n'ont été que rarement directes, « parlées », nous ramenant ainsi à la typologie 
esquissée par Bausani. 

C'est dans le domaine de i'onomastique, notamment des anthroponymes de 
dérivation arabo-islamique, que l'on peut relever un premier signe assez visible de 
l'impact livresque dela langue arabe sur ces langues, et du role de médiateur qu'y a 
joué l'instmction formelle traditionnelle. Des formes telles que Arnadou, Aissatou et 
Alioune8, qui dans plusieurs langues ouest-africaines (à quelques variations près) 
correspondent, respectivement, à Ahmad, ~Â'isha et 'Ali, en intégrant la désinence 
du nominatif, la t i '  marbGta du féminin et même le tanwin, ne s'expliquent que par 
l'influence du contexte scolaire traditiomei, dans leque1 on prononce ces morphèmes 
qui pourtant sont habituellement omis dans l'arabe parlé, même classique. I1 en va 
de même pour des formes composées comme Abdoulaye ou Abdullahi, qui se 
conforme à la prononciation « d'école » ("Abdu-llâhi), s'écartant de celle qu'on utilise 
couramment en arabe classique parlé ("Abdallâh)? Mais cette prononciation, une fois 
introduite, est adoptée par des gens de toute extraction sociale, y compris les illettrés 
et les non musulmans, avec un processus typique d' « osmose d'en haut ». 

Dans le cas de certaines langues parlées par des populations à l'islamisation 
assez ancienne, teiles que le songhai, le haoussa ou le fulfuldé, on a assisté depuis 
l'époque pré-coloniale au développement, quoique assez timide, d'une littérature 
cajami (en caractères arabes), qui reste cependant «de services à l'instruction islamique 
arabophone: elle comprend, entre autres, des gloses interlinéaires à des textes 
poétiques et/ou religiew en arabe, qui sont traduits souvent mot à mot d'une manière 
qui n'est pas sans rappeler des exemples analogues donnés par BAUSANI (1968) à partir 
du contexte du sud-est asiatique.1° On y trouve également des poèmes du genre qasida, 
oraux ou écrits, composés par des lettrés qui maitrisent d'abord la versification en 
arabe." Cette production fut précédée et doublée d'une tradition, plus importante, 
de traductions périphrastiques orales (qualifiées de fafsir) du Coran, ainsi que d'une 
circulation orale d'enseignements savants islamiques tirés d'ouvrages en arabe. Le 
cas fulfuldé du Kabbe, étudié par Louis Brenner, est exemplaire à ce propos: un corpus 
de doctrines tirées du traité théologique d'as-Saksial-'Aqida as-sughrâ, avec le rajout 
d'éléments ésotériques, circule en fulfuldé sous le nom de Kabbe à partir au moins du 

R D'aurèç l'ortho~ra~he courante en francais. - .  
'Ce plién~rn6nr. qul iie s'appliquc ccpcndaiir pa>à ioutc? Ics fornies usiiG~.~dcsprénorni dCriv6sdc 

i'arabr, ful rcniarqu6 d6j.l par Diiaroa~ (1910) pour I'cnsernblede> languei oiirst-africainrs rt a ét@ I'<ibjr.l 
. . - . .. . 

qui fait expliciternent allusion au role joué par I'école coranique. 
' O  Delafosse (cite par VYDRINE, 1998, p. 2) disait de ces e traductions littérales r qu'elies ne peuvent 

enaucune façonêt~ domées commespécirnensde la languelocale, attenduqu'on y aconsewé les tomures 
arabes et que « a u m  indigène n'est capable deles comprendre ». 

" Voir BOYD et FUNUÙS (1996). L'ouvrage collectif dont ce dernier article fait partie est conp dans une 
perspective hès proche de celle envisagée par Bausani. 



XVII siècle, transmis parfois par écrit, mais le plus souvent oralement et par des 
enseignants illettrés, et même par des femme~.'~ 

Ainsi, même un recours liiité à l'écriture de ces langues ne nous empêche pas 
de ramener leur islamisation, a maints égards, au modèle proposé par Bausani, en 
nous permettant aussi de rendre compte de i'existence d'une « littérature orale 
savante », d'origine livresque. 

Cette notion de « littérature orale savante » pourrait bien sonner comme un 
oxymore aux oreilles de quelques chercheurs, mais elle est peut-être la plus adéquate 
pour définir un phénomène qui est le résultat de l'influence islamisatrice sur un 
substrat dominé par l'oralité, dans un contexte qui n'encourage que partieilement la 
mise par écrit des langues locales. On serait même tentés de penser que ce « retard » 

apparent dans leur mise par écrit, ainsi que les taux élevés d'analphabétisme et le 
manque (à quelques exceptions près, et notamment dans les anciennes colonies 
françaises) d'une élite lettrée dans les langues locales et éduquée à i'occidentale, ont 
contribué à la persistance jusqu'à nos jours d'une situation relativement proche de 
celle précoloniale: les dynamiques décrites ci-dessus y sont restées plus actives que 
dans d'autres régions du monde musulman. 

Le cas du bambara, lui, présente des particularités, dues en premier lieu au fait 
que i'islamisation massive de la population qui le parle comme langue maternelle a 
eu lieu à une époque plus récente, dans le contexte dela colonisation, caractérisé par 
1' « hégémonie rivale » du franqais. Ce fait a limité l'aiignement de cette langue au 
modèle des langues islamiques classiques, en empêchant, entre autres, la formation 
d'une littérature islamique traditionnelle (du genre qasida, par exemple), et en 
favorisant i'adoption d'une orthographe en caractères latins qui relègue le recours à 
YCajflmi à des cas épi~odiques.'~ En revanche, le role véhiculaire que le bambara a 
progressivement acquis au Mali au cours du XX siècle, surtout dans le domaine de 
l'oralité, a contribué à changer son statut religieux, en en faisant un moyen de 
communication privilégié même pour l'expression de contenus islamiques. il y a un 
côté paradoxal dans ce changement de statut, pour lequelune langue associée depuis 
longtemps au paganisme s'est vite transfomée en véhicule d'islamisation; et cela 
d'autant plus que cette hégémonie récente du bambara a été largement favorisée, 
quoique, en partie, involontairement, par l'État colonial et postcolonial, soit par des 
pouvoirs laiq~eç.'~La question de « l'invention de l'identité bambara n et de lanature 

" Voir BRENNER et L m  (1985, pp. 4346) et BRENNER (1985). 
" Sur les rares exemoleç de recaurç I'écriture 'niami oour leç laneues mandineues. voir VYDRINE , L " - .  

(1998) et TAMARI (1994). KNAPFERT (1972) semontreparticulièrement incrédule face& lapénuriede manuscrits 
de ce genre, et ~ersuadé  qu'il doit y avoir toute une uroduction cachée qui mériterait deç enquêtes plus 
fouill&s. 

" Sur l'acquisition progressive d'un statut véhiculaire par les langues mandingues (dans Ia variéte 
bambara au Mali contemporain), voir CALVR. (1982). 



conventionnelle dela définition de la langue correspondante a d'ailleurs fait l'objet 
de débats qu'il serait trop long d'exposer iciJ5 

L'analyse en cours de quelques textes oraux en bambara, recueillis auprès de 
griots qui célèbrent des personnalités maraboutiques, porte sur un genre que la 
tradition islamique, selon BAUSANI (1967, p. 150), qualifierait de foiklore, en tant que 
te1 dépourvu d'intérêt, non pas de littérature: on ne peut pas parler, dans ce cas, d'un 
<< dialecte littéraire bambara relevant d'une seule littérature islamique ». Même dans 
ces limites, on peut relever dans ces textes des références islamiques savantes: des 
mentions d'ouvrages classiques et des citations de formules ou de temes techniques 
en arabe, mais aussi des épisodes narratifs dont l'origine remonte au Coran ou à des 
genres de la tradition narrative islamiq~e.'~ I1 s'agit 1à probablement de la circulation 
orale d'un savoir qui est parvenu par l'intermédiation de l'écriture, mais qui est 
marqué à son tour, dès ses origines, par les signes d'une interaction entre oralité et 
écriture. Rappelons en passant que le nomlui-même du Coran renvoie étymologique- 
ment à Ia notion de « récitation », que sa rédaction écrite ne se fit pas du vivant du 
Prophète, et que celle des kaditk fut beaucoup plus tardive. Le contrepoint réitéré 
entre oralité et écriture qui caractérise les modalités traditionnelles de la transmission 
du savoir dans l'Islam, en se greffant sur une riche tradition épique orale mandingue 
préexistante, semble engendrer ainsi des développements narratifs ultérieurs qui 
cependant se réalignent périodiquement sur le modèle écrit. 

Pour ce qui est de la littérature écrite (mais 1.3 il faut parler plutôt de Sckrifttum, 
ce qui déborde, à vrai dire, le cadre proposé par Bausani)", des publications en langue 
bambara sur des sujets islamiques n'ont commencé à paraitre que dans les deux 
dernières décennies, et presque tous par la plume d'un même marabout, al-Hâjj 
Modibo Jara. I1 s'agit pour la plupart de pamphlets de vulgarisation religieuse 
parsemés de traductions de textes arabes (versets coraniques, kaditk, ouvrages de 
fiqh etc.). Même 1à où ce n'est pas que des traductions, on peut remarquer aisément 
l'imitation du modèle du livre arabe, avec ses formules d'ouverture et de clôture. 
Mais cette production, quoique récente et à l'avenir incertain, n'apparait pas comme 
le résultat de l'invention de toutes pièces d'un lexique technique de la part d'une 
personnalité extravagante, mais plutôt comme un aboutissement et peut-être une 
tentative de standardisation d'un processus plus ancien, qui s'est déroulé jusqu'à 
présent dans le contexte de l'oralité, quoique à partir d'une instruction formeiie, 
livresque et arabophone. C'est au sein de ceiie-ci qu'a vu le jour une tradition de 
traductions explicatives du Coran et du lexique religieux islamique en bambara, pour 
laquelle je renvoie aux études précieuses de Tal TAMARI (1996, 2002). I1 s'agit 

IiOn se contentera d'évoquer ies contributions de BAZIN (1985) et AMSELLE (1990). 
'*Tour une anaiyse d'auhes exemples de ce genre, recueillis auprès des funè, une catégone de griots 

bambara spécialiséç danç ies sujets islamiques, voir C o ~ ~ n o  (1995). 
"Voir B n u s ~ ~ i  (1967, p. 156). 



probablement d'une tradition très ancienne, commencée par la médiation de 
marabouts issus de populations islamisées depuis plus 10ngtemps.'~ 

L'auteur des publications bambara susmentionnées raconte lui-même d'avoir 
révisé ses traductions du Coran chez des enseignants sarakollé d'école coranique qui 
domaient des séances de tafsir en bambara. Le fait qu'un bambara « de brousse >, ait 
accepté de remplacer des expressions bambara qu'il avait proposées avec d'autres 
qui étaient adoptées par des << étrangers » semble confirmer pour le moment deux 
idées qui recourent dans les réflexions de Bausani: 

- enpremier lieu, dupoint de vue islamique le superstrat l'emporte sur le substrat: 
i'important n'est pas le fait de puiser au fond pur de la langue, mais le recours à une 
tradition consolidée et sanctionnée par une autorité externe (en I'occurrence, les 
enseignant sarakollé), qui sert d'intermédiaire de la source première de l'autorité 

- en second lieu, cette situation configure une inter-traduisibilité du discours 
islamique d'une langue ouest-africaine à l'autre, ce qui apparait c o m e  un trait 
distinctif des langues islamiques et comme un champ de possibilités qui n'est rendu 
possible que par les caractéristiques essentielles du phénomène de l'islamisation 
linguistique.19 

Ce processus d'islamisation linguistique a lieu dans un contexte marqué par des 
compétitions parfois achamées entre les langues rivales en présence." S'agissant en 
outre d'un processus en cours de se produire, la question se pose aussi de savoir 
dans quelle mesure i1 passe par l'hégémonie du livre et dans quelle mesure i1 passe 
par le canalparallèle de l'oralité technologique de retour, et avec quelles conséquences. 
La disponibilité à des prix accessibles des moyens de reproduction sonore telles que 
les audiocassettes et la radio, en effet, dans le contexte de l'échec des programmes 
d'alphabétisation massive, a domé un nouvel élan à la tradition orale, dans ses genres 
traditionnels, tels que l'épopée, mais aussi dans des genres plus récents et plus 
ouvertement .< islamiques », tels que les sermons en langue bambara.21 La promotion 
de l'alphabétisation dans cette langue est d'aiileurs un phénomène récent et, jusqu'à 
présent, limité, pour ce qui est de son publique ainsi que de ses domaines 
d'application." I1 reste aussi à voir dans quelle mesure la création d'écoles islamiques 
« réformées », où la compréhension de l'arabe en tant que langue parlée est envisagée 
dès le début des études, et où la méthodologie didactique est empruntée au modèle 
occidental, implique une mise à l'écart du bambara (comedes autres langues locales) 

TAMARI (2002, pp. 97-98) avance une hypothèse de datation remontant jusqu'au quinzième siècle. 
Surlerôle médiateur d'autres langues autochtones,notammentlesoninkéetlesonghai, dans I'incorporation 
des mot.d'origine arabe en bambara, voir D U M ~ R E  (1983). 

l9 Voir B a u s ~ ~ i  (1967, pp. 150-1; 1978, pp. 15-17; 1981, pp. 8-9) et TAMARI (1996, pp. 60-61). 
20Voir D U M ~ R E  (1994). . . 
:'Suriequ'~nadpprl6 ., I'6pop6eoraledans l'hredesa reproduitibilitL; technr>lagique 2 ,  uoirNriim\ 

(1493). siir Ia diffuslon dc sermoni et d',~iitrcs formes dc roniniunicaliJii religieuse ~slamique daiis lei 
langues mandingues par les nouveaux médias, voir en particdier LAUNAY (1997) 

" Voir DUMESTRE (1994) et NEWTON (1997). 



dans le domaine  d e  la  transmission formelie du savoir islamique, e t  avec queiles 
conséquences sur ce processus dans son e n ~ e m b l e . ~  

Voilà quclqucs obzervations provisoires qu'on p e u t  tirer &une recherche encore 
e n  cours. En a t tendant  q u e  plusieurs questions soient  éclairées par u n e  analyse 
ponctuelle des  sources e t  no tamment  du lexique technique, o n  p e u t  constater la  
fécondité d e  l'extension des  idées d e  Bausani a u  contexte africain, e n  r e l a n p n t  ainsi 
s a  conception unitaire e t  comparative d e  l'islamologie. 
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LE RITUEL DU CAFE, CONTRIBUTION MUSULMANE A 
CIDENTITÉ NATIONAL ETHIOPIENNE 

Par ses crus d'arabica du Harar, du Sidamo ou du Kaffa, le café éthiopien est 
internationalement renommé et apprécié. En Éthiopie même, ce breuvage est 
indispensable aux moments de convivialité, et la procédure rituelle qui régit sa 
préparation constitue l'une des rares traditions de dimension véritablement nationale 
car eiie dépasse les compartimentations ethniques et religieuses. Cette pratique 
s'exprime par plusieurs variantes que nous ne recenserons pas ici, mais dont nous 
rendrons compte par les modalités inédites de coexistence entre chrétiens et 
musulmans qui se sont joués dans l'histoire de cette boisson et qui ont participé de Ia 
construction de l'identité nationale éthiopieme. 

Une tvadition inventée 

On pourrait croire que Ia prédilection des Éthiopiens pour le café est ancienne, 
voire immémoriale, car les botanistes ont identifié les montagnes drÉthiopie 
méridionale comme le lieu d'origine probable du caféier (BERTHAUD, 2001), et les 
explorateurs de ces régions ont fait état de recettes (grains frits, tisanes de feuilles) 
qu'on peut supposer antérieures au café e noir », c'est-à-dire griüé, moulu et infusé, 
te1 qu'on le boit aujourd'hui à travers le monde (MERCIER, 1980-82 ; FANKHURST, 1997). 
Or cette tradition se prête à l'analyse de << l'invention » des imaginaires nationaux 
promue par T. Ranger et E. Hobsbawn (1992). Le rituel éthiopien du café procède 
d'un mode de préparation et de consommation anciennement pratique par les 
musulmans d'Éthiopie, mais ce n'est qu'à partir du début du e siècle que cette boisson 
a commencé à être consomméepar tous les Éthiopiens. Salaicisation et sapropagation 
sont des phénomènes très récents, simultanés à la construction de l'État national 
contemporain, fondé sur le modèle de la culture chrétienne amhara. Antérieurement, 
le café n'était préparé en Éthiopie que dans les sociétés musulmanes ou paiennes, 
particulièrement à l'occasion des cérémonies religieuses afin de stimuler l'ardeur à la 

' Maitre de conf&ences, EHESS, Centre d'Études Africaines. 



prière. Pour les chrétiens, boire du café était formellement prohibé, au point d'être 
considéré comme un acte d'apostasie. 

Deux tendances historiques ont contribué à désactiver ce clivage. D'une part, les 
plantations de caféier furent promues comme culture de rente dans les territoires qui 
avaient été conquis à la fim du xxe siècle par les armées impériales éthiopiennes 
chrétiennes, concuremment au partage colonial de l'Afrique par les puissances 
européennes. Cette production est devenue la principale exportstion du pays. D'autre 
part, l'intégration de sociétés musulmanes dans un État dominé par les chrétiens 
nécessitait de sortir d'une longue histoire de relations conflictuelles pour établir une 
coexistence fondée sur un dépassement de certaines démarcations à connotation 
religieuse. Le café était un ingrédient particulièrement propice à cette conciliation car 
sa préparation et sa consommation forment un espace de convivialité favorisant 
l'entretien de relations de bon voisinage. C'est cette transformation d'une pratique 
rituelle musulmane d'ordre mystique en trait caractéristique de l'identité nationale 
que cet article cherche à présenter. 

La tradition la plus récurrente à propos du processus de sécularisation du café 
dit que les chrétiens d'Éthiopie ont adopté cette boisson au cours de la grande famine 
qui a sévi entre 1888 et 1892, parce qu'ils auraient constaté que les musulmans 
résistaient mieux à la faim et aux épidémies. Pour J. Mercier (1980-82 : 149) ce récit 
« exprime bien l'état d'esprit des chrétiens : i1 a fallu qu'un grand malheur réduisit 
les chrétiens à manger des nourritures impures comme l'âne ou le cheval, pour qu'iis 
en viement à boire du café en compagnie des musulmans. Toutefois cette justification 
n'a pas valeur d'explication historique puisque les nombreuses famines antérieures 
n'avaient pas eu raison de l'abstinence des chrétiens. »Une interprétation sensiblement 
différente peut être proposée. Cette longue et sévère famine avait été vécue comme 
une malédiction punissant les excès de la politique de conversion forcée, que le roi 
des rois Yohannes IV avait imposée aux musulmans à partir de 1878. Dans ce contexte 
de profond bouleversement, lepartage du café apeut-être été conçu comme unmoyen 
de réconciliation, de réparation symbolique des liens sociaux déchirés entre ces deux 
communautés. Cette hypothèse s'ajoute au fait que le roi des rois Menilek, successeur 
de Yohannes, fut un ardent promoteur du café. I1 afficha son gofit pour ce breuvage 
101s des banquets royaux et ii engagea les colons des territoires conquis à développer 
sa culture. Les exhortations de ce souverain encourageant ses sujets chrétiens à ne 
plus boire le café en cachette, témoignent de sa volonté de dépassement des clivages 
religieux afin de promouvoir une identité politique commune orientée vers la 
modernité. 

Le rituel éthiopien du café dans sa version séculaire 

Par ces évolutions, le café est devenu une denrée de consommation courante, 
fortement appréciée à travers tout le pays. Nous commencerons par observer son 



mode standardisé de préparation te1 qu'il est communément pratiqué dans la société 
chrétienne amhara, que nous avons choisie comme référence car eiie constitue le socle 
de l'identité nationde contemporaine. 

1. Mise en place. Le café est préparé àplusieurs moments dela journée. Le matin, 
i1 est bu en guise de petit déjeuner accompagné d'un peu de galette, mais le rite de 
préparation est accompli dans sa forme la plus abrégée. Si un hôte arrive à l'irnproviste, 
la maitresse de maison, après les salutations d'usage, s'empresse d'ailer chercher 
dans ses placards une poignée de grains verts, la cafetière et les autres ustensiles. Le 
cérémonial complet est mis en ceuvre à l'occasion de jours de fêtes ou bien pour 
accueillir des visiteurs. Des herbes (guzg7"az), idéalement des joncs (qétama), 
fraichement coupées sont répandues sur le sol. Eiies sont commodément remplacées 
par les citadins par des tapis de paiüe verte en plastique. Les ustensiles sont ensuite 
apportés. Les tasses en porcelaine dépourvues d'anse (sani) sont disposées sur une 
tablette (rakabot). Quelques pincées d'encens sont mises à consumer dans un bnlloir 
enterre cuite (gad). Pendant cette mise en place, les convives commencent à grignoter 
du grain griilé (9010) servi dans un panier plat. 

2. Préparation. Une fois lavés, les grains de café verts sont mis à rissoler sur la 
plaque de cuisson (met'ad). Quand i1 est bien grillé et qu'une fumée odorante s'en 
dégage, mêlée aux effluves d'encens, la préparatrice l'apporte aux convives, pour 
qu'ils en hument l'odeur, en attirant la fumée à leur nez par un petit mouvement de 
la main. Comme i1 est jugé convenablement torréfié par l'approbation de tous, i1 est 
pilé dans un petit mortier. Pendant ce temps la cafetière en terre cuite (jabana) est 
posée sur le foyer jusqu'à ce que l'eau bout. La mouture est ensuite collectée dans le 
creux de Ia main et versée dans la cafetière. On laisse bouillir plusieurs minutes, en 
évitant que la décoction ne déborde. La cafetière est retirée du feu, puis on laisse le 
marc reposer. Le café est prêt à être servi. C'est à ce moment que les musulmans 
procèdent aux bénédietions décrites plus bas. Selon les régions, divers condiments 
peuvent être ajoutés au café: sel, sucre, miel, beurre, piment, rue (feuilles ou graines), 
cardamone, gingembre, cannelle ou clou de girofle. Le sucre, vendu dans les épiceries 
dans des petits cornets de papier journai, est actuellement le plus apprécié. 

3. le triple sewice . Lapremière tasse est tendue au maitre de maison (abbawarra), 
ou à l'homme le plus respecté parmi les convives, puis par ordre plus ou moins 
décroissant. Une fois Ia cafetière vide après ce premier semice, elle est à nouveau 
remplie d'eau, sans adjonction de café. Chacun sirote sa tasse puis Ia remet à Ia 
préparatrice qui la range sur la tablette avant de servir le deuxième café, plus léger. 
Une deuxième tasse est resservie aux hôtes de marque, qui peuvent poliment la refuser, 
et le reste dela cafetière est servi à ceux qui, éventuellement, n'avaient pas dégusté la 
première toumée. Un troisième et demier service clôt le cérémoniel. Ces trois services 
sont désignés en amharique et dans les autres langues éthiopiennes (MERCER, 1980- 
82 : 156) par des temes empruntés de l'arabe : 1. abol de awwal, « premier », 2. tona de 
thanwa(t)) << seconde (infusion) », 3. barakn de baraka(t)« bénédiction ». 
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les hommes. Le trait le plus remarquable de la consommation de café par les 
musulmans d'Éthiopie est la bénédiction (meweqat) prononcée pour le premier service. 
Cet aspect ressort plus clairement dans les cérémonies organisées à l'échelle 
domestique, dites wadaja. Ce teme est dérivé du verbe widdadü : « aimer ». I1 désigne 
l'état d'amitié spirituelle qui unit les convives dans ces séances de récitation d'odes 
mystiques (manzuma) et de consommation de nourritures stimulantes. 

Au moment où le café est prêt à être servi, ia préparatrice ou « servante » 

(kahaddam2) - comme i1 s'agit généralement d'une femme - s'incline vers le 
personnage le plus respecté parmi les hommes assis en cercle. Paumes ouvertes, elle 
lui dit abol jaba signifiant à la fois << le café est servi >, et bénissez le premier service. » 

Quand elle n'est pas évidente, Ia détermination de cette préséance fait souvent l'objet 
d'un court échange de politesses. Le bénisseur formule alors des vcew de santé, de 
prospérité, de fertilité ... la main droite tendue vers celle quiles reçoit, ponctuant d'un 
geste souple chaque voeu conclu par une formule telle que Allah jaba yebalash : 

Qu'Allah t'exauce ». D'abord posées, les paroles sont prononcées à une vitesse et 
avec une intensité allant crescendo, par exemple : 

eAinsi soit-il. Que ton courage soit réalise. Que teç intentions soient réalisées. 
Qu'Allah fasse de toi un taureau. Tu as été généreux qu'Allah soit génereux. Qu'Allah te 
rende courageux partout où tu iras. Que tout entier soit dans ta main. L'or, i'argent soient 
dans ta main. Quele pays soitsouç tonautarite. Quei'Ethiopieenti&esoitsous ton autorité. 
Que Dieu fasçe que tu en sois le bénéficiaire. Que par Ia force des tes pères et de tes frères 

tu çois délivré. Voici (jüba) ! Qu'Allah prie pour Muhammad et les siens.» 

L'exclamation jaba ! qui conclut avec ardeur la plupart de ces bénédictions peut- 
être traduit par << voici ! », mais un « voici ! » chargé de toute la force de la prière 
communautaire communiquant la grâce divine. Nous soulignons « force » car ce terme 
est dérivé de Ia langue oromo jaba : « fort, dur v .  I1 entre aussi en composition avec 
l'auxillaire ala pour signifier : « exaucer, apporter de la part de Dieu n. La canalisation 
des forces spirituelles est opérée par des invocations construites avec le terme majan : 

par lapuissance de » dérivé d'un teme arabe peu usité signifiant « force, puissance ». 

Enfin, la bénédiction est réalisée par des formules performatives par excellence, amin 
et yehun : « ainsi soit-i1 ».Par ces moyens verbaux, et les gestes qui les accompagnent, 
la baraka de source divine est captée et transmise par les voix et les corps de I'assistance 
toute entière. 

Les gestes qui accompagnent la bénédiction soulignent cet aspect. Debout, 
complétement courbée, la personne bénie agite frénétiquement ses mains, voire ses 
genoux, en répétant avec ferveur amin, amin de façon rapide et saccadée, appuyant 
les prières les mieux tournées par un amiiiin plus long. Dans l'assistance, chacun 

'Teme amharique derive du verbe arabe Windama : «servir ». Le substantif arabe khadim est aussi 
employé. 



remue aussi les doigts, paumes ouvertes, et prononce aussi amin, amin du bout des 
lèvres. A Ia fin de la bénédiction les convives se passent les mains sur le visage tout 
en pronongant des formules canoniques en arabe comme All-humma salli [al- 
Muhammadin wa-lihin << Al-prie pour Muhammad et les siens » ou biensall-All-hu 
'alayhi wasallam « qu'Allah le bénisse et le salue » avant d'embrasser Ia tranche de 
leurs deux rnains réunies. La préparatrice du café se jette aux pieds de son bénisseur 
pour lui embrasser les mains ou les pieds. Plusieurs baise-mains consécutifs sont 
généralement échangés. Les bénédictions les plus ardentes sont conclues par une 
fine pluie de salive (tufta) dans leç paumes de Ia personne bénie. 

Cette bénédiction du premier service du café est la plus quotidiennement 
prononcée dans les foyers musulmans. Elle est parfois expédiée par quelques formules 
stéréotypées, mais elie dome souvent lieu à des improvisations dans lesquelles 
s'expriment des pensées affectueuses. Cet usage n'est pas réservé au service du café, 
mais participe d'un registre plus étendu de Ia consécration d'une offrande placée 
dans le cercle cérémoniel (animal à sacrifier, botte de c'at (plante stimulante), somme 
d'argent) dont les bienfaits doivent rejaillir sur le donateur. Ces bénédictions peuvent 
être répétées par chaque convive, qui seles adressent mutuellement, produisant une 
intensification du flux visant à atteindre l'essence même de Ia wadaja, l'état d'intimité 
spirituelle que ce terme recouvre. Ces flots de prières, prononcées avec une force et 
une emphase croissantes, relèvent de la conception de Ia fluidité de Ia baraka, la 
bienfaisance divine dont les émanations peuvent être canalisées et transmises non 
seulement par les saints hommes, intercesseurs de Dieu, mais aussi, dans un moindre 
mesure, par tout un chacun en fonction de qualité de Ia niyya, de 1' « intention » portée 
par ses paroles. 

Par le symbolisme et les bénédictions dont i1 est chargé par les musulmans 
d'Éthiopie, le café opère une médiation entre les bienfaits prodigués par Dieu et la 
communauté des hommes et femmes assemblés pour le célébrer. N'aboutissons-nous 
pas ici au cceur d'une pratique à portée eucharistique, au sens d'une action de grâce 
unissant les coreligionaires par l'absorption d'une substance consacrée ? Cette 
réference subreptice au rituel central de Ia religion chrétienne n'est ni involontaire ni 
anodine, mais elle suggère Ia possibilité d'une analyse inverse de celie qui vient d'être 
entreprise. Ne peut-on pas considérer Ia ritualisation du café par les musulmans 
d'Éthiopie comme un phénomène de mimétisme interstitiel entre l'islam et le 
christianisme, amplifié dans le contexte éthiopien par la proximité étroite entre ces 
deux religions ? Question difficile qui nécessiterait des investigations élargies. Nous 
nous arrêterons donc Ia, à ces réverbérations interreligieuses sous l'éclairage desquelles 
se sont dessinés quelques traits de l'identité nationale éthiopienne contemporaine. 
Laissons à des esprits plus clairvoyants en lixe le destin en scrutant les linéaments du 
marc déposé au fond de Ia tasse que nous venons de déguster. 
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O ISLÃO NOSTEXTOS PORTUGUESES: NOROESTE 
AFRICANO (SÉCS. XV-XVII) - DAS REPRESENTAÇOES 

A HISTÓRIA 

A Red Tobin 

Ahistória das representações do Islão subsariano a partir dos textos portugueses 
está em grande parte por fazer. O objectivo deste trabalho é apenas sustentar a 
premência dessa história como parte do fazer da história religiosa africana. Neste 
sentido, longe de ensaiar uma síntese que, no estado actual dos conhecimentos, seria 
prematura, pretende-se, sobretudo, formular questões, sugerir um método e 
exemplificá-10 na resolução de um problema concreto de interpretação de fontes. 

Centremo-nos no caso do Noroeste Africano e na produ~ão textual dos séculos 
XV a XVII. Uma primeira análise das representações do Islão já nos ocupou para o 
período de 1453 a 1508 (ou seja, de Gomes Eanes de Zurara a Duarte Pacheco Pereira), 
incluindo os escritos europeus, em geral, resultantes de viagens na região e no âmbito 
mais abrangente da representação do Africano nesses textos2. A mesma linha de 
investigação prossegue, agora, abarcando também uma segunda sequência textual 
(1578-1684), de momento nos textos portugueses, mas confrontando-os com outros 
sempre que necessário. O espaço alvo é a denominada, na época, pelos Portugueses, 
"Guiné do Cabo Verde". Refiro-me a uma categoria geográfica recobrindo o espaço 
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costeiro e fluvial entre o Senegal e a Serra Leoa, tendo como limite no interior, o raio 
de acqão dos mercadores portugueses e luso-africanos condicionado pela hidrografia 
e pela imposiqões político-económicas africanas3. 

Uma primeira constatação: o conhecimento da história do Islão, nomeadamente 
da história da islamizaqão da Grande Senegâmbia (no conceito de Boubacar Barrf), e 
incluindo ainda franjas da actual Serra Leoa, esse conhecimento ou não tem tido em 
conta ou tem feito deles umuso apenas fragmentário das fontes portuguesas. Tirante 
os trabalhos de Jean Boulègue sobre a Senegâmbia Setentrionals, uma parcial excepqão 
a este panorama é um artigo publicado em 2001 por Charles de Lespinay sobre as 
religiões da Casamansa nas relações de viagem europeias6. Também é de notar o uso 
das fontes portuguesas pré-coloniais, nalgumas abordagens do Islão no âmbito da 
história do espaço kaabunké7. É inegável o carácter fragmentário ou incompleto dos 
próprios dados que, nesta matéria, os textos nos facultam. Porém, aquilo que continua 
a faltar é uma recoiha sistemática e cronológica de todas as referências ao Islão nos 
textos do período em estudo; recolha a que poderia, então, seguir-se uma análise 
caso a caso, sempre que possível em confronto com outro tipo de fontes. 

Acresce o contraste com as grandes sínteses da História do Islão oeste-africano 
que se apresentam relativamente centradas no interior do Sudão Ocidental. Basta 
ver, por exemplo, a Histoire de l'lslamisation de l'Afrique de I'Ouest de Joseph Cuoq8, 
feita a partir das fontes árabes, e os estudos de referência que Nehemia Levtzion nos 
legou (em Islam in Weçt Africa e como co-director em 7'he History of Islam in Africa )9. 

Dir-se-ia: nada mais natural a menor atenqão dada ao Atlântico africano se nos 
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situarmos numa óptica africana destas matérias, nomeadamente tendo em conta o 
carácter relativamente periférico da costa e até mais tardio nesse processo de expansão 
islâmica. No entanto, este Islão (ou Islões) não pode ser, evidentemente, um objecto 
menor e é, geralmente, alvo de atenção na justa medida da importância que assume 
no processo histórico da Senegâmbia sobretudo a partir do século XVII. 

Neste ponto, estamos também perante um problema de perspectiva historio- 
gráfica: não se estuda ou não se aprofunda esta temática porque as fontes o não 
permitem ou antes porque o interesse dos historiadores não está verdadeiramente 
centrado no Islão, enquanto objecto de uma história das religiões africanas propria- 
mente ditas e no seu âmbito analisado? Retomo aqui a recente chamada de atenção 
de ibrahima Thioub, importante como perspectiva critica da historiografia sobre a 
questão: "L'affirmation de l'islam comme force politique majeure en Afrique de l'ouest 
au XVIIe siècle a souvent éclipsé le fait qu'il est avant tout et essentiellement une 
religion. L'approche politique et économique a prévalu dans l'historiographie 
consacrée à cette religi~n"'~. Apesar dos enfoques em causa serem fundamentais e 
cada vez mais actuais e necessários (como já se verificou neste colóquio), a chamada 
de atensão de Thioub não deixa de ter razão de ser. São disso exemplo alguns 
problemas que, a nosso ver, não estão suficientemente esclarecidos ou que necessitam 
de ser sistematicamente examinados nas fontes: 

1) Como avaliar rigorosamente (inclusive com que fontes) a evoluqão da 
islamizaqão no Noroeste Africano atlântico? A superficialidade da islamização 
subsariana de que nos falam autores de meados do século XV como Zurara, e os mais 
bem informados Cadamosto e Diogo Gomes (este escrevendo tardiamente sobre a 
sua experiência guineense) correspondia à realidade? Segundo Boulègue, na 
Senegâmbia setentrional, seria de facto assim, para a maioria da população. Como 
evoluiu a situação nos séculos seguintes? Mamadou Mané e Carlos Lopes ratificam 
essas conclusões para o espaço kaabunké pelo menos até ao início do séc. XVII. 

2) Como explicar então a hipervalorizaqão do peso do Islão, que perpassa nas 
fontes portuguesas? Antes de mais, o equívoco, pelo menos inicial, de tender a associar 
a circuncisão àprática do Islamismo, explicando a origem da primeira como resultado 
da influência do Islão (representasão que também ocorre relativamente à costa oriental 
de África), fruto de uma associaqão entre circuncisão e "lei", judaica oumuqulmana". 

' O  Ibrahima Thioub, "L'eçpace dans les travaux deç historienç de 1"Ecole de Dakar': entre héritage 
colonial et construction nationale", Lesespaces de l'historien. Etudes d'historiographie rassemblées par Jean- 
Claude Waquet, Odile Goerg e Rebecca Rogers Presses Universitaires de Strasbourg, 2000, pp. 91-110, p. 
l(14 

"Para a explicaçáo dessa açsociaçáo e exemplos dela, v. J. da Silva Horta, A representaç80 do Africano, 
no. 276-277 e idem. "O Africano: uroducáo textual e reuresentacões (séculos XV-XWY. Condicionnntes 



No caso dos Mandingas, que é, a esse respeito paradigmático, temos uma resposta 
global da historiografia: uma generalização, a que os autores coevos procederam, do 
islamismo dos comerciantes e agentes religiosos a todos os Mandingas. Era com uns 
e outros, dado o impacto da sua presença no Oeste-africano atlântico, que os 
Portugueses mais contactavam12. Acrescentaria, no mesmo âmbito, outra resposta 
possível: o cruzamento do lugar - comum que associava mandingas a muçulmanos à 
percepção do espaço guineense (no mencionado sentido de Guiné ou sobrepujando- 
-o) como estando essencialmente subordinado ao poder mandinga, consubstanciado 
na figura do Mnndimansa, percepção essa que se afigura, em parte, de origem afri~ana'~. 

Decorre do que até aqui se lavrou o seguinte: uma análise das representações 
que das religiões africanas fazem os textos portugueses (e europeus em geral) constitui 
uma condição indispensável para responder ou aprofundar a resposta aos problemas 
acima formulados. Noutro lugar já chamámos a atenção para as representnçóes como 
objecto de charneira entre a História da Europa (nomeadamente a história da 
expansão) e a história Africana14. Por isso dir-se-á apenas que sem um tratamento da 
massa informativa antropológica dos textos segundo os sistemas de representação 
que a organizam, não poderemos fazer um uso adequado e rigoroso dessas fontes 
para a História do Islão, como para a História de África em geral15. 

No caso em apreço, o das representações europeias, devem considerar-se na 
análise, antes de mais: as categorias de representação da religião que enformam e 
condicionam todo o discurso antropológico dos autores; as significações a elas 
associadas que conduzem a uma filtragem na observação da alteridade; os lugares- 
comuns que vão sendo construídos e fiados no contacto com ela. Areligião constitui, 
porventura, o nível de representação em que esse filtro cultural é mais espessoI6. Mas 
as limitações dos textos na própria observação dessa realidade são também 
determinadas pelas escolhas dos autores ao procederem ao seu registo escrito para 
um destinatário individual ou para um público. Na matéria em causa, desde os 

' I  V. M. Mané, Contribution d I'liistoire du Kaabu, p. 122. Cfr. com a interpretação de Carlos Lopes, 
Kanbunké, pp. 159-161. 

l3 Cfr. J. da Silva Horta, "La perception du Mandéetde I'identité mandinguedm les textes européens, 
1453-1508",Histonj ir1 Africn. A lournal ofMethod,vol. 23,1996, pp. 75-86; idem, "Evidence for a Luso-African 
Identity in 'Portuguese' Accounts on 'Guinea of Cape Verde' (Sixteenth-Seventeenth Centuries)", Histonj 
in Africa. A Journnl ofMethod, val. 27,2000, pp. 99-130, pp. 114-117 e idem, A "Guiné do Cabo Verde", pp. 398- 
405. 

" J. da Silva Horta, Entre história eidropeia e história &cana, iim objecto de charneira: as representa~ões, 
[s.I., s.n., s.d.1, çep. Colóquio Internacional "Constru~ão e Ensino da História de Africn", Lisboa, Grupo de 
Trabalho do Ministério da Educa~ão para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, 1995, pp. 
189-200. 

Idem, ibideni, aprofundando a perspectiva sugerida por Adam Jones e Beatrix Heintze, 
"Introduction", European Sources for Sirb-Saharan Africn btfore 1900: use and abirse, ed. by I...] in Paideuma, 
[Wiesbadenl, 33,1987, pp. 1-17, sobretudo pp. 4 e 15. 

'"' ... European sources are eurocentric [...I particularly for the history of ideology and cognition, or 
indeed for semi-ideological subjects such as gender relations, slavery, kinship or art.", idem, ibidem, p. 4.  



primeiros contactos com os Africanos, foi maior o interesse em descrever as religiões 
autóctones que o Islão. Neste caso, talvez porque se pensasse que estes Mouros -no 
sentido coevo de Muçulmanos -não seriam diferentes dos outros membros da "seita 
deMafameder' na essência das suas crenças e cerimónias, portanto, não valeria muito 
a pena debruçarem-se em pormenor sobre a sua religião, ao contrário da curiosidade 
que os cultos "idólatras" (para usar a classificação então corrente) suscitavam. Em 
ambos os casos, temos o mesmo olhar quase em exclusivo para a face externa, visível 
da religião, a das suas práticas, não acompanhada de uma reflexão sobre a essência 
da sua natureza". 

As representações têm a sua própria evolução que acompanha a história dos 
contactos e, evidentemente, a história africana. Tomemos como ponto de chegada a 
nova síntese de conhecimento sobre a costa guineense, que em estudos anteriores 
considerámos culturalmente luso-africana, que corporizam as obras de autores cabo- 
verdianos como André Álvares de Almada (no seu Tratado Brme dos Rios de Guiné do 
Cabo Verde ms. de c. 1592-1593 e 1594) e André Donelha (ms. de 1625). Quanto ao 
Islão, elas representam, respectivamente, duas faces da mesma moeda. Por um lado, 
em Aimada,muçulmanos inimigos da fé, quiçámesmo agentes do "inimigo do Género 
Humano", o Demónio. Neste sentido, parece haver um retrocesso da abertura ao 
Islão africano que se verificara no período dos primeiros contactos, em que a associação 
desses muçulmanos, por serem negros, à "geração dos Gentios", os posicionava 
favoravelmente, por comparação com os outros mouros, na contabilidade das 
potenciais conversões. Por contraste,nesta fase mais aprofundada de relacionamento, 
há mesmo um exacerbar da crítica e avaliaçáo negativa dos religiosos muçulmanos, 
os bixirins ou cacizes. Enquanto letrados e principais agentes da islarnização, credores 
de grande influência nos círculos do poder político e junto das comunidades locais, 
são tomados como a mais séria ameaça ao proselitismo cristão e, enquanto tal, alvo 
de alguma atenção pelos autores. Almada vai ainda mais longe na sua visão radical- 
mente negativa do Islamismo meridional: baseando-se um tradições orais que regista, 
acusa os religiosos muçulmanos de conduzirem os que neles confiavam a fazer 
sacrifícios humanos aos seus próximos, por isso os considerando agentes do Demónio 
ou por ele possuídos. Nas suas palavras "...estes bixirins falam sempre pela boca do 
imigo do género humano", atestando que um deles curara um rei jalofo (wolofl 
"...aplicando-lhe os remédios com hervas e outras cousas que o demónio lhe 
mostraria.. ."18. Eis, no findar do skculo XVI, umposicionamento anti-islâmico para 
a África subsariana que, partiihado pelos missionários jesuítas que acederam, pelo 

"V. J. d a  Silva Horta, A representação do Africano.. ., cap. 2. 
I8André A~vares de  Almada, Tratado Breve dos Rios de Guiné do Cabo Verde dês do Rio de Sanagú até os 

baixos de Santa Ana de todns as nações de negros que há na dita costa e de seus costuntes, armas, trajos, juramentos, 
guerras.1 ... I., leitura, introdução e notas de  Ant6nio Brásio, Lisboa, Editorial L. I. A. M., 1964 (doravante 
Tratado), p. 9. 



menos, a uma versão do Tratado, chega a superar o que, de negativo, Duarte Pacheco 
Pereira havia escrito quase 90 anos antes acerca dos "Macometas" da GuinéI9. As 
raízes deste posicionamento radical mereceriam uma indagação aprofundada, tanto 
mais que o seu autor é, não só, um homem conhecedor da realidade africana, como 
ele próprio um cabo-verdiano com ascendência africana e portador de uma cultura 
luso-africana. 

Consubstanciando-se na imagem dos Mandingas (mas também, por exemplo 
dos Wolof), os muçulmanos são um misto de parceiros admirados e de rivais temidosz0. 
Almada queixando-se das traições e maus tratos sofridos pelos Portugueses e luso- 
africanos às mãos dos Mandingas do rio Gâmbia, parece remeter-nos para a superação 
de uma imagem anterior positiva do Mandinga como paradigma do parceiro comercial 
digno de féZ1. Em contrapartida, André Donelha dá a mostrar, quase que orgulhosa- 
mente, os favores de que gozava e a convivência de que usufruía com dignitários 
muçulmanos mandingas do mesmo rio. É recebido pelo sandeguil", no dizer dos 
Tangomaus ou Lançados, o "duque" da "aldeia" e porto de Cação (ou "Casão", i.e. 
Cassão - Caççan) que tinha conduzido uma sessão judicial com os seus bixirins, trocando 
ambos gestos calorosos. Através do mandinga Gaspar Vaz - que alternadamente, 
conforme as circunstâncias, se auto-identificava como cristão ou como muçulmano 
-e da sua amizade pessoal com outro mandinga, Gilmarão, Donelha pôde também 
ter uma longa conversa com bixirins, sobre as fontes do rio GâmbiaZ3. Não deixa, 
porém, noutro contexto, de seguir o núcleo duro da imagem canónica do Islão pelo 
Ocidente que caracterizava aquela religião como um culto a Maomé (e não a Alá), 
projectando todas as críticasna figura do Profetae na acção 'nefasta' dos seus agentesz4, 
como veremos. 

É precisamente a partir de Donelha que se procurará, de seguida, ilustrar no 
concreto a relevância de uma análise das representações do Islão como parte do fazer 
da história das religiões do espaço africano em apreço. Trata-se de um caso em que se 
revela o peso, enquanto esquema mental que condiciona a observaqão, de um lugar- 
comum presente em textos portugueses coevos sobre a região: todo o mandinga é um 
femoroso muçulmano25. Sem dúvida que identitariamente o mandinga se pensa hoje 

l9 V. J. da Silva Horta, A represenfnçiio do Africano. .., pp. 270-272. 
"Sobre o íundamrnto desta dualidade, v. idem, A "Guiné do Cnbo Verde", pp. 404-405. 

Cfr. Almada, Tratado, p. 45. 
" "Sandeeuil" era um título oolitico lsntipui ou silntipui): sobre o seu simificado v. T. da Mota. a ed. " ,. 

de  Andrk ~ o n g h a  infracitada, p. 3'01, n. 255. " 
" 

>'André Donelha, Descricio dn Serra h n  e dos Rios de Giriné do Cnbo Verde (1625). An Accounf ofSierra 

"Çabre este cânon ocidental, cónstiGído desde os séculos Xi i  e Xüi,v. NormanDaniel, Islam nnd the 
West: tileMaklngof nn Inrage,Edinburgh, EdinburghUniverçity Press, 1960. Para a mobiliza<ão e prevalência 
deste cânon na primeira sequência de  textos europeus sobre a "Guiné do Cabo Verde" (1453-1508), v. J. da 
Silva Horta, A representaçüo do Africano, sobretudo pp. 265-272. 



assimmesmo: mandinga e muçulmano, na formulação de Eduardo Costa Dias2'. Mas 
note-se que estamos a falar, neste caso, do final do séc. XVI e inícios do séc. XVII. 
Seria assim? A concepção de Almada a este respeito parece menos linear que a de 
Donelha, dizendo o primeiro: "Estes Jalofos e Mandingas em parte parece que usam 
da seita de Mafamede, porque os seus Bixirins, que são os religiosos, fazem salas 
como os m o ~ r o s " ~ .  Mas a sua observação apenas tentava avaliar a fidelidade, ou 
não, daqueles à ortodoxia muçulmana, tomando a parte pelo todo". 

Na verdade, haveria um grande contraste entre as camadas, em princípio 
minoritárias, da populagio islamizadas e as crenças e práticas autóctones. A que é 
que isso corresponderia na vivência da religião? Mesmo entre os mandingas 
muçulmanos vigorava - como sublinhou também Eduardo Costa Dias, referindo-se 
ao espaço do antigo Kaabu -, o princípio da intercomunicabilidade entre as ideias 
religiosas pré-islâmicas e as ideias religiosas muçulmanas". De igual modo, nas crenças 
e práticas religiosas em geral vigoraria como que um sincretismo religioso, senão, 
nalguns casos, uma justaposição, um pouco como foi e em parte ainda continua a ser 
a relação entre essas religiões e o Cristianismo. 

Um passo sobre a religiáo mandinga na margem norte do rio Gâmbia na Descriçüo 
de André Donelha chamou-nos a atenção pelo que nele chocava, por estranho, 
relativamente àquilo que se conhece da representação do africano muçulmano: 

"Passando esta ilha do Pinto, que é despovoada, indo polo rio acima, tem menos 
largura e se acha no canal mais de vinte braças de fundo. Da banda do norte a terra é 
algum tanto mais alta. Da mesma banda passamos a raiz de um monte alto, só, 
alevantado; chama-se o monte Vermelho. Tem pola sua costa acima, ainda que ingi-ime, 
árvores piquenas. Em cima deste monte têm os Mandingas u m  ídolo de Mafamede, onde 
vão em romaria fazer salas ao maldito Mafoma, porque nrío hn' nação de negros que tenha 
tomado com mais fervor a lei de Mafamede como os Mandingas. 

"Passado este monte Vermelho, descobrimos hcia ilha, que se chama de Cabopa, 
por haver nela muitas árvores de cabopa, mui direitas.. 

Apassagem sublinhada, que a profusa anotação da edição de Teixeira da Mota e 
Paul Hair da obra de Donelha poupou, foi recentemente considerada um testemunho 
da presença do Islão no rio Gâmbia: "le texte suivant signale une "idole" qui est en 

'iCfr. Carlos Lopes, Kaahunké ..., p. 159-161. 
'* Cfr. Eduardo Costa Dias, "Ser mandinga e muqulmano, um modo de ver o mundo", Forum 

Sociológico, no 1,1992, pp. 95-104. 
" Almada, Tratado, p. 41 (sublinhadas nossos). 
' O  6 assim que o mesmo Almada, logo adiante, sublinha o grande número de húirins no Gâmbia e a 

existência de três "conventos" na "Banda do Norte" do rio (cfr. ibideni, pp. 4748). 
"Eduardo Costa Dias, "Les mandingues de i'ancien Kaabu et le savoir musulman", Mande Studies, 

vol. 1,1999, pp. 125.139. passinr. 
'ODanelha, Descripio, p. 146. 



fait un lieu de prière, une mosquée à ciel ouvert" a que se juntaria uma descrição de 
"un autre lieu de culte musul~nan"~~, próximo, em Cação, esta segunda não estando 
aqui em causa. Todavia, nos textos portugueses dos séculos XV a XVII sobre a Guiné 
não se encontra aquele cruzamento das categorias de ídolo e idolatria e de professo 
da "lei de Mafamede". No sistema de classificação das crenças, no essencial fixado 
na Península ibérica desde os séculos XIII e XIVJ2, uma coisa eram os Gentios idólatraç 
(ou apenas Idólatras), outra os Mouvos nu  fiéis de Maomé e essa mesma distinção se 
verifica nas sequências textuais estudadas, relativas ao Noroeste Africano3'. Como é 
que os Mandingas podiam ser simultaneamente apresentados como muçulmanos e 
representados como adorando um ídolo de Maomé? Algo que, antes, convocaria a 
imagem completamente distorcida do Islão que na Idade Média era corrente sobretudo 
nos países do Norte da Europa, mas não em Portugal e na Península Ibérica que 
historicamente usufruíu de um longo e profundo contacto com o Isláo. Por estes 
motivos, este passo suscitou-nos dúvidas sobre o culto que estaria ali em causa, 
dúvidas reforçadas por outras fontes, escritas e orais. 

O "Monte Vermelho" de Donelha (ver Mapa2) corresponde ao actual Tontangi4, 
situado na margem norte da Central River Diviçion do rio Gâmbia e da República do 
mesmo nome, mais precisamente a montante das Deer içlandç, junto à Bird island (ver 
Fot. 1 e 2) e a jusante de Kuntaur. Esta localização foi obtida in loco, pelo arqueólogo 
Redmond Tobin em Novembro de 199835 . As informações então recolhidas não 
atestaram a continuidade (ou a memória) de qualquer culto muçulmano ligado àquele 
monte. Em contrapartida foi, então, recolhida a tradição oral que lhe está associada. 
A recolha foi realizada por Morro Ko~nrna~~,  de que se reproduz ipçis verbiç a tradução 

'' Charles de Leçpinay, cit., p. 154. 
32 J. da Silva Horta, "A imagem da Africano pelos Portugueses antes dos contactos", cit. 
UA16m das sequências textuais conhecidas relativas i Guiné em que se plasma essa distincão, uma 

das leituras directas de Danelha, Os Lusiadas, cujo reflexo se delecta noutrospassos da sua obra, éinequívoca 
na mesmo separar de águas, por exemplo no que tange ao Oriente, entre culto dos ídolos e culto de Maomé 
fcfr. Os Lusíndas 11.50.7-8 e 51.6: VIL17.6-7; W.32.3 e 33.3). ' 

"O "Monte Vermelho" a" Tonfang corresponde ao'"~ed Mount of Kassang" da maneira como este 
é localizado e descrito no Afnra Pilot (1967, vol. I, fl. 289, p. 25). Teixeira da Mata (ed. de Donelha, cit., p. 
298. n. 2501. a oartir da mesma fonte (consultou a ed. de 1953 a oue não oudemos aceder) considerou 
,rreni eleva$tje> di.linras Yo enraiiiu. <, confronto da I ~ i ~ l l ~ < l < i >  e de\crqj<i qur i. feira no AJrira Pilol. r n . b\ervarjli  dtrc:r.i do lo.al feira prln .irqueol~gr, Rcdrnond Tol~in, queo fotografuu e a arza rircunddnrr. 
bem como o confronto das fontes que seanalisaram. confirmam esia identifLacão. Segundo este último - 
verificou, não h6, aliás, qualquer outro monte em toda a área daquela secção do rio Gâmbia, nem em toda 
a zona da margem norte em causa. 

35 No decorrer da nossa missão à Gâmbia em Junho de 1998, interpelámos Redmond Tobin sobre o 
"Monte Vermelho" de Donelha, que aquele associou a Tonfang, onde já havia estado. Em Novembro, no 
decorrer de trabalho de investigação na Central River Division do Gâmbia, Tobin teve oportunidade de 
confirmar a identificaçáo e dar sequencia ao nosso interesse por obter mais infarmaqóes sobre a monte, 
solicitando a Morro Komma (ver a nota seguinte) uma recolha da tradiçáo oral associada ao monte nas 
povoações próximas. 



inglesa do próprio, a partir das gravaqões das entrevistas feitas essencialmente nas 
línguas locais, em Mandinga (Mandinka) e Fula (Fuhtlde): 

Informador: Bolong Drammeh (aldeia de Madina) 

"The name Tontnng was brought inbecause whenever you say the name manjumba 
konko (you drown into the river), people also saw white crocodile which lived in the 
river around the hiil and it was very very mysterious and one man who was going 
along with his wife saw the crocodile and he shut the crocodile with his gun and 
immediately the man died. 

And after people saw another crocodile with a thomb [sic] tree on its back. And 
this crocodile travels on Mondays and Fridays from NinniMaroo in a Island to the hill 
area. People also believed that that there is a dragon [sic] at the hill, and that was the 
time when white people came to the area and have a base making investigation but 
after a11 people observe [sic] know what but captured from oral sources. When the 
white expertise venture [came] to set an investigation and details about the hill it is 
believed that there lived a mysterious devil and he changed when they set the equip- 
ment for thorough investigation on the hiil. [The] devil will suddenly disappear and 
will be seen in action like [...I when they went to the river side mysterious devi1 will 
set on of the hills [and] vice versa. 

Informador: Alkalo Samba Dem (aldeia de Manjumba) 

"According to Samba Dem - the viliage alkalo said - their elders used to te11 
them about Tontang since the place was a very thick small forest full of wild animals 
like monkeys, pigs, lions, leopard devils, crocodiles, etc, etc. 

The elderly people of Tontang used to fight against the wild devils spiritually in 
order to make a very good use of the bush for cultivation and their domestic needs 
from the bush for their survival. 

Entrevista: 
-I heard that there is a white crocodile at the site? 

Informador - Yes of course, there are two types of crocodile found. There is a 
very interesting crocodile which has a planted tree on its back and the name of that 
tree is caUed Ngasinoo and the other one is a white crocodile. These crocodiies have 

'W os agradecimentos lavrados no início deste estudo. Morro Komma foi assistente de Redmond 
Tobin nos levantamentos arqueológicos no Gâmbia para o National Museum of the Gambia e, no dizer do 
segundo, trabalhou muitos anos como "research assistant on oral Iiistaries" no mesmo país. Fluente em 
Mandinga (Mandinka) e Fula, contou ainda m m  a colaboração de outro assistente deTob'in, LaminSanyang, 
fluente em Mandinga e Wolof. 



special days of travelling from side to another on Mondays and Fridays. 

"According to a sister of the Alkalo named Mrs. Kumba Dem that during their 
childhood the elder sister of the Alkalo Kumba Dem, said normaily on Mondays 
when they go to the river side to swim frequently they appeared by travelling, so 
they will a11 come out and stand on the bank watching them passing, but actually 
they didn't know the time they retumed. 

Mr. Dem said he used to hear from the elders saying that there is a place where a 
dragon [sic] is staying called Kassang and that Kassang is the area where a ship cailed 
Lady Denham sinked and was cursed by the dragon. Still others are saying is still 
there and others are saying it has moved. The place was completely abandoned [. . .]. 

Não pretendendo, neste momento, sujeitar as tradições em causa a uma análise 
sistemática, bastará sublinhar, como evidentes, os seus denominadores comuns no 
plano religioso3". Informações complementares dadas por Redmond Tobin esclarece- 
ram que "dragon" ("dragão") t i a  sido a palavra inglesa usada para completar a 
tradução, para identificar, coloquialmente, um determinado ser sobrenatural referido 
no decorrer das entrevistas. A palavra "dragão" não corresponderia, assim, mais do 
que ao termo encontrado para definir aproximativamente a criatura descrita pelos 
informadores. De igual modo, os textos orais referem também termos como "crocodile" 
e "devil", que, no contexto, poderiam corresponder ao mesmo ser mítico. Infelizmente 
não nos foi possível aceder às palavras em causa nas línguas locais. Como nos 
asseverou Tobin, aqueles termos são correntemente usados em inglês - até por 
tradicionistas reputados como Bakari Sidibeh do National Museum of the Gambia3' 
-em conexão com seres sobrenaturais associados a "landmarks and/or sacred sites 
and/or ritual si te^"^^. Mais adiante, reencontraremos, com o mesmo sentido geral, 
um desses termos ("devil") no registo feito pelo viajante setecentista Francis Moore. 

Posteriormente, deparámos nas duas descrições de Francisco Lemos Coelho, 
respectivamente de 1669 e 1684, os seguintes passos, próximos de uma parte significa- 
tiva daquelas tradições orais: 

Discripção (1669) 

"De Nanhimargo a Cação ha quatro legoas, este caminho tem muitos parceis de 
huma banda, e de outra, se bem devaça, assim que o bom caminho he ir a meyo rio de 
Nanhimargo, a duas legoas está hum ilheo que se chama das Cabopas; á banda do 
norte deixa110 á mão esquerda, e dar-lhe resguardo á entrada, e sahida que tem parceis, 

'"Não apartando eventuais marcas do lslamismo dominante. actualmente. na reeiãa. 
37Em companhia de Eduardo Costa Dias, tivemos ocasiáo de o ouvir, em sua cascsobre a queda do 

antigo Kaabu, em Junho de 1998. 
"Informa~áo pessoal de R. Tobin, em mensaeenç de correio electrónico datadas de 8 e 19 de Setembro 

de 2003 (a quem m&to agradecemos). 



antes de chegar a Cação está huma rocha escalvada, que chamão a Rocha do Ouro, 
dizem os negros que he encantada, e nem hum páo se corta nella. Tambem dizem 
forão ja ali os Inglezes abrir minas, e que morrérão todos, quererá Deos que tenha 
guardado esta felicidade para os nossos Port~guezes".~~ 

Descrição (1684) 

"E tornando ao caminho do rio, quem vai para Cação hade deixar este iiheo a 
banda do Norte, e dar ihe-ia resguardo a entrada e sahida que tem parceis. 

"Antes de chegar ao porto de Cação està htia rocha escalvada e vermelha que 
chamão a Rocha do Ouro. Dizem os negros que he encantada e nenhti pio cortão lã. 
Dizem tambem forão a ella ingleses engenheiros a abrir minas mas que morrerão 
todos. Quererà Deos esteja guardada esta felicidade para a Nação Portuguesa 

A identidade entre o "Monte Vermelho" de Donelha e a "Rocha de Ouro" 
"escalvada e vermeiha" de Lemos Coelho por um lado e, por outro, os pontos de 
contacto entre as tradições hoje correntes no mesmo local e a tradiqão a ele associada 
no século XVII, afiguram-se-nos definitivamente estabelecidos por um relato de 
Francis Moore. Viajandono Gâmbia, apartir de Jameç Island, ao serviço da Royal Afican 
Company of England em 1724, observou: 

"On the 7th [January], at Eight this morning, we got under sail, passing on the 
South Side of Bird Island, whis is about two Miles long, with highTrees, and appears 
to be a fine island; 'tis nearest the Northern Shore. Just beyond it is the Red Mount, 
bare of Trees, and half a League short of Cassan. This Hill is by the Natives call'd 
Jerunk, of which they teli a thousand idle Stories; as, that once it had abundante of 
Gold, but that the Devil being hangry, carried it ail away on one Night. It is a small 
round Hill about 20 fathom high, and it very red and steep, rising directly from the 
River Side, towards which it is perfectly bare, producing nothing. I find by one of the 
Journals, that this Hill has been already e~amin'd."~' 

Ahistória dos engenheiros de minas que buscavam ouro no "Monte Vermelho" 
que Lemos Coelho terá ouvido - cujo fundo real desconhecemos mas pode ter alguma 
relaçáo com a última frase da citação de Moore - parece ter sobrevivido na tradição 

39 Francisco de Lemos Coelho, Desnipçüo da Costa do Guinédesde o cabo Verde athe Serra Lioa com Todas 
Ilhas eRios queos BrnncosNavegüo Feita por (...I no Anno de 1669, in Damião Peres, Duas Descrições Sçeiscentistas 
da Guiné de Francisco de Lenros Coellm, [pub., introd. e anotações] de D. Peres, 2" ed., Lisboa, Academia 
Portuguesa da História, 1990, pp. 1-88, pp. 16-17, 

<Vrancisco de Lemos Coelho, Disnippo da Costa de Guine e Situaçüo de todos os Portos, e Rios della, e 
Roteyro para se Poderent Navegar todos seus Rios. Feita pello Capitarn Francisco de Lemos eni Sanz Thingo de Cnbo 
Verde no Anno de 1684, in idem, ibident, pp. 89-250, p. 121. 

" Francis Maore, Travels into the Inland Parts of Africa containing a Description of the Severa1 Nations for 
the espace ofsix Hundred Miles up the Gambia. .., London, Edward Cave, 1738, p. 255. 



oral quando nesta se refere a "white expertise venture to set an investigation and 
details about the hili". A simples possibilidade de confrontar, com proveito, um texto, 
o de Lemos Coelho, cuja versão mais antiga é de há cerca de 335 anos (podendo a 
data das informações fazer-nos retroceder ainda mais de vinte anosy2 com tradições 
orais recolhidas nos nossos dias não é despicienda. Mostra que para fazer a história, 
no caso vertente, das religiões na região em causa, mesmo para uma fase pré-colo- 
nial, valerá a pena atentar nestas tradições, em particular se puderem ser cotejadas 
com o registo da oralidade africana feito nas fontes escritas europeias c o e v a ~ ~ ~ ;  
acrescentar-se-ia, desejavelmente, nesse cruzamento de fontes, a arqueologia. 

As tradições orais podem também ser decisivas na releitura e reinterpretação 
das próprias fontes escritas. Todas as informações escritas e orais relativas ao "Monte 
Vermelho" posteriores a Donelha que foi possível compulsar reenviam-nos não para 
a existência de uma mesquita ou outro local de culto muçulmano -que uma primera 
leitura de Donelha levaria a crer -, mas antes para a associação daquele monte ao 
universo, largamente partilhado, das crenças não islâmicas, "animistas". Resulta desta 
reinterpretação um retrato da situação religiosa Coeva na região de Cação, no Gâmbia, 
em que o peso do Islão sai mais matizado. No seu todo, as fontes ilustram as dinâmicas 
complexas da interação entre o Islão e a religião local ao longo de mais de três séculos. 

No actual estado dos conhecimentos não é possível definir com muita precisão a 
natureza das crenças autóctones emcausa. Contudo, a luz das descrições já disponíveis 
em Lemos Coelho e Francis Moore, bem como na tradição oral naquilo que nesta 
com aqueles relatos confere, parece estarmos perante um local sagrado povoado por 
um génio da natureza ou espírito local a que se atribui poder (de 'guardião') sobre o 
monte e as terras envolventes e sobre o rio adjacente. Por seu turno, se valorizarmos 
a menção de "romaria" que aparece em Donelha, tal implicaria alguma regularidade 
na deslocação, inclusive de forasteiros, a esse local sagrado para cumprir determinados 
rituais. Por hipótese, poderia até tratar-se de uma "romagem" obrigatória para todos 
quantos, de passagem por aquele ponto do rio e crentes nos poderes terríveis 
associados ao ser que povoava o monte, temiam pela segurança da sua viagem. 

Donelha poderia ter sabido do que se fazia no monte por companheiros de viagem 
mandingas. É preciso ter em conta que, sobretudo na época em que ele e outros 
"práticos" dos Rios de Guiné conviviam com os comerciantes mandingas, o comum 
deles, apesar de se considerar muçulmano, não poderia prescindir dos rituais 
ancestrais para as esferas familiares e local. O que suscita, novamente, o problema da 
natureza do Islamismo mandinga na época. Mas pode também levantar um outro: o 
do alcance do próprio signo identificatino "Mandinga". Note-se que na época o primeiro 

"Para os dadas sobre o percurso de Lemos Coelho na costa da Guhé, em que se hindamenta esta 
cronologia, v. J. da Silva Horta, A "Guiné do Cabo Verde", pp. 143-155. 

"Não se trata de caso único: omesmo Lemos Coelho alude a outras tradiqões relativas ao rio Gâmbia 
cuja temática central ainda persiste na actualidade nas tradições orais. V. idem, ibidem, pp. 381-383. 



autor a fazer a distinção entre Soninké ('bebedores'-sacrificadores) e Mandingas 
(enquanto representantes de um modo de vida de acordo com o Islão) foi o Padre 
jesuíta Manuel Álvares na sua Etiópia M e n o P  (c. 1615), distinção ainda ausente de 
Donelha. Todos os restantes relatos anteriores ou coevos do autor definem geralmente 
o Gãmbia como o rio em que os Mandingas predominam, sem operarem outra 
distinção. É evidente que o prestígio do Islão entre os Sor~inké~~não os impedia de se 
manterem fiéis aos cultos autóctones. 

Seja como for, as informações a que Donelha teve acesso sobre os cultos daqueles 
que ele considerava serem Mandingas -cultos a que não terá a~sistido'~ -, deram 
origem aum confiito das representações disponíveis no stock cultural do autor. Conflito 
entre aquilo que para ele era um muçulmano e aquilo que, correntemente, definia 
um idólatra. Asolu~ão que ele encontra é e~traordinária~~: não ultrapassando a essência 
da sua convicção que permanece inabalável, a saber, os Mandingas s@o nitrçtrlmanos, 
são mesmo o paradigma dessa fé naquela região da África - ideia enunciada no 
passo em causa como que traçando o seu próprio horizonte interpretativo-, menciona 
a existência de um culto idólatra mandinga que, para ele, só poderia ter como alvo 
Maomé. Como poderia tal associação ser pensável? Possivelmente, pela mediação 
do sentido lato, teológico mas acessível ao vulgo pelo veículo da pregação, de idolatria 
- falso culto, à criatura (supostamente neste caso Maomé) -, por contraste com 
latria, o culto verdadeiro devido ao Criador. Teria pensado, deste modo, que a idolatria, 
que espontaneamente era convocada por ele para caracterizar as práticas religiosas 
autóctones, estaria, naquele caso, associada à adoração de Maomé: o ídolo deMafamede. 

"Sobre esta distinqão e as primeiras ocorrências nas fontes escritas, v. Cornelia Giesing, "Fari Sangul, 
Sankule Faring, migrations et intégration politique dans le monde mandé selon les traditions des guerriers 
koring de Ia Sénégambie m6ridionale". Migrations anciennes ef peuplementactual des Côtes Guinéennes. Actes 
du Colloque international de I'Université de Lille, les ler, 2 et3 decembre 1997. Sous la direction de Gérard 
Gaillard, Paris [etc.], L'Harmattan, cop. 2000, pp. 241-305, pp. 247-248 e n. 12. 

Prestígio entre os Soninké e entre os "animistas" em geral, v. Carlos Lopes, Kaabunké, pp. 159-160. 
'%m contrapartida, j6 em Cação, Donelha pode observar algo das cultos muçulmanos, descrevendo 

o recinto em que eles se processavam (cfr. Doneiha. Descn'cão. o. 150). . .  . 
.'No dc-uno da di>cu;sao da romunica~Zu de que parriu o prescitte tcuto, o Prof. 1v.i Carwiro de 

 sou.,^ referiu a rcpr?,rnr,iCZode um idalodr .Maforna ou Maiamede sob a forma de dragjo, como parii,dn 
iconografia imperial manuelina. Não foi possível, porém, aceder a nenhuma publicação Que a corruborasse, 
apesar dos persistentes esforços nesse sentido junto do mencionado historiador. Debalde foram também 
as consultas a diversos especialistas na matéria em causa. 





Mapas 1 , 2  e 3: O rio Gâmbiae o "MonteVermelho" naDescrição de Donelha (A. Teixeira da Mota, ed. 
Donelha, lig.10). No Mapa 2, a cruz vermelha junto ao topónimo rectifica ligeiramente a localização 
feita por T. da Mota (cmz preta). 





COMMERCE ET RELIGION: EXPANSION ET CONFIGU- 
RATIONS DE CISLAM EN AFRIQUE ORIENTALE 

L'océan Indien, la Mer Rouge, le Golfe persique composent un ensemble 
géographique caractérisé par un modèle de longue durée, par Ia permanente des 
échanges à travers les siècles, et même les miilénaires, dans le contexte physique 
d'une horlogerie naturelle, ceile des moussons, des vents et des courants marins 
associés. Tenter une fresque historique et sociale de l'islam en Afrique orientale impose 
à Ia fois de recomaitre une périodisation régionale et de relier les sociétés musulrnanes 
africaines à celles dela péninsule arabique, du golfe persique et de l'océan Indien, en 
confrontation, à partir du XVe siècle, avec l'outre-mer lointain, européen et américain. 
Dans cette présentation de l'islam est-africain, associé à des dynamiques commerciales, 
je propose d'explorer trois grands moments de durées inégales: d'abord les temps 
anciens, ceux de l'arrivée de l'islam et de sa reproduction, dans la région, puis l'époque 
des bouleversements économiques et politiques majeurs du XIXe siècle et, enfin, la 
période actuelle. 

Les temps anciens. 

Avant l'apparition de l'islam sur la péninsule arabique, les routes du commerce 
océanique étaient déjà reconnues. Depuis l'Antiquité lointaine, dès Sumer, des ports, 
des comptoirs étaient mentionnés dans les textes qui nous sont parvenus, puis 
nommés, ou suggérés, par les navigateurs-commerçants d'Alexandrie et les négociants 
de Palmyre 2. Les réseaux commerciaux constitués seront naturellement affectés par 
les bouleversements religieux, politiques et sociaux qui accompagnent l'avènement 
de Ia religion musulmane au VIIe siècle. Les demiers travaux archéologiques menés 
dans les iles de la cote swahili du Kenya et de Tanzanie nous autorisent à penser que 
des musulmans étaient présents et établis dès le VIIIe siècle dans des comptoirs 

' Anthrapologue, Maitre de conf4rences;i I'Ecole des Hautes Etudes en Sciences Sociales (E.H.E.S.S.), 
Centre d'Etudes Africaineç, Paris. 

' 1.e PCriple ile I3 \ler Lr)three, probabl~menr rbdig6 lu Ile ~iècle, alrribué un commercanr grei 
J'Aleuandri<, iIcs si2les de Palmyre repréjrntant des boutres de Ia c. \ler inférirure .,. ctiniiiiu~nr un 
corpus souvent cité à côt4 des camptes-reidus de fouilles d u  site antique de Dilmun (Bahein). 



commerciaux de l'archipel de Lamu et sur file de Pemba. Pour cette période origineile, 
nous n'avons que des traces matérielies, d'abord simples tracés, inscrits dans le sol, 
de mosquées rudimentaires, en bois et en terre, orientées vers la Mekke, ou plus tard 
vestiges de pierre de corail. Ainsi, après Neville Cluttick, qui avait mentionné la 
présence de briques provenant d'Iraq 3, utilisées sur le site de Manda pour des 
constructions du IXe siècle, MarkHorton, 101s de fouilles conduites & Shanga en 1987- 
88, révélera-t-i1 l'existence d'une mosquée de bois, rebâtie plusieurs fois vers 780, 
alors que des couches ultérieures attestent du remplacement du bois de construction 
par la pierre, vers 900, époque des Zaydites du Yémen 4. De fait, aucune indication 
fiable, définitive, ne nous permet de préciser avec certitude les liens sociaux et religieux 
tissés avec les régions de Ia péninsule arabique ou du golfe persique. I1 nous faut 
confronter ce que nous savons de l'histoire de ces régions, avec les récits limités de 
voyageurs arabes, comme al-Mas'udi 5, et avec des traditions de fondation de cités 
swahili qui nous sont parvenues, telle celle de Kilwa sur la cote sud de Ia Tanzanie, 
pour extrapoler et tenter de donner durelief aupaysage religieux de ces temps anciens. 
La première chronique de Kilwa, composée en arabe et publiée par João de Barros 
(1496-1570) à partir des archives dont i1 avait Ia responsabilité 6, comme nous dit les 
suivantes que les premiers « princes » arrivés par la mer sont identifiés comme les 
Emozaydi avant même l'arrivée des a sept bateaux a, ou des « sept fils du sultan de 
Shiraz » ou des « sept frères d'al-Ahsa 7. Ce qui nous renvoie, après une période 
historique agitée dans le monde musulman à l'instaliation des Zaydites au Yémen, 
vers l'an 900, puis aux heurs et malheurs des isma'iliens (shi'ites des sept imams) à Ia 
faveur du controle du commerce maritime de Siraf, dépendant de Shiraz, par les 
Buyides, et au radicalisme qarmate. Nous pouvons donc supposer raisonnablement 
que des membres des différentes branches historiques de l'islam ont successivement, 
voire concurremment, bénéficié des réseaux commerciaux océaniques pour s'enrichir 
du commerce ou s'exiler dans des comptoirs lointains, lors des persécutions dans 
leur région d'origine. Ainsi ibadites, zaydites, shi'ites isma'iliens ou ithna'asheri ont 
vraisemblablement constitué des communautés actives dans lamâtrise du commerce 

3Ces bnquesn'apparaissentque pourune période duiXe siecle. I1 estçupposé qu'elles étaient utilisées 
pour lester des boutres insuffisamment chargés dans leur voyage vers I'Afrique o t  ils se rendaient pour 
acauérir des denrées destinées au Golfe Perçioue (CHITIICK. 1984). 

Neville CHI'iTiCK (1984) et M ~ ~ ~ H O ~ T O N  (1996). entre aitres camptes-rendus de fouilles. 
i Provenant de Siraf, ancien port de Ia province de Shiraz, via Oman, al-Mas'udi (893-956) a vayagé 

en Afrique arientale vers 916. 
* Decadas da Asia, 4 volumes publies e n w  1552 et 1615. Une traduction anglaise concernant le voyage 

de Dom Francisco d'Almeida et un r6sumé de Ia Chronique de Kilwa est fourni dans FREEMAN- 
GRENVILLE (1962, pp 80-104). 

'La régiond'al-Ahsa correspondà l'envimnnemenfde Bahrein, sur les rives arabes duGolfe Persique. 
Expulsian des Julanda de Oman par les Omayyades, en 705; révolte des Zanj d'Iraq, entre 868 et 

883 ; occultation du douzieme Imam des shi'ites ithna'asheri, en 874; apogée du mouvement qarmate à 
I'articulation des IXe et Xe siecles. 



et dans l'exercice du pouvoir politique de certaines des cités swahili de l'époque. Al- 
Mas'udi témoigne bien, vers 916, des richesses commerciales et de l'organisation des 
cités qu'il a visitées et qu'il présente comme des exceptions dans un monde hostile et 

barbare n, mais i1 ne donne aucune indication sur l'affiliation religieuse des occupants 
et maitres des lieux. Quand, quatre siècles plus tard, Ibn Battuta séjoume à Mogadiscio 
et à Kilwa (en 1331), i1 mentionne ses rencontres dans des mosquées avec des sharif 
d'Iraq, du Hijaz et d'autres régions, probablement des croyants sunnites pour la 
plupart 9. L'intrusion des Portugais, à partir de 1498, nous permet d'affiner nos 
connaissances des cités insulaires et côtières. Nous savons maintenant que les aléas 
du commerce, la compétition politico-économique entre les cités et les menaces 
périodiques de populations continentales non-islamisées ont provoqué la mort ou la 
naissance de certains comptoirs, ou suscité des migrations successives de populations 
vers le Sud, jusqu'au Nord du Mozambique. Des établissements ont été abandomés 
avant l'arrivée des Portugais et aussi au XVIe siècle, d'autres ont perduré jusqu'à nos 
jours, comme Mogadiscio, Merka, Barawa, Pate, Lamu, Malindi, Mombasa ou 
Zanzibar. Ces cités reproduisent un modèle d'organisation social duel qui permet de 
distinguer les détenteurs du pouvoir économique, politique et religieux de ceux qui 
sont marginalisés, soit par leur origine servile, soit par leurs origines migrationnelles 
et sectaires. Ainsi de nombreuses villes sont-elles organisées en moitiés ' O .  La présence 
portugaise, même pendant la période de domination, n'a pas affecté ce système de 
stratification sociale. 

De fait, pendant des siècles nous n'avons aucune indication que l'islam ne soit 
sorti des cités swahili pour gagner en influence sur le continent oumême à la périphérie 
des comptoirs commerciaux. Seule sa résistance locale à la domination lusitanieme, 
au sein des cités, est attestée. De ce point de vue, le cas de Don Jeronimo Chingulia, 
sultan de Mombasa de 1626 à 1632, est remarquable. Enfant, i1 avait été envoyé à Goa 
pour recevoir une éducation chrétienne. Baptisé, i1 reviendra en Afrique en 1626 pour 
régner sous le controle du vice-roi de Goa. Cependant, le lendemain de la fête de 
YAscension, en aout 1631, i1 assassinera le capitaine de Fort Jésus de Mombasa, Pedro 
Leitao de Gamboa, et dans les jours qui suivirent ses partisans massacrèrent les 
Portugais et la plupart des chrétiens qui refuseront de renier leur religion. Lui-même 
est retoumé à Ia religion de ses parents, à i'islam, et a repris son nom d'origine, 
Mohammed Yusuf b. Hasan. Son action suscitera des vocations similaires en d'autres 
points de la cote swahili, notamment dans file de Pemba, mais les Portugais, à partir 

91bn B A ~ T A  (1968), pp 180-196. 
'O Mkomani/Langani, à Lamu ; Mjiwa Kale/Kilindini, à Mombasa ; Stonetown/Ngamho, a Zanzibar ; 

sans   ar ler des villes comorienneç aui multiolient ces svstèmes d'oooosition soatiale et sociale. Dans un , , ~ ~ 

arlicl:! r<ct.nt, .\bdul SHFlill:I: , ~ H L . ~ ~ F T .  21101'-2002) nictciicuse, h parrir de I'enidsdela \.illr JeZannbar, 
Ia prrliiitnc? dc c2 mtid;!le duel dcs \*iII?, aiu.ihil~. P ~ i i r  lu1 cc formallsnic csr une produclisn c.il.>niilr. ct 
i1 conviendrait de revisiter les cites precoloniales avec un nouveau regard. 



de Zanzibar, reprendront le controle de Mombasa et renforceront Fort Jésus. Après sa 
fuite, i1 devient pirate et rançonne les boutres engagés dans le commerce de l'océan 
Indien occidental. I1 serait mort dans la mer Rouge, au large de Djeddah, vers 1638 ". 

L'accélération des temps : les bouleversernents du XIXe 
siècle. 

Au dix-neuvième siècle, la compétition renforcée pour le contrôle des voies 
commerciales maritimes et le développement des politiques coloniales, visant l'accès 
direct aux richesses potentielles des contrées visées, vont introduire des bouleverse- 
ments dans l'ordre social et politique régional. Ces évolutions entraberont également 
une modification du paysage religieux. Dans ce contexte de rivalités, le sultan de 
Oman, Sayyid Said, va comprendre que pour maintenir un avaritage économique et 
politique dans Ia région, i1 ne suffit plus d'être un relais ou un simple acteur du 
commerce reliant les comptoirs de l'océan Indien. I1 va entreprendre de soumettre 
politiquement l'ensemble des cités de la cote et des iles d'Afrique orientale afin de 
contrôler les échanges et de les développer, en favorisant la pénétration du continent 
par les caravanes constituées sur la cote. 

En effet, jusqu'au XIXe siècle, les transactions commerciales se faisaient à 
proximité des cités. Les esclaves, les denrées étaient acheminés par les populations 
continentales, avec des relais successifs dépendants des controles politiques, très 
fluctuants selon les périodes, exercés par les chefs locaux. Les déplacements humains 
provoqués par les conquêtes, les rivalités ou les catastrophes naturelles ont été 
fréquents et la carte de répartition des populations que nous comaissons aujourd'hui 
n'est en rien validée pour le passé. Des points de rencontre, des marchés, étaient 
donc convenus à proximité des cités où étaient matérialisés les échanges entre 

marchandises » continentales et contreparties d'outre-mer. Jamais, semble-t-il, ces 
rencontres n'ont permis à l'islam d'accompagner le mouvement des produits de 
commerce vers l'intérieur des terres. Sayyid Said va encourager la transfomation de 
ce système pluriséculaire. I1 va percevoir que pour maintenir une activité commerciale 
fmctueuse, i1 faut aller à Ia source des biens que I'on veut négocier et non plus les 
attendre. Les Européens sont déjà engagés dans une course qui, après les rivalités 
pour la mainmise sur les routes et les relais maritimes, les met en compétition dans la 
perspective du partage des territoires qui deviendront des colonies. En transférant, 
en 1840, sa capitale de Mascat, en Oman, à Zanzibar, Sayyid Said affiche clairement 
ses priorités politiques et économiques. Zanzibar devient le nceud des échanges de 
l'océan Indien occidental. L'organisation de caravanes pour transporter les marchan- 

" Mohammed Yusuf b. Hasan est né en 1607, à Mombasa. FREEMAN-GRENVTLLE (1962), pp 169- 
174, fournit Ia traduction anglaise d'un manuscrit italien relatant cet événement. 
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dises et assurer la sécurité des biens et des hommes va contribuer à des bouleverse- 
ments sociaux, politiques et économiques qui auront des répercussions importantes 
sur la configuration de l'islam dans la région. 

Les commerçants arabo-swahiii, liés au pouvoir omanais, étaient presque tous 
des ibadites, de la branche historique des kharidjites. 11s participaient au pouvoir 
malgré leurs rivalités internes. Ainsi, après Ia tentative de coup d'Etat (1856) du 
futur sultan Bargash b. Said, contre son frère le sultan Majid b. Said, alors que Bargash 
sera exilé en Inde, ses partisans, notamment des membres de Ia puissante famiiie des 
Barwani, quitteront Zanzibar pour s'installer dans les relais des routes caravanières, 
à Tabora et au-delà, vers le Sud et l'Ouest. 11s y rejoindront d'autres Arabes omanais, 
des Harthi, mais aussi des sunnites, des Barawi 12. 

Leur formation sociale manquait de cohésion et les rapports de confiance entre 
eux n'existaient pas du fait des rivalités incessantes ". Par ailleurs, ils n'avaient pas 
une envergure financière suffisante pour monter des caravanes, c'est-à-dire payer les 
porteurs et les nskari 14, et surtout avancer le prix des marchandises transportées à 
l'intérieur du contiient, avant de recevoir, parfois des mois après, les contreparties 
en ivoire, en esclaves OU en autres denrées. 

La solution financière sera trouvée du câté des marchands indopakistanais 
(musulmans, hindous ou parsis) qui seront sollicités pour importer des biens non- 
européens, notamment des textiles, et encouragés, en obtenant l'affermage des 
douanes, source de revenus irnportants. Leur arrivée va contribuer à diversifier encore 
plus une société plurielle caractérisée par des regroupements communautaires fondés 
sur des différences culturelles, historiques ou religieuses. Ainsi, des musulmans shi'ites 
ithna'asheri ou isma'iliens (bohora ou nizarites) cohabiteront avec divers groupes 
sunnites originaires c o m e  eux du Gujarat mais aussi du Konkan et plus tard du 
Penjab 16. Ces sunnites sontparfois divisés en groupes endogames héritiers du système 
de castes indien. Ces communautés, pour l'essentiel, seront engagées dans les activités 
commerciales et fourniront rapidement les premiers entrepreneurs et financiers 

'20figinaires de Ia cité de Barawa, au sud de Ia cote somalienne, ou de seç abords. 
" Une description interne édairante, de ce cammerce caravanier, des personnes qui I'animent, des 

alliances et des conflits qui les partagent, est donnée dans I'autobiagraphie, originellement écrite en 
kiswahili, d'un des erands haitants arabo-swahili: Tium T~D (HAMED ben MOHAMMED el-MURTEBI. . .  . .  
Ir741 Parailleurs, uncmono~r~phii~di.liill6eluicit consa~r2rquid6taillc Icsciijeux r&inn.?ur d~i>sc~, t rc  
p2rlxIe dr re:onndi,adn;t! rr j'irnplanta8ion co1uni;llc (RFiiACLr, 19R7). I cs C,ITIIE>L-. a,! rourc d'un 
ethnoloaue uolonaiç. membre tres aciiíd'une exuédition allemande montée. entre 1906 et 1908, aux confins 
du ~ w a i d a ;  de 1'0&anda, du Congo et du soudan, par le duc de Mecklembourg, naus donnent des 
indicationsutilessur Ia nature et I'étatdeiapénétration araba-swahilidanç ceçrégions, aucontact avecleç 
avant-postes de i'islam de Ia vallée du Nil (CZEKANOWSKI, 2001). 

'' Terme kiswahili pour désigner les militaires et plus largement les gardiens arméç. 
I5Pendant un temps, juçqu'à I'abolitian de Ia traite. 
'"es Penjabi sont arrivés comme havailleurs som contrat. 11s ont été recrutes pour le compte du 

pouvoir colonial britanniquequi les a notammentemployés à Ia constmctian du chemin de ferde Mombasa 
à I'Ouganda. 



impliqués dans le développement du commerce continental, puis dans la création 
d'entreprises de transformation. L'installation des Indopakistanais n'aura cependant 
que peu d'effet, en tout cas au cours des premières décemies de leur présence, sur 
l'expansion de l'islam en milieu africain. Les trois groupes shi'ites investissent, dès le 
début de leur installation à Zanzibar puis au-delà, dans Ia structuration communau- 
taire. 11s n'ont d'interfaces avec les autres populations que dans les domaines du 
commerce, dans celui des ressources humaines, et dans les relations avec les autorités 
politiques et administratives. La plupart des groupes sunnites d'importance, 
originaires du Gujarat, sont, pendant très longtemps, plus engagés dans une logique 
de reproduction castée l7 que dans un processus de partage religieux, avec leurs 
coreligiomaires africains, arabes ou swahili. 

C'est à un autre niveau que l'expansion de l'islam va se réaliser. En effet, le sultan 
Sayyid Said, puis ses premiers successeurs, notamment le sultan Bargash, conscients 
dela difficulté d'étabiir des réseaux structurés et surs à l'intérieur du continent, avec 
leurs seuls partisans ibadites, opposés entre eux et parfois tentés de quitter l'ibadisme 
pour rejoindre le sunnisme, vont utiliser les réseaux confrériques, non impliqués dans 
les rivalités poiitiques autour de leur pouvoir. Des branches de la Qadiriyya, de la 
Rifa'iyya, puis la Shadhiliyya-Yashrutiyya, seront ainsi associées au développement 
du commerce caravanier. Parmi les persomalités soufi charismatiques, le sheykh 
somalien Uways 18, à l'origine du développement d'une branche importante de la 
Qadiriyya en Somalie, sera-t-i1 invité à Zanzibar où toutes les facilités lui seront 
domées pour envoyer ses disciples, parmi lesquels de nombreux Barawi, sur la route 
des caravanes. Certains s'établiront longtemps dans les postes commerciaux, comme 
Tabora ou Ujiji, qui jalonnent les pistes fréquentées depuis la cote jusque dans l'est 
du Congo, en Ouganda, au Kenya, ou plus au sud vers le Mozambique et les régions 
du lac Malawi. 

Ces confréries, bâties sur un principe de filiation spirituelle associé à des pratiques 
initiatiques, permettent de conciiier la solidité des liens qui réunissent leurs membres, 
également impliqués dans des activités caravanières, et une ouverture religieuse en 
direction des populations rencontrées, pourvoyeuses potentielles de recrues futures. 
Tout nouveau disciple soufi adhere volontairement à une confrérie. Ce faisant, i1 
devient musulman et fait siens les éléments rituels de base, respectueux des cinq 
piliers de l'islam 19. Le serment d'allégeance au maitre spirituelmanifeste la démarche 
volontaire fondatrice de la conversion à l'islam. Ce serment, qui lie le disciple au 
maitre, et par lui à l'ensemble des autres membres, trouve l'une de ses traductions 
dans le respect de la parole dom& constituant un rouage important des pratiques 

"POUI ce aui est duKenva. une orésentatiande Ia comolexité de ces erouves est fournie Dar Cvntia , .  . - A  . , 
SALVADON (1683). 

I8Sheykh Uways b. Muhammad al-Barawi (1847-1909). 
l9 Dédaration de foi, prières, ramadan, aumône Iégal et pslerinage auw lieux saints de Ia Mekke. 



COMMERCE ET RELIGION: EXPANSION ET CONFIGURATIONS DE L'ISLAM EN AFRIQUE ORIENTALE 
:. . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , , . . . . . , , , , , , , .. , , . . . . . . . .. .. .. . . . ..... . . . . . . .... . . . . . ... . . . . . . .. . . . . . . . ... . . . . ... . . .. . . . . . , . . . . . ... . . .. . . . . . .. . . . . ... . . . . ... . . . . . . ... . . .. . . . . . . . . . .. . . . . . ... . . . . . . . . . .. . . .. . . . . . . . . . .. . . 

du commerce à longue distance. I1 introduit aussi le disciple dans une filiation 
différente de sa filiation naturelie, biologique, le plaçant ainsi dans une continuité 
mystique remoi~tant au Prophète Mohammed ou à sa famiiie. Cette seconde filiation 
exprime une renaissance de l'individu soufi, eile l'autorise à revendiquer, plus ou 
moins explicitement, unpositionnement social différent de celui qui était le sien dans 
sa société d'origine. I1 peut ainsi échapper à un statut marginal, voire dégradant, à 
une position de cadet ou à une exclusion sociale, en s'identifiant à ces commerçants 
arabo-swahili, investis de savoir-faire marchands et religieux nouveaux, les plaçant 
dans un rapport de force différent, plus avantageux, avec les dignitaires des sociétés 
rencontrées. La procédure initiatique implique une conception de Ia tolérance qui 
permet d'accepter, comme disciple, une personne au comportement religieux 
considéré comme frustre par les lettrés musulmans, étant entendu que cette cooptation 
contient, en germe, Ia perspective d'une élévation des connaissances du nouvel élu, 
d'une meilleure insertion dans i'islam. Au terme de la procédure initiatique, dans les 
cas les plus ~ropices, l'objectif du maitre est de conférer une part de son autorité 
religieuse " à certains de ses disciples. Cette élection, formalisée par un document 
écrit ou manifestée oralement, autorise les bénéficiaires à créer leurs propres cercles 
confrériques 1à où ils s'établissent. I1 est raisomabie de penser que ces délégations 
arborescentes de l'autorité (voire du charisme) et des savoirs religieux aient joué un 
role dans l'expansion rapide et étendue de l'islam, en ces temps de pénétration 
commerciale par les caravanes, à l'orient de l'Afrique. 

C'est dans Ia décennie des années 1880 que l'influence musulmane a été 
particulièrement remarquée, et crainte, par les Européens qui rencontrent une hostilité 
croissante dans Ia région de Tabora mais aussi au sud, jusqu'au lac Nyassa. Des 
rapports ailemands signalent la pénétration confrérique importante à partir des ports 
du Tanganyika de même que les nombreuses conversions qui les accompagnent. Trois 
événements, parmi d'autres d'envergure moindre, vont illustrer dramatiquement les 
conflits d'intérêts croissants entre les commerçants musulmans et les agents coloniaux 
associés aux missionnaires chrétiens. 

Au Tanganyika, la concurrence entre Ia Deutsch Ost-Afrka Gesellschnft et les 
traitants arabo-swahili, va conduire à une révolte d'importance, conduite par Bashir 
b. Salim al-Harthi (dit Bushiri), en 1888-1889. Cette insurrection gagnera toute Ia cote 
du Sud, dans Ia région de Kilwa et de Lindi, au Nord, jusqu'à Tanga, mais aussi à 
l'intérieur des terres, dans des régions telles que l'usambara, I'Usagara et le pays 
Hehe. Bushiri, en mobilisant des populations diverses contre les Européens et sous 
les couleurs du Sultanat de Zanzibar, réussira à chasser les Allemands, et une partie 

'OCette certification de I'autonomie religieuse, dans le cadre de Ia confrérie, est nommée par le terme 
arabe d'ijnza. 

a Compagnie allemande d'Afrique orientale ,, qui, en 1885, fait suite à Ia « Compagnie pour Ia 
colonisation allemande » (Gesellschaftfiir Deutsclie Kolonisation). 



des missionnaires chrétiens, d'un grand nombre de postes oü ils étaient installés, 
avant d'être finalement capturé et pendu à Pangani, en décembre 1889. Après 
i'instauration du Protectorat ailemand, en 1891, le déclin rapide des affaires des 
négociants musulmans nourrira le ressentiment arabo-swahili à l'égard des colonisa- 
teurs. Aimsi, un an après Ia révolte des N Maji Maji », l'affaire dite de << la lettre de la 
Mekke » sera I'occasion de vérifier, une fois encore en 1908, I'implication des membres 
de la Qadiriyya et de la famille omanaise des Barwani dane 1 1  résistance à Ia coloni- 
sation allemande 12. 

Au Buganda, un responsable de la Qadiriyya, proche du Sultan Bargash, arrivé 
en 1887, Sulayman b. Zahir al-Jabri al-Barawi, participera à Ia déposition du Kabaka 
Mwanga et à l'éviction des missionnaires protestants et catholiques. Une contre- 
offensive, menée en plusieurs opérations meutrières, permettra à Mwanga de 
retrouver son trône à la fin de 1889. Du fait de leur implication dans le coup d'Etat 
manqué, les musulmans verront leur influence réduite à peu de chose au profit des 
missionnaires chrétiens et des agents coloniaux britanniques =. 

I1 demeure que les conversions à l'islam, associées à l'influence confrérique, se 
poursuivront, en diminuant progressivement, jusque vers 1910. I1 semble, en effet, 
qu'après une période de développement rapide, ces transformations religieuses et 
sociales aient atteint des limites manifestées par une stabilisation démographique 
des musulmans africains répartis dans la région. Même si les rivalités avec les 
Européens ont favorisé, pendant un temps, les musulmans engagés dans des actes 
de résistance 24, i1 apparait que l'expansion de l'islam est stoppée dans Ia région avec 
Ia consolidation des colonies européennes. 

Les causes doivent probablement être recherchée autant dans la concurrence des 
missions chrétiennes, qui ne tardèrent pas à s'instalier en suivant les mêmes axes de 
pénétration commerciale, que dans les obstacles géographiques du commerce 
continental, introduits par la délimitation des frontières imposées par le partage 
colonial et la concurrence exclusive des puissances européennes. Par ailleurs, même 
si les liens entre les différentes implantations confrériques ont, dans certains cas, 
perduré jusqu'à nos jours, l'institutionnalisation progressive des branches locales, 
leur enracinement dans un terroir, leur isolement plus ou moins effectif avec les centres 
dela côte, de Zanzibar et des Comores, tous ces facteurs ont pu conduire à une certaine 

22Ainsi, le chef qadiri de Ia région de Lindi, Isa b. Ahmad al-Ngaziji al-Barawi (d'ongineç comorienne 
et barawi), sera-t-i1 obligé de s'eníuir au Mozambique, à Ibo, avant de s'établir plus tard à Zanzibar. 
Muhammad b. Khalfan b. Khamis al-Barwani (dit Rumaliza), lui-même membre de Ia Qadiriyya, et sa 
famille seront considérés comme des meneurs clefs de I'agitation islamique. 

Sur ces deux événements et le cadre colonial général dans leque1 ils se placent, voir FREEMAN- 
GRENVILLE, G.S.' (1963) et DE KIEWIET HEMPHILL, Marie (1963). 

Ceci malgré le souvenir trèç proche, sinon encore réalité dandestine, de Ia brutalité de Ia traite 
esclavagiste engagée par les commerqants arabo-swahili avec Ia collaboration de certains chefs politiques 
locam. 



<< africanisation ,> des pratiques rituelles et à un appauvrissement des connaissances 
islamiques, objets des critiques à venir qui seront produites par des réformistes 
musulmans. Pendant quelques décennies, l'islam d'Afrique orientale, adopté de faqon 
durable par une minorité importante de populations africaines, se cantonnera dans 
des stratégies de reproduction et de survie face à un monde chrétien en pleine 
croissance et maitre du jeu politique au niveau institutionnel. 

L'actualité des t emps:  social isat ion e t  figures 
contemporaines de l'islam en Afrique orientale. 

La période coloniale n'a pas conduit à l'interruption totale des liens entre les 
communautés musulmanes des différents territoires (Somalie, Kenya, Zanzibar, 
Tanganyika, Mozambique, Malawi, Comores, Madagascar). Les musulmans indopa- 
kistanais, notamment les différents groupes shi'ites, se sont dotés d'organisations 
locales et régionales, telle la Federation of Khoja Shia lthna'asheri of Afuica ", afin de 
renforcer leur cohésion communautaire et religieuse, tout en leur permettant une 
plus grande efficacité cornmerciale. Par aiileurs, l'engagement réformiste de personna- 
lités religieuses remarquables, singulièrement par le biais des réseaux de la confrérie 
Alawiyya 16, a permis d'ouvrir des brèches dans l'ordre ancien, particulièrement en 
domant Ia possibilité à tous les musulmans, quelle que soit leur origine sociale, 
d'accéder aux connaissances religieuses et à i'étude de la langue arabe 27. Cependant, 
la perte d'influence subie par les musulmans de Ia cote, du fait de l'extinction du 
commerce caravanier et de leur refus de rejoindre le nouveau système d'éducation 
mis en place par les colonisateurs et leurs auxiiiaires missionnaires, conduit à les 
marginaliser. Cette mise à l'écart va induire des rancceurs et la formulation de 
revendications sur des points de droit conflictuels avec Ia sharia, la loi islamique, dès 
le début, et plus tard, sur l'accès à une éducation de qualité. I1 est remarquable de 
constater que ces doléances ne trouveront pas de réponses satisfaisantes ni du temps 
des colonies, ni après les indépendances malgré les regroupements associatifs, locaux 
et nationaux, dont la vocation était de servir d'interfaces avec les autorités politiques. 
De fait, un islam officiel émergera comme interlocuteur privilégié des pouvoirs. Des 
organismes tels le Supreme Council of Kenya Muslims (SUFKEM), au Kenya, la Muslim 

"voir PENRAD (1988) pour une évaluation de Ia nature communautaire et missionnaire de l'islam 
shi'ite dans la réeion. - 

'Ton'érie originaire du Hadhramawt, auYernen, ayant difiusé dans tout I'océan Indien. Elle réunit 
un grand nornbre de snyyid, de descendants du Prophète. 

"Dans ce reeistre de I'éducation relieieuse. les conhibutionsde~ersonnalités telles que Habib Swaleh 
i.1 I.,iniii), d '~l- \mtI ,  b.~\ll.il-hlalnii (i ~~mbasa) ,d ' , \hmed ~ i n ~ u n k ~ i c l ~ b d ~ l l a h  ~ ~ k ~ l h i r ( ; i ~ a n a i h a r ) .  
cl de Ornar ,\hJallnh dil Mivinyi Baraka (j Znnzibar ci i U,pzidja) a3nr rP\,Plarrices d'un r&furmisrnt 
exigeant mais nuancé propre à í'océan Indien occidental. Pou; un développement de cette question voir 
PENRAD (2003). 



Association in Malawi (MAM), ou le Baram Ktiu la Waislamu wa Tanzanin (BAKWATA) 
seront rapidement perçus pour ce qu'ils sont, c'est-à-dire des relais du pouvoir en 

place, des lieux de compromission, voire de corruption, contestés par une partie des 
musulmans des pays concemés. 

Le renouveau islamique, ou en tout cas l'activisme, perceptible dans Ia région, 
ne doit pas être relié aux luttes de libération nationale qui ont précédé les indépen- 
dances, ni à Ia formation des Etats post-coloniaux. La colonicl5on a bien bouleversé 
les circuits commerciaux au profit des métropoles et, dans une certaine mesure, d'une 
partie des communautés indopakistanaises, mais elle n'a pas pu interrompre les 
échanges reiigieux renouvelés chaque année, à l'occasion du pèlerinage aux iieux 
saints de l'islam, ni les relations continues avec les centres de savoir et d'influence 
tels qu'al-Azhar, en Egypte. Les indépendances ont conduit à des politiques 
nationaiistes où l'expérience du parti Aique a longtemps occulté les possibihtés 
d'expression de la société civile, des minorités et des groupes religieux non officiels, . - 

étant entendu que les nouveaux Etats sont les héritiers d'un système colonial, forgé 
dans le moule de l'éducation chrétienne. Le contexte idéologique prônant une 
<<africanisation>, des cadres a eu, par aiileurs, une influence sur ta démographie des 
communautés indopakistanaises, souventpoussées à l'émigrationpar laxénophobie, 
comme en Ouganda, ou par une perception incertaine de leur devenic C'est en fait 
une série d'évènements économiques et politiques qui vont favoriser le développe- 
ment d'un réformisme musulman plus offensif et militant que conceptuel. 

La guerre israélo-arabe de 1973 et Ia récupération qui s'ensuit, de leurs richesses 
pétrolières, par les pays de Ia péninsule arabique, vont pourvoir de moyens financiers 
considérables des pays musulmans où l'idéologie wahhabite de Yislam réformiste 
est déjà présente. Une part de cette nouvelle richesse sera orientée vers le soutien de 
l'islam dans le monde entier. Des organisations nationales et intemationales, des 
fondations, des individus contribueront ainsi à la construction ou à la réhabilitation 
de mosquées et d'écoles coraniques en Afrique, à alimenter des bourses d'étude pour 
des étudiants en arabe et en disciplines reiigieuses. Dès cette période est initiaiisée Ia 
dynamique qui conduit à Ia formation d'une nouvelle génération de lettrés arabisants, 
sensibles aux idéologies promues par le wahhabisme et sa variante pakistanaise, le 
tnbligh e-jamaat. Une parenthèse, non exempte d'influence, interviendra avec la 
révolution iranieme de 1979, survenue dans l'espace shi'ite peu apprécié par un 
monde sunnite sensible au réformisme. Elle apportera une nuance anti-occidentale 
qui sera bien reçue par beaucoup de jeunes musulmans d'Afrique orientale, 
indépendamment de leur appartenance sectaire. Cet évènement n'aboutira pas à un 
prosélytisme shi'ite d'envergure, même si une organisation régionale comme la Bilal 
Muslim Mission of East Africa " et la foumiture par les institutions iraniemes d'une 

Assemblée Gdnérale des Musulrnans de Tanzanie. 
voir PENRAD (1988). 



littérature en kiswahili ont pu amener, à la branche shi'ite de l'islarn, un nombre 
relativement limité de personnes dont certaines bénéficieront de bourses pour étudier 
auprès des religieux établis près des lieux saints d'Iraq et d'Iran. Confrontés à cette 
sensibilisation des sunnites d'Afrique, aux conceptions religieuses véhiculées par 
l'offensive politique engagée dans le shi'isme iranien, 1'Arabie saoudite et les 
organismes réformistes dispensateurs d'aides accroitront leurs actions en multipliant, 
dans un premier temps, leurs interlocuteurs sur le terrain et en favorisant l'envoi de 
boursiers vers le Soudan, YArabie saoudite, les pays du Golfe, le Pakistan et même 
l'Asie du Sud-Est. Marginalement, le régime libyen s'impliquera lui-aussi en tentant 
d'utiliser le registre islamique, comme dans la région des Grands lacs et même un 
moment au Kenya, mais i1 abandonnera assez rapidement cette option. Les deux 
dernières décennies du XXe siècle seront le théâtre du développement de ces actions 
diverses, aux financements dispersés, de soutien aux institutions musulmanes, à tous 
les niveaux : mosquées, mnduasa, programmes sociaux, édition de magasines et de 
manuelç, influencepolitique. Ilconvient denoter que les transferts d'argent engagés, 
pour financer ces opérations d'aide, contribuent à l'institution de nouvelles filières 
économiques et commerciales concernant des entrepreneurs, des affréteurs, des 
transporteurs et des transitaires, mais aussi de simples boutiquiers importateurs de 
marchandises achetées à Dubai ou dans le sous-continent indien. Le développement 
du Golfe Persique comme plaque toumante du commerce de l'océan Indien et comme 
nouvelle place financière combinant le système bancaire occidental, aux banques de 
conception islamique et aux circuits parallèles gérant les flux monétaires induits par 
le système hnrunln 34 accompagne la croissance des organisations réformistes de plus 
en plus actives. Ainsi, dans la région qui nous intéresse, i'Afncnn Muslim Agency et 
Ia fondation saoudienne al-Haramayn sont-elles présentes depuis une quinzaine 
d'années. Ces organisations, contrairement à d'autres qui les ont précédées, ne se 
satisfont pas de financer uniquement des projets soumis par des individus ou des 
associations locales. Eiles interviennent directement dans les pays cibles. La première 
a fondé des complexes éducatifs modemes, intégrés, à Zanzibar, aux Comores et au 
Mozambique notamment. L'éducation religieuse accompagne un enseignemer 
profane et éventuellement technique conforme aux standards du pays hôte. L'Agen 
supervise et prend encharge tout le projet, depuis Ia construction des bâtiments (sali 
de classes, logements des maitres et des élèves pensionnaires, mosquée, voirt 
équipements sportifs), jusqu'au recrutement des enseignants, à l'étranger et 

A titre d'exemple, dans le chapitre 7 de son ouvrage, PEROUSE de MONTCLOS (2003, pp 145-188) 
décrit l'histoireet lefonctionnement de ce système, basésur la canfiance our Ia diaspora somalienne. Le 

I ?  système luwnln ne concerne pas uniquement le monde muçuùnan, il est tres répandu en Asie d u  Sud et d u  
Sud-Est. 

" Organisationfondée auKoweiten 1981, engagée dans denombreux programrnes éducatifs, sociau 
et de développement local, dans plusieurs pays de Ia zane. 



localement. Eiie choisit Ia direction et impose des modes de vie illustrés spécialement 
par l'habillement des enfants, notamment des filles, qui se démarquent des coutumes 
locales. La Fondation al-Haramayn procède de même et négocie directement avec les 
autorités du pays pour mener ses opérations d'investissement, c o m e  c'est le cas 
aux Comores ou elle a engagé plusieurs projets d'envergure: mosquées, écoles et 
centres culturels. En contrepartie de ces opérations, la Fondation exige que les 
populations concernées respectent les nouveaux modes de vie prescrits. L'habillement, 
nous l'avons vu, est concemé, mais aussi des comportements religieux, sont critiqués 
voire condannés, tels que les rituels confrériques, la visite des tombes de saints, la 
vénération des sayyid et les coutumes en relation avec le monde des esprits et Ia 
prévention du mal et de la maladie. Une partie méritante des jeunes formés dans ces 
nouveaux cadres se voient proposer des bourses pour approfondir leurs connaissances 
en arabe et en disciplines religieuses. 11s reviendront au pays avec des co~aissances 
et des certitudes nouvelies, celles uniformes du wahhabisme, qui les opposent leurs 
akés et au mode de fonctionnement de leur société d'origine. Dans ces sociétés 
affaiblies par les crises politiques, Ia corruption et une économie marchande 
internationale inégale, imposée, appauvrissante, ils apparaissent parfois c o m e  des 
rédempteurs, c o m e  les annonciateurs de temps nouveaux accessibles par Ia réforme 
des comportements sociaux, des pratiques religieuses, et par un engagement politique 
diffus, de tous les instants, non nécessairement organisé. Ce faisant, ces jeunes 
réformistes heurtent des normes sociales anciemes. Le respect de l'auié et de Ia 
notabilité est malmené, les confréries sont menacées frontalement, dans un premier 
temps. Cette radicalisation produit des effets en retour. Elle provoque une réaction 
de certains musulmans engagés d a s  Ia pratique mystique confrérique qui dénoncent 
Ia manipulation politique du wahhabisme et les prétentions hégémoniques d'un seu1 
courrant de pensée ayant émergé au XVIIIe siècle dans un contexte social et politique 
particulier, en Arabie. Ces résistances, parfois impétueuses, révèleront les limites de 
la stratégie réformiste de type wahhabite. I1 n'est donc pas étomant de constater que 
ces dernières années, s'ajoute à Ia réfutation frontale, une démarche plus insidieuse 
qui consiste à pénétrer les confréries pour les réformer de l'intérieur, en les 
contraignant, au nom d'une vision de l'islam particulière, à abandonner 
progressivement des comportements jugés déviants, avec l'objectif implicite d'utiliser 
la cohésion confrérique et les dynamiques initiatiques pour imposer durablement un 
nouveau mode de penser et des conduites sociales et politiques conformistes. 

Enfin, un évènement politique dramatique va contribuer à infléchir durablement 
les consciences, les manières d'être, les engagements et les débats en cours dans le 
monde musulman dans son ensemble, mais aussi dans toutes les autres composantes 
de la société mondiale. Les attentats du 11 septembre 2001, aux Etats-Unis, seront 
largement perqus, par un grand nombre de musulmans, mais aussi par d'autres, 
c o m e  Ia preuve que l'occident n'est plus invulnérable, que les pays pauvres, malgré 
les nombreux dirigeants corrompus, peuvent eux aussi faire entendre leur voix et 



menacer un monde de nantis qui les méprise et les exploite. D'un coup, i1 devient 
possible de croire qu'une nouvelle ère est née, pour une autre justice, et l'islam, te1 
qu'il est utilisé par les auteurs de cette guerre non a conventionneue », retrouve sa 
vocation unificatrice et messianique. Les réactions américaines inconsidérées, 
exprimées en termes de lutte du Bien contre le Mal, contribueront à alimenter 
l'atmosphère de croisade et de guerre sainte, propice à la radicalisation idéologique, 
à l'intolérance, à la dictature du ~politiquement correcten. La guerre contre le 
terrorisme se développera aussi sur le terrain économique. Ainsi, dans la foulée, en 
Occident, un intérêt nouveau se fait pour l'étude des pratiques financières héritées 
des circuits marchands anciens. Les réseaux commerciaux, renforcés par les nouvelles 
technologies, les structures sociales géographiquement dispersées, les migrations 
redeviennent des objets d'étude privilégiés dès qu'ils intéressent des communautés 
musulmanes. 

Pour conclure, i1 faut admettre que l'Afrique orientale, l'océan Indien occidental, 
sont intégrés dans les dynamiques contemporaines, que ces ensembles régionaux ne 
sont pas cloisonnés, que I'originalité de leur définition historique ne peut se 
comprendre qu:au regard d'autres histoires régionales proches et lointaines. 
L'argument rèiigieux y est communément utilisé, dans un sens ou dans l'autre, pour 
mobiliser des opinions sensibles à une information aujourd'hui inflationniste, 
manipulée et désormais très rapide. Les injustices commises réeuement, ou perçues 
comme teiie~,~e_n-différents points du monde, sont rapidement inscrites dans les 
mémoires locales. Les attentats de Nairobi et de Dar esSalaam, en ao& 1998, et 
l'implication, dans ces événements, d'un jeune Comorien toujours recherché jusqu'à 
aujourd'hui, puis, en novembre 2002 leur répétition à Mombasa, ont révélé 
dramatiquement une complexification d'une réaiité de la longue durée, celle des 
réseaux humains où s'imbriquent les activités commerciales, les ailiances chiques 
et matrimoniales, le politique et le reiigieux, en occurrence l'islam dans sa diversité 
humaine, historique. Ce qui est en jeu, ce sont les dynamiques de i'échange, au sens 
étendu, moteurs des réseaux, vecteurs polysémiques des transformations sociales, 
jouant tour à tour des registres divers sur lesquels se déciiie la vie, l'histoire des 
hommes. 
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